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POR UMA ABORDAGEM ECOLÓGICA DO TIMBRE
 
 

André Luiz Gonçalves de Oliveira y Luis F. de Oliveira
 
Introdução
Esse artigo é componente de uma série de outros que estamos trabalhando nesse momento, e especificamente pretende
investigar a noção de timbre segundo a perspectiva ecológica proposta pela Teoria da Percepção Direta de J. J. Gibson.
Em primeiro lugar discutiremos a abordagem tradicional de timbre, principalmente como desenvolvida pela acústica na
física  e  na  psicofísica.  Posteriormente  iremos  propor  uma  concepção de  timbre  baseada  em conceitos  da  abordagem
ecológica. Para tanto, abordaremos, entre outros, os conceitos de wave front e wave trains, postulados por Gibson, além
das noções de invariantes, meaningful sounds para caracterizar nosso entendimento de uma noção ecológica do timbre.
 
Os parâmetros físicos do som
Quando  se  trata  dos  parâmetros  físicos  do  som,  tradicionalmente  faz­se  referência  à:  altura,  intensidade,  timbre  e
duração.  Admite­se  que  tais  parâmetros  possam  ser  isolados  e  manipulados  independentemente.  Com  o
desenvolvimento da música computacional, a manipulação independente de cada um desses parâmetros tornou­se uma
prática  comum  entre  compositores.  Em  ambientes  computacionais  é  possível  tratar  de  cada  um  destes  constituintes
extrinsecamente e de maneira objetiva, mas quando se trata de reconhecimento de timbres ou em situações de execução
instrumental isso é bastante controverso. De certa forma parece não haver como negar uma independência entre altura,
intensidade  e  duração[1].  No  entanto  o  timbre  parece  conservar  certa  dependência  dos  parâmetros  anteriores,  ou  da
relação entre eles.
A acústica física define altura como sendo a freqüência da onda, e sons de altura determinada podem ser medidos em
Hz. Intensidade ou amplitude da onda é uma descrição para a energia de propagação, e duração é o tempo em que o som
permanece acontecendo. Há sistemas métricos para descrever tanto intensidade (mede­se em decibéis) quanto duração
(vários sistemas, em segundos, milesegundos, batidas por segundo, unidade de tempo musical, frame etc). No entanto é
interessante observar que o sistema usado para descrição timbrística não é simples como um sistema com uma unidade
de medida bem definida e padronizada, como no caso principalmente da altura e duração na música ocidental. Além de
que pode soar bastante estranho se falar em medir um timbre. Notamos que existe uma certa dificuldade em colocar a
noção de timbre na mesma categoria dos outros parâmetros. 
Em  geral,  o  timbre  é  considerado  como  a  qualidade  do  som  que  permite  identificar  as  fontes  sonoras  e  os  eventos
sonoros. Por outro lado, o timbre permite o reconhecimento de dois sons com alturas, intensidades e durações distintas
como sendo produzidas por um mesmo instrumento, seja ele acústico ou eletrônico. Observemos o que diz Danhauser:

(...)  o  timbre  é  essa  qualidade  particular  do  som que  faz  com que  dois  instrumentos  não  possam  ser
confundidos entre si, embora produzam um som da mesma altura e intensidade. O ouvido, por menos
exercitado que seja, distingue  facilmente o  timbre de um violino do de um  trompete ou de um oboé.
(Danhauser, Em Schaeffer 1993.)

A  organização,  isto  é,  a  relação  proporcional  de  altura  e  intensidade  dos  parciais  harmônicos  de  um  espectro  é
responsável  pelo  timbre  resultante; mas  acreditamos  que  apenas  isso  não  é  suficiente  para  o  reconhecimento  de  um
timbre. De fato, parece que a percepção do timbre depende de fatores dinâmicos, isso significa que ela é dependente da
variação dos parâmetros  altura  e  intensidade  sobre o  fluxo de  tempo  (overtime). Dessa maneira,  parece­nos  razoável
postular  que o  timbre  é  dependente  dos demais  parâmetros,  e  que  a  variação destes  altera  o  resultado  timbrístico. A
variação  dinâmica  da  intensidade,  ou  da  altura,  ou  da  duração  microtemporal[2],  altera  o  timbre;  isso  pode  ser
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facilmente  verificado  com  a  prática  instrumental  ou  eletroacústica.  Desta  forma,  visto  o  timbre  ser  dependente  dos
demais  parâmetros,  consideramos  que  ele  deveria  ser  colocado  em  outra  categoria,  diferente  da  que  contivesse  os
parâmetros  altura,  intensidade  e  duração.  A  abordagem  ecológica  parece  oferecer  um  sistema  conceitual  muito
interessante para a descrição do parâmetro timbre, e permite uma adequada classificação deste como parâmetro de alta­
ordem, como veremos nas próximas seções.
 
O discreto e o contínuo na percepção
Um  outro  aspecto  que  é,  ao  nosso  ver,  condizente  com  a  teoria  da  percepção  direta  de Gibson  e  fundamental  para
entendimento de nossa perspectiva sobre o timbre é noção de fluxo temporal intrínseco à percepção. Segundo Gibson
não há passado e presente divididos por um limite, para a percepção, como existe para a linguagem ou para o verbo que
se conjuga. A perception, in fact, does not have an end. Perceives goes on[3]. (Gibson 1979/1986, p. 253). Isso deixa
claro  que  o  fluxo  temporal  tem  papel  fundamental  e  essencial  para  a  percepção,  de modo  que,  quando  esse  fluxo  é
representado ou descrito por valores discretos está se perdendo um tipo de informação que só está disponível no fluxo
temporal.
Grande parte das  afirmações encontradas em  literatura  cognitivista  relaciona os  fenômenos perceptuais  com o  tempo
visto de forma discreta. Desta forma, os eventos entre organismo­ambiente (perceptos) seriam separados em amostras
discretas,  ou  samples,  perdendo­se  o  fluxo  temporal.  Estas  análises  ficariam  armazenadas  e  depois  seriam,
necessariamente,  reconstruídas  num  continuum  temporal.  Se  pensarmos  em  moldes  computacionais,  existe  a
necessidade uma ordenação dessas amostras, de um mecanismo que armazene a ordem com que essas amostras devem
ser reconstituídas. Nesse sentido, Zampronha (2001a, p. 100) afirma que para que o mecanismo perceptual opere através
de certos procedimentos sobre elementos discretos é necessário um buffer que armazene tais amostras para a posterior
análise espectral, contudo esse buffer não existe no cérebro[4].
Van  Gelder  (1998)  afirma  que  sistemas  dinâmicos,  que  trabalham  com  parâmetros  sobre  o  fluxo  temporal,  têm
características essencialmente diferentes de sistemas computacionais, que são discretos. O modelo de sistema dinâmico
é proposto como alternativa ao modelo computacional, e embora ainda haja discussões sobre os  limites entre os dois
modelos, já fica claro que se pode distinguir alguns aspectos nessa análise. Uma dessas diferenças é apontada como o
fato de que os sistemas dinâmicos  têm variáveis numéricas e propriedades quantitativas de  tempo e estado. (...)  there
can be distances between any two overall states of the system such that the behaviour of the systems depends on these
distances.  (Van Gelder  1998,  p.  618).  Van Gelder  considera  sistemas  dinâmicos  como  sistemas  quantitativos[5].  Se
pensarmos dessa maneira, podemos entender o timbre diferentemente do que é proposto pela física e psicofísica, uma
vez que essas abordagens consideram parâmetros estáticos, ainda que haja uma preocupação o fluxo temporal, isso se
concretiza com a utilização de uma seqüência de amostras, o que não ameniza em nada o efeito da discretização.
O fluxo temporal é indispensável num processo perceptual, e não parece ser muito plausível essa análise e síntese, aos
moldes cartesianos, de todos os eventos.
 
 A percepção temporal do timbre
De  acordo  com  nossa  perspectiva  de  que  a  percepção  é  contínua,  não  pensamos  ser  pertinente  basear  um  modelo
perceptual do  timbre em ferramentas matemáticas discretas, como a análise espectral  fundamentada na Transformada
Rápida  de  Fourrier  (FFT),  ou,  a  somatória  de  ondas  senoidais  estáticas  postulada  por Helmholtz,  ou  ainda  qualquer
outro método ou função em que se tome dados discretos. A combinação de altura e intensidade dos parciais harmônicos
é um fator necessário a percepção do  timbre, mas não é  suficiente. O objeto  sonoro visto como um objeto dinâmico
envolve parâmetros como a evolução temporal do espectro. Conforme já abordamos, a percepção timbrística parece ser
muitas vezes baseada no comportamento temporal do objeto sonoro[6], e desta forma uma discretização temporal iria,
no  mínimo,  ocultar  fenômenos  importantes.  Ferramentas  analíticas  como  as  baseadas  em  FFT  discretizam  o  fluxo
temporal  em  janelas  de  análise,  que  realizam  uma  operação  de  média  ponderada  de  acordo  com  um  tipo  de  curva
especificada a priori  (como Hamming, Hanning, Blackman­harris,  entre  outras). Sendo  assim,  novamente observa­se
que propriedades transientes do objeto sonoro serão perdidas, ou pelo menos mascaradas, nesta operação matemática.
A  evolução  de  um  objeto  sonoro  sobre  o  tempo  pode  ser  destrinchada  em  algumas  etapas:  ataque,  decaimento,
sustentação e extinção. Vale indicar que trata­se de uma discretização do objeto sonoro, mas a utilizaremos apenas para
indicar o que consideramos propriedades  transientes que ocorrem em trechos mais ou menos específicos da evolução
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temporal; de forma alguma estamos afirmando que tais etapas sejam discretizadas no processo perceptual. O ataque é o
momento inicial de um som, nele encontra­se grande quantidade de informação (para a identificação da fonte ou evento
sonoro) concentrada em um curto período de tempo; o restante: sustentação, decaimento e extinção (chamaremos todas
essas etapas de sustentação) apresenta a informação distribuída sobre maior quantidade de tempo, e ainda possui uma
característica mais estável. Certamente, como demonstrado em experimentos por Pierre Schaeffer (1966), o ataque é a
parte mais importante na percepção de timbre em grande parte das diferentes fontes e eventos sonoros. Por exemplo, ao
se registrar uma nota tocada em um piano sobre fita magnética (ou sobre suporte computacional) pode­se manipular o
objeto alterando sua estrutura e características. Desse modo, pode­se suprimir a etapa do ataque do som e tocar apenas o
restante.  Conforme  Schaeffer  nos  mostra  em  sua  obra  Quatre  études  de  bruits  (1948),  mais  especificamente  nos
movimentos Etude Violette e Etude Noire,  não  se  reconhece que  tal  som  foi  executado por  um piano,  além do mais,
mesmo  com  essa  supressão  é  possível  perceber  ainda  a  altura  e  a  intensidade  –  perde­se  apenas  as  propriedades
timbrísticas. Não que um som com ataque ausente não tenha timbre, ele apenas não tem mais seu timbre ordinário que
permite  o  reconhecimento  da  sua  proveniência. Alguns  instrumentos  produzem  sons  onde  o  ataque  é  bastante  suave
(como os do naipe de cordas), e nestes casos a detecção do timbre depende mais da evolução dinâmica do som do que
do ataque propriamente dito, conforme Schaeffer descreve (traduzido por Menezes 1998):
 

A importância do ataque como elemento de identificação do som com o seu timbre é, portanto, muito
variável, conforme a natureza dos objetos produzidos pelo instrumento:

                para  os  sons  muito  breves  (sons  très  brefs),  o  ataque  desempenha  um  papel  decisivo;  ele  é
característico de timbre, como no caso das percussões (e do piano);

        para os sons um pouco delongados (sons filés), de duração média, a importância do ataque diminui.
A atenção começa a voltar­se sobre o som em evolução;

               para os sons entretidos (entretenus) com vibrato (como é o caso do habitual), o papel do ataque
torna­se quase negligenciável; pode­se pensar então que o ouvido fica antes de qualquer coisa atento
ao desenvolvimento do som que a cada instante prende sua atenção.

Apesar de Schaeffer determinar que nem sempre o ataque é o responsável direto pela percepção do timbre, dependendo
do tipo de objeto produzido pelo instrumento, ele reforça que “A escuta musical assim como a prática musical conferem
uma importância predominante aos ataques dos sons” (Schaeffer, em Menezes 1998 p.41).
O  ataque  possui  um  desenrolar  temporal  bastante  característico  que  foge  a  uma  organização  informacional  óbvia  e
previsível. Muitas vezes ele apresenta um comportamento próximo ao caótico. Nesse estágio observa­se uma quantidade
enorme  de  informação  e  ainda  não  se  tem  um modelo  definitivo  de  suas  propriedades.  Conforme  já  discutimos,  as
ferramentas analíticas de que dispomos não são suficientes para elucidar totalmente aquilo que ocorre nesta fase inicial
do som.
É  sobre  desenrolar  temporal  de  objetos  sonoros  que  focaremos  nossa  abordagem  ecológica  do  reconhecimento
timbrístico, julgando que podemos demonstrar a aquisição da informação através da detecção de padrões de informação
de alta ordem dispostos no meio ambiente.
 
Conceitos básicos de uma acústica ecológica
Antes  de  apresentarmos  especificamente  uma  abordagem  ecológica  para  a  noção  de  timbre,  faz­se  necessária  uma
introdução  a  conceitos  que  serão  importantes  para  o  entendimento  da  noção  de  timbre  proposta  aqui.  A  noção  de
estímulo potencial é um desses conceitos (Gibson 1966, p. 79). Gibson argumenta que há disponível no meio­ambiente
um tipo de informação que pode ser adquirida pelo organismo percebedor. E é importante levarmos em conta que, para
o autor,  informação é uma seta bidirecional, com um lado apontando para o animal, e outro para o meio­ambiente, a
abordagem ecológica distingue entre informação­para, e informação­sobre. Na citação que segue, as autoras descrevem
a relação entre os conceitos: informação­sobre, invariante e parâmetros de alta ordem.

Much of the notion of information­about is expressed by the concept of invariant. From a psychological
point  of  view,  invariants  are  those  higher­order  patterns  of  stimulation  that  underlie  perceptual
constancies (…) (Michaels e Carello 1981, p.40).

Assim a  informação­sobre caracteriza o  aspecto do meio­ambiente que está  sendo percebido,  e  informação­para,  diz
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respeito  à  análise  da  informação  levando­se  em  conta  o  animal,  e  se  relaciona  diretamente  com  a  noção  de
affordance[7].    No  caso  do  som,  é  o  que  um  determinado  aspecto  sonoro  do  meio  possibilita  ou  mesmo  significa
imediatamente.

No caso das ondas sonoras no ar o autor classifica dois tipos de informação disponíveis e as denomina: wave front[8]

wave train[9]. Ele propõe também que cada um desses  tipos de  informação se refere especificamente à realização de
determinadas tarefas perceptivas como localização espacial da fonte sonora e reconhecimento do padrão sonoro. Wave
front  é  a  informação  disponível  que  possibilita  ao  organismo  a  localização  de  fontes  sonoras  no  espaço,  e
conseqüentemente possibilita também um tipo de orientação espacial (Gibson 1966, p. 81). Não é por acaso que no ser
humano,  e  em muitas  outras  espécies,  o  labirinto  se  encontre  tão  próximo  da  cóclea.  Como  o  presente  artigo  trata
especificamente  de  timbre,  iremos  nos  concentrar  na  noção  de wave  trains,  uma  vez  que  sua  aquisição  possibilita  a
identificação da fonte.
Segundo Gibson, wave trains possuem informações que precisam ser analisadas levando­se em conta a  linguagem do
tempo. O que a física, ou psicofísica, com análises como as de Fourrier (FFT), não fazem, por trabalharem com dados
discretos e/ou estáticos. Dessa maneira, o autor nos apresenta as noções de parâmetros de alta­ordem, distinguindo­os de
outros parâmetros de baixa­ordem. Como dissemos acima, para Gibson as noções tradicionais, como a analise por FFT
não levam em conta a linguagem do tempo, ou os transientes, e também entendem que não importa a complexidade de
um som para que ele possa ser analisado em uma combinação de puras sensações de alturas (Gibson 1966, p. 86).
O  autor  propõe  que  passemos  a  entender  os  parâmetros  físicos  do  som,  como  parâmetros  ecológicos,  ou  seja,  entre
outras  coisas,  entendê­los  e  classificá­los  como  de  baixa­ordem,  ou  de  alta­ordem,  e  considerar  os  sons  com
significados[10] – meaningful sounds. Um parâmetro de alta­ordem é aquele que está subordinado ao fluxo do tempo,
aquele que não pode ser considerado fora desse fluxo[11]. Conseqüentemente, parâmetros de baixa­ordem são  aqueles
que não  levam em conta o fluxo  temporal, e podem ser analisados e descritos discretamente. Assim, como vemos na
citação abaixo, Gibson descreve o que entende por considerar parâmetros físicos como ecológicos, levando em conta o
fluxo temporal:

Meaningful sounds, however, vary in much more elaborated ways than merely in pitch,  loudness, and
duration.  Instead  of  simple  duration,  they  vary  (…)  in  repetitiveness,  (…),  in  regularity  of  rate,  or
rhythm (…). Instead of simple pitch, they vary in timbre, or tone quality, in combinations of tone quality,
(…) and change of all this in time. Instead of simple loudness, they vary in direct of change of loudness
(…).  In  meaningful  sounds,  this  variable  can  be  combined  to  yielded  higher­order  variables  of
staggering complexity (Gibson 1966, p.87).

 
Um novo conceito de timbre
Essa maneira de entender o timbre como um parâmetro de alta­ordem, vem completamente ao encontro da abordagem
de Schaeffer, descrita anteriormente[12] e do que estamos propondo nesse artigo: considerar o timbre em uma categoria
distinta da que se considera altura e  intensidade. Pensamos que esses últimos podem ser considerados parâmetros de
baixa­ordem, pois não são considerados sob o fluxo temporal, (e.g. uma determinada freqüência não sofre alteração se
for  aumentada  ou  diminuída  sua  duração,  ou  ainda,  uma  certa  amplitude  pode  ser  mantida  inalterada  conforme  se
modifica  sua  duração). Com  o  timbre  a  situação  é  completamente  outra,  ele  precisa  de  tempo  para  acontecer,  é  um
parâmetro completamente baseado no fluxo temporal em que ocorre; a interrupção ou alteração de tal fluxo atrapalha e
até impossibilita seu reconhecimento.
Em princípio nos parece que essa é uma alternativa ao entendimento  tradicional  (da  física e psicofísica)  em explicar
timbre  como o  realce de harmônicos no  espectro  sonoro,  ou  série harmônica,  e de  analisá­lo  com  ferramentas  como
FFT. Para essa concepção, o timbre depende de como o espectro sonoro e os outros parâmetros se comportam no fluxo
temporal. Observe­se que é completamente diferente de dizer que o timbre é um parâmetro físico do som tal como altura
e intensidade. A abordagem ecológica nos fornece subsídios para entender timbre como padrão de alta­ordem, ou seja,
considerado enquanto ocorrendo no fluxo temporal, e indissociável dele.
Fica  também clara a noção de  timbre associada as wave­trains muito mais do que as wave­fronts, uma vez que ai  se
encontra  toda  a  estruturação do  arranjo  acústico  resultante  da  relação  entre  as  diversas  séries  harmônicas  envolvidas
através  do  fluxo  temporal.  Não  é  o  caso  de  que  entendamos  wave­train  como  sinônimo  de  timbre.  O  que  estamos
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propondo é que se passarmos a considerar a ação do fluxo temporal como elemento influente no timbre, estaremos nos
referindo a características que Gibson (1966) denomina de wave­trains.
Estamos  também  ressaltando  a  relação  da  noção  de  timbre  com  o  que  Gibson  (1966)  caracteriza  como meaningful
sounds.  E  é  o  próprio  autor  que  propõe  tal  relação,  conforme  citação  acima. O  que  observamos  é  que  essa  posição
mantém intima relação com a posição de Schaeffer (1966), e que essas concepções foram e ainda são fonte de um novo
paradigma na concepção dos parâmetros do objeto sonoro. Conceber um novo paradigma para os parâmetros sonoros
abre  inúmeras  perspectivas  para  a  pesquisa  sobre  técnicas  de  manipulação  sonora  e  conseqüentemente  técnicas  de
composição musical, sobretudo em se tratando de música computacional.
Por  fim,  argumentamos  em  favor  de  uma  nova  concepção  de  timbre,  uma  alternativa  às  propostas  da  acústica  e
psicoacústica clássicas, que se apóiam em ferramentas de análise estáticas. Uma noção ecológica de  timbre deve, em
princípio,  conceber  o  timbre  como  um  parâmetro  de  natureza  distinta  dos  parâmetros  altura,  intensidade  e  duração.
Deve, também, levar em conta o fluxo temporal para proceder análises de padrões sonoros, buscar por ferramentas que
possibilitem uma análise dinâmica e ecológica do fenômeno sonoro.
 
Considerações finais
Após as discussões realizadas neste presente artigo, podemos então, sucintamente, enumerarmos nossas conclusões:
1        O timbre, assim como os demais parâmetros, pode ser entendido como parâmetro ecológico ao invés de parâmetro

físico, no estudo da percepção
2        O timbre como parâmetro ecológico deve ser considerado como estímulo de alta­ordem, e assim está colocado numa

categoria diferente daquela que engloba altura, intensidade e duração (baixa­ordem).
3        Tal caracterização do timbre como parâmetro ecológico de alta­ordem pode levar a novos paradigmas perceptuais

quanto ao seu reconhecimento, relacionados aos mecanismos e processos envolvidos.
Novos  paradigmas  perceptuais  relacionados  ao  reconhecimento  timbrístico  podem  gerar  interessantes  especulações
técnicas e estéticas no campo da composição musical contemporânea, principalmente em suas vertentes computacionais.
Certamente a abordagem ecológica já vem sendo, ainda que de maneira restrita, utilizada em processos composicionais
(por exemplo Keller, Truax e Schafer). Nosso próximo objetivo nesse sentido é propor e caracterizar, em artigo que está
atualmente sendo desenvolvido, um novo paradigma (ecológico) para o reconhecimento do timbre, e ainda, baseado em
tal paradigma elaborar um composição musical. Acreditamos que propostas como estas podem mostrar­se frutíferas para
a ampliação do panorama composicional e científico.
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Notas
 
[1] Entendemos duração nesse caso como o tempo em que o som permanece acontecendo. Vamos denominar duas
abordagens para medir duração, chamaremos macrotemporal quando estivermos nos referindo às relações entre os
objetos sonoros com altura definida ou indefinida. E chamaremos microtemporal as relações que dizem respeito à
freqüência da onda.
2 Com respeito a influência da organização microtemporal no resultado timbrístico confira (In: Menezes, 1996) “A
Teoria da Unidade do Tempo Musical” de Stockhausen.
[3] Percepção, de fato, não tem fim. Perceber vai.
[4] Confira Port, Cummins, McAuley 1998.
[5] Roughly, a system is quantitative when there are distances in state or time so that distances matter to behavior.
(Van Gelder, 1998, p. 618)
[6] Segundo Zampronha (2001a) a percepção do timbre é estabelecida, não somente por análise espectral, mas por
uma  escala  de  comportamento  de  acordo  com  a  periodicidade,  sendo:  periódico,  semi­periódico,  caótico  e  a­
periódico (ruidoso).
[7] Affordances are  the acts or behaviors permitted by objects, places, and events. (Michaels  e Carello,  1981,  p.
42). Affordances são atos ou comportamentos  permitidos por objetos lugares e eventos. Tradução nossa.
[8] Frente da onda.
[9] Continuidade da onda.
[10] Não se trata da noção de senso comum de “significado”, referimo­nos ao termo específico de Gibson (1966):
meaningful sounds.
[11] Ver Michael e Carello, 1981, p. 25.
[12] Seção 1.2
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ATIVIDADE FÍSICA, MÚSICA E ESTADOS DE ÂNIMO
 

Sandra Regina Garijo de Oliveira, Silvia Deutsch y Catia Mary Volp
 
Não é preciso procurar muito para encontrar pessoas ouvindo música durante a execução de  suas  tarefas,  em
ambientes  públicos  como  restaurantes,  escritórios,  em  casa  durante  um  período  de  descanso,  ou  até  mesmo
enquanto  estão  dirigindo.  Seja  para  trabalhar,  para  atrair  fregueses  ou  para  descansar muitas  pessoas  ouvem
diversos tipos de música durante o seu dia. A música tem o poder de exercer uma poderosa influência sobre o
homem (Leinig 1977).
Também não é difícil encontrar pessoas praticando atividades físicas, principalmente em épocas de total estresse
devido  à  correria  do  dia­a­dia.  O  que  dizer  então  das  pessoas  que  praticam  suas  atividades  físicas  ouvindo
música? Enquanto caminham, enquanto fazem ginástica, musculação, enquanto pedalam, entre tantas outras.
O envolvimento regular à atividade física proporciona respostas psicológicas muito desejáveis, como aspectos
relacionados à saúde, se sentir melhor, redução da ansiedade, da depressão, e aumento da auto­estima (Wankel
1997).
Segundo Radocy  e  Boyle  (1979)  algumas músicas  podem  ser  relaxantes,  outras  podem  fazer  o  indivíduo  se
sentir mais feliz outras podem causar frustração, agitação, entre outras manifestações.
O que há na música ou na atividade física que as  fazem tão atraentes? Uma das possíveis  respostas para esta
pergunta pode estar no fato de que consciente e/ou instintivamente o ser humano busca satisfazer suas próprias
necessidades. Esta busca reflete na melhora da qualidade de vida, que segundo Berger & McInman (1993) está
relacionada ao grau percebido de quanto o indivíduo é capaz de satisfazer as suas necessidades psicofisiológicas.
A  qualidade  de  vida  segundo  os  autores  acima  citados  se  dá  por  uma  satisfação  dos  objetivos  e  desejos  do
indivíduo, enfatizando mais a experiência subjetiva se comparada às condições de vida, com maior número de
afetos positivos e a ausência de afetos negativos.
Se ambos fenômenos – música e atividade física – são estratégias para se buscar boas experiências subjetivas,
pergunta­se qual a interferência da música e da atividade física sobre os estados de ânimo das pessoas quando
são utilizadas de forma conjunta?
Para tentar responder a pergunta anterior propôs­se este trabalho cujo objetivo foi investigar a interferência da
audição de músicas do gênero Rock Heavy Metal, New Age, e uma seleção de músicas de sucesso nos estados
de ânimo, acompanhados ou não de atividade física.
 
Método
Participaram deste  estudo  60  alunos  de  graduação  em  educação  física  e  de  pós  –  graduação  em Motricidade
Humana da Unesp de Rio Claro – São Paulo.
Os alunos foram distribuídos em 2 grupos GO – Grupo que Ouve e GC – Grupo que Caminha. A composição do

Maria Ines
Cuadro de texto
    2da Reunión Anual de la Sociedad Argentina de las Ciencias Cognitivas de la Música (SACCoM), Quilmes, 2002




19/7/2016 Garijo de Oliveira, Deutsch y Volp

http://www.saccom.org.ar/2002_reunion2/SesionesTematicas/Garijo_de_Oliveira_Deutsch_Volp.htm 2/5

GO foi de 14 mulheres com média de idade de 18,3 anos (DP = 1,15) e 16 homens com média de idade de 19,5
anos (DP = 2,7). O GC foi composto por 18 mulheres com média de idade de  22 anos (DP = 2,36) e 12 homens
com média de idade de 21,4 anos (DP = 0,79).
Cada grupo foi submetido às seguintes situações experimentais:
GO – Ouvir Rock Heavy Metal (OR); Ouvir New Age (ON); Ouvir Sucessos (OS); e,
GC – Caminhar ouvindo Rock  (CR); Caminhar ouvindo New Age  (CN); Caminhar ouvindo Sucessos  (CS) e
Caminhar Sem Música (CSM) . 
Cada  atividade,  ouvir  e  caminhar,  foi  desenvolvida  por  20 minutos.  Os  diferentes  estímulos musicais:  Rock
Heavy Metal; Música New Age e uma seleção das Músicas de Sucesso (Anexo 2), foram escolhidos por terem
exercido  grande  influência  no  estudo  de  Oliveira,  Deutsch  e  Volp  (1999).  As  músicas  de  sucesso  foram
escolhidas através de um levantamento na Internet, em sites que dispunham de listas das músicas mais tocadas
no ano, ou na parada da semana. De  todas as  listas escolheu­se as músicas que eram comum em pelo menos
duas listas.
Antes e após realizarem a atividade, os participantes preencheram a LEA – RI  (Lista de Estados de Ânimo –
Reduzida e Ilustrada). Esta lista desenvolvida por Volp (2000), é composta por 14 adjetivos ilustrados de estados
de ânimo (Anexo 1).
 
Procedimentos
Assim  que  o  participante  chegava  ao  local  da  coleta,  lhe  era  solicitado  que  preenchesse  à  LEA­RI.  Após
preenchimento da mesma, ele ouvia 20 minutos de determinado estímulo musical, sorteado aleatoriamente pelo
próprio participante,  ou  caminhava numa esteira  de  exercícios  por  20 minutos,  após  a  realização da  tarefa,  o
mesmo preenchia  à LEA­RI novamente. Durante  as  coletas de dados permaneciam na  sala o participante  e o
pesquisador, e após o início da atividade, evitou­se ao máximo conversas que não fossem referentes ao protocolo
da pesquisa.
Utilizou­se  uma  técnica  estatística  multidimensional  de  Análise  Fatorial  de  Correspondências.  Esta  técnica
procura  tornar  clara  a  proximidade  entre  perfis  linhas,  entre  perfis  colunas  e  entre  perfis  linhas  versus  perfis
colunas, de uma dada matriz de dados, através de projeções sobre planos fatoriais. O que nos permitiu verificar
se houve ou não alteração nos estados de ânimo, assim como projetá­los em um plano fatorial.
 
Tabulação dos dados
Após as situações experimentais os dados foram tabulados. Cada um dos adjetivos apresentou uma escala de 4
valores como resposta com a seguinte pontuação: Muito Forte = 4, Forte = 3, Pouco = 2, Muito Pouco = 1.
Para verificar se houve alteração ou não das respostas dos participantes à LEA­RI, utilizou­se os valores “4”;
“3”; “2” e “1” do pré e do pós teste, em cada situação experimental. Os dados brutos foram transformados em
(+1) quando o valor do pós teste era maior do que o do pré teste; (0) quando o valor do pós teste era igual ao
valor do pós teste e (­1) quando o valor do pós teste fosse menor do que o valor do pré teste.
Após  identificado  os  valores  “aumentaram”;  “iguais”  e  “diminuíram”,  elaborou­se  uma  tabela  que  mostra  a
frequência destes valores.
Para  tanto  denominou­se  cada  situação  experimental  com um “A” para  aumentou  (ORA; ONA; OSA; CRA;
CNA; CSA; CSMA) e com um “D” para diminuiu (ORD; OND; OSD; CRD; CNA; CSD; CSMD).
A partir deste levantamento de frequências pôde­se então fazer a análise fatorial de correspondência através do
programa SPAD­N – Integrado, versão 2,5 P.C.
 
Resultados
A representação gráfica dos resultados  do grupo que ouviu está demonstrada na fig. 1.
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Figura 1. Representação gráfica dos resultados da Análise de Correspondência para o grupo que ouviu
Através da  leitura dos  resultados é possível  identificar que o grupo que Ouviu após a  situação de audição de
Rock  ficou  mais  “desagradável”  e  mais  “pesado”,  e  menos  “cheio  de  energia”,  menos  “feliz”  e  menos
“agradável”, após ouvir New Age ficou mais “leve” e mais “espiritual”, e após ouvir Sucessos ficou mais “leve”
e mais “calmo”.
Os resultados do Grupo que Caminha estão demonstrados na Fig. 2.
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Figura 2. Representação gráfica dos resultados da Análise de Correspondência para o Grupo que Caminhou
 

Pode­se  identificar  que  o  Grupo  que  Caminhou,  após  as  situações  experimentais,  parecem  ter  alterado  os
seguintes estados de ânimo: após caminharem ouvindo rock os participantes se sentiram mais “desagradáveis” e
“agitados” e menos “calmos” e “leves”. Após a caminhada ouvindo New Age eles se sentiram mais “calmos”;
“espirituais” e “leves” e menos “tristes” e “pesados”. Quando caminharam ouvindo Sucessos eles se sentiram
mais  “agradáveis”  e  “felizes”  e  menos  “inúteis”,  “tímidos”  e  “com  menos  medo”.  Após  a  caminhada  sem
música eles se sentiram “mais cheios de energia” e mais “ativos”.
A Figura 3 demonstra os resultados encontrados de forma comparativa
 

Situações Aumentou Diminuiu

OUR “ desagradável”, “pesado” “cheio de energia” ,“feliz”,“agradável”

OUN “leve”,  “espiritual” ­­­­­­­­­­­

OUS “calmo”, “leve” ­­­­­­­­­­­

CR “desagradável”, “agitado” “calmo”, “espiritual”

CNA “calmo”; “espiritual”, “leve”  “triste”, “pesado”

CS “agradável”, “feliz”   “inútil”, “tímido”, “com medo”

CSM  “cheio de energia”, “ativo”  

Maria Ines
Cuadro de texto



19/7/2016 Garijo de Oliveira, Deutsch y Volp

http://www.saccom.org.ar/2002_reunion2/SesionesTematicas/Garijo_de_Oliveira_Deutsch_Volp.htm 5/5

Figura 3. Resultados comparativos
 
Os resultados deixam claro que o Rock Heavy Metal não foi uma música agradável nem para quem ouviu nem
para quem praticou atividade física, deixando as participantes com estados de ânimo mais negativos.
Quando nos referimos ao New Age, as influências nos estados de ânimo parecem ter sido mais positivos. Parece
que este gênero musical auxilia no relaxamento, podendo ser uma ferramenta  importante para aliviar o stress.
Entretanto, Campbell (2001) afirma que a música New Age pode prolongar nossa sensação de espaço e tempo e
pode induzir um estado de alerta descontraído.
As  músicas  de  sucesso  mostraram  ter  efeitos  similares  ao  do  New  Age,  parece  também  ser  um  gênero
importante quando se quer elevar os estados de ânimo positivos.
Fazer atividade física sem música parece ter deixado os praticantes com mais energia, o que parece lógico, visto
que  a  prática  de  atividade  física  pode  ser  um  indicativo  de  saúde,  ou  mesmo  busca  à  saúde.  È  importante
salientar,  que  durante  as  coletas  de  dados,  alguns  participantes  declararam  verbalmente,  que  a  prática  de
atividade sem música, fez com que os mesmos prestassem atenção na realização da atividade em si, no corpo
enquanto realizando um exercício, o que pode ter contribuído para o aumento dos estados “cheio de energia” e
“ativo”.
Os  resultados nos permitem concluir  que  a música  realmente  tem  fortes  influências nos  estados de  ânimo de
quem a ouve. Quando acompanhada de outras estratégias como a atividade física, ambas podem se tornar uma
forma potencial  de  aquisição  da  qualidade  de  vida.  Por  outro  lado,  os  próprios  resultados  demonstram que  a
mesma  música  pode  deixar  o  ser  humano  descontente,  ou  mesmo,  desagradável,  pesado,  e  agitado,  caso  a
música tenha sido utilizada de forma incorreta.
Cabe ao ouvinte, e aos pesquisadores da música, identificarem os estilos adequados e menos prejudiciais, para
que os efeitos da mesma possam auxiliar no desenvolvimento da qualidade de vida.
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AUDICION DE LA ESTRUCTURA SUBYACENTE: EVIDENCIA EMPIRICA Y
REALIDAD COGNITIVA.

 
Isabel Cecilia Martínez

 
 

“La ciencia postula las clases que necesita, en orden a formular las más poderosas generalizaciones que su
evidencia pueda sostener. Si usted desea atacar las clases, debe atacar las generalizaciones. Si usted desea

atacar las generalizaciones, debe atacar la evidencia que las confirma. Si usted desea atacar la evidencia que
las confirma, debe demostrar que las predicciones a las que las generalizaciones responden no son verdaderas.
Si usted desea demostrar que las predicciones a las que las generalizaciones responden no son verdaderas, usted

debe realmente desarrollar la ciencia. Simplemente, el quejarse de que las generalizaciones que la evidencia
soporta implican una taxonomía de clases inconveniente no tiene sentido. Hasta el momento, de todos modos,

cuando los investigadores en los laboratorios realmente hacen ciencia, siguen sosteniendo que las clases
mentales son, por lo general, múltiplemente realizadas, pero que las predicciones que la psicología

intencionadamente sotiene, se confirman al mismo tiempo con bastante frecuencia. Multiplicidad de diferentes
tipos de microinteracciones logran, de un modo o de otro, converger en la mayoría de las macroestabilidades. El
mundo, al parecer, corre en paralelo, a múltiples niveles de descripción. Usted puede encontrar a esto perplejo;
usted no está ciertamente obligado a desearlo. Pero yo pienso que es mejor que todos aprendamos a vivir con

ello”.
Jerry Fodor.

In Critical Condition. Polemical Essays on Cognitive Science and the Phylosophy of Mind
(pg. 22­23).

 
 
Introducción.
¿En qué consiste la audición musical? ¿De qué modo el oyente otorga sentido a la obra musical? ¿Cómo dirige
la  atención  al  escuchar?  ¿Qué  es  lo  que  hace  que  una  serie  de  vibraciones  sonoras  pueda  derivar  en  la
experiencia  significativa  de  audición  de  una  pieza  de  música?  ¿Qué  es  lo  que  posee  la  obra  musical  en  su
interior que induce a su particular experiencia en el oyente? Estos y otros muchos interrogantes son los temas
que han concitado la atención de pensadores e investigadores en los campos de la Psicología de la Música y la
Teoría Musical (Cook 1990; Sloboda 1998; Samson 1999). Abrazando un profundo interés por el estudio de la
música, ambas disciplinas han evolucionado con relativa  independencia una de  la otra, pero desarrollando, no
obstante, algunas de sus ideas de manera implícita, bajo supuestos pertenecientes al otro campo.
En  la  pasada  centuria  ha  tenido  lugar  un  intercambio  entre  ambas,  el  que  continúa  y  se  incrementa  en  la
actualidad. Uno de  los principales dilemas para  el  estudio de  la  experiencia musical  es  el  que  concierne  a  la
naturaleza  temporal  de  la  música.  El  devenir  temporal  de  una  pieza  de  música  desenvuelve  una  compleja
organización  secuencial  de  sonidos,  siendo  su  experiencia  sucesiva  e  irreversible  (Bigand  1994).  ¿Cómo  es
posible entonces que seamos capaces de abordarla? Una plausible respuesta a ello puede encontrarse analizando
la organización intrínseca de la obra musical.
Dentro del vasto campo explicativo de la música, algunos enfoques teóricos han desarrollado el concepto de la
coherencia tonal (Salzer 1962). La misma es el resultado de una particular organización de la obra musical, que
contribuye a otorgar significado a la escucha. Bajo esta denominación se incluyen descripciones de la estructura
de  la obra musical,  analizada en  términos de una  jerarquía  entre  sus  elementos  constitutivos,  en  la  que unos
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predominan  por  sobre  los  otros.  Así,  la  representación  de  la  obra  musical  en  el  oyente  comprometería  la
sensibilidad a la estructura que subyace a dicha jerarquía. Sin embargo, la cuestión clave respecto del valor de
los constructos que se derivan de los modelos de análisis musical es si ellos son simplemente herramientas que
dan cuenta de la capacidad teórica para diseñar sistemas de análisis o si tienen realidad psicológica. Constructos
que  inicialmente  son  enunciados  como  metáforas  adquieren  estatus  de  realidad  cognitiva  a  medida  que  se
acumula evidencia experimental, neuropsicológica, ontogenética o lógica para ellos (Cohen 2000).
En  el  presente  trabajo  se  formulan  consideraciones  de  valor  epistemológico  relativas  a  la  relación  entre  los
modelos  jerárquicos  desarrollados  por  la  psicología  cognitiva  de  la  música  y  los  modelos  de  estructura
subyacente desarrollados por la teoría musical, en particular el modelo de estructura subyacente de H. Schenker;
se  tratan  cuestiones  vinculadas  a  la  realidad  psicológica  de  los  mismos,  y  por  fin  se  consignan  y  discuten
resultados de investigaciones realizadas con el fin de aportar evidencias para la validez de constructos emanados
de dicho modelo.
 
Los Modelos Psicológicos y los Modelos de la Teoría Musical.
Tanto en el dominio de la experiencia humana como en el dominio de la música se han desarrollado modelos
que intentan proporcionar explicaciones de su naturaleza y funcionamiento. Indagando en sus vinculaciones es
posible identificar una interesante relación epistemológica entre la Psicología de la Música y la Teoría Musical.
Por  un  lado,  algunos modelos  teóricos  de  la  cognición  humana  se  basan  en  el  supuesto  de  que  los  procesos
cognitivos y las representaciones mentales están estructuradas jerárquicamente.
Las  estructuras  jerárquicas  dominan  tanto  los  modelos  de  organización  de  procesos  cognitivos  como  los
modelos de organización de la representación de la información. La organización de los procesos cognitivos es
concebida como una jerarquía de niveles, y descripta de un modo tal en que los procesos de niveles jerárquicos
más  altos  controlan  a  los  procesos  de  niveles  jerárquicos  más  bajos.  En  cuanto  a  la  organización  de  la
representación  de  la  información,  ésta  comprende  un  nivel  de  orden  superior,  en  el  que  la  información  se
representa de un modo más general, y un nivel subordinado, en el que la información se representa de un modo
mas específico (Cohen 2000).
La Teoría Musical, por su parte, ha desarrollado modelos que intentan describir la estructura y la organización
de la obra musical. Estos modelos son también jerárquicos y pueden ser descriptos en los mismos términos en
que han sido caracterizados los modelos psicológicos, esto es, con niveles supraordinados de representación más
general de la información que gobiernan procesos de niveles subordinados con representaciones más detalladas
de la información. Son los denominados modelos de estructura subyacente o modelos reduccionales (Benjamin
1979). Estos modelos intentan dar cuenta de un nivel de experiencia en el que la obra musical es aprehendida
como  un  patrón  único  o  una  estructura  unitaria,  más  que  como  una  concatenación  de  patrones  o  una
composición de partes. De este modo,  las  relaciones entre niveles  toman una de  las  formas de  las estructuras
jerárquicas, que es la de la correspondencia uno­varios. Así, es dable decir que, frente a dos representaciones de
la estructura subyacente de una misma pieza musical, la más abstracta es la que contiene menos eventos.
Los modelos jerárquicos dominaron el escenario de la psicología cognitiva hacia los años sesenta en el pasado
siglo. Sin embargo, algunos antecedentes pueden ser hallados en décadas anteriores. Un ejemplo de ello es el
modelo de Chomsky (1957) que fue concebido como un modelo de la competencia lingüística ideal.
Uno de los pioneros en abordar la jerarquía en la música –y el primero en entenderla como una correspondencia
de  uno  a  varios,  fue  el  musicólogo  alemán  Heinrich  Schenker,  quien  desarrolló  un  modelo  de  estructura
subyacente. El concepto de jerarquía no era nuevo. Había sido abordado de manera implícita en el contrapunto
estricto de Jepessen y Fux, entre otros.  El modelo de Schenker da cuenta del desarrollo temporal de la música
caracterizando las relaciones entre eventos musicales organizados en sucesión, como el componente lineal de la
música, y fundamentando la coherencia de dicho componente en argumentos de relevancia tonal. Este modelo
no fue pensado como un modelo de  la competencia musical sino como un modelo de estética musical. No es
sino recientemente que algunos de los conceptos de la teoría jerárquica de Schenker han sido formalizados en la
Teoría  Generativa  de  la  Música  Tonal  por  Fred  Lerdhal  y  Ray  Jackendoff  (1983)  como  un  modelo  de  la
competencia musical ideal.
 
La Prolongación y el Modelo de Estructura Subyacente de H. Schenker.
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H.  Schenker  ([1925]­1994;  [1926]­1996;  [1922]­1987;  [1935]  ­1979)  elaboró  un  modelo  de  estructura
subyacente y desarrolló el concepto de coherencia orgánica, la que se manifiesta en una organización jerárquica
de la obra musical, basada en el despliegue de la tríada del acorde de tónica. Dicha organización es gobernada
por los principios del contrapunto y la conducción de las voces, que aportan un sentido de dirección musical a la
pieza. La jerarquía se desarrolla en tres niveles, que progresan desde la estructura profunda hacia la superficie
musical:  la  estructura  generatriz  inicial,  la  base  generatriz media  y  la  base  generatriz  de  superficie  (Deliege,
1984) también llamados Hintergrund, Mittelgrund y Vordergrund (Schenker  [1935]­1979). El primero de ellos
es la estructura fundamental (Ursatz) que subyace a todo proceso tonal. Es el resultado del contrapunto entre la
línea  fundamental y el bajo;  la  linea  fundamental despliega una sucesión de sonidos, descendiendo por grado
conjunto (Urlinie) y de este modo llena el intervalo entre la tercera y la tónica, entre la quinta y la tónica o entre
la octava y la tónica. La voz del bajo procede por movimiento disjunto (Bassbrechung) desplegando el intervalo
de una quinta ascendente entre la tónica y la dominante y retornando a la tónica (I V I). La línea fundamental y
la arpegiación del bajo se combinan formando una unidad.
Schenker es el primero que propone la idea de la prolongación (Auskomponierung) en su teoría de la estructura
subyacente. De acuerdo a la teoría schenkeriana, la prolongación se origina en la Ursatz. Mediante procesos de
transformación  que  operan  sobre  las  notas  de  la  estructura  fundamental,  dichas  notas  se  “horizontalizan”
mediante  la  prolongación,  dando  lugar  a  la  generación  de  los  niveles  medio  (Mittlegrund)  y  de  superficie
(Vordergrund).    Al  establecer  conexiones  a  la  distancia  entre  dichas  notas,  es  posible  transformarlas  en
estructuras más  largas, hasta alcanzar, mediante  sucesivas elaboraciones,  el nivel de  la  superficie musical. La
prolongación, según Schenker, es el  resultado de  la combinación entre  las dimensiones armónica y melódico­
contrapuntística (Deliège 1984). Sin embargo, la linealidad propuesta por Schenker no debe ser entendida como
el  resultado de procesos que  se desarrollan  sobre una  sucesión de eventos de  importancia  equivalente; por  el
contrario, la organización implicada genera un ordenamiento de los eventos, de modo tal que algunos de ellos
adquieren predominancia, con el objeto de conformar una estructura jerárquica. Dentro de esta arquitectura, la
base está constituida por una estructura diatónica no modulante y los componentes son los procesos secundarios
que emergen de las prolongaciones en un modo tal que se preserva la forma del patrón básico.
 
Supuestos Psicológicos Emanados del Concepto de Prolongación.
La  Prolongación  integra  el  corpus  teórico  de  algunas  de  las  teorías  jerárquicas  de  la  estructura  musical
(Schenker  [1935]­1979,  Lerdhal  y  Jackendoff,  1983;  Salzer  [1962]­1990;  Salzer  y  Schachter,  1969;  Meyer,
1973). Concebida en el esencialismo psicológico de  la fenomenología de Husserl  (Liotard 1960; Lewin 1986;
Horton 1999), este concepto es luego asimilado a la tradición de la teoría lingüística, principalmente derivada de
los trabajos de Noam Chomsky (Sloboda ([1985]1999), y es analizado allí desde una perspectiva psicológico­
cognitiva (Samson 1999; Bohlman 1999).  En este sentido, la prolongación califica como una parte del discurso
académico, siendo una construcción epistemológica derivada de una comunidad de expertos.
Más allá de  la naturaleza  imaginativa y esencialista de  la concepción Schenkeriana, sus escritos proporcionan
indicios  que  permiten  concebir  a  la  prolongación  como  un  percepto.  En  dichos  escritos  se  encuentran
afirmaciones  que  remiten  a  supuestos  cognitivos  tales  como  “  la  audición  del  fenómeno”  …”  facultades
perceptuales” …”el auditor relaciona las notas”… “ el oído establece conexiones”…etc. (Schenker 1979; Salzer
1962).
Una  caracterización  plausible  vinculada  a  la  naturaleza  perceptual  de  este  concepto  es  la  siguiente:  la
Prolongación es un fenómeno estructural en el que algunos eventos de altura permanecen activos en la corriente
musical de eventos, aunque no estén  físicamente presentes  (Salzer y Schachter 1969). Un  supuesto  razonable
relativo a la manifestación de la prolongación en la cognición musical, es que, en un pasaje musical, el auditor
experimenta  ciertos  eventos  adyacentes  de  la  superficie musical  como  notas  de  paso  o  como  bordaduras  en
relación a, y dependiendo de, otros eventos no adyacentes, pertenecientes a la sonoridad que predomina en dicho
pasaje.
Así, la nota más estable en un contexto detenta un rol estructural, dejando un rastro que prolonga su sonoridad
hasta  que  otra  nota  melódicamente  estable  aparece  (Larson  1998).  El  paso  entre  dos  notas  melódicamente
estables constituye una progresión, y de este modo, prolongación y progresión pueden ser  interpretados como
dos fenómenos estructurales interrelacionados.
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Al elaborar esta  relación de uno a  varios  entre  eventos  no  inmediatos  de  la  superficie  de  la  obra musical,  la
prolongación genera un nivel más alto de estructura, que de acuerdo a Schenker, representa una suerte de voz
interna,  que  garantiza  la  coherencia  en  términos  tonales  de  los  eventos  presentados  en  sucesión.  Este  nivel
estructural superior es denominado conducción de las voces subyacente.
Por lo tanto, en la teoría de Schenker, la estructura subyacente de la obra musical se despliega linealmente en la
conducción de las voces, mediante los procesos de elaboración a los que la prolongación da lugar. Un supuesto
de la teoría es que el oyente desarrolla sensibilidad a estos procesos y que dicha sensibilidad le permite atribuir
significado a la obra musical.
Los  principios  que  rigen  la  conducción  vocal  subyacente,  aplicados  al  análisis  de  la  obra  musical,  dan  por
resultado  una  interpretación.  Como  tal,  esta  interpretación  es,  sin  embargo,  legítima,  en  cuanto  intenta
proporcionar sentido o brindar una explicación coherente y plausible de valor inter subjetivo. De este modo, la
conducción vocal subyacente puede ser vista como un constructo imaginativo apropiado para describir la obra
musical tonal de un modo coherente. Probablemente éste es el sentido que los teóricos han dado al concepto bajo
los supuestos desarrollados en sus estudios.
Sin embargo, la cuestión crítica es si estos principios teóricos son simplemente constructos que dan cuenta de
una habilidad interpretativa para desarrollar sistemas de análisis musical o si tienen realidad psicológica.
Como se ha señalado anteriormente, los postulados schenkeriamos están fundados en una perspectiva idealista.
Persiguiendo la esencia de la música tonal, Schenker construyó algunos de sus principios como metáforas. ¿es
posible pensar que algunas de estas metáforas puedan modelizar en cierta medida la experiencia musical?
La respuesta a este interrogante nos lleva a analizar el problema de la realidad psicológica de las mismas.
 
La Realidad Psicológica y la Evidencia.
Qué significa que un modelo o un principio posee realidad psicológica opuesto a que sea una mera convención?
La  distinción  no  es  tan  clara  en  principio.  Por  un  lado,  existen metáforas  que  jamás  han  sido  pensadas  para
intentar  encontrar  correlatos  psicológicos  o  neurológicos  de  un  problema.  Por  otro  lado  algunos  modelos
cognitivos  que  comenzaron  siendo  convenciones  o  constructos  teóricos  pueden  adquirir  estatus  de  realidad
cognitiva a medida que se obtiene evidencia experimental y neuropsicológica de los mismos.
Un problema importante en el estudio del estatus de realidad de tales constructos es la dificultad para falsear o
verificar  hipótesis  relativas  a  entidades  no  observables.  No  es  posible  encontrar  o  aislar  un  modelo  de
organización cognitiva en orden a verificarlo.
Cohen (2000) identifica cuatro criterios posibles para evaluar el estatus cognitivo de los modelos jerárquicos:

1.      Evidencia conductual.
2.      Evidencia ontogénica
3.      Evidencia neuropsicológica
4.      Evidencia lógica

1. La evidencia conductual es aportada por hallazgos experimentales cuyos resultados exhiben diferencias en los
tiempos de  las  respuestas,  en  las  tasas  de  errores,  y  en  la  calidad de  las  respuestas  cuando diferentes  niveles
jerárquicos de materiales que conforman los estímulos de los experimentos son sometidos a interrogación. Sin
embargo,  en  algunas  oportunidades,  tal  evidencia  está  sujeta  a  interpretaciones  alternativas  y  los  resultados
obtenidos  pueden  ser  explicados  sin  invocar  las  respectivas  jerarquías.  Un  modelo  jerárquico  gana  en
credibilidad y estatus si las predicciones que surgen de él han sido rigurosamente testadas: si puede explicar toda
la evidencia experimental y si esta evidencia no puede ser explicada plausiblemente de otro modo (principio de
parsimonia).
2. La evidencia neuropsicológica consiste en estudios de caso donde se utilizan patrones de apareamiento, que
muestran  disociaciones  entre  diferentes  niveles  jerárquicos  y  diferencias  en  la  vulnerabilidad  a  los  daños
neurológicos. Aquí también las disociaciones pueden ser explicadas a veces de otros modos.
3.  La  evidencia  ontogénica  consiste  en  observaciones  de  poblaciones  infantiles  en  las  que  se  advierte  que
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algunos niveles de la jerarquía son adquiridos antes que otros. Los estudios aportan también evidencia de que en
la edad adulta, algunos niveles son más resistentes a los efectos del envejecimiento.
4.  Por  fin,  la  evidencia  lógica  consiste  en  el  desarrollo  de  argumentos  por  los  cuales  una  determinada
organización jerárquica confiere ventajas y eficiencia. Esta evidencia penetra el interior del sistema jerárquico,
caracterizando su eficacia por el cumplimiento de cuatro principios: el principio de control, el de acceso, el de
analogía y el de economía. Un sistema, para ser aceptable, debe mostrar el cumplimiento de por lo menos uno de
estos principios.
La evidencia conductual es  importante, dado que  la realidad psicológica de una  jerarquía cognitiva podría ser
seriamente  puesta  en  duda  si  no  se  reflejara  en  la  realización  de  algún  tipo  de  tarea.  Así,  esta  evidencia  es
necesaria, pero no siempre suficiente. Ninguno de los criterios arriba descriptos es enteramente conclusivo por sí
mismo, pero estamos en presencia de un fuerte caso de realidad psicológica cuando diferentes tipos de evidencia
convergen.
Retornando  al  problema  de  la  realidad  cognitiva  de  los  principios  schenkerianos,  siendo  sus  ideas  muy
abstractas,  las  mismas  han  sido  con  frecuencia  desestimadas  como  un  marco  genuino  para  un  modelo
psicológico de la estructura musical.
Sin  embargo,  de  acuerdo  a  Imberty  (1998),  si  bien  es  cierto  que  no  es  posible  probar  la  verdad  de  una
interpretación, existen algunas interpretaciones que son más verdaderas que otras, o que vale la pena tenerlas en
cuenta por su valor abarcador. No obstante, para que esto resulte consistente, es necesario que la interpretación
no sea completamente incompatible con los hechos reales, y es también necesario circunscribirla a un contexto.
Una  vez  más,  esto  tampoco  permitirá  decir  que  la  interpretación  es  unívoca:  el  mismo  hecho  puede  ser
interpretado  de  diferentes  modos.  No  obstante  ello,  si  la  interpretación  esta  preparada,  es  decir,  si  existe
suficiente recolección de datos, es posible que se obtengan diferentes interpretaciones aunque no probablemente
contradictorias. (Imberty 1998; p.105).
Ahora  bien,  en  el  marco  de  la  teoría  schenkeriana  resulta  necesario  circunscribir  el  concepto  de  realidad
cognitiva:  dicha  realidad  surge  de  la  descripción  de  un  dominio  que  en  verdad  no  es  real,  que  en  verdad  es
hermenéutico. Esto es, a dicha realidad se le está adjudicando un estatus de hecho físico, el cual es transformado
en  un  objeto,  es  cosificado  (Cook  1990).  De  este  modo,  la  conducción  vocal  subyacente,  es  un  constructo
imaginativo cuyo valor descriptivo necesita ser sometido a interrogación.
No  es  objetivo  del  teórico  al  enunciar  la  teoría,  el  proveerla  de  realidad  psicológica.    Esta  es  la  meta  del
científico,  en  este  caso  del  psicólogo.  Si  las  teorías  relativas  a  la  conducción  de  las  voces  son  útiles  para
explicar  ciertos  fenómenos  cognitivos,  es  la  labor  del  psicólogo  derivar  formulaciones  que  resulten
demostrables mediante la experimentación (Krumhansl 1995). Al hacerlo, los supuestos cognitivos enunciados
por  los  teóricos  pueden    ser  transformados  en  hipótesis  sujetas  a  testeo,  permitiendo  la  formalización  de
aquellos aspectos de la teoría que no lo han sido todavía por completo.
 
Evidencia Conductual y Ontogénica de la Prolongación.
En  vistas  a  proporcionar  evidencias  en  favor  del  estatus  de  realidad  psicológica  del  modelo  de  estructura
subyacente de H. Schenker, el concepto de prolongación ha sido estudiado experimentalmente. Se ha intentado
con  ello  elucidar  empíricamente  su  rol  prospectivo  en  la  experiencia  musical  del  oyente.  Los  estudios
realizados permitieron aportar dos tipos de evidencia: conductual y ontogénica.
Dos  clases  de  tareas  cognitivas  fueron  empleadas:  el  juicio  de  similitud  perceptual  y  la  atención  focal.  En
ambos grupos de experimentos se intentó desambiguar las respuestas a los resultados hallados sometiendo los
mismos a estudios post hoc con marcos teóricos alternativos, como así también se buscó evidencia ontogénica
de la aparición de los niveles jerárquicos en la representación humana y de su persistencia en una determinada
franja etaria. Por fin, se intentó aportar argumentos en favor de la evidencia lógica, relativos al problema de la
independencia del componente rítmico­métrico del componente tonal en el modelo.
A continuación se consignan los experimentos realizados y la evidencia obtenida (Tabla 1).
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Evidencia Experimento

El  auditor  es  sensible  a    la  Conducción  Vocal
Subyacente en tareas que involucran el Juicio de
Similitud Perceptiva.

Juicio  de  Similitud  entre  pares  de melodías  con  igual  y
diferente Conducción  Vocal  Subyacente.  (Martinez,  I.  y
Shifres, F. 1999c)

El  juicio  de  similitud  está  influido  por  una
rivalidad  entre  diferentes  niveles  de  jerárquicos
de la estructura musical.

Controles  de  la  similitud  entre  las  superficies melódicas
con respecto a  la  conducción vocal  subyacente  (Modelo
Correlacional, Shifres y Martínez 1999). (Martínez, I. C. y
Shifres, F. 1999b; Shifres, F. y Martínez, I. C. 1999)

La evidencia encontrada no puede ser explicada
por otros modelos.

Controles  post­hoc  de  los  resultados  aplicando modelos
de  contorno  melódico  (Modelo  de  Oscilaciones:
Schmucker,  1999; Modelo  Combinatorio,  Queen  1999);
pesos  tonales  (Probe  Tone  Ratings  Krumhansl  1990)  y
jerarquía de eventos (Anclaje Melódico, Bharucha 1996)
(Martínez, I. C.y Shifres, F. 2000) .

El  juicio  de  similitud  está  influido  por  factores
contextuales de saliencia relativa y orden.

Aplicación  del  modelo  de  contraste  de  similitud  de  A.
Tversky (1979) al análisis de los resultados. (Martínez,  I.
C. 2000a; Martínez, I. C. 2000b; Martínez, I. C. 2001)

El  auditor  es  sensible  a  la  conducción  vocal
subyacente en la audición musical atenta

Estudio  de  detección  de  clics  (dos  posiciones  de  clic).
Muestra de adultos. (Martinez, I. 2001 a,b,c)

El auditor desarrolla sensibilidad a la conducción
vocal subyacente. Signos de su presencia a los 7­
8 anos.

Estudios  de  juicio  de  similitud  y  detección  de  clic  con
ninos.  Martínez,  I.  C.  y  Shifres,  F.  (1999a)  Shifres,F.  y
Martinez, I. (2002)

El  auditor  es  sensible  a  la  conducción  vocal
subyacente  independientemente  de  otros
componentes (metrico)

Estudio  de  detección  de  clics.  Control  de  la  posición
métrica.  (Martinez, I. 2001 a,b,c) Martinez, I. (2002)

Tabla 1. Experimentos realizados con el fin de obtener evidencia conductual y ontogénica de la sensibilidad del
auditor a la conducción vocal subyacente.

 
 
Conclusión
Las ideas que la teoría musical y la psicología de la música han desarrollado con el objeto de explicar tanto la
estructura  de  la  música  como  la  naturaleza  de  su  experiencia,  han  alimentado  y  alimentan  actualmente  una
fructífera tradición en la que constructos teóricos desarrollados por la primera son transformados en enunciados
posibles de ser sometidos a testeo experimental, a fin de encontrar evidencias de su realidad psicológica por la
segunda.
Diversos modelos teóricos de la cognición humana se basan en el supuesto de que los procesos cognitivos y las
representaciones mentales están estructuradas jerárquicamente. El mismo tipo de descripción puede ser aplicado
al modelo de estructura subyacente desarrollado por H. Schenker con el objeto de dar cuenta de la coherencia
tonal en la música.
 Si bien las ideas schenkerianas se presentan como metáforas que provienen de una concepción idealista de la
estética  musical,  sus  escritos  proporcionan  poderosos  insights  para  indagar  la  naturaleza  de  la  experiencia
auditiva del componente lineal de la música tonal. Es por ello que aunque las intuiciones que este gran teórico
de  la  música  desarrolló  acerca  de  los  modos  en  que  el  auditor  experimenta  la  obra  musical  no  constituyen
generalizaciones de valor científico, dichas intuiciones son el resultado de su profunda experiencia musical y por
ende  son  constructos  dignos  de  ser  sometidos  a  contrastación  científica  con  el  objeto  de  testear  su  realidad
psicológica.
Sin embargo, a la hora de considerar el estudio del status de realidad cognitiva de tales constructos, los filósofos
de  la  ciencia destacan  la dificultad de  falsear o verificar hipótesis  existenciales que  se  relacionan a  entidades
inobservables. Como hemos senalado antes (Cohen 2000) el conjunto de evidencias provenientes de diferentes
tipos  de  testeo  contribuye  a  dotar  de  validez  cognitiva  a  constructos  que  inicialmente  se  presentan  como
metáforas o enunciados  teóricos. La  evidencia  conductal  es  importante  porque  la  realidad psicológica de una
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jerarquía  cognitiva  podría  ser  seriamente  puesta  en  duda  si  no  se  reflejara  en  la  realización de  algún  tipo  de
tarea.  Sin  embargo,  esta  evidencia  es  necesaria,  pero  no  siempre  suficiente,  es  decir  que  los  criterios  que  se
desprenden  de  la  misma  no  son  enteramente  conclusivos.  Ahora  bien,  dichos  criterios  se  fortalecen  cuando
diferentes tipos de evidencia convergen.
En nuestros  estudios,  las  evidencias  conductuales  y  ontogénicas  proporcionadas  por  la  serie  de  experimentos
realizados aportan valor explicativo a la idea de realidad psicológica de uno de los constructos fundantes de la
teoría schenkeriana, la prolongación, un atributo de la conducción vocal subyacente.
Habíamos senalado que en los modelos de estructura subyacente diferentes mecanismos controlan los procesos
cognitivos  que  se  manifiestan  a  diferentes  niveles  de  la  jerarquía  estructural  y  que  la  organización  de  la
representación de la información presenta diferente grado de generalidad, de acuerdo a la jerarquía de niveles.
La formulación de argumentos que resultan apropiados para ser sometidos a testeo experimental, con el objeto
de encontrar evidencias conductuales de dicha  jerarquía de niveles y de sus modos de control, debería  incluir
entonces  la creación de condiciones psicológicas que favorezcan  la  identificación de dichos niveles, como así
también  la  identificación  de  procesos  psicológicos  en  los  que  se  pongan  de  manifiesto  los  mecanismos  de
control aludidos.
Si la experiencia de la prolongación tiene lugar a medida que la música se desarrolla en el tiempo, el problema
para el investigador experimental es determinar el modo en que el auditor puede representarse la prolongación
durante el proceso de la audición musical. Es por ello que constituyó un supuesto de nuestros estudios que si la
prolongación es experimentada durante la audición de música, dicho constructo sería utilizado en alguna tarea
cognitiva que resultara apropiada para trabajar con la estructura de los objetos, por ejemplo, la estimación de la
similitud entre pares de estímulos. De este modo, el juicio de similitud perceptual entre melodías pareció ser un
procedimiento apropiado para proporcionar indicadores de la representación de dicho constructo.
En los estudios realizados se crearon condiciones experimentales para testear el grado de presencia psicológica
de  los  niveles  jerárquicos  de  la  estructura musical  tonal,  se  construyeron medidas  para  controlar  el  grado  de
similitud teórica de los niveles jerárquicos (Modelo correlacional, Shifres y Martinez 1999) y además se testeó
una hipótesis de rivalidad perceptual entre  los componentes de superficie (contorno melódico) y de estructura
profunda  (conducción  vocal  subyacente)  de  obras musicales,  encontrándose  que  dicha  rivalidad  “controla”  el
modo  en  que  los  auditores  estiman  la  similitud  perceptual  entre  pares  de melodías.  La  evidencia  conductual
hallada  dió  cuenta,  por  un  lado,  de  la  sensibilidad  del  auditor  a  diferentes  niveles  de  la  jerarquía  estructural
(superficie y conducción vocal subyacente) brindando argumentos en favor de la “presencia” psicológica de la
estructura jerárquica de la música en la percepción humana y por otro, de la “existencia” de una relación entre
los  niveles  en  la  que  condiciones  contextuales  controlan  la  predominancia  relativa  de  ambos  (rivalidad
perceptual) cuando el auditor construye la respuesta correspondiente a la estimación de la similitud entre pares
de estímulos. Así,  vemos  como  la  calidad de  las  respuestas  (estimación del  grado de  similitud perceptual)  se
pone  de  manifiesto  cuando  diferentes  niveles  jerárquicos  del  material  de  estímulos  son  sometidos  a
interrogación.
Sin  embargo,  la  evidencia  encontrada  en  situaciones  experimentales  puede  a  veces  estar  abierta  a
interpretaciones alternativas, es decir, que los resultados experimentales podrían ser explicados sin invocar las
jerarquías aludidas. Un modelo jerárquico gana en credibilidad y estatus si las predicciones que surgen de él han
sido rigurosamente testadas, si puede explicar toda la evidencia experimental, y si esta evidencia no puede ser
explicada  plausiblemente  de  otro modo,  es  decir,  si  la  explicación  proporcionada  por  tal modelo  se  ajusta  al
principio de parsimonia. En nuestro caso, por ejemplo, los juicios de similitud podrían ser explicados de acuerdo
a otros principios que rigen las relaciones entre la estructura y la superficie musical, o más aún, dichos juicios
podrían estar gobernados por patrones diferentes, que no guardan vinculación alguna con dichas relaciones. Es
por  ello  que  los  estimulos  experimentales  fueron  objeto  de  estudios  post  hoc  donde  se  contrastaron  los
resultados obtenidos para los juicios de similitud perceptual con las medidas provenientes de modelos teóricos
alternativos para ambos componentes de la jerarquía tonal (Modelo de Oscilaciones: Schmucker 1999; Modelo
Combinatorio:  Marvin  y  Laprade  1987,  sometido  a  testeo  experimental  por  Queen  1999;  Pesos  Tonales:
Krumhansl 1990 y Anclaje Melodico: Bharucha 1996). Y se encontró que la mejor explicacion de los resultados
fue la proporcionada por el modelo correlacional (Shifres y Martinez 1999).
Otros indicadores de la evidencia conductual que resultan apropiados para estimar la realidad psicológica de los
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modelos  jerárquicos  se  encuentran  en  hallazgos  experimentales  que  muestran  diferencias  en  los  tiempos  de
respuestas y en las tasas de errores cuando los materiales jerárquicos son sometidos a interrogación. Los tiempos
de  reacción  de  los  sujetos  cuando  procesan  la  información  musical  son  el  resultado  de  la  respuesta  a  las
diferencias  en  la  organización  de  la  información  jerárquica  de  un  determinado  dominio.  En  nuestros
experimentos, utilizamos el tiempo de reacción de los sujetos para medir el modo en que los auditores procesan
los  niveles  jerárquicos  cuando  atienden  a  la  música mientras  escuchan.  Si  la  prolongación  da  cuenta  de  las
relaciones entre niveles jerárquicos de la estructura musical, es dable suponer que dichas relaciones estructuren
de algún modo el proceso de atención al escuchar un pasaje musical. De este modo, ciertos eventos inmediatos
de  la  superficie  musical  serán  experimentados  como  relacionados  con  y  dependiendo  de,  otros  eventos  no
inmediatos, los que se encuentran en un nivel jerárquico superordinado respecto de los primeros. Debido a que
la  información  del  flujo  musical  no  está  disponible  a  la  atencion  auditiva  de  manera  continua  sino  que  es
accesible  de  manera  periódica.,  esta  característica  hace  que  la  información  se  organice  en  fragmentos
coherentes, a cuya cohesión contribuirían las relaciones jerárquicas entre los eventos de dichos fragmentos. Las
diferencias en los tiempos de reacción estarían entonces dando cuenta de dicho grado de cohesión interna.
En nuestros estudios encontramos evidencia de que  la  respuesta atencional de  los oyentes está  influida por  la
organización  estructural  de  la  frase musical.  Las  diferencias  en  el  tiempo  de  reacción  proporcionan  entonces
evidencia conductual adicional que soporta la idea de realidad psicológica de la conducción vocal subyacente de
la estructura musical.
La evidencia ontogénica, como habíamos visto, consiste en la observación de componentes evolutivos donde es
posible  detectar  la  presencia  de  los  niveles  jerárquicos  en  los  niños,  y  comprobar  por  ejemplo  que  algunos
niveles  son  adquiridos  antes  que  otros.  También  da  cuenta  de  que  algunos  niveles  son más  resistentes  a  los
efectos  del  envejecimiento.  Nuestros  estudios  con  niños  demostraron  que  ellos  desarrollan  sensibilidad  a  la
conducción vocal subyacente tanto en tareas de similitud perceptiva como en tareas de atención, que los signos
de la presencia de dicha sensibilidad se observan a los 7­8 anos y que la sensibilidad persiste y se incrementa
durante toda la infancia. Es así como esta evidencia contribuye a reforzar la evidencia conductual informada más
arriba.
Por  fin  la  evidencia  lógica  se  compone  de  argumentos  respecto  de  las  ventajas  y  de  la  eficiencia  que  una
determinada organización jerárquica confiere al objeto estudiado. En nuestros estudios encontramos importante
evidencia  conductual  de  que  el  auditor  es  sensible  a  la  conducción  vocal  subyacente,  independientemente  de
otros  componentes  de  la  estructura  musical,  como  por  ejemplo  el  componente  métrico,  lo  que  contribuye  a
desambiguar el intríngulis lógico del problema del aislamiento del componente tonal respecto del componente
rítmico  métrico,  tal  como  lo  propone  Schenker  en  su  modelo  y  para  el  cual  planteos  teóricos  alternativos
intentaron oponer otras soluciones (Lerdahl & Jackendof 1983).
Vemos  entonces  que  es  posible  encontrar  respuestas  al  significado  de  la  realidad  psicológica  de  modelos,
principios o entidades que se presentan inicialmente como puras convenciones. Que metáforas que nunca habían
supuesto tener correlatos psicológicos exactos o constructos que fueron propuestos como un modo de describir
procesos psicológicos pueden adquirir estatus de realidad a medida que se acumula evidencia experimental.
Esta discusión nos lleva a preguntarnos acerca de si verdaderamente importa estimar el estatus de realidad de un
determinado  modelo.  Del  mismo  modo  que  en  la  ciencias  naturales  existen  metáforas  que  en  un  primer
momento  fueron  concebidas  sin  existencia  real  y  terminaron  siendo  reales,  en  la  música  aquellas  ideas
provenientes de la imaginación de grandes pensadores de la música, son representaciones de un mundo interior
cuyo correlato psicológico puede constituirse en una fuente de interesantes proposiciones para el conocimiento
de  los  mecanismos  mentales  que  hacen  posible  la  comprensión  de  ciertas  estructuras  musicales.  Este
conocimiento, además de un valor epistemológico indiscutible, adquiere una importancia creciente a la luz del
avance actual  en campos  tales  como  la  educación musical,  la músicoterapia,  la neurociencia y  la  inteligencia
artificial. En tal sentido, el estatus de realidad de los modelos jerárquicos puede aportar poderosas herramientas
de trabajo en tales especialidades y orientar las investigaciones futuras.
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AUDIOVISUAL
Desarrollo de una atrayente competencia para el músico actual

 
Marcelo Loustau

 
Lo sonoro en las manifestaciones audiovisuales
Son  diversas  las manifestaciones  audiovisuales  de  la  actualidad.  Las más  difundidas  tal  vez  sean  el  cine,  la
televisión, el video, el diseño multimedial (aplicable hoy tanto a cartoons ­los tradicionales “dibujos animados”­
como  CDs  o  DVDs  interactivos,  páginas  Web,  videojuegos,  etc.),  videoarte,  videoclip,  etc.  Las  nuevas
posibilidades en el tratamiento de todos sus aspectos sonoros, por parte del músico, es el objeto de estudio de
este  trabajo. La mayor parte de  los materiales de estudio para su concreción giran en  torno del cine pero son
aplicables, en su mayoría, al  resto de  las manifestaciones audiovisuales. El cine se erige, en general, como el
referente teórico e histórico por excelencia, nutrido en sus orígenes por el madrigal, la ópera, el teatro y la radio
o impulsando, de alguna manera, otras manifestaciones como las nombradas al comienzo de este trabajo.
Pese a que profesionales o estudiantes no niegan su importancia,  lo sonoro en la realización audiovisual suele
pensarse tarde, mal o sólo elementalmente. De considerarse cuenta, en principio, lo meramente técnico y a veces
sus  implicancias  estéticas.  Para  lo  primero,  es  decir  desde  una  perspectiva  técnica  elemental,  baste  como
ejemplo  el  sufrimiento  que  tantas  veces  se  experimenta  al  intentar  comprender  películas  en  lenguas  que
dominamos.  Este  recuerdo,  tan  frecuente  como  lamentable,  habla  claramente  de  una  gran  dificultad,  falta  de
capacidad  o  simple  ignorancia.  Felizmente  el  panorama  es  más  alentador  con  nuevos  realizadores  como
Lucrecia Martel, directora de la película multipremiada "La ciénaga", quien no sólo considera como importante
lo sonoro sino que, parte justamente del sonido en la creación estética de sus films. De todos modos esta actitud
suele  ser  excepcional.  Siempre  resulta  arduo,  en  la  formación  del  estudiante  audiovisual,  llevar  a  pensar  o  a
concebir el valor de lo sonoro desde la concepción de la idea original o durante el proceso de elaboración del
guión.
 
La banda sonora y sus partes constitutivas
Pese a que en el audiovisual  se  juega un claro sincretismo, es decir una síntesis perceptiva  (no suma) de dos
sentidos (vista y oído) este suele ser originado desde lo textual o lo visual. En él, lo “visual” aislado no genera el
mismo sentido sin  lo “audio” y viceversa. Son dos aspectos  inmanentes de un  todo pero que normalmente se
construyen por separado.
Es habitual la referencia a todo lo sonoro como “banda sonora” que “acompaña” a la imagen. La importancia de
este tema excede el alcance de este trabajo y, aunque el autor no comparta plenamente sus conceptos al respecto
puede consultarse “La audiovisión” de Michel Chion (1993) para adentrarse en el tema.
También es frecuente concebir a esa banda sonora como dividida en tres partes:
Diálogos, Música y Ruidos (o efectos). ­Puede resultar útil  incluir una cuarta, desglosada de la última, que se
ocupe del Ambiente en la escena.­
Las  tres hacen a  las profesiones  indicadas en el Abstract y  llevan a  la conveniencia de un efectivo  trabajo en
grupo como señala Jean Mitry (Mitry, 1989, pág. 141):
“Si el guión técnico debe ser obra del director, no por ello debe dejar de pedir ayuda al autor de los diálogos, al
compositor, al operador, puesto que cada uno de ellos tiene algo que decir y un papel que jugar en la ejecución
del proyecto. Sólo así  la obra puede alcanzar cierta perfección”. Si nos concentramos en el cine, Mitry omite
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aquí la presencia fundamental del montajista cuya intervención define aspectos básicos de la forma y el ritmo
cinematográficos.
 
El atajo tecnológico
Analizaremos  ahora  algunos  aspectos  donde  la  tecnología  permite  un  abordaje más  amplio  del músico  en  el
audiovisual, quien en su tarea deberá contar además con otras nuevas habilidades que se orienten a lo visual, lo
rítmico, lo semiótico y un nuevo sentido estético.
Hoy,  todo  el  proceso de  realización de un  film emplea  tecnologías  idénticas o  similares  a  las que  emplea un
músico actual (Spielberg, 2001). Estas tecnologías comunes, que fueron objeto de estudio en trabajos anteriores
(Loustau, 2000, 2001a y 2001b) son la puerta de acceso al nuevo lugar que el audiovisual ofrece. A modo de
ilustración  puede  observarse  en  la  Figura  1  una  pantalla  del  programa  para  edición  de  video  Sonic  Foundry
Vegas  Video  las  imágenes  a  editar  con  su  correspondiente  archivo  sonoro  debajo  ilustrado  en  forma  de
sonograma que resulta el método más frecuente de representación gráfica de los archivos de sonido.
Tanto  los  programas  musicales  como  los  de  edición  audiovisual  permiten  guardar  estos  archivos  de  audio
digital, entre otros, bajo dos formatos comunes: el .WAV y el AIFF. Esto permite que el músico los tome de la
filmación y los integre a su música (o banda sonora) para volver a insertarlos luego. He aquí la enorme puerta de
acceso independiente que la tecnología abre al músico.
Puede distinguirse en la parte media inferior central de la pantalla una consola virtual.
 

 

Figura 1: Pantalla de edición del programa Vegas Video de Sonic Foundry
En la figura 2 se distingue claramente  la consola virtual de control de sonido del programa de edición Adobe
Premiere, con elementos comunes a la de la figura 1 y a la mayoría de las últimas versiones de programas de
composición y edición musical  como Emagic, Mark Of The Unicorn, Cubase, Cakewalk, Sound Forge, Cool
Edit, Waves, etc.
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Figura 2: Consola virtual de control de audio del programa Adobe Premiere
 
Esto indica que la interface con que opera el músico, el editor, el diseñador sonoro y otros tiene en la práctica los
mismos componentes. Esto redunda en un intercambio de áreas completamente fluido dentro de un equipo de
producción audiovisual. Se refuerza de este modo lo señalado anteriormente en la cita de Jean Mitry.
Este nuevo campo se construye partiendo de una evolución histórica que va desde la aparición primero con la
presencia de músicos y compositores a los que se suman los diferentes profesionales técnicos en la era de la
fijación o grabación sonora.
Respecto de lo sonoro en el audiovisual, quizá resulte orientativo para el no­iniciado en el tema, indicar las

­Etapas históricas principales, para luego indicar las
­Taxonomías de análisis más comunes.

 
Etapas de lo sonoro en la historia audiovisual
Podemos estructurar esta perspectiva como:
1. Pre­Cine
El cine entronca su pasado en la historia del  teatro y  la ópera en cuanto  imagen y sonido simultáneo; pero es
innegable la importancia de la radio (que también se ramificará luego hacia la televisión).
Entre  las diferencias más notables  respecto de  alguno de  sus  antecesores quizá deba destacarse  su naturaleza
grabada o fijada que permite su representación siempre  igual  (en  tiempo no­real como gusta decirse hoy), así
como su copiado y el empleo de tecnologías basadas, obviamente, en la electricidad.
2. Cine mudo "ma non troppo"
Como acertadamente señala Michel Chion (Chion, 1993) el cine mudo no es sinónimo de cine sin sonido ya que
la  mayoría  de  los  films  de  esa  época  contaban  con  pautas  precisas  de  musicalización.  Los  estudios  más
importantes contrataban a compositores e intérpretes renombrados así como orquestas para las representaciones.
El mismo Chaplin, violinista,  se ocupaba de componer especialmente  las músicas de sus películas, pero estas
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fueron  separadas,  extraviadas  y  en  algunos  casos  cambiadas,  para  evitar  un  mayor  pago  de  derechos  al  ser
recompradas las filmaciones originales.
3. El cine que "habla" (1927)
Sembrado de micrófonos el techo del set dará lugar a otra etapa en la historia audiovisual.
Además del músico, ahora hace su entrada quien se convertirá, en la práctica y durante varias décadas, en una
suerte de temido director paralelo, quien decidirá el futuro de escenas, escenografías e incluso actores:

El ingeniero de sonido (Murch, 1995)
4. Surge "perchman" (1931)
El micrófono se potencia convirtiéndose en una oreja indiscreta al ser colocado en uno de los extremos de una
"caña" (o "jirafa"). Esto permite al director captar la sutileza expresiva de los diálogos de sus actores. La persona
que lo opera (perchman) se convertirá en la tortura de todo cameraman quien desde entonces teme la aparición
de algún micrófono en escena rebelando su impericia
5. El cine sale a pasear
Finalmente es posible la toma de sonido directo fuera del estudio. Con un enorme camión de equipos mediante
sigue el reinado del temible ingeniero que indicamos en 3.
6. Alexander Nevsky (1938)
El film de Sergei Einsestein, casi diez años después de la aparición de la grabación sonora sincronizada, marca
un  hito  en  su  concepción  estética  ya  que  director  y  músico  (Sergei  Prokofiev)  trabajan  en  forma  conjunta
sentando  las  primeras  bases  teórico­prácticas  de  la  realización  audiovisual,  anticipadas  teóricamente  por  su
director en el número de abril de la revista “Close­up” de Londres en 1929.
7. El Nagra. Naturaleza y post­sincronización
A partir de la posguerra, los equipos portátiles (el más famoso será el tan pequeño como pesado "Nagra", creado
por  Kudelski),  la  cinta  magnetofónica  y  su  sincronización  con  la  imagen  marcarán  la  independencia  de  la
grabación entre esta y la toma directa del sonido. Surgirán dos líneas de trabajo: 1)"Retratar" lo sonoro en forma
directa permitiendo destacar la espontánea expresión de los diálogos actorales ó 2)Realizar la filmación sin los
"molestos" equipos de sonido (humano­técnicos) post­sincronizando la voz de los actores y los "ambientes", así
como la música. Cae así el reinado absolutista del ingeniero de sonido.
8. ¡Sin cables!
En la década de 1970, entra en escena el micrófono inalámbrico que combinado con los grabadores de varias
pistas independizará espacialmente a los actores.
9. Cambian las salas. El sonido nos rodea
Los  éxitos  comerciales  de  Coppola,  Lucas,  Spielberg  y  otros  directores  norteamericanos  impondrán  nuevos
convenios  de  distribución  imponiendo  las  nuevas  características  sonoras  de  las  salas  que  junto  al  desarrollo
informático  nos  envolverán  de  un  modo  tan  impactante  que  resulta  la  envidia  de  más  de  un  músico
contemporáneo.
 
Taxonomías frecuentes respecto de lo sonoro en el audiovisual
Se  analizan  en  este  punto  conceptos  y  análisis  teóricos  comunes  desde  diferentes  visiones  que muestran,  en
principio,  el  anclaje  a  una  perspectiva  evidentemente  visual,  se  trate  de  música,  "ruidos­efectos  sonoros",
diálogos o ambiente:
1­Música (Téllez, 1997):

Diegética: Podemos visualizar su fuente sonora (Equipo de música, músicos que ejecutan, etc.)
No diegética: Su presencia no puede corroborarse en la imagen.

2­Música (Chion, 1993):
Empática: Acompaña o realza, desde la narrativa o la imagen, el mundo afectivo de alguno (o todos) de
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los personajes. (Ej.: Anteúltima escena del Padrino III, en las escalinatas luego del asesinato de la
hija del personaje principal, cuando la madre toma el cuerpo en sus manos).

Anempática: Se percibe en contradicción respecto de la imagen que se observa (Todas las películas de
terror donde un peligro visual inminente es acompañado por una música casi infantil o inocente.)

3­Lenguaje oral o efectos sonoros (ruidos) (Casetti­De Chio, 1996)
In: por dentro del campo visual .(Ej.: protagonista que observamos y oímos hablar).
Out:  por  fuera.  (Ej.:  Voz  del  locutor  de  un  noticiero  televisivo  mientras  se  muestra  alguna  imagen

exterior al estudio).
Over:  literalmente  encima.  (Ej.:  "Apocalypse  now"  escena  en  el  hotel  de  Saigón  donde  el  personaje

piensa).
Es preciso destacar dos casos en donde el análisis hace hincapié de lo sonoro hacia lo visual:
4­Supercampo [Chion, 1993]:

Variante del Out (también llamado Off) cuando este se constituye dentro de una percepción aún mayor
que  la  visual,  donde  el  sonido nos  rebela  aspectos  que  la  imagen o  “campo” no muestra.  (Ej.:
Primera escena de la película "El sacrificio" de Andrei Tarkovsky).

5­Suspensión:
Supresión total (o parcial) del sonido directo. (Ej.: Anteúltima escena del Padrino III, en las escalinatas

luego  del  asesinato  de  la  hija  del  personaje  principal  se  lo  ve  gritar  sin  emitir  sonido  alguno
aumentando la angustia de la escena) (Murch, 1995).

 
El perfil del músico “audiovisual”
Como  se  anticipaba  en  el  punto  referente  a  la  tecnología,  la  actuación  del  músico  en  este  área  aptitudes
particulares como:

        Conocimiento (no expertez) respecto de los usos tecnológicos digitales más comunes
               Familiaridad en la manipulación de un material sonoro amplio (“a la Russolo­Schaeffer”), que se

extiende más  allá  de  la  tímbrica  instrumental  tradicional,  como  podemos  apreciar  en  grabaciones
musicales  populares  que  incluyen  el  entorno  sonoro  cotidiano  de  la  persona  como  mensajes  de
contestador  telefónico,  operadores  de  larga  distancia,  frases  tomadas  de  la  radio  y  la  televisión,
etc.Referencias  discográficas  cada  vez  más  frecuentemente  hoy  (Loustau,  2001b),  que  en  el
audiovisual  se  traducen  en  un  empleo  de  ruidos  de  filmación  o  postproducción  y  diálogos  de  los
actores como material sonoro musical.

        Una sensibilidad rítmica referida a las imágenes en movimiento que resultantes del montaje
        Una aproximación al análisis semiótico de lo sonoro en el lenguaje audiovisual
               Conocimiento de  las  restantes  funciones y posibilidades profesionales  implicadas  en  el  proyecto

audiovisual
Para  citar  ejemplos  de  la  actualidad  podríamos  tomar  la  labor  del  músico  Clint  Mansell  quién  elaboró  un
interesante  trabajo  sustentado en el diseño  sonoro de Brian Emrich para el  film "Réquiem para un  sueño" de
Darren Aronofsky como exponentes del nuevo panorama que se intenta ilustrar aquí.
Obviamente, no es el único caso podemos citar aquí la interpenetración de los planos sonoros ruido­ambiente­
música que el compositor electroacústico Eduard Artemyev realiza en las películas “Solaris” (la ambientación
sonora de la estación espacial) y “Stalker” (la música fundida con el sonido de gotas de agua) del prolífico, en
este aspecto, director Andrej Tarkovsky (1971 y 1979), como el trabajo con el compositor Bernard Herrmann y
el diseñador Ub Iwerks que dirige Hitchcock para “Los pájaros” (Hitchcock, 1963).
De nuestros días también podría citarse el caso del film “Bailarina en la oscuridad” (Lars Von Trier, 2001) que
protagonizado  y musicalizado  por  la  cantante Björk  toma  la  estética  de  los musicales  hollywoodenses  de  las
décadas  de  1930  y  1940  llevándola  hacia  el  drama;  cuya  característica  común  es  partir  del  entorno  rítmico­
sonoro de la película para hacer nacer la música.
 
Conclusiones
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No anima al autor de este trabajo la intención de realizar un inventario o fórmula alguna sino el despertar en el
músico actual el interés por la experimentación de lo sonoro dentro del mundo audiovisual.
Lo sonoro hoy puede ser manipulado de innumerables maneras: aislarlo de su fuente (que visualmente puede ser
reasignada),  construirle  distintos  espacios  resonantes,  seccionarlo  o  multiplicarlo,  redireccionarlo,  volverlo
totalmente irreconocible e infinitas opciones más;  esto nos provee una poderosa herramienta estético­  técnica
que  nos  permite  manipular  los  lineamientos  constitutivos  de  la  banda  sonora  audiovisual  con  libertad  y
posibilidades  antes  desconocidas  generando  alternativas  expresivas  nuevas  y más  personalizadas. Quizá  reste
para un futuro cercano la sistematización de estos nuevos usos.
Además de considerar la apertura que la tecnología permite hacia otras disciplinas es imprescindible destacar la
reivindicación de dos posturas o movimientos estético­musicales como son la música concreta (partiendo de los
lineamientos  esbozados  por Luigi Russolo  al  comenzar  el  siglo XX hasta  el  importante  trabajo  tanto  teórico
como práctico de Pierre Schaeffer a mediados del mismo siglo) y la música electrónica que en forma paralela en
el  tiempo  nos  lleva  de  Leon  Theremin  a  Karlhein  Stokhausen,  entre  muchos  otros.  Estas  dos  vertientes
encuentran en los lenguajes audiovisuales la posibilidad de un nuevo giro hacia otra percepción.
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CRITERIOS CATEGORIALES EN LA FORMACIÓN DE CONCEPTOS REFERIDOS AL
SONIDO MUSICAL: UN ESTUDIO CON ADOLESCENTES DE 13 AÑOS

 
Silvia Furnó, Mónica Valles, María Inés Burcet

 
La  formación  de  conceptos  es  un  tema  que  ha  ocupado  a  psicólogos  de  todos  los  tiempos.  Desde  las  teorías
asociacionistas, hasta los modelos de cambio conceptual, pasando por las de prototipos o por el enfoque semántico de
la teoría de los esquemas entre otras, la preocupación por desentrañar misteriosos procesos del pensamiento conceptual
ha  estimulado  la  producción  de  teorías.  Entre  ellas,  las  de  comprobación  de  hipótesis  ofrecen  una  perspectiva
altamente  aceptada.  El  supuesto  que  subyace  a  su  denominación  sostiene  que  un  sujeto  que  enfrenta  la  tarea  de
seleccionar  un  ejemplo  adecuado  para  un  concepto  lo  hace  atendiendo  a  ciertas  dimensiones  que  resultarían  más
relevantes que otras y desde una expectativa previa. Desde este marco, los sujetos elaboran una determinada hipótesis
relacionada  con  ciertos  atributos  relevantes  del  concepto;  luego  intentan  comprobarla  poniéndola  a  prueba  sobre
diferentes ejemplares “hasta que la aparición de un contraejemplo positivo o negativo obliga a elaborar una hipótesis
nueva, modificando la ‘lista de atributos’ del concepto” (Pozo 1994; p 87)
Diferentes versiones de la teoría discrepan sobre el modo en que los sujetos seleccionan o desechan las hipótesis, pero
todas coinciden en que:
 

1.      “El sujeto dispone de un ‘banco de hipótesis’ potenciales al comienzo del problema
2.      En cada ensayo la persona muestrea una o más hipótesis de entre las disponibles y responde sobre esa

base
3.      Si la hipótesis elegida lleva a una clasificación correcta del estímulo, se mantiene. Si no, se rechaza y

es sustituida por otra u otras del conjunto” (Howard 1983; citado por Pozo 1994; p 77)
 
Trabajos de Lashley (citado por Pozo 1994) y Krechevsky (citado por Pozo 1994)  pueden considerarse precursores de
estas teorías. Estudios posteriores llevados a cabo por Bruner, Goodnow y Austin (citado por Pozo 1994)  mostraron
que los sujetos proceden de manera no aleatoria y están guiados por hipótesis, aunque utilizan distintas estrategias para
proceder a la clasificación, diferenciadas fundamentalmente por la atención a todos o sólo a algunos de los atributos de
los estímulos.
Para  Luria  (1984)  las  operaciones  categoriales  son muy móviles  ya  que  los  sujetos  “...modifican  sin  dificultad  los
rasgos  iniciales”.  Ese  pasar  con  libertad  de  una  categoría  a  otra  constituye  uno  de  los  rasgos  del  “pensamiento
abstracto” o “conducta categorial”
A  pesar  de  ser  una  de  las  teorías más  aceptadas  respecto  de  la  formación  de  conceptos,  la  noción  de  que  éstos  se
adquieren a partir de un proceso de comprobación de hipótesis  resulta para muchos psicólogos poco verosímil pues
consideran  que  el  pensamiento  humano  se  guía  por muchas  otras  variables  además  de  la  forma  lógica. Desde  esta
postura crítica, la comprobación de hipótesis resultaría insuficiente. Por otra parte, no explicaría como se adquieren los
conceptos ya que,  la mayoría de los  trabajos realizados sobre el  tema, se basan en la  identificación de conceptos ya
formados: “Lo que se pide al sujeto es clasificar objetos en categorías conocidas, no formar categorías” (Pozo 1994; p.
89)
Uno  de  los  trabajos  vinculados  con  la  formación  de  conceptos  que  atendió  a  estas  cuestiones  fue  realizado  por  L.
Vigotsky. Para ello, desarrolló el Método de la Doble Estimulación (MDE) en el que “la formación de conceptos se
presenta en un plano de ‘resolución de un problema’; se trata de organizar un grupo de objetos dentro de un concepto
nuevo,  creado  especialmente  con  ese  fin”.  (Rapaport  1965;  p  105.) Este  instrumento  garantiza  a)  la  igualdad  en  la
condición inicial de los sujetos y b) si el test es resuelto,  la formación de un concepto nuevo.
Este método correspondería a un “...sistema abierto en el que no existe desde el principio un número fijo de rasgos.”
(Aebli 1981; citado por Aebli 1995; p.217), un sistema en el cual resulta decisivo el planteamiento de hipótesis. En
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este caso, se pone en  juego la capacidad para encontrar determinadas características y posibles combinaciones entre
ellas que resulten comunes a los ejemplos dados, capacidad de mayor compromiso que la de seleccionar ciertos rasgos
y desestimar otros. (Aebli 1995)
Según Rapaport  (1965)  la  capacidad  de  informar  que  tiene  el MDE  “no  es  tan  sólo  un  índice  de  adaptación,  sino
también  de  desarrollo  intelectual  y  conceptual”.  Describe  el  proceso  de  resolución  del  problema  en  términos  de
interacción de pasos  inductivos y deductivos. El  sujeto,  a partir de  las diferencias observadas entre  los elementos a
clasificar,  “generaliza  las  diferencias  en  principios  hipotéticos”  e  intenta  clasificar  los  elementos  según  ese  criterio
(tarea deductiva);  si  el  sujeto  comprueba que  el  principio no  es  correcto deberá  elegir  entre  cambiar de hipótesis  o
aferrarse al principio forzando la clasificación a su concepción. La experiencia con el test provoca aspectos del pensar
que se hallan íntimamente ligados a reacciones de éxito y fracaso tales como:
 
­         fluidez:. Imposibilidad para establecer algún concepto claro que permita proceder
­                  flexibilidad:  capacidad para modificar  los conceptos a medida que avanza  la  tarea, pasando de uno a otro  sin

rechazar viejas ideas.
­                 rigidez:  incapacidad para cambiar una  idea por otra de modo que  impide  tentativas subsiguientes. El sujeto se

aferra a su idea original y fuerza la clasificación.
­                 persistencia: retención de todos los conceptos formados buscando lo bueno de cada uno para  integrarlo con lo

siguiente.
 
El TAS

El Test de Atributos del Sonido (TAS)1, parte de los estudios de Vigotsky e intenta transferir la metodología del MDE
al campo de  la música para explorar  la  formación de conceptos en esta área2.   Diseñado  en  soporte  informático,  el
software permite alcanzar la clasificación de sonidos en un espacio virtual (Furnó, Valles, Ferrero 2000)3.
En  tanto  “objetos  de  audición”,  los  sonidos  musicales  presentan  atributos  susceptibles  de  ser  discriminados.  La
abstracción  de  atributos  compartidos  conduce  a  generalizaciones  de  diferente  tipo.  El  TAS,  demanda  atender  a  las
similitudes  y  diferencias  de  atributos  para  «clasificar  22  sonidos  en  cuatro  categorías  y  describir  los  criterios
utilizados».
Utiliza  material  sensorial    ­22  sonidos  diferentes­  y  material  verbal  ­cuatro  trigramas:  mur,  lag,  cev  y  bik  ­,  que
adquieren sentido cuando el examinado  forma un nuevo concepto. La  relación entre ambos materiales constituye  la
clave para la resolución del problema.
El aporte tecnológico permitió la elaboración de dos formas del test: A y B, que difieren en las características de los
sonidos que utiliza cada una. En este estudio se trabajó con la forma A en la que el set de sonidos presenta:
seis timbres instrumentales
cinco grados de altura
3.                  dos dimensiones en duración
4.                  dos dimensiones en sonoridad
Así, la atención a un único atributo, impide lograr una clasificación en cuatro grupos. Es necesario atender en forma
conjunta a dos atributos para resolver la tarea, denominados atributos críticos.
Existe un criterio de clasificación predeterminado.
Es posible que el examinado descubra esa clasificación (a la que en general todos le reconocen la lógica interna), pero
es posible que  lo resuelva por otro criterio no previsto. Esta particularidad caracteriza al  test como de  formación de
conceptos a diferencia de otros que sólo aluden a la identificación de algún concepto preestablecido.
Los datos que se recogen mediante el TAS provienen de tres fuentes de información: el software, el informe verbal y
las observaciones de examinador. El software almacena las acciones realizadas durante la prueba, provee los detalles
que  permiten  individualizar  cada  sonido  y  vuelca  los  datos  en  una  planilla  de  cálculo.  El  informe  verbal  ­grabado
durante  la  sesión­  y  las  observaciones  del  examinador  se  transcriben  luego,  punto  a  punto    con  la  información
automatizada.  La  conjunción  entre  información  automatizada  y  correlato  verbal  permite,  mediante  la  lectura  en
paralelo,  reconstruir  el  itinerario  recorrido  por  el  sujeto  para  resolver  el  test  e  identificar  caminos,  estrategias  y/o
heurísticos utilizados.
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El TAS en la pantalla del monitor
La prueba adopta la siguiente apariencia en la pantalla del monitor:
 

Figura 1. El TAS en la pantalla del monitor
La zona de trabajo está dividida en un círculo central y cuatro cuadrantes de diferentes colores.
En el círculo central se muestran los 22 sonidos, representados por esferas de idéntica apariencia. No proveen indicios
“visuales”, las diferencias son de sonido.
El examinado opera sobre los sonidos mediante del mouse. El programa permite escuchar cada sonido, desplazar las
esferas hacia los diferentes cuandrantes de la pantalla y/o hacia el centro.
 
Administración de la prueba
Se presenta el problema a resolver: clasificar 22 sonidos en cuatro categorías y describir los criterios utilizados.
El examinado puede reiterar la audición tantas veces como sea necesario y efectuar los agrupamientos que desee. Se
elude  indicar modos  de  proceder  con  los  sonidos  y  se  brinda  la  oportunidad  de  ensayar  el modo  de  operar  con  el
software.
El test comienza con la ayuda inicial suministrada por el programa (sonido del grupo BIK). El examinado, según las
estrategias que adopte, podrá hacer un uso eficaz de esa ayuda, así como de las subsiguientes.
Una vez que alcanza la primera clasificación, se solicita la descripción de los criterios utilizados. Si la clasificación es
correcta, se da por finalizada la prueba. En caso contrario, se brindan ayudas adicionales que posibilitarán modificar el
criterio de búsqueda  (cambio de hipótesis).
Las fases de resolución del test se muestran en el gráfico siguiente.
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Figura 2. Fases de Resolución del TAS
Para resolver el problema que propone el TAS los sujetos ponen en juego determinadas estrategias: agrupamiento de
sonidos al azar, anticipación de una hipótesis de partida o criterio clasificatorio  tentativo, entre otras.
En los intentos por resolver la tarea, cada respuesta que el sujeto va construyendo es justificada mediante explicación
verbal. Esta justificación permite inferir algunas hipótesis que guían las acciones en cada caso o la ausencia de criterios
generalizables.
Este estudio es de naturaleza descriptiva y de tipo correlacional. Intenta indagar, a partir de la asociación entre ciertas
variables, la incidencia de determinados procedimientos de resolución de problemas en el campo del sonido musical.
Se  consideran  variables  independientes  el  género,  la  procedencia  institucional  de  los  sujetos,  y  los  conocimientos
musicales previos, las cuales fueron analizadas en relación con las siguientes variables dependientes: hipótesis inicial,
hipótesis última y resolución del problema.
Un  estudio  anterior  (Furnó – Valles  ­ Ferrero 2001) mostró  a)  considerable  dificultad para  resolver  el  problema de
formación de conceptos planteado por el TAS a la edad de 13 años; b) mejor desempeño de mujeres por sobre varones;
c) escasa a ninguna diferencia entre quienes tienen estudios musicales y quienes no los tienen y d) una leve tendencia
positiva en favor del desempeño de alumnos de una institución con orientación artística
A partir de estos resultados, se elaboraron los  supuestos de este estudio. Se vinculan con:
 
­                  procedimientos  de  clasificación  iniciales:  los  sujetos  consideran  un  único  atributo  del  sonido  (hipótesis  no

dicotómica categorial)
­         procedimientos de clasificación final: los sujetos consideran hipótesis dicotómicas categoriales
­         diferencias de género en el uso de hipótesis
­                  diferencias  entre  quienes  provienen  de  instituciones  especializadas  en  arte  y  quienes  provienen  de  otras

instituciones.
 
Metodología
Se administró la versión A del TAS con
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a.       una muestra (n=40) adolescentes de 13 años (12,6 a 13,6);
b.      sesiones individuales, a cargo de tres testistas, de una  duración dependiente de las estrategias utilizadas por

el sujeto;
c.       muestras del  año 2001;
d.      grabación del informe verbal producido por el sujeto durante la resolución;

 
Análisis de los datos
El análisis de datos resultó posible a partir de  la composición de  la muestra: N=40. 19 varones, 21 mujeres; 20 con
conocimientos musicales previos y 20 sin ese aprendizaje; 15 sujetos provenientes de una institución orientada al arte y
25 de otras instituciones.
Se analizó  la distribución de  los datos de  las variables  comprometidas y  se  examinaron posibles  asociaciones  entre
ellas y el grado de correlación entre las variables.
Resultados y Discusión
Se observaron correlaciones positivas con  significación a nivel ,01 entre las variables: resolución del test y estrategia
final; resolución del test y cambio de hipótesis; resolución del test y número de cambios; y sexo y cambio de hipótesis.
Asimismo, aunque no resulte significativo,  se observó una considerable asociación entre las variables institución de
procedencia y cambio de hipótesis, lo cual permite estimar ciertas tendencias en favor de la formación especializada.
 
Tipos de hipótesis

Las  categorías  identificadas  resultaron  dicotómica  /  no  dicotómica en  referencia  a  la  utilización  de  dos  atributos
compartidos o de un único atributo y categorial / no categorial esto es, generalizable o no a todos los grupos
Quienes  lograron  operar  con  categorías  dicotómicas  categoriales,  formaron  nuevos  conceptos  a  partir  de  criterios
clasificatorios que comprometían  los siguientes pares de dimensiones: sonoridad y duración (en coincidencia con  la
categoría de base del test); altura y duración y altura y sonoridad.
 
Las hipótesis inicial y final
Los dos gráficos que siguen muestran la distribución de los criterios utilizados inicialmente y los elegidos hacia el final
de la prueba.
 

Figura 3. Diferencias entre tipo de hipótesis inicial y final
 

Como puede observarse, el 25% de la muestra opera desde el comienzo con una hipótesis dicotómica categorial. No
obstante, sólo el 15% de este grupo eligió la hipótesis correcta y resolvió el problema (más adelante se insistirá sobre
este  particular). Dos  grupos  pequeños  (10%)  eligen  hipótesis  no  categoriales  y  el  45%  se  opta  por  un  atributo  del
sonido como criterio clasificatorio. El resto de la muestra, (20%) mostró falta de evidencias que permitieran identificar
alguna hipótesis de partida.
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Comparando  los  gráficos,  puede  notarse  el  uso  creciente  de  criterios  categoriales  (tanto  dicotómicos,  como  no
dicotómicos) y el bajo porcentaje que permanece sin adoptar un criterio categórico válido.
Una parte  del  grupo que  eligió  el  criterio  no dicotómico  categorial  cambia de  categoría  y  resuelve  el  problema. El
resto, sólo cambia dentro de la categoría (sustituyendo un atributo por otro) o  no logra cambiar de hipótesis.
En la hipótesis última, se observa ausencia de respuestas en los tipos no categoriales. Parecería que  los adolescentes
de esta edad, en su mayoría tienden a utilizar criterios lógicos categoriales; aunque sólo un 60% lo hace con categorías
dicotómicas.
 
La estrategia “cambio de hipótesis”
Tres variables se derivan del estudio de las hipótesis inicial y final: el cambio de hipótesis, el tipo de cambio o criterio
clasificatorio y el número de cambios observados. El gráfico siguiente muestra la distribución de los datos en cada una.
 

Figura 4. Cambio de hipótesis, tipo de cambio y número de cambios observados
 

Cambio de hipótesis
La estrategia cambio de hipótesis fue codificada según tres tipos de comportamiento: el cambio de hipótesis necesario
para resolver la tarea; la persistencia en la hipótesis inicial correcta y la persistencia en la hipótesis inicial incorrecta .
Más de la mitad de la muestra (65%) operó cambiando de hipótesis. En tanto que el 35% restante sostuvo la hipótesis
inicial que, en el 15% del grupo era correcta y le permitió resolver el problema y en 20% restante era incorrecta y
no lograron sustituirla por otra.
Tipo de cambio
Esta variable es un complemento de la anterior y permite ver en mayor detalle en qué consiste el cambio de hipótesis.
Los tipos de cambio observados se refieren a la sustitución de un criterio por otro de la misma categoría, al  pasaje de
una categoría a otra de mayor jerarquía salvo un único sujeto que sustituyó por una hipótesis de menor jerarquía, o a
la persistencia en la categorización inicial, fuera ésta correcta o incorrecta.
La variable  identifica como procedió el 65% que cambió de hipótesis: el 40% pasó de una categoría clasificatoria a
otra de mayor jerarquía; en tanto que el 25% de la muestra no pudo salir de la hipótesis inicial y sólo produjo cambios
de criterio dentro de la misma categoría. En este caso, los sujetos atendían a uno de los atributos del sonido y, ante el
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fracaso, elegían otro de los atributos como criterio clasificatorio.
Tal como se analiza en la variable anterior, un importante porcentaje (35%) no cambia de hipótesis.
 
Número de cambios observados
El número de cambios estima la cantidad de sustituciones de hipótesis que cada sujeto efectuó durante la resolución
del problema. El 35% reúne a los dos grupos que no modifican la hipótesis inicial arriba descriptos (0 cambio). El 65%
que  cambia  de  hipótesis  se  compone  de  la  siguiente  manera:  el  40%  produce  una  sustitución,  el  17,5%  dos
sustituciones y tan sólo un 7,5% realiza tres sustituciones de hipótesis.
Si bien, el 65% de la muestra procedió cambiando hipótesis como estrategia de resolución del problema, sólo el 42,5%
de este grupo alcanzó una respuesta correcta; la resolución correcta del test fue alcanzada por el 57,5% de la muestra.
Esto es, hay un 21,5% de examinados que no resuelven la tarea a pesar de que operan con flexibilidad sustituyendo
una hipótesis por otra. Así  también, un 20% de  la muestra no  logra desprenderse de  la hipótesis  inicial  incorrecta o
configurar alguna hipótesis.

El 15% de la muestra que no necesitó cambiar de hipótesis, porque desde el comienzo seleccionó los sonidos a partir
de los atributos críticos merece una consideración especial; este modo de proceder, si bien deviene en una respuesta
correcta, no permite inferir el grado de flexibilidad para desechar hipótesis y reemplazarlas por otras. Es dable suponer
que dicho grupo muestre sujetos con alta flexibilidad en la operatoria, tanto como sujetos que simplemente encontraron
el camino correcto por azar. Sería necesario establecer mecanismos que permitan analizar el grado de flexibilidad de
los  sujetos que aciertan con el  criterio clasificatorio desde el  comienzo. Es probable que el  estudio de esta variable
asociada al desempeño en otras áreas de aprendizaje, pueda echar alguna luz al respecto.
 
Vinculación entre la estrategia “cambio de hipótesis” y el género
Ya se había observado en un estudio previo (Furnó, Valles, Ferrero 2001) la superioridad de las respuestas del grupo de
mujeres por encima de los varones.
En este análisis los resultados evidencian también una mayor propensión del grupo femenino a modificar las hipótesis
que guían las acciones, tendencia que también se refleja entre quienes resuelven la tarea.
El  gráfico  siguiente  muestra,  en  la  parte  superior,  los  tipos  de  hipótesis  inicial  y  última  utilizadas  por  los  grupos
masculino y femenino respectivamente.
 

Figura 5. Diferencias de género entre tipo de hipótesis inicial y final
 
Las  diferencias  surgen  ya  en  la  selección  de  la  primera  hipótesis.  Es  el  grupo  femenino  el  que  reúne  la  mayor
proporción de hipótesis iniciales correctas. En la hipótesis final, el 85,71% opera con un criterio dicotómico categorial
y el 14,75% restante se ciñe a una hipótesis no dicotómica categorial; esto es, la totalidad de las niñas utilizan criterios
categoriales. En el grupo de varones, tal como puede observarse, el cambio es menos evidente y persisten, aunque en
baja proporción, sujetos que no pueden aún establecer criterios categoriales.
 
Vinculación entre la estrategia “cambio de hipótesis” y la institución de procedencia
El estudio previo (Furnó, Valles, Ferrero 2001) indicó tendencias en favor de la institución con especialidad en Artes.
Por ello, se intentó analizar en qué medida estas diferencias podrían verse reflejadas en la flexibilidad para cambiar de
hipótesis. El gráfico siguiente muestra estas diferencias
 

Figura 6. Diferencias entre tipo de hipótesis inicial y final según la procedencia institucional
 

Entre la hipótesis inicial y la última de la institución con orientación en Artes, las diferencias son significativas a nivel
p = 000. Las diferencias entre este grupo y el que proviene de otras instituciones no llegan a ser significativas, pero se
sostiene la tendencia en favor de la primer institución. El número de cambios también es significativo al nivel p = ,007 
y en favor de la institución especializada. Son datos que aportan evidencia respecto de la flexibilidad para operar con
diferentes hipótesis. Estos resultados dan paso a nuevos interrogantes: ¿tiene, como grupo orientado hacia  las  artes,
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mayor tendencia a la experimentación?, es decir, ¿hay una predisposición al “hacer”, al “aprender en la acción”?. Este
nuevo supuesto se intentará analizar en un estudio próximo, vinculado al uso de determinadas estrategias, tales como la
experimentación  inicial  de  los  estímulos  y  el  uso  de  las  ayudas  y  al  nivel  de  desempeño  escolar.  ¿Es,  tal  vez,  la
aproximación  al  estudio  de  la  música,  la  causa  de  que  la  búsqueda  inicial  se  oriente  a  los  atributos  del  sonido?.
¿Influyen los conocimientos musicales previos? Estas cuestiones se analizan en el apartado siguiente.
Vinculación entre la estrategia “cambio de hipótesis” y los conocimientos musicales previos
En el estudio previo no se obtuvieron diferencias significativas respecto de esta variable (Furnó, Valles, Ferrero 2001). 
No obstante, se analizaron los procedimientos de sustitución de una hipótesis por otra, comparando el grupo que tiene
cierta experiencia musical previa con el que no la tiene.
El siguiente gráfico muestra esa información y tal como puede observarse, prácticamente no existen diferencias. Esto
se  relaciona,  posiblemente,  con  que  las  habilidades  puestas  en  juego  se  vinculan  con  la  resolución  de  problemas  y
desde esa perspectiva, operar con sonidos no parecería ser diferente a operar con otro tipo de objetos. Sin embargo, el
bajo nivel de resolución del test que alcanzan los adolescentes de 13 años, (57,5%) en una etapa del desarrollo en la
que alcanzan la formación de conceptos en otras áreas del conocimiento muestra la dificultad para operar con sonidos
y que la formación de conceptos en este campo parecería ofrecer dificultades particulares.
 

Figura 7. Diferencias entre tipo de hipótesis inicial y final según conocimientos musicales previos
 
Podría  sugerirse  que  dos  años  de  experiencia musical  no  alcanzan  como  entrenamiento  suficiente.  Por  otra  parte  y
dado que en términos perceptivos es necesario “abandonar una centración para poder acceder a otra centración debido
a que nuestro funcionamiento perceptivo­cognitivo tiene una capacidad de procesamiento limitado” (Moreno Marimón
1998; p.78), es posible suponer que la dificultad para operar con una dimensión determinada dificulte la operatoria con
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dos  dimensiones  comunes.  ¿Cómo  puede  explicarse  que,  sujetos  sin  experiencia  musical  previa  muestren  una
performance igual o levemente superior a quienes tienen alguna práctica específica? Paradójicamente, parecería que la
atracción que puede ejercer el sonido en personas con inclinaciones hacia la música constituye un escollo adicional,
pues incita a efectuar una observación más detallada y puntual de las propiedades del sonido; esto es, parecería que
proceden con mayor sutileza sobre los atributos en detrimento de una operatoria más lógica basada en la combinación
de dimensiones.
 
Conclusiones
El  TAS  propone  la  resolución  de  un  problema  con  sonidos  y  compromete  la  utilización  de  procedimientos  que
incluyen, tal como analiza Wallas (citado por Branthwaite 1986), preparación, incubación, iluminación y verificación.
(Branthwaite  1986).  La  primera  y  la  última  etapa  constituyen  las más  lógicas  y  sistemáticas  pues  comprometen  la
exploración  y  la  imaginación  de  soluciones  posibles  (pensamiento  hipotético,  la  primera),  así  como  acciones  de
verificación en la segunda que permiten comprobar la validez de las soluciones halladas. En las etapas intermedias, la
intuición y la imaginación, junto con el pensamiento libre y fluido posibilitan la generación de nuevas perspectivas de
análisis del problema, aún de modo inconsciente. Desde la perspectiva gestáltica, la configuración previa del problema,
la  flexibilidad  del  pensamiento  que  permite    tomar  conciencia  de  la  cantidad  de  factores  que  influyen  en  la
representación,  conduce  al  atisbo  de  soluciones  que  suelen  estar  precedidas  de  insights  (iluminación)  en  los  que
repentinamente se ve al problema según una nueva organización. (Gellatly 1986)
Los  resultados de  este  estudio muestran que para  resolver  un problema de  formación de  conceptos  sobre  el  sonido
musical  adolescentes  de  13  años  parecerían  utilizar  procedimientos  que  incluyen  hipótesis  iniciales  más  o  menos
configuradas, criterios que van sustituyendo por otros en la medida en que avanzan en la resolución de la tarea. Una
gran  parte,  se  apoya  en  hipótesis  no  dicotómicas,  intentando  una  y  otra  vez  clasificar  los  sonidos  según  un  único
atributo y, al no encontrar solución, cambia de atributo. Sólo un 60% de la muestra opera con hipótesis dicotómicas,
que es aproximadamente el monto que resuelve la tarea.

Maria Ines
Cuadro de texto



19/7/2016 Furnó, Valles y Burcet

http://www.saccom.org.ar/2002_reunion2/SesionesTematicas/Furn_Valles_Burcet.htm 10/11

Cuadro de texto:      

Sólo un pequeño grupo (20% de la muestra) inicia la tarea sin una hipótesis aparente. Hacia el final, la mayoría logra
establecer hipótesis y todas ellas son de tipo categorial, lo que muestra no sólo una modalidad lógica en la manera de
operar  sino  también  el mejoramiento progresivo de  las hipótesis  que guían  la  tarea. También puede observarse una
flexibilidad media para sustituir una hipótesis por otra.
En  términos  generales,  la  estrategia  parecería  ser  pues,  proceder  desde  tanteos  iniciales,  muchas  veces  sin  rumbo
preestablecido, hacia la utilización de criterios de clasificación por un atributo y finalmente, por la interacción de dos
atributos en común.
Estos datos parecerían aportar evidencias de que, en el caso de la clasificación de sonidos, el desempeño de los sujetos
se  corresponde  con  postulados  de  la  teoría  de  comprobación  de  hipótesis:  no  proceden  aleatoriamente  sino  según
criterios elaborados previamente. También muestran que el sólo hecho de cambiar de hipótesis, no garantiza el éxito. A
pesar de que la flexibilidad es uno de los rasgos esenciales de este tipo de tareas,  no parece condición suficiente para
resolver el problema.
La resolución de un problema de formación de conceptos en el campo del sonido musical muestra diferencias entre los
géneros a  favor de  las niñas y entre  las  instituciones de procedencia de  los  sujetos a  favor de  la que orienta  su
currícula  hacia  las  artes.  La  mejor  performance  de  las  niñas  de  esta  edad  tendería  a  presentarlas  con  mayor
flexibilidad,  arrojo  y  dotadas  aparentemente  de  una  mayor  intuición  para  concebir  respuestas  encaminadas  a  la
solución  correcta.  Para Bruner  (citado  por Branthwaite  1986), la  intuición  “produce  interesantes  combinaciones  de
ideas antes de que se sepa su validez. Precede a la prueba; de hecho, es lo que estudian y comprueban las técnicas de
análisis y verificación”.
La mejor performance de los estudiantes de la institución especializada podría sugerir un uso libre del pensamiento y
del “aprender en la acción”. Un modo de operar semejante, característico de la etapa de incubación, parecería poner a
los  sujetos  en  ventaja  ante  una  situación  de  resolución  de  problemas.    “La  función  principal  de  la  incubación  es
aumentar  la gama de  soluciones posibles y  la habilidad para generar  ideas  alternativas  fácilmente y  sin  esfuerzo es
característica  de  la  gente  creativa”  (Gellatly  1986;  p.  247). Desde  esta  perspectiva,  emergen  con  fuerza    los  rasgos
creativos de la resolución de problemas.
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No obstante,  la dificultad para operar con sonidos está en evidencia. Parecería  razonable sospechar que así como la
dificultad para abstraer una propiedad  común a un conjunto de elementos es mayor que la abstracción de propiedades
de  un  solo  elemento,  la  dificultad  de  extraer  propiedades  comunes  de  un  conjunto  de  eventos  que  transcurren  en
tiempo  real  parecería  aumentar  considerablemente.  “Aislar  un  dato  es  considerar  el  conjunto  de  los  demás  datos  y
situarlo respecto de ellos,  lo cual  implica  tener en cuenta  también a  los demás para, paradójicamente no  tenerlos en
cuenta.”. (Moreno Marimón 1998; p.78) La dificultad de esta operatoria se incrementa aún, ya que debe realizarse en
la memoria operativa sobre eventos efímeros que evolucionan  en tiempo real (sonidos).
Notas
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1 El proyecto “El sonido y la construcción de categorías perceptuales” se desarrolla en la Facultad de Bellas Artes de la UNLP, en el marco del Programa de
Incentivos al Docente Investigador.
 
2 En este contexto, la denominación sonido musical, alude a todo sonido cualquiera sea su naturaleza que pueda ser percibido como constituyente de un
discurso musical. En este contexto, resulta musicales tanto los sonidos provenientes de fuentes instrumentales de la tradición musical, como los que se obtienen
por medios electrónicos o procesamientos de distinta índole, así como cualquier tipo de resultante sonora (“ruido”) que se utilice como materia prima de una
composición musical.
 
3 Trabajos previos presentan una descripción más detallada del TAS (FURNÓ, 1998 b; 1999; 2000; 2000b)
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DE LA FUENTE DE LA EXPRESIÓN MUSICAL AL CONTENIDO DE LA
EXPERIENCIA DEL OYENTE

 
Favio Shifres

 
 

"Cada obra de arte verdadera no tiene sino una verdadera ejecución, la suya en particular...
La mano no puede mentir; debe seguir el significado de la conducción de las voces"

Heinrich Schenker
                                                                                                                           

“Una ejecución, al estar al servicio del Hintergrund, del Mittelgrund, y del Vordergrund, puede emplear la más vasta
variedad de color. Aun los recursos de ejecución más ricos y variados puede pensarse – y aprenderse – con gran

exactitud. Por otro lado, el compromiso con el Hintergrund, el Mittelgrund, y el Vordergrund excluye toda interpretación
personal arbitraria”
Heinrich Schenker

 
Introducción
La autenticidad en la interpretación musical es una problemática que abona los debates especializados y soporta
gran  parte  de  los  juicios  de  valor  que  a  menudo  reciben  las  ejecuciones  expertas  por  parte  de  legos  y
experimentados. Aunque aquí no nos ocuparemos de este asunto,  las palabras de Heinrich Schenker ponen de
manifiesto  algunos de  los  aspectos  claves de  la  cuestión  interpretativa que  se discute hoy. Uno de ellos  es  la
relación  ajustada  entre  obra y  ejecución. De  acuerdo  a Schenker,  esta  estrecha  relación  es  el  resultado de un
proceso de significación o interpretación de uno de los componentes estructurales más abstractos de la música
tonal: la conducción de las voces. Pero, ¿es posible fundamentar un proceso interpretativo tan abstruso?
La  ejecución  musical  puede  pensarse  como  un  fenómeno  complejo  que  comprende  básicamente  3  actores:
compositor, ejecutante y oyente (figura 1). Entre ellos, y como resultado del propio desarrollo surgen dos tipos
diferentes  de  representaciones  físicas  ­en  el  sentido  de  representación  no mental  (Thagard  1996)­  de  la  obra
musical:  la  partitura,  o  representación  gráfica,  y  la  ejecución,  o  representación  acústica.  Entre  estos  cinco
componentes físicos del proceso tienen lugar cuatro núcleos de actividad cognitiva. Cada uno de estos núcleos
está  compuesto  de  al menos  un  proceso  cognitivo  que  opera  sobre  algún  tipo  de  representación mental.  Por
ejemplo, entre la Partitura y el Ejecutante tiene lugar una serie de procesos que abarca tanto la descodificación
de  los  signos  escritos  en  el  papel  como  la  síntesis  de  un  criterio  interpretativo  (véase  Shifres  2002).  Los
símbolos  escritos  en  la  partitura  constituyen  el  plano  de  la  expresión  del  signo  (Eco  1976)  que  remite  al
ejecutante  que  los  lee  a  algo  –  una  representación  mental.  Como  esta  representación  depende  de  una  gran
cantidad  de  variables,  tales  como  la  experiencia  previa,  los  estilos  cognitivos,  etc.  puede  asumir  diversas
cualidades  representativas. Así, por ejemplo  la expresión dada en  la  figura 2 puede  remitir  al  ejecutante a un
concepto  (acorde de do mayor),  a una  imagen cinética  (la posición de  la mano necesaria para  tocarlo),  a una
emoción, a un estado de las cosas (el acorde que resuelve la tensión generada en la cadencia), etc. El proceso
que da lugar a esta representación varía de acuerdo a una multiplicidad de factores. Uno de estos factores tiene
que ver con la complejidad estructural y explicitud del estímulo. Por ejemplo la expresión de la figura 2 denota
do – mi – sol  y connota acorde de Do Mayor[i]. Si la expresión propuesta está constituida por un concepto de
alto orden – que involucra la concatenación y abstracción de diferentes nociones teóricas – la naturaleza de su
representación  es,  al  menos,  más  incierta.  Entre  estas  nociones  se  halla  el  concepto  de  Conducción  Vocal
Subyacente, propuesto por las teorías reduccionales de la música (Schenker [1935] ­ 1977; para una discusión
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véase Martínez, en este volumen).
 

 

Figura 1. Modelo de Ejecución Musical como Proceso Comunicacional
 
En  un  estudio  anterior  (Shifres  2001a)  vimos  cómo  la  conducción  vocal  subyacente  podría  estar  puesta  de
manifiesto en la ejecución. Para ello analizamos una obra musical (el Preludio op 28 Nro. 6 en Si menor de F.
Chopin),  hipotetizamos  las  acciones  de  ejecución  necesarias  para  la  proyección  de  su  conducción  vocal
subyacente,  analizamos  ejecuciones  expertas  de  la  obra  en  términos  de  su microestructura  (o  el  conjunto  de
micro  variaciones  de  tempo  y  dinámica  que  el  ejecutante  realiza  apartándose  de  los  respectivos  valores
nominales prescriptos por la partitura; Clynes 1983), y propusimos una explicación de tal microestructura como
fundamento  del  concepto  de  Criterio  Interpretativo.  El  criterio  interpretativo  pueden  entenderse  como  la
representación  mental  del  ejecutante  que  da  lugar  a  la  ejecución,  es  decir  la  representación  mental  que  se
localiza  en  el  punto 3 del  proceso de Ejecución Musical. En  aquella oportunidad observamos que una de  las
ejecuciones analizadas (la de Alfred Cortot, 1934) reunía una serie de características que podían ser atribuibles a
un  criterio  interpretativo  basado  en  la  conducción  vocal  subyacente,  mientras  que  otra  de  las  versiones
estudiadas  (la  de  Martha  Argerich,  1977)  daba  cuenta  de  un  criterio  interpretativo  basado  en  atributos  de
superficie musical.
 

 
Figura 2

 

Obsérvese la argumentación de esta indagación: al realizar el análisis de la obra estábamos procurando recrear
parte  del  proceso,  una  de  las  actividades  del  núcleo  cognitivo  2  de  la  figura  1,  a  saber,  la  abducción  de
propiedades de la estructura musical. A partir del estudio de la fuente física de la ejecución buscamos aparear
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cada  versión  (como  conjunto  de  rasgos microestructurales)  con  un  conjunto  de  propiedades  de  la  estructura
musical  que  fuera  compatible.  De  este  modo,  por  inferencia,  a  partir  del  estudio  del  núcleo  3  del  modelo
avanzamos en el conocimiento del núcleo 2. Sin embargo esta inferencia es solamente un intento de brindar un
marco  categorial  (Habermas  [1970]  ­  1987)  al  estudio  de  dicho  núcleo  2,  como  tentativa  por  acceder  a  las
representaciones  de  dichos  intérpretes  frente  a  la  partitura,  ya  que,  en  verdad,  no  tenemos modo  de  conocer
certeramente tales representaciones.
Sin  embargo,  la  lectura  de  algunos  documentos  nos  hacen  pensar  que  tales  representaciones  son mucho más
complejas de lo que el marco categorial planteado nos brindó, de ahí el signo de interrogación en la figura. Por
ejemplo Cortot (1954) escribió:

“Si las lágrimas tuviesen un sonido, ese sería el que se oiría en los Preludios (de Chopin)....Chopin
orienta  sus  ideas  y  los  recursos  de  la  paleta  sonora  de  que  se  sirve  hacia  la  expresión  de  los
sentimientos  patéticos.....Los  preludios  son  suficientemente  persuasivos  y musicalmente  llenos  de
emoción” (p. 33­34)

Y con respecto al preludio en Si menor dijo:
“Meditativo, melancólico, otoñal, tal es el Sexto Preludio. La impresión que hay que producir no es
propiamente  expresar  el  dolor  sino...algo  que  uno  quisiera  retener  y  que  huye. El  rubato  consiste
aquí  en  dar  a  las  notas  esenciales  de  la  melodía,  a  las  que  son  más  dolorosas,  su  pleno  valor
expresivo. Es en la primera línea donde esta obra maestra se hace más conmovedora, por la calidad
del  ensueño  que  baña  entonces  la  melodía,  por  su  inmaterialización.  El  tema  de  este  preludio
requiere un ligero impulso es su parte ascendente y abandono es su parte descendente” (p. 36­37)

Por lo expuesto, aunque el estudio del núcleo 2 no pueda ser dilucidado de este modo, el análisis del núcleo 3,
sin duda ha brindado algunos indicios explicativos. Estamos queriendo decir que el estudio de esta problemática
nos está llevando a recorrer un círculo hermenéutico. Es en este recorrido que ahora nos trasladamos al estudio
de otro núcleo del Modelo, el núcleo 4. El problema se torna, entonces, bastante más complejo debido a que nos
enfrentamos a  la  indagatoria de  representaciones cuyas  fuentes  son múltiples. El oyente al menos  tendría dos
fuentes identificables que nutren su experiencia: i) la ejecución que está escuchando (el Criterio Interpretativo)
y  ii)  la  obra  en  sí misma  (el Criterio Compositivo). Dilucidar  qué  elementos  de  uno  conciernen  a  elementos
establecidos del otro podría contribuir a la comprensión de todo el Modelo.
En un estudio anterior (Shifres 2001b) verificamos que en la representación de la estructura formal de la obra,
los atributos de la ejecución no parecen tener suficiente incidencia, por lo que concluimos que son los atributos
estructurales  lo  que  más  fuertemente  contribuyen  a  generar  una  representación  de  la  forma.  Los  sujetos  no
mostraron diferencias significativas en la segmentación de las dos versiones que mostraban marcadas diferencias
de manejo  temporal y dinámico. Pero que pasa con  la  representación de  la  conducción vocal  subyacente? Es
posible pensar que la ejecución tenga importancia en el modo en el que el oyente la experimenta la estructura
profunda  de  la música?  El  problema metodológico  al  que  nos  enfrentamos  aquí  es  que  la  conducción  vocal
subyacente  es  una  reificación  (Cook,  1990),  una  construcción  analítica  muy  abstracta.  Como  se  dijo  antes,
cuanto más abstracta es el atributo estructural en cuestión más incierta es la naturaleza de su representación.
 
Ejecución, representación y significado
El núcleo 4 del modelo también concierne a una serie de procesos que dan lugar a la representación mental del
oyente. Estos procesos pueden ser también entendidos como la asignación de significado por parte del oyente.
Desde  la  perspectiva  lingüística,  el  proceso  comprometido  en  este  punto  es  el  de  abducción.  La Abducción
consiste en razonamientos cuyos consecuentes son una hipótesis. En el análisis del discurso la abducción tiene
lugar en  la descodificación de  términos  lingüísticos conocidos cuando aún no sabemos a cuál de dos  lenguas
pertenecen, o cuando debo  interpretar  figuras retóricas y cuando debo  interpretar huellas, síntomas e  indicios.
Asimismo es  lo que ocurre  cuando  se quiere  interpretar  el  valor que determinado enunciado,  palabra  clave o
episodio adquieren en un texto. Por lo tanto, la abducción representa el intento aventurado de trazar un sistema
de  reglas  de  significación  que  permitan  al  signo  adquirir  su  propio  significado  (Eco  1976).  En música,  este
proceso  podría  entenderse  como  la  construcción  progresiva  del  código  semiótico  a  partir  de  las  experiencias
acumuladas  en  ese  sentido  por  el  oyente.  Para  comprender  adecuadamente  el  alcance  de  este  proceso  es
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importante  establecer  la  distinción  entre  la  certeza  científica  y  la  certeza  social  como base  de  las  diferencias
entre leyes e hipótesis científicas y códigos semióticos.  
Desde  la  perspectiva  psicológica,  Sloboda  (1998)  ha  señalado  que  los  denominadores  comunes  que  puedan
existir entre las representaciones mentales del compositor, el ejecutante y el oyente (los tres agentes de nuestro
modelo) son determinantes del significado en música. Estos denominadores comunes surgirían de una relación
dialéctica  entre  la  descripción  de  los  atributos  estructurales  y  la  experiencia  dinámica  de  la  música.  Así,
interpretar (en el sentido de asignar significado a...) la música es mapear sobre el proceso musical no solamente
los rasgos estructurales de la pieza sino todo otro cúmulo de caracteres que surgen del contexto psicofísico del
hecho musical. Este mapeo

"es enteramente diferente de los procesos asociativos o icónicos a través de los cuales los músicos
pueden  imitar  sonidos  de  la  vida  real,  tales  como  el  canto  de  los  pájaros.  Eso  es  más  bien  una
imitación de características de superficie carente de interés. Lo que está implicado en la propuesta de
arriba es algo más profundo y abstracto" (Sloboda 1998; p.25).

Esta  profundidad  está  relacionada  con  la  representación  de  aspectos  dinámicos  de  fuerza,  movimiento,
continuidad,  unidad,  etc.,  que  resultan  enteramente  imaginarios  o  hallan  un  correlato  en  procesos
comprometidos en la ejecución musical ­tales como el movimiento­. La existencia de experiencias a las que la
música  da  lugar,  y  que  operan  en  distintos  niveles  representacionales  ­estructurales,  emocionales,  dinámicos,
etc.­  exige  definir  a  qué  niveles  representacionales  puede  dar  lugar  una  descripción  estructural  de  la música
realizada en términos de conducción vocal subyacente. En términos de Sloboda sería buscar si la representación
de  la  conducción  vocal  subyacente  es  de  naturaleza  proposicional  o  no  (en  otros  términos,  si  se  trata  de
cogniciones "frías" o de cogniciones "calientes").
Al respecto, la literatura sobre la relación entre la ejecución y la representación mental del oyente da cuenta de
al menos 4 niveles representacionales sobre los que puede operar la ejecución musical.

1.           Estructura. Cuando  el Criterio  Interpretativo  está  es  entendido  en  términos  de  la  estructura musical,  se
considera entonces que la acción del ejecutante consiste en explicarla (Stein 1962, Cone 1967,Berry 1989,
Dunsby 1989, 1995). Así, el ejecutante debe mostrar  tanto características estructurales de bajo orden  tales
como  la metro,  fraseo,  etc.  como  aquellas  que  requieren mayor  nivel  de  abstracción  como  la  conducción
vocal (Clarke 1995), la función formal (Levy 1995) etc. Existe considerable evidencia empírica que soporta
el hecho de que la ejecución es así significada, mostrando que los ejecutantes son capaces de dilucidar en
efecto la estructura métrica (Sloboda 1983), la dinámica (Nakamura 1987), la jerarquía de la textura (Palmer
1989, 1996),  el  frase  (Kronman y Sundberg 1987; Repp 1990; 1995),  las distancias  tonales  (Thompson y
Cuddy 1997), etc. El ejecutante de este modo explica la estructura. Las ejecuciones son vistas como medios
instruccionales y calificadas por ejemplo de "edificantes" (Berry 1989, p. x). El ejecutante como un erudito
conoce al público al que se dirige y utiliza los medios retóricos necesarios para hacer entender la estructura
musical  cuidando de no  caer  en  la  obviedad o  la  banalidad. El  análisis  de  la  estructura  es  la  herramienta
principal del ejecutante y puede dar  lugar a conceptualizaciones de alto orden  tales como  las nociones de
unidad, carácter, movimiento. etc. favoreciendo la comunicación musical a otros niveles.

2.           Emoción. La vinculación entre música y emociones ha sido desde antaño objeto de atención (cf. Juslin y
Sloboda 2001). Existe abundante evidencia empírica acerca de la ejecución y su representación en términos
de  emociones  (Baroni  1999;  Juslin  y  Sloboda  2001).  Aunque  los  oyentes  pueden  advertir  el  contenido
emocional  propuesto  por  el  ejecutantes  en  ejecuciones  libres  (Gabrielsson  y  Juslin  1996;  Gabrielsson  y
Lindström 1995;  Juslin 2001), Sloboda y Lehamnn (2001) encontraron que, en contextos más  realistas,  la
participación  de  los  aspectos  emocionales  permanecen  altamente  restringidos  a  las  características
estructurales de la obra y a convenciones contemporáneas de ejecución. La tradición romántica asignó un rol
hipertrofiado a  la expresión de  las emociones, dando lugar a  la Katharsis, el  límite entre  la  incidencia del
bagaje emocional propio y la katharsis es a menudo confuso. Tanto  la ejecución musical como el Criterio
Interpretativo y los procesos de significación del oyente se sostienen en ese fino equilibrio, sin embargo, la
literatura  científica  no  abunda  en  estudios  relativos  a  la  circunstancia  catártica  (véase  Gabrielsson  2001
sobre la experiencia musicales fuertes y Wilson 1985 para una revisión del control de la catarsis en las artes
interpretativas).
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3.           Movimiento y Gesto. Algunas enfoques centran  la expresión en  formas mentales  indefinidas que pueden
entenderse  como metasímbolos  (Kendall  y  Carterette  1990).  A menudo  estas  formas mentales  adquieren
representaciones cinéticas que se definen de acuerdo al contexto del que forman parte. El lenguaje gestual
puede  entenderse  como  interpretantes  del  discurso  musical.  La  significación  cinética  ­  siendo  la  motriz
corporal una modalidad de ella ­ tendría un origen antropológico ancestral, de modo que el lenguaje gestual
podría estar filogenéticamente fuertemente vinculado al lenguaje musical (Molinó 1988). Al mismo tiempo,
las  experiencias  de  movimiento  son  vitalmente  importantes  para  compositores,  intérpretes  y  oyentes.  El
origen de la interpretación cinética o gestual está  implicado en  la  información acústica y estructural de  la
música y a su vez se comunica en la ejecución contribuyendo a la apreciación musical (Shove y Repp 1995).
Asimismo,  existe  evidencia  empírica  del  aporte  de  la  información  gestual  para  la  comunicación  de  la
expresión (Davidson 1993).

4.      Narrativa.
"La ejecución musical es, por su naturaleza, una suerte de actuación (...) La meta del (...) análisis (...)
es crear una narrativa musical (...) el ejecutante sintetiza su narrativa a partir de todo lo que sabe y
siente  acerca  de  la  obra,  los  oyentes,  a  su  vez,  construirán  sus  propias  narrativas,  guiados  por  el
ejecutante" (Rothstein 1995, p.237).

La  interpretación  dramática  de  la  obra  musical  integra  el  nivel  de  la  estructura  con  los  niveles  de  la
emociones y los movimientos. Desde esta perspectiva entender la interpretación sólo en términos de alguno
de  estos  niveles  es  una  sobresimplificación  del  problema  interpretativo  (Shaffer  1995).  El  análisis  de  la
estructura deviene en la habilidad creativa del ejecutante de responder a la realización temporal de la obra
(Schmalfelt 1985) y encontrar en esa realización el carácter de la misma. El concepto de estado de ánimo
(mood) o carácter permite la inclusión de ciertos niveles de la estructura musical en la comunicación, aun
cuando la estructura no sea deliberadamente conciente. Un artista que está desarrollando una interpretación
de  una  obra  necesita  encontrar  un  patrón  de  expresión  que  opere  a  ambos  niveles:  estructura  y  carácter
(Shaffer  1989).  De  qué  modo  la  comprensión  de  la  estructura  musical  puede  dar  lugar  a  una  estructura
narrativa? El análisis de la conducción vocal subyacente parece ser atractivo a tales fines: la oposición entre
superficie y niveles estructurales mas profundos plantea por definición un conflicto que puede entenderse en
términos  dramáticos.  Además  el  enfoque  dramático­narrativo  requiere  de  herramientas  de  análisis  que
susciten la síntesis.
"El análisis ayuda a proceder el estrato material;  la  imaginación del ejecutante, y  la  identificación
empática con la obra deben realizar el resto (...) La verdad dramática y la verdad analítica no son la
misma cosa: una ejecución no es una explicación un texto. La tarea del ejecutante es la de proveer al
oyente  de  una  experiencia  vívida  de  la  obra,  no  de  la  comprensión  analítica  de  ella  (...)  Ni  la
participación  del  ejecutante,  ni  la  del  oyente  necesitarán  ser  completamente  concientes  en  este
proceso para que tenga éxito" (Rothstein 1995, p. 238).

La mayor parte de la evidencia empírica existente relativa a estos diferentes niveles representacionales ha sido
recogida utilizando metodologías que hicieron uso principalemente de protocolos estructurados que fuerzan las
respuestas de los sujetos de prueba hacia un nivel representacional determinado. Así, por ejemplo, los estudios
sobre expresión emocional percibida utilizan escalas de adjetivos de significación emocional. Similarmente, los
trabajos  sobre  identificación  de  atributos  estructurales  en  la  ejecución  utilizan  paradigmas  directamente
focalizados a tales atributos. Si bien estos paradigmas han permitido dilucidar la incidencia de la ejecución en la
comunicación  de  los  componentes  estudiados,  no  permiten  determinar  cuál  o  cuales  pueden  ser  los  niveles
representacionales espontáneos en una situación de escucha musical habitual. La necesidad de responder a este
interrogante se vuelve crucial en cuanto a la conducción vocal subyacente.
El  presente  trabajo  propone  indagar  la  naturaleza  de  la  vivencia  que  tiene  el  oyente  de  la  ejecución musical
cuando no es particularmente forzado a concentrarse sobre los atributos interpretativos en particular. A partir de
esta indagación se pretende explorar aquellas niveles de representación que más se correspondan con atributos
estructurales elevadamente inconcretos, en particular con la conducción vocal subyacente. 
 
Metodología
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Generalidades.
El  estudio  sistemático  de  los  procesos  de  semantización  musical  enfrenta  a  los  investigadores  con  serios
problemas  técnicos, metodológicos  y  epistemológicos.  Cuando  esta  investigación  se  basa  en modalidades  de
autoinformes,  el  principal  problema metodológico  concierne  al modo de  conseguir  e  interpretar  autoinformes
válidos y  fiables sobre  los procesos cognitivos. El uso de  informes verbales como datos ha sido criticado por
Nisbett y Wilson (1977) cuyos argumentos, a su vez, fueron cuestionados por Ericsson y Simon (1980). Estos
últimos indicaron que los informes verbales son muy fiables y válidos como datos cuando una persona informa
sobre el contenido de  la memoria de corto plazo, es decir  sobre aquello de  lo que se está ocupando en aquel
momento. Menos fiables son los datos obtenidos a partir de investigaciones vagas y generales o que obligan a
los  entrevistados  a  valerse  de  procesos  deductivos  para  completar  o  elaborar  parcialmente  la  información
recordada.  El  método  de  pensamiento  en  voz  alta  consiste  en  hacer  que  una  persona  verbalice  todos  sus
pensamientos mientras realiza tareas vinculadas a lo que se desea estudiar. Las verbalizaciones se graban, por lo
general en audio y ocasionalmente en video, y más tarde se transcriben para disponer de protocolos escritos. A
continuación,  los  protocolos  se  someten  a  varias  clases  de  descodificación  (casi  siempre  ideadas  por  el
investigador) para poder producir descripciones del contenido del pensamiento del sujeto y de las secuencias de
procesos cognitivos que se dan en él al realizar esa tarea. (Clark y Peterson 1986).
 
En este caso se utilizó una versión sensiblemente modificada del procedimiento. Debido a que la verbalización
puede  entorpecer  la  propia  escucha,  se  procuró  mantener  la  condición  de  silencio,  pidiéndole  al  sujeto  que
escribiera  lo  que  pensaba.  Para  evitar  que  se  vea  constreñido  por  la  problemática  de  la  escritura  en  sí,  se  le
permitió utilizar  la  forma gráfica de expresión con  la que más distendido  se  sentía  (dibujos, palabras  sueltas,
frases,  trazos, etc.). Además, puesto que la escucha musical  impulsa un pensamiento en tiempo real altamente
condicionado por la velocidad de la propia música, se le dio la opción al sujeto para completar lo escrito luego
de  la  audición, o  con  repeticiones de  la  audición, haciendo uso en estos  casos de una memoria más de  largo
plazo, pero que puede enmarcarse dentro de la memoria de trabajo.
 
Sujetos.
34 músicos  (12 mujeres y 22 varones). Edad promedio: 28,2 años; con una experiencia musical promedio de
12,8 años. Trece eran pianistas, 12 guitarristas, 3 cantantes, 2 directores de coro, 1  saxofonista, 1 director de
orquesta, 1 compositor y 1 flautista.
 
Estímulos.
Los estímulos escuchados fueron las versiones completas de Martha Argerich (1977) y Alfred Cortot (1934) del
Preludio  en  Si menor Op.  28 No  4  de Chopin. De  acuerdo  a  un  estudio  anterior  (Shifres  2001a)  la  primera
versión representaba un Criterio Interpretativo derivado de fenómenos de superficie. La otra basó sus Criterio
Interpretativo en aspectos de la estructura musical más profunda (en particular la conducción vocal subyacente).
Ambas  versiones  no  hacen  explícitos  tales  componentes  estructurales  proyectándolos  directamente,  sino  que
organizan todos sus atributos (especialmente dinámica y tempo) como un todo coherente, que se manifiesta en la
organización general de  la estructura. Así, por ejemplo,  la proyección de  la conducción vocal subyacente que
hace Cortot, no consiste en destacar ­ cantar, o poner de relieve ­ las notas de dicha conducción vocal, sino en
reorganizar los agrupamientos formales definiendo su articulación de acuerdo a la estructura de la conducción
vocal subyacente. Mientras que el manejo de la dinámica y el rubato de Argerich enfatiza el reagrupamiento de
los elementos en torno a fenómenos destacables desde la perspectiva de la superficie musical.
 
Aparatos
Ambas  versiones  fueron  tomadas  de CD  comerciales  y  convertidas  en  archivos  .wav.  Se  utilizó  un  editor  de
sonido estándar para emitir desde la computadora el sonido. Todos los parámetros de emisión se mantuvieron
constantes en ambas reproducciones. Los sujetos escuchaban a través de auriculares conectados directamente a
la placa de sonido de la computadora.
 
Procedimiento
Los sujetos escucharon una de las dos versiones como parte de otro experimento en el que tenían que indicar los
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puntos de articulación formal de la obra. Luego de realizar dicha tarea se les presentó una hoja en blanco y se les
pidió que describieran en ella las  impresiones que experimentaron al escuchar la obra. Se les brindó la opción
de volver a escuchar el estímulo cuantas veces quisieran. Asimismo se les indicó que podían, si así lo deseaban 
realizar  dicha  tarea  conforme  la  audición  se  iba  desarrollando. Se  les  indicó  que  podían  utilizar  todo  tipo  de
elementos  gráficos  y  lingüísticos  para  expresarse,  que  no  existía  ningún  tipo  de  exigencia  respecto  de  la
extensión,  y  el  tiempo de  resolución de  la  tarea. Cuando hubieron  terminado de  responder  la  consigna  se  les
indicó solamente que realizarían la audición de otro estímulo y que debían proceder de manera similar con él.
También  podían  responder  la  consigna  conforme  se  realizaba  la  audición  o  a  continuación  de  ella,  y  podían
repetirla  cuantas  veces  lo  desearan. La  consigna  no  incluía menciones  a  que  se  trataba  de  otra  versión  de  la
misma obra y por lo tanto tampoco se mencionaba la posibilidad de que compararan ambas versiones. 
Diseño
Tuvieron lugar dos condiciones experimentales. En la Condición A los sujetos escuchaban en primer término la
versión  de Martha Argerich,  en  la  condición  B  los  sujetos  escuchaban  en  primer  lugar  la  versión  de Alfred
Cortot. Los sujetos fueron distribuidos por azar en ambas condiciones.
 
 
Resultados y Discusión
Se procedió  a  analizar  el  contenido  de  las  descripciones  suministradas  por  los  sujetos. Aunque  el  análisis  de
contenido arrojó un cuantioso monto de información referido a muchos aspectos de la experiencia, debido a que
el objetivo  se dirigió a  indagar en  las  representaciones a  las que  las diferentes versiones podían dar  lugar,  se
presentan aquí solamente lo referido a la evaluación comparativa entre versiones y a su relación con los aspectos
tanto de la estructura como de la microestructura analizados (véase Shifres 2001 a y b). Se presentan aquí las
construcciones  analíticas  utilizadas  suministrando  ejemplos de  las  categorías  aisladas. Estos  ejemplos  figuran
entre comillas y en bastardilla a continuación figura la identificación del sujeto (con una letra y dos números) de
acuerdo a la condición experimental a la que pertenecía.  
 
El contexto de los datos
Para comprender el alcance de este análisis además de vincularlo con  los objetivos enunciados del mismo, es
necesario tener en cuenta el contexto respecto del cual se analizan los datos (Krippendorff 1980). Con el objeto
de realizar una caracterización del contexto simple y operativa presentaremos brevemente dos modos diferentes
de  describir  el  contexto  que  nos  permite  identificar  aspectos  clave  del  mismo.  Aunque  estos  aspectos  no
constituyen  resultados  en  sí  mismo  formalizan  un  marco  sobre  el  cual  se  podrá  realizar  una  adecuada
interpretación de los resultados propiamente dichos.
 
1) La situación de obtención de los datos. Los sujetos describieron sus experiencias por evocación inmediata. Es
importante  tener  en  cuenta  que:  i)  los  sujetos  realizaron  sus  descripciones  por  escrito  (de  los  34  sujetos
solamente 1 utilizó signos gráficos no verbales –ligaduras y reguladores – para complementar su descripción);
ii) la tarea se realizó en presencia del investigador; iii) de las audiciones de cada sujeto correspondientes a las
dos versiones estudiadas, la primera recibió mayor cantidad de escuchas y las primeras fueron realizadas en el
contexto  de  otra  situación  experimental  que  consignaba  una  tarea  de  segmentación  (Shifres  2001).  Aunque,
obviamente, la consigna de la tarea experimental anterior estaba condicionando la escucha, lo importante es que
las  dos  versiones  estuvieron  condicionadas  de  la  misma  manera,  por  lo  que  la  comparación  entre  ambas
conserva su validez.
 
2) Dimensiones analíticas no involucradas en la validez semántica de los datos. El análisis de los datos permitió
identificar dos variables que contribuyen a describir el propio contexto de los datos:
2.1) Origen y Direccionalidad de la experiencia. Esta variable pretende determinar la fuente de la experiencia
relatada  por  los  sujetos. Dicho  de  otro modo,  en  qué  está  pensando  el  sujeto  durante  su  experiencia. Así  se
identificaron cuatro posibles fuentes:

a)      componentes estructurales – “....posee una expresividad oscura, casi lúgubre, no sólo por estar en
modo menor, sino (porque) el fraseo, el primer motivo, que es repetido en forma ascendente crea una
tensión bastante importante...”(A20)
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b)      componentes microestructurales ­  “los accelerandi y rallentandi (...) están pensados en función de
destacar grados de significación expresiva de cada aparición temática...” (B22)

c)      referencias externas definidas – “Me acordaba de que O. se refirió a cómo (a) Chopin se le había
ocurrido la obra” (B18)  

d)      indefinida – “(Hay) mucha intimidad, quizá hasta soledad.” (B02)
El criterio principal adoptado para definir el Origen de la Experiencia fue el de encontrar al menos una alusión
explícita al componente en cuestión. Es decir que con sólo una alusión, por ejemplo a la estructura, el registro ya
se definía como perteneciente a la categoría a. Debido a que – como puede observarse en los ejemplos – muchas
veces  las  alusiones microestructurales,  lógicamente  se  basan  en  pautas  estructurales,  siempre  que  existió  una
clara alusión a alguna cuestión interpretativa se consideró el registro como perteneciente a la categoría b (Fuente
en Componentes Microestructurales). Solamente cuando no fue posible encontrar evidencias de las categorías a,
b o c en los registros, los mismos eran ubicados en la categoría d.
Además  se  determinó  el  sentido  de  direccionalidad  de  la  experiencia  al  pasar  de  la  audición  de  la  primera
versión a la otra, por ejemplo, si el sujeto daba cuenta de una fuente externa durante la audición de la primera
versión y una estructural durante la segunda audición.
Debido a que el número de datos es muy reducido (N=34) las frecuencias esperadas resultan ser menores a 5 por
lo que la significación estadística no es posible de estimar. Sin embargo, el gráfico de la figura 3 muestra cierta
tendencia interesante.

Figura 3. Direccionalidad de la Experiencia. ­ Se refiere a la permanencia o cambio de la fuente (definida o
indefinida) de la experiencia para la Condición A (Argerich/Cortot) y la Condición B (Cortot/Argerich) –

 

Se  observa  que  los  sujetos  que  escucharon  primero  la  versión  de  Alfred  Cortot  tendieron  a  definir  más  su
experiencia en  términos ya estructurales, ya microestructurales, ya externos, mientras que quienes escucharon
primero la versión de Martha Argerich mostraron una mayor indefinición en cuanto al Origen de su experiencia.
Parecería  entonces  que  la  versión  de  Martha  Argerich  da  lugar  a  una  experiencia  más  indefinida  (en
cualquiera de los términos preestablecidos) que la de Cortot.
 
2.2) La segunda dimensión analítica no involucrada en la validez semántica de los datos se denominó Inclusión
y se definió como el grado de contención de referencias al propio sujeto en las descripciones de las experiencias
suministradas. De este modo se aislaron cuatro categorías:

a)            Externo: Describe  la  experiencia  desde  afuera,  solamente  con  referencia  al  fenómeno  en  sí
­“Fragmento de música melancólica con algunos pasajes de mucha angustia y desesperación”(A01)

b)      Referencial impersonal: Describe la experiencia desde afuera, pero incluye referencias impersonales
a la experiencia más allá del fenómeno en sí ­"no se puede percibir..." (A03).

c)            Autoreferencial:  Describe  la  experiencia  desde  afuera  pero  incluye  referencias  a  la  propia
experiencia,  en  términos  personales  ­"el  final  aunque  evoca  la  primera  parte,  me  representa  un
desenlace triste" (A02)
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d)      Interno: Describe la experiencia desde adentro en términos propios ­"luces de esperanza iluminan mi
pensamiento" (A05)

 
Aunque, como se ve en el gráfico de la figura 4 el 46 % de los registros presentan descripciones de tipo externas,
no fue posible  identificar una  tendencia  lo suficientemente fuerte relativa al grado de  inclusión respecto de  la
versión escucha y la condición experimental seguida. El grado de Inclusión aparece entonces como una variable
estilística  del  discurso  escrito  que  no  posee  valor  predictivo  respecto  de  la  relación  entre  la  naturaleza  de  la
experiencia musical y las características de la versión escuchada.

 

Figura 4. Categorías de la variable Inclusión
 
El registro y análisis de los datos
El análisis de contenido nos enfrentó en primer lugar al problema de determinar las unidades de registro[ii]. Es
decir,  qué  porción  de  información  es  posible  de  considerar  como  un  dato.  Los  34  sujetos  nos  brindaron  las
descripciones de 68 experiencias. Cada una de estas fue tomada en su totalidad como una unidad, denominada
unidad textual. El registro textual podía brindar una perspectiva global al análisis. Sin embargo, tales registros
resultaron  en más  de  un  sentido  no  equiparables.  En  primer  término  existe  notables  diferencias  estructurales
entre  las  descripciones.  Recuérdese  que  la  consigna  era  muy  amplia  en  cuanto  al  modo  de  registrar  la
experiencia,  dando  por  resultado  descripciones  muy  breves  o  muy  extensos,  organizados  lógicamente,
disgregados, etc. Algunos sujetos hasta utilizaron gráficos y dibujos. Por  lo  tanto criterios estrictos de validez
exigieron hallar niveles de registro que permitieran examinar los datos desde diferentes perspectivas. De modo
que fueron progresivamente adoptándose diferentes unidades de registro – vinculadas a las funciones sintácticas
– y cada uno de estos tipos de unidades sometidos a construcciones analíticas diferentes adecuadas al contexto
que el propio nivel de registro generaba. De todo ello derivó la adopción del análisis en tres niveles de registro
que se denominaron como: 1) Nivel textual, 2) Nivel lexial, y 3) Nivel terminativo. Se describen y discuten los
resultados para cada nivel. Asimismo se consideran sus  interrelaciones y  los criterios de validez pertinentes a
cada uno.
 
 

Nivel Textual
En este nivel la unidad de registro correspondió a la descripción completa de la experiencia para la audición de
cada versión. Este nivel de registro resultó fácil de aislar ya que estaba representados por las planillas separadas
que  los  sujetos  debían  utilizar  (véase Metodología).  Sin  embargo,  es  posible  pensar  que  la  descripción  de  la
experiencia  para  la  audición  de  una  versión  determinada  se  completara,  en  algunos  casos,  en  la  planilla
siguiente, ya que muchas descripciones hacían alusión a la versión anteriormente escuchada (por ejemplo: “me
hizo notar que( ...) la versión anterior estaba realizada con mayor sentimiento y sensibilidad” (A06)). Debido a
que este tipo de inclusiones aportan a la comparación de las versiones, estos contenidos fueron considerados al
estimar  el  grado  de  comparación  establecido  en  la  segunda  audición,  y  por  lo  tanto  considerados  como
contenidos de esta segunda experiencia.
 
En este nivel se pudieron identificar 10 categorías, vinculadas a cuatro dimensiones básicas ­ Afectiva, Técnica,
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Narrativa  y Visual  ­,  en  las  que  se  pueden  clasificar  las  descripciones  de  las  experiencias  brindadas  por  los
sujetos (figura 5). Estas son:
1)      Descripciones afectivas estructuradas: son descripciones organizadas lógicamente que se caracterizan por la

profusión  de  adjetivación,  en  términos  de  emociones,  sentimientos,  pasiones,  estados  de  ánimo,  etc.
"Fragmento de música melancólica con algunos pasajes de mucha angustia y desesperación. Nostálgico y
ensoñador" (A01)

2)      Descripciones afectivas no estructuradas: son descripciones en términos de emociones y estados de ánimo, a
menudo  con  referencia  a  imágenes  sensoriales,  sin  estructura  lógica  definida.  Se  caracterizan  por  la
presencia de oraciones unimembres y palabras aisladas. "Melancolía, piano, otoño, soledad" (A13)

3)      Descripciones afectivas estructuradas narrativamente: son descripciones en términos de emociones, estados
de ánimo, etc. con profusión de adjetivación y verbos más o menos organizados en una secuencia narrativa.
"Luces  de  esperanza  iluminan  mi  pensamiento,  pero  lo  lúgubre  del  entorno  hace  que  los  sentimientos
amargos vuelvan" (A05)

4)           Descripciones narrativas no estructuradas: describen una o más acciones que se desarrollan en un tiempo
real o imaginario, se caracterizan por la presencia de verbos que no conforman entre sí un hilo narrativo, ni
una secuencia lógica de situaciones y/o caracteres. "En la segunda parte aparece un problema, un conflicto o
un punto de tensión. Me dio la sensación de que se dirigía a un sector de gloria pero que fracasa...." (A02)

5)      Descripciones narrativas estructuradas: son descripciones de una trama narrativa organizada temporalmente.
Se caracteriza por la profusión de acciones en una secuencia lógica, que puede incluir caracteres (personajes)
definidos. “La actitud con la que comienza el camino no es muy concreta. Podría pensarse que no está en
claro  lo  que  busca,  ya  que  parece,  por  momentos,  que  vacila,  titubea.  No  está  claro  el  por  qué  de  la
búsqueda  ni  que  busca.  Y  al  final  no  pudo  darse  cuenta  que  en  lo  pequeño  estaba  la  respuesta.  Quedó
desamparado en el camino, quizás queriendo comenzar de nuevo”. (A21)

6)           Descripciones técnicas metafóricas: son descripciones en términos musicales con ilustración de metáforas
afectivas, imágenes, personificaciones, etc. "Hay un cambio a modo mayor del mismo motivo 'como saliendo
de la oscuridad'" (A20)

7)           Descripciones  técnicas  estético­estilísticas:  Son  descripciones  en  términos  estructurales  con  particular
referencia a cuestiones estéticas o estilísticas. “Aprecio mucho en este tipo de microformas románticas, léase
preludios de Chopin, o  las piezas de Schumann, el grado de maestría con el cual generan los desvíos del
discurso  musical,  su  capacidad  (de  sustituir)  las  articulaciones  por  transiciones  de  un  nivel  de  sutileza
único” (B22)

8)      Descripciones técnicas estructurales: son descripciones de la estructura musical con profusión de términos
vinculados  a  la  teoría  musical.  “Los  motivos  no  concluyen,  enseguida  comienza  el  siguiente  y  así
sucesivamente. La voz principal la hace el bajo con un acompañamiento muy suave y más agudo” (B13)

9)           Descripciones  técnicas  microestructurales:  son  descripciones  de  los  atributos  propios  de  la  ejecución
(interpretación)  en  términos  de  expresión,  técnica  instrumental,  etc.  “No  puedo  comprender  bien  en  qué
compás está la escrita la obra, el rubato del pianista me parece un poco exagerado. Si bien hay un clima
íntimo, me gustaría que fuera aun mayor...” (B12).

10)  Descripciones visuales estructuradas: son descripciones de imágenes visuales estructura­das. Se caracterizan
por remisiones visuales en contextos estructurados lógicamente y suficientemente adjetivadas. "En un campo
más abierto ...una iglesia en un paisaje desolado pero pintoresco" (B10)
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Figura 5. Distribución espacial de las 10 categorías de análisis del Nivel Textual de acuerdo a la pertenencia y
representatividad de las cuatro Dimensiones Básicas 

 
Para una estimación del uso de las categorías descriptas, la figura 5 presenta cada categoría sombreada con una
intensidad proporcional a dicho uso. Como era dable esperar, estando en el diseño del experimento la presencia
de dos versiones de  la misma obra,  la categoría más usada  fue  la número 9,  la que aludía a  los componentes
microestructurales.  También  sería  de  esperar  que  siendo  los  sujetos músicos  y  de  acuerdo  al  contexto  de  los
datos,  la  siguiente  categoría  en  uso  sea  la  de  las  características  estructurales  en  términos  de  la  teoría.  Sin
embargo pueden resultar de interés un par de observaciones:
1)  Fuera  de  las  dos  categorías mencionadas,  la  zona mas  grisada  se  halla  en  las  áreas  de  intersección  de  las
dimensiones aisladas. Así resultan más utilizadas las categorías que vinculan dos o más de dichas dimensiones
(por ejemplo la categoría 5).
2) Al  considerar  solamente  la  categoría  9  se  observa  una  particular  distribución  de  frecuencias  de  respuestas
(figura 6). Del gráfico  se desprende que:  i)  ningún  sujeto  en  la Condición A  (Argerich – Cortot)  realizó una
descripción microestructural de la versión de Argerich. Sin embargo algunos sujetos en la Condición B (Cortot –
Argerich) describieron microestructural­mente la versión de Cortot; ii) como es de esperar, la segunda versión
escuchada siempre da lugar a mayor cantidad de descripciones microestructurales.
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Figura 6. Frecuencias de las descripciones correspondientes a la Categoría 9 para ambas condiciones y ambas
versiones. P = 0.0068

 

Siendo este resultado altamente significativo podemos decir que la versión de Argerich no impulsa a pensar en
la ejecución, en cambio la de Cortot, da lugar per se a comentarios relativos a la interpretación.
 

Nivel Lexial
En orden a definir más ajustadamente la naturaleza de las representaciones contenidas en las descripciones que
hicieron los oyentes, y en virtud de que la consigna para la audición era muy abierta y que los oyentes dieron
lugar  a  evidencias  de  extensión,  índole,  estructura  lingüística  y  alcance muy  diversos,  se  estimó  conveniente
utilizar  unidades  de  registro  más  operativas  considerando  que  a  menor  extensión,  la  unidades  permitirían
interpretaciones de un mayor poder predictivo. El objetivo de este análisis es encontrar evidencias del modo en
el que se conforman las descripciones suministradas por los sujetos, la cantidad y calidad de sus componentes y
las  tendencias  de  co­ocurrencias  y  articulación  entre  ellos.  Se  fijaron  entonces  registros  de  nivel  lexial
considerando como unidad la lexia o unidad de lectura[iii] (Barthes [1970] – 1980; Todorov [1972] – 1974). La
lexía encierra una unidad de significado completo, de este modo el  texto, al articular  lexias está articulado (o
puede hacerlo) significados diversos.
Para el análisis de este nivel se procedió a la lectura de cada descripción expresada por los sujetos y se adjudicó
una expresión o palabra clave a menudo en términos impersonales y abstractos (que podía estar presente en lo
expresado  o  podía  sintetizar  su  significado)  a  cada  unidad  de  significado.  Por  ejemplo,  en  el  fragmento:
“(1)...comienza nuevamente desde  el  principio,  delicadamente  comienza otra  vez  el  camino,  (2)  pero  cuando
está ya el (en) final tropieza” (A21), se identificaron dos unidades a las que se les adjudicaron las palabras clave
(1) recomienzo y (2) tropiezo.
Se señalaron de este modo 261 registros en forma de palabras o expresiones clave. De estos 261 solamente 4 no
pudieron ser desambiguados, los 257 restantes fueron clasificados en las siguientes 10 categorías de registros:
1.      Registros Afectivos: comprenden emociones (por ejemplo tristeza), estados afectivos (por ejemplo soledad),

estados de ánimo (por ejemplo disgusto, bienestar).
2.      Registros Espaciales: comprenden la caracterización – no visual­ de un espacio (ejemplo circularidad), un

hecho cinético (ejemplo caer), o una relación que vincula al sujeto con el espacio (ejemplo equilibrio).
3.      Registros Secuenciales (narrativos): comprenden hechos de acción dramática, son acciones susceptibles de

ubicarse  en  una  dimensión  temporal  más  o  menos  definida  (por  ejemplo  naufragio)  o  términos  que  se
vinculan directamente con una acción dramática (por ejemplo tragedia, conflicto).

4.            Registros  Teóricos:  comprenden  términos  utilizados  frecuentemente  en  los  escritos  teórico­musicales
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aludiendo a aspectos técnicos del análisis musical (por ejemplo microforma, fraseo).
5.           Registros Valorativos: comprenden  juicios de valor,  apreciaciones  subjetivas,  críticas,  etc.,  generalmente

como adjetivo o sustantivaciones de adjetivos (por ejemplo Tocable, maestría).
6.      Registros Interpretativos: comprende términos utilizados frecuentemente ora por expertos, ora por legos para

describir atributos de la ejecución musical. (ejemplo: matices, tempo).
7.      Registros Personificados: comprende la caracterización de personas (por ejemplo hombre) o características

atribuibles a personas o personificaciones (por ejemplo nobleza).
8.            Registros  Estilísticos:  comprende  términos  utilizados  frecuentemente  en  aludir  al  conocimiento  de

características estéticas o estilístico musicales (por ejemplo romanticismo, Chopin).
9.      Registros Figurativos: comprende imágenes sensoriales más o menos estructuradas o definidas. No incluye

las imágenes auditivas o alusiones sonoras. Si incluye descripciones visuales definidas (ejemplo estación de
ferrocarril, colina)

10.   Registros Metacognitivos:  comprende  términos utilizados  en  relación  a  la  descripción de  los  procesos de
elaboración de la respuesta escrita por parte del sujeto (por ejemplo: complicación, objetividad).

Se analizaron las frecuencias de ocurrencias y concurrencias de los registros del nivel lexial  en relación a los
registros del nivel textual (o descripciones completas). Este análisis reveló que:
1)      de las 68 descripciones solamente 5 presentan la concurrencia de registros Afectivos y teóricos. Esto estaría

diciendo que las dimensiones Teórica y Afectiva utilizadas en el nivel textual de análisis resultan claramente
aisladas.

2)      de las 19 descripciones en las que aparecen registro secuenciales solamente en 3 estos registros concurren
con registros teóricos. Así se estima que las dimensiones Narrativa y Teórica utilizadas en el nivel textual de
análisis resultaron claramente aisladas.

3)            de  las  14  descripciones  en  las  que  aparecen  registros  Espaciales,  se  halla  concurrencia  con  registros
Secuenciales  en  7,  Afectivos  en  7,  Figurativos  en  3,  Teóricos  en  2,  Valorativos  en  3,  Estilísticos  e
Interpretativos en 1 cada uno. De este modo parece ser que lo espacial aparece fuertemente asociada a otras
dimensiones.  Este  dato  resulta  de  particular  interés  ya  que  el  registro  espacial,  siendo  uno  de  los  niveles
representacionales que aparece en la bibliografía, no estaba presente en el nivel textual (en el análisis de este
nivel  no  existía  ninguna  categoría  vinculada  a  lo  espacial  y/o  cinético)  y  aparece  en  este  nivel  lexial  de
registro.

4)            de  las  12  descripciones  en  la  que  aparecen  registros  Valorativos  solamente  en  una  estos  registros  no
concurren con  registros Teóricos o  Interpretativos. Por  lo  tanto  se estima que  los  juicios valorativos están
vinculados claramente a la dimensión analítica de la experiencia (en términos teóricos o interpretativos) y no
a la dimensión afectiva, narrativa o visual.

5)      contrariamente a lo que podría esperarse a partir del punto anterior, los registros estilísticos no solamente se
hallan vinculados a los registros teóricos e interpretativos sino también a los afectivos. Esto puede deberse a
la  fuerte  vinculación  que  existe  entre  el  concepto  de  estilo  Romántico  (al  que  pertenece  el  Preludio  de
Chopin estudiado) y la dimensión afectiva de la música.

6)            que  es  posible  hallar  diferencias  respecto  de  las  frecuencias  para  cada  categoría  y  cada  condición
experimental  (Figura  7).  Si  las  versiones  fueran  iguales  las  columnas  bordó  y  amarilla  tendrían  que  ser
similares – del mismo modo las columnas turquesa y celeste ­ Las disparidades más notables son las relativas
a  los  registros  Secuenciales  e  Interpretativos.  Evidentemente  la  versión  de Martha  Argerich  favorece  las
experiencias  en  términos  de  secuencia  dramática, mientras  que  la  de  Cortot  favorece  las  experiencias  en
términos técnico interpretativos.
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Figura 7. porcentajes de frecuencias para las diez categorías del nivel lexial para las dos condiciones y las dos
versiones.

 
 

Nivel Terminativo
Para el análisis del nivel terminativo se seleccionaron los términos categoramáticos de todas las descripciones.
Luego  se  redujeron  atendiendo  a:  número,  género,  conjugaciones  verbales,  etc.  –  por  ejemplo,  frase  y  frases
fueron considerados dos ocurrencias del mismo término frase; del mismo modo siento y  sentir, etc. ­ en orden a
obtener  un  número  reducido  y  operativo  de  términos.  Notablemente  ningún  término  presentó  más  de  8
ocurrencias,  siendo  el  promedio  de  ocurrencia  para  todos  lo  términos  de  1,39;  lo  que  revela  una  gran
variabilidad de expresiones. Los términos fueron clasificados en categorías que a su vez fueron distribuidos en
10  grupos  (Tabla  1).  Debido  a  la  polisemia  de  muchos  de  los  términos  obtenidos,  fue  necesario  recurrir  a
menudo  a  la  lectura  del  contexto  en  el  que  el  término  aparecía,  en  orden  a  no  realizar  una  clasificación
equivocada  de  la  palabra.  Un  examen  pormenorizado  de  este  nivel  de  registro  excedería  el  alcance  de  este
reporte. Por lo tanto se atenderá aquí a las diferencias entre las condiciones experimentales y versiones. La tabla
1 enumera las categorías aisladas y brinda un ejemplo de cada una. La categoría 10 incluye términos vinculados
a  la  noción  de  velocidad.  Solamente  7  palabras  fueron  clasificadas  en  esta  categoría.  La  misma  no  fue
considerada en este análisis debido a que siendo la velocidad una magnitud que vincula las dimensiones espacial
y  temporal,  los  términos  incluidos en ella mantienen su ambigüedad  respecto de dichas dimensiones y por  lo
tanto no permitirían arrojar  luz sobre el  tipo de representación que simbolizan. Por lo tanto se trabajó con los
primeros nueve grupos.
 

 
1.       Afectos

1.1.     Emociones ­ tristeza
1.2.      Estados anímicos ­ bienestar
1.3.     Sentimientos ­ amor
1.4.      Abstracciones vinculados (provenientes) de las categorías anteriores ­ sensibilidad

2.       Lugares
2.1.     Sitios propiamente dicho – Iglesia
2.2.     Calificaciones atribuibles a lugares – Espacioso

3.       Cosas
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3.1.     Concretas ­ árbol
3.2.      Abstractas ­ esencia

4.       Imágenes sensoriales
4.1.     Visuales ­ luminoso
4.2.     Táctiles ­ humedad
4.3.     Auditivas (no musicales) ­ ruido

5.       Personas
5.1.     Alusiones directas a personas – compositor
5.2.     Expresiones abstractas y calificativos aplicables a personas – sinceridad

6.       Procesos Cognitivos
6.1.     Alusiones directas a procesos cognitivos – recordar
6.2.     Juicios de valor – hermoso
6.3.     Términos vinculados a la metacognición – subjetivo

7.       Secuencia espacial
7.1.     Alusión directa a acciones desarrolladas en un espacio real o imaginario – tropiezo
7.2.     Términos que modifican o adquieren significados a través de la dimensión espacial ­

torpe
8.       Secuencia temporal (no en términos técnicos)

8.1.     Alusión directa a secuencias temporales estructuradas en distintos ámbitos –
narración

8.2.     Términos (generalmente acciones) que adquieren significado a través de la
dimensión temporal ­ búsqueda

9.       Terminología Musical
9.1.     Estilísticos ­ Romanticismo
9.2.     Estructurales ­ frase
9.3.     Interpretativos ­ rubato

10.    Velocidad. Esta categoría vincula la 7 y la 8 en el sentido de que la velocidad es una
magnitud física que vincula el espacio y el tiempo ­ rápido

 
Tabla 1. Grupos de categorías de clasificación de las unidades de registro del nivel terminativo.

 
Se calcularon las frecuencias para cada categorías de los 9 grupos. La primera predicción indica que si ambas
versiones fueran iguales no habría diferencias entre las frecuencias para ambas condiciones. La tabla 2 muestra
los porcentajes de frecuencias para los 9 grupos. Se observa que la Condición A (es decir Argerich – Cortot) da
lugar comparativamente a mayor cantidad de términos vinculados a Afectos, Imágenes Sensoriales, y Secuencia
Temporal  que  la  Condición  B  (es  decir  Cortot  –  Argerich).  Mientras  que  la  condición  B  da  lugar
comparativamente a mayor frecuencia de términos Técnico Musicales, y vinculados a Procesos Cognitivos.
 
 

Grupo de Categorías Condición A Condición B
1.       Afectos 23% 13%
2.       Lugares 6% 4%
3.       Cosas 7% 4%
4.       Imágenes Sensoriales 8% 1%
5.       Personas 2% 6%
6.       Procesos Cognitivos 9% 16%
7.       Secuencia Temporal 13% 5%
8.       Secuencia Espacial 4% 3%
9.       Terminología Musical 28% 47%

Tabla 2. Porcentajes de Frecuencias de los nueve grupos de categorías para las condiciones A y B (se
colorearon los grupos que presentan diferencias más importantes). P<.001

 
La  segunda  predicción  se  vincula  a  la  relación  entre  las  frecuencias  para  un mismo  grupo  de  categorías  por
condición y por artista. Esta  indica que si ambas versiones  fueran  iguales  las diferencias de  frecuencias entre
versiones dentro de una misma condición seguirían el mismo patrón (que podría deberse al orden de aparición
de  las  versiones).  Sin  embargo,  los  resultados  mostraron  distribución  de  frecuencias  muy  desiguales.  En  el
gráfico  de  la  figura  8  se  muestran  las  distribuciones  que,  aunque  no  fueron  las  más  desiguales,  resultaron
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significativas.
 

 

Figura 8. Distribuciones de frecuencias para los grupos de categorías del nivel terminativo que presentaron
diferencias significativas para ambas condiciones y ambas versiones.

 
Los gráficos permiten apreciar que hay una mayor proporción de uso de términos vinculados a Afectos para la
versión  de  Martha  Argerich,  mientras  que  los  sujetos  tienden  a  usar  proporcionalmente  en  mayor  medida
términos vinculados a Secuencia Temporal y Terminología Musical para la versión de Alfred Cortot.
 
Discusión General
Este  estudio  buscaba  indagar  la  naturaleza  de  la  vivencia  que  tiene  el  oyente  de  la  ejecución  musical.
Particularmente se pretendió evitar recoger la evidencia forzando la atención sobre los atributos interpretativos
en  particular.  También  se  procuró  no  orientar  a  priori  la  naturaleza  de  la  representación  mental  del  oyente
evitando  deliberadamente  que  el  protocolo  experimental  contuviera menciones  a  algún  nivel  representacional
particular. Finalmente, debido a que el estudio estaba orientado a discernir la relación entre representación del
oyente y Criterio Interpretativo, la variable independiente fue precisamente la interpretación. Más precisamente,
dicha variable fue la proyección de la conducción vocal subyacente. Por ello se utilizaron dos interpretaciones
diferentes  de  una  misma  obra  de  las  que  se  pudo  decir  que  eran  notablemente  diferentes  en  cuanto  a  tal
proyección.  Al  mismo  tiempo,  y  en  orden  a  procurar  un  nivel  aceptable  de  validez  ecológica  las  versiones
utilizadas fueron registros expertos (y comerciales) de la obra. Una importante dificultad metodológica era aislar
la variable independiente: la proyección de la conducción vocal subyacente. Para ello se recurrió a una serie de
estudios previos (Shifres 2001 a y b) en los que se determinó que las dos versiones utilizadas organizaban sus
rasgos interpretativos (su microestructura) de acuerdo a criterios ora de superficie ora de estructura profunda.
La evidencia hallada permite decir que la interpretación incide sobre la naturaleza de la representación mental
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del oyente  al  escuchar  la obra musical. Diferentes  interpretaciones de una misma obra dan  lugar  a diferentes
niveles representacionales en los oyentes. El uso de protocolos no estructurados permitió  la aparición de tales
diferencias. Las investigaciones sobre la relación ejecución – representación del oyente, han tendido al uso de
protocolos más estructurados en el que el nivel representacional era el punto de partida para tal estructuración,
por lo tanto no podía ser estudiado el nivel representacional en sí. Aunque supera esta dificultad, la utilización
de metodologías de respuesta más “abierta” implica mayores dificultades en el análisis y la interpretación de los
datos. En tal sentido, el análisis de contenido está considerado como una de las metodologías más importantes
de la investigación sobre comunicación. Su cometido es estudiar rigurosa y sistemáticamente la naturaleza de los
mensajes que se intercambian en actos de comunicación. En este trabajo se procuró hallar criterios de validez y
fiabilidad  trasladando  el  análisis  a  diferentes  niveles  de  registro  como  un  modo  de  verificar  las  inferencias
realizadas.  En  tal  sentido  se  considera  que  aunque  este  estudio  carece  de  criterios  de  fiabilidad  externos,  la
estructura misma de  las  construcciones  analíticas  permite  fijar  algunos  criterios  internos  de  fiabilidad  –  tales
como  estabilidad,  reproducibilidad  y  exactitud  en  el  uso  de  dichas  construcciones  analíticas  (Krippendorff
[1980] ­ 1990).
Con  relación  a  esto  es  interesante  destacar  las  congruencias  entre  los  hallazgos  correspondientes  a  los  tres
niveles  de  registro  utilizados:  1)  Sobre  los  tres  niveles  se  hallaron  diferencias  (que  de  acuerdo  al monto  de
información  que  implicaban  en  cada  nivel,  alcanzaron  significación  estadística)  en  cuanto  al  nivel
representacional manifestado por los sujetos ante las distintas versiones; 2) las categorías que más diferencias en
mostraron en cada nivel de análisis presentaron un alto grado de coherencia entre sí – por ejemplo, la categoría 9
del  nivel  textual  (Descripciones  Técnicas Microestructurales),  evidenció  importantes  diferencias  para  ambos
condiciones  experimentales;  estas  diferencias  son  altamente  coherentes  con  las  halladas  para  la  categoría  6
(Registros  Interpretativos)  en  el  nivel  lexial  y  el  grupo  categorial  9  (Terminología  Musical)  para  el  nivel
terminativo­; 3) también se observa a través de los tres niveles de registro que los sujetos que participaron de la
Condición  A  (Argerich­Cortot)  tendieron  significativamente  a  hacer  uso  de  las  categorías  vinculadas  a  lo
afectivo, las emociones, etc. 
El uso del lenguaje para referirnos a la música es de por sí un motivo de controversia. Algunos de los resultados
de este estudio pueden contribuir a esta discusión. Por ejemplo, la categoría de representación espacial cinética
aparece  a  nivel  del  análisis  de  los  registros  lexiales.  En  dicho  nivel,  la  representación  cinética  parece
fuertemente  vinculada  a  otras  categorías  tales  como  la  secuencial,  la  afectiva,  la  figurativa,  entre  otras.  El
discurso para aludir a la música da cuenta a este nivel de que tiene un profundo arraigo de las representaciones
en términos de movimientos, gestos u otros metasímbolos cinéticos (Kendall y Carterrette 1990). Esto es, que el
lenguaje  frecuentemente  utilizado  para  referirse  a  la  música,  tiene  incorporado  muy  ancestralmente  la
representación cinética y que la metáfora de movimiento que caracteriza muchas de las descripciones musicales
(fundamentalmente  en  lo  referido  al  ritmo)  encontraría  un  origen  muy  profundo  en  la  asociación  de
representaciones de diversa  índole con  tales  representaciones cinéticas y que dieron  lugar a  las expresiones y
términos tan frecuentemente utilizadas en música. De este modo las representaciones cinéticas no aparecen en el
nivel textual porque están integradas al lenguaje mucho más que otros tipos de representaciones y es necesario
rastrearlas a través del uso de dicho lenguaje (en relación a la metáfora de movimiento en música véase Friberg
y Sundberg 1999.)
Los  resultados que se muestran pueden contribuir a  la significación del aforismo de Schenker. ¿Qué significa
que una interpretación esta al servicio ..... de la conducción vocal subyacente?. En un estudio anterior (Shifres
2001 a) analizamos ambas versiones y concluimos en que la de Alfred Cortot parecía estar mas “al servicio” de
la  conducción  vocal  subyacente.  Esto  surgía  de  examinar  la  ejecución  musical  desde  una  perspectiva
interpretativa, esto es como resultado de un proceso en el cual el ejecutante dispone de sus acciones como un
todo  y  en  el  que  dichas  acciones  (un  matiz,  un  rubato,  etc.)  adquiere  significación  de  acuerdo  a  su  propio
contexto  y  circunstancia  de  ocurrencia.  Es  interesante  entonces  notar  cómo  esta  versión  dio  lugar  a
representaciones  más  vinculadas  a  las  características  técnicas  tanto  de  la  estructura  de  la  obra  como  de  la
microestructura  de  la  versión.  En  aquel  estudio  habíamos  destacado  que  la  versión  de  Martha  Argerich,
contrariamente, parecía utilizar los atributos microestructurales con otros fines que no eran los de organizar los
niveles estructurales subyacentes. Es posible, a la luz de los resultados de este trabajo, que en esta versión los
atributos de la ejecución estén organizando una representación orientada a los afectos y a las relaciones de éstos
con una secuencia narrativa o contenido dramático.

Maria Ines
Cuadro de texto



19/7/2016 Shifres

http://www.saccom.org.ar/2002_reunion2/SesionesTematicas/Shifres.htm 18/20

Se  observó  también  que  la  dimensión  afectiva  fue  utilizada  casi  por  igual  para  ambas  versiones  en  el  nivel
textual de registro. Sin embargo van surgiendo diferencias para las versiones y las condiciones experimentales a
medida que se progresa en los niveles de registro lexial y terminativo. Nuevamente, el lenguaje para referirnos a
la música posee muchas asociaciones profundas entre conceptos puramente musicales y aspectos afectivos. Los
estudios  vinculados  a  la  comunicación  de  las  emociones  a  través  de  la  ejecución  discuten  acerca  de  en  qué
medida la ejecución conlleva –más allá de la propia estructura de la obra – un determinado contenido emocional
(Sloboda y Lehman 2001; Juslin 2001). El perfeccionamiento de métodos de estudio que garanticen por un lado
la  validez  ecológica  y  semántica  y  por  otro  un  alto  grado  de  fiabilidad,  puede  contribuir  a  esta  discusión
permitiendo  observar  el  surgimiento,  las  características  e  interacciones  de  los  diferentes  niveles
representacionales a los que la ejecución musical da lugar en el oyente. Avanzar en esta dirección resulta crucial
ya que la dilucidación del contenido de dicha representación y su relación con las fuentes de la interpretación
musical es una pieza clave en la comprensión del modo en el que nos afecta la música.
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Notas
[i] “...la diferencia entre denotación y connotación se debe al mecanismo convencionalizador del código, independientemente de que
las connotaciones puedan parecer habitualmente menos estables que las denotaciones. La estabilidad concierne a la fuerza de la
convención codificadora....” (Eco 1976; p. 95)
[ii] La unidad de registro es “el segmento  específico de contenido que se caracteriza al situarlo en una categoría determinada” (Holsti
1969; citado por Krippendorff 1980; pg. 84)
[iii] “El significante tutor será dividido en una serie de cortos fragmentos contiguos que aquí llamaremos lexias, puesto que son
unidades de lectura. Es necesario advertir que esta división será a todas luces arbitraria; no implicará ninguna responsabilidad
metodológica, puesto que recaerá sobre el significante, mientras que el análisis propuesto recae únicamente sobre el significado. La
lexia comprenderá unas veces unas pocas palabras y otras algunas frases, será cuestión de comodidad: bastará con que sea el mejor
espacio posible donde se puedan observar los sentidos; su dimensión, determinada empíricamente a ojo, dependerá de la densidad de
las connotaciones, que es variable segúnlos momentos del txto: simplemente se pretende que en cada lexia no haya más de tras o
cuatro sentidos que enumerar, como máximo” (Barthes [1970]­1980; pg. 11). En este caso procuraremos que cada lexia no tenga más
que un sentido que enumerar (aunque seguramente, esta es una tarea de dudoso éxito) 
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EL COMPUTACIONALISMO CLÁSICO Y EL MODELO DE UNA MENTE
CREATIVA EN COMPOSICIÓN MUSICAL

 
Luis F. de Oliveira y Edson S. Zampronha

 
Introducción
La  ciencia  cognitiva  apareció  alrededor  de  la  década  de  1950  y  buscaba  resolver  problemas  de  naturaleza
filosófica  y  práctica.  Estos  problemas  estaban  relacionados  con  cuestiones  epistemológicas  y  ontológicas  ya
clásicas  en  la  filosofía,  como  conocer  qué  es  la mente  y  cuál  es  su  funcionamiento. Durante mucho  tiempo
diversos filósofos se dedicaron a crear modelos explicativos de la naturaleza y el funcionamiento de la mente,
pero  nunca  llegaron  a  un modelo  que  pudiera  ser  verificado de manera  empírica. La  ciencia  cognitiva  busca
exactamente encontrar un modelo objetivo que pueda ser realizado por un sistema físico (para una visión general
ver Haugeland 1997).
Es  muy  interesante  y  estimulante  relacionar  el  ámbito  musical  con  la  ciencia  cognitiva  y  la  filosofía.  Con
respecto a los acercamientos filosóficos y cognitivos sobre la percepción, por ejemplo, es interesante descubrir
cómo la percepción ocurre y proporciona una “visión” del mundo. Saber cómo son percibidos y “procesados”
los eventos sonoros y musicales es muy valioso, con consecuencias en varias áreas de  la producción musical.
Pero también es de gran interés estudiar: cómo funciona la mente cuando se dedica al pensamiento musical en
general;  los  procesos  y  tipos  de  pensamiento  relacionados  con  actividades  específicas  en  música  (como  la
creación musical), y examinar si estos procedimientos mentales pueden ser simulados o existir de hecho en una
máquina física. En este caso en particular, la música no sólo acoge los conocimientos producidos por la ciencia
cognitiva; además puede ser un ámbito idóneo para el lanzamiento de hipótesis, realización de simulaciones y
tests sobre el funcionamiento de la mente y del acto creativo.
En  la  ciencia  cognitiva  las  hipótesis  sobre  el  funcionamiento  de  la  mente  humana  y  sus  relaciones  con  la
composición musical siguen caminos diversos. En este trabajo serán estudiadas las hipótesis provenientes de la
Inteligencia Artificial  (IA)  concebida  dentro  del  paradigma del Computacionalismo Clásico.  Primero  se  hace
una breve presentación de  la  IA por medio de  la Máquina de Turing. Son  introducidas cuestiones  respecto al
mecanicismo,  funcionalismo y  representaciones mentales. Después  será  estudiada  la  relación  de  la  IA  con  la
composición musical por medio de algoritmos, del uso de modelos musicales consolidados y sus limitaciones,
del uso de  reglas positivas y negativas como diferencial  entre  IA y humanos, de  la dificultad de concebir un
algoritmo  que  pueda  crear  reglas  composicionales,  y  de  la  arbitrariedad  implícita  en  la  asociación  entre
parámetros algorítmicos y resultados sonoros.
 
La Inteligencia Artificial dentro del paradigma del Computacionalismo Clásico
Dentro de la ciencia cognitiva, la IA, concebida dentro del paradigma del Computacionalismo Clásico, realizó el
primer  acercamiento  que  intentó  responder,  por  lo menos  parcial  y  provisionalmente,  las  cuestiones  sobre  la
mente.  Los  primeros  experimentos  aparecieron  antes  de  que  la  ciencia  cognitiva  se  consolidase  como  tal.
Durante  la  primera  cibernética,  especialistas  de  diferentes  áreas  empezaron  a  debatir  sobre  la  creación  de  un
modelo de  la mente, o por  lo   menos de un modelo  capaz de  explicar  ciertos  aspectos  de  su  funcionamiento
(Dupuy  1996).  Aparecieron  las  primeras  líneas  de  investigación  que  luego  fueron  incorporadas  a  la  ciencia
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cognitiva. Pero estos estudios iniciales estaban basados en teorías anteriores, principalmente en los desarrollos
realizados en  la década de 1930 por Alan Turing  (1950) y  su máquina  lógica  ideal  (denominada Máquina de
Turing).  Basados  en  esta  máquina  aparecieron  los  principales  modelos  computacionales  utilizados  en  IA,
destacando el modelo serial digital desarrollado por Von Neumman (1958, ver también Gardner 1985).
 
La Máquina de Turing
La Máquina de Turing fue ­ y todavía es ­ un importante modelo de mente sugerido por la lógica formal. Quizá
este  modelo  haya  generado  más  cuestiones  (algunas  presentes  todavía  hoy)  que  propuesto  soluciones.
Brevemente, y de manera ilustrativa, esta máquina es constituida por una cinta infinita (memoria), un aparato de
grabación  y  lectura,  una  tabla  de máquina  con  reglas  de  operación  (o  algoritmos),  y  finalmente  un  alfabeto
restrictivo  y  formal. La  operación  de  la máquina  consiste  en  la  alteración  de  sus  estados  internos  (caracteres
impresos o borrados de la cinta) de acuerdo con las reglas contenidas en la tabla de máquina (reglas cómo, por
ejemplo,  si  en  un  estado A  se  encuentra  el  carácter X,  el  estado debe  cambiar  para B y  debe  ser  impreso  el
carácter Y; si en el estado B se encuentra el carácter Y, el aparato de grabación­lectura debe moverse un paso a
la  derecha  y  el  estado  debe  ser  cambiado  para  C,  y  así  en  adelante).  Esta  máquina  es  capaz  de  computar
elementos por medio de un lenguaje formal y restrictivo. Para Turing esto era suficiente para la realización de
procesos mentales.
Una de las cuestiones que permanece hasta hoy es saber lo que puede ser y lo que no puede ser computable por
medio de este modelo (ser o no ser “Turing computable”). La respuesta más adecuada parece ser que no todo es
Turing  computable.  Así,  para  que  se  pueda  afirmar  que  una  máquina  puede  presentar  estados  mentales  es
necesario algo más que una manipulación formal de símbolos. De acuerdo con Searle (1990), por ejemplo, una
Máquina de Turing no puede manipular datos semánticos, y mucho menos actuar de acuerdo con una intención.
 
El Mecanicismo y el Funcionalismo
En  la  Máquina  de  Turing  (y  también  en  la  posterior  Máquina  de  Von  Neumman)  las  cuestiones  sobre  el
mecanicismo  y  funcionalismo  ya  están  presentes.  El  mecanicismo  afirma  que  las  actividades  de  la  mente
humana pueden ser realizadas por un sistema artificial, y este es uno de los fundamentos básicos de la IA y de la
ciencia  cognitiva  como  un  todo  (Haugeland  1997).  Pero  ciertamente  la  idea  de  que  es  posible  construir  una
máquina inteligente, o que como mínimo realice algún tipo de actividad específica considerada inteligente (en la
IA la inteligencia es entendida principalmente como la capacidad de resolver problemas), es muy antigua y fue
tratada por diversos filósofos y científicos. Antes de la ciencia cognitiva el mecanicismo nunca tuvo un consenso
entre los pensadores. En el dualismo ontológico de Descartes, por ejemplo, el mecanicismo de la mente es una
hipótesis no aceptada (es aceptado sólo el mecanicismo del cuerpo), ya que para él la mente tiene una sustancia
no  física.  Pero  ya  en  el  siglo XVII  pensadores  como  Pascal  imaginaban  la  posibilidad  de  que  una máquina
realizara actividades consideradas exclusivamente mentales (Broens 1998).
Pero la IA también depende de otra importante y polémica hipótesis: el funcionalismo. El funcionalismo afirma
que  las  actividades mentales  son  funciones  que  pueden  ocurrir  tanto  en  sistemas  artificiales  como  naturales
(Putnam 1980a, 1980b). No tiene importancia la constitución física del sistema, sólo las funciones que realiza,
las  cuales pueden  ser  iguales  a  las de otro  sistema diferente. Si  son  iguales,  los  sistemas  son  funcionalmente
isomórficos. El funcionalismo es una derivación directa de la Máquina de Turing y es indispensable en el caso
de que se adopte el ordenador serial digital como un modelo para la mente. Para Putnam “We could be made of
Swiss cheese and it wouldn’t matter” (1980b; p.134). Hay, por consiguiente, dos niveles distintos, uno físico y
otro funcional, cuya relación es puramente accidental:

“(...) to identify the state in question with its physical or chemical realization would be quite absurd,
given  that  the  realization  is  in  a  sense  quite  accidental,  from  the  point  of  view  of  psychology,
anyway.  (...)  It  is  as  if  we met Martians  and  discovered  that  they were  in  all  functional  respects
isomorphic  to  us,  but  we  refused  to  admit  that  they  could  feel  pain  because  their  C  fibers  were
different” (Putnam 1980b; p. 136).

El  funcionalismo  es  bastante  cuestionable.  El  paradigma  conexionista  de  la  ciencia  cognitiva,  por  ejemplo,
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empezó a considerar la constitución física de un sistema una condición importante en el diseño de la mente. Sin
embargo,  sólo  en  términos  relativos,  ya  que  una  neurona  símil,  aunque  física,  ciertamente  no  es  igual  a  una
biológica. Por eso Gonzales clasifica el conexionismo como una forma de funcionalismo, y denomina entonces
la  inteligencia  artificial  y  el  conexionismo  respectivamente  de  funcionalismo  lógico­computacional  y
funcionalismo neuro­computacional.
 
Representaciones mentales en IA
La inteligencia artificial parte del presupuesto de que el individuo interactúa con el mundo externo por medio de
representaciones mentales. En la IA estas representaciones tienen naturaleza exclusivamente simbólica, sean o
no  innatas.  Cuando  un  individuo  interactúa  con  un  evento  sonoro,  por  ejemplo,  él  está  manipulando  una
representación simbólica e interna de un evento externo. Lo que está muy cerca de la formalización encontrada
en  la  Máquina  de  Turing.  Así,  si  la  representación  mental,  dentro  de  la  manera  concebida  por  la  IA,  es
pertinente,  entonces  la Máquina  de  Turing  es  un  buen modelo  de mente. Y  por  consecuencia,  los modos  de
operación de la Máquina de Turing podrían explicar las actividades mentales de procesamiento de información,
lo que confirmaría  la hipótesis funcionalista. Así, una música sería vista como el  resultado de un conjunto de
operaciones  formales  realizadas  sobre  representaciones mentales  de  naturaleza  exclusivamente  simbólica. De
esta manera, una Máquina de Turing podría contener un estado interno funcionalmente isomórfico al nuestro, lo
que sería un primer y fundamental paso para mantener la hipótesis de que la máquina puede componer música
como un ser humano.
El  representacionalismo  fue  muy  cuestionado  (Port  e  Van  Gelder  1998).  Sin  embargo,  la  representación  en
general  es  frecuentemente  reducida  exclusivamente  a  la  representación  simbólica.  En  verdad  fue  esta
representación exclusivamente simbólica la que recibió diversas críticas. Frecuentemente son poco considerados
otros  modos  de  representación.  Aunque  ciertos  autores  no  lo  admitan,  cuando  eliminan  la  representación
simbólica (como hace Van Gelder 1999)  lo que ponen en su  lugar  (y que  llaman de no representacionalismo)
casi  siempre  no  es  otra  cosa  que  una  representación  de  otra  naturaleza,  frecuentemente  una  representación
indicial, en  la  terminología de  la semiótica de C. S. Peirce  (una visión general  sobre  las diferentes  formas de
representación en la semiótica de Peirce puede ser vista en Santaella 1995). Así, una nueva discusión sobre la
representación es necesaria (un estudio sobre la representación en música, en particular en la escritura musical,
puede ser visto en Zampronha 2000). Si, por un lado, la representación simbólica no es suficiente para un diseño
de la mente, esto no significa que otros tipos de representaciones no existan, y que no estén actuando (para una
visión  general  sobre  representación  en  las  ciencias  cognitivas  ver Nöth  1996,  1997). La  flexibilidad  en  estas
posiciones es necesaria para que este dualismo más dogmático que pragmático entre representacionalismo y no
representacionalismo pueda ser superado.
 
Inteligencia Artificial y la Composición Musical
Según  Searle  (1990)  hay  dos  formas  básicas  de  IA:  fuerte  y  débil.  La  versión  fuerte  busca  crear  sistemas
computacionales  que  realicen  (y  no  sólo  simulen)  actividades  mentales,  lo  que  significa,  que  tengan  mente
efectivamente.  Si  es  posible  crear  un  sistema  dotado  de  mente,  probablemente  también  es  posible  crear  un
sistema que realice un tipo de pensamiento igual al de los humanos cuando componen música. En este caso tal
sistema será realmente un compositor, y no un simulador de procedimientos composicionales.
En la versión débil de la IA los problemas son superados de otra forma. Se busca crear sistemas artificiales que
puedan simular  actividades  inteligentes,  pero  sin  que  se  considere  que  tengan mente. Se dice  simular  ya que
algunos  sistemas  artificiales de  la  IA débil  buscan  llegar  a  los mismos  resultados que  los humanos,  pero por
medio de procedimientos de naturaleza diferente. El objetivo no es generar una mente creativa, sino generar un
sistema  algorítmico  que  sea  eficiente  para  la  creación  de músicas.  En  este  caso  se  reconoce  que  humanos  y
máquinas no componen música de la misma manera, ni en términos mecánicos, ni en términos funcionales.
Filósofos como John Searle (1990), por ejemplo, dirigen sus críticas principalmente a la versión fuerte de la IA.
Las  soluciones  encontradas  por  la  IA  débil  son  satisfactorias  desde  un  punto  de  vista  pragmático,  y  tienen
muchas  aplicaciones  en  el  mundo  tecnológico  actual.  Pero,  por  otro  lado,  el  hecho  de  que  estos  programas
puedan incluso ser aprobados en el Test de Turing no es condición suficiente para que sean vistos como buenos
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modelos  de  la  mente.  Por  esto  la  versión  débil  es  mejor  recibida,  ya  que  propone  atender  determinados
objetivos, pero no afirma que sus sistemas reproducen el funcionamiento de la mente humana.

 
Algoritmos
En la IA un algoritmo se define como un conjunto de reglas o procesos finitos y predeterminados, con una o más
etapas, que tiene como objetivo encontrar uno o más resultados. Son operaciones lógicas de carácter sintáctico
que pueden transformar un input en un output deseado. Los algoritmos pueden ser aplicados de manera eficiente
a  innumerables  áreas,  como  el  área matemática  o  en música.  Los  algoritmos  ya  existían mucho  antes  de  la
invención del computador serial digital, como por ejemplo en la música de Guido d’Arezzo o Mozart (Manzolli
1996,  2000).  Sin  embargo,  estas  utilizaciones más  antiguas  son  significativamente  distintas  de  la  utilización
hecha por la IA.
La Máquina de Turing, de la misma manera que otras producciones de la IA, es en sí misma un algoritmo que
intenta explicar el funcionamiento de la mente. La mente funcionaría de manera algorítmica. Por consiguiente,
el  proceso  de  composición  musical  también  sería  necesariamente  algorítmico.  Así,  la  mente  humana  y  la
creación musical se resumirían a operaciones puramente sintácticas, sin ningún contenido semántico.
Searle (1990), en su conocido ejemplo de la “habitación china”, enseña que sistemas como Máquinas de Turing
o  ordenadores  seriales  digitales  del  tipo  Von Neumann  presentan  huecos  significativos  cuando  tratan  con  el
lenguaje  natural.  Como  estos  sistemas  ejecutan  solamente  operaciones  algorítmicas  sintácticas,  aunque  sean
aprobados en el Test de Turing, no comprenden el output que generan. Por lo tanto, no se puede creer que estas
máquinas  tengan cualquier  tipo de comprensión de una conversación realizada en  lenguaje natural, ya que no
dominan el contenido semántico del lenguaje.
En el caso de la música la cuestión es un tanto particular. Definir lo que es y cómo es generada la semántica en
música es un problema muy controvertido. Compositores de gran importancia como Stravinski (1970) llegan a
decir que la semántica sencillamente no existe, que no hay nada más allá de la sintaxis. Si se adopta la idea de
que en música sólo existe  la dimensión sintáctica, y que  las  reglas sintácticas pueden ser  formalizadas  (como
ocurre  en  la  aplicación  a  la  música  de  la  gramática  generativa,  por  ejemplo  en  Lerdhal  y  Jackendoff  1983,
Sundberg y Lindblon 1976, o Laske 1973),  aún así  sistemas construidos con base en  la  IA no  son ni buenos
compositores, ni buenos modelos de mente creativa. Quizá la dimensión semántica debiera ser considerada. Pero
si se mantiene  la posición de que no existe dimensión semántica en música, debe haber algo más allá de este
dualismo  semántico­sintáctico,  de  la misma manera  como  hay  algo más  allá  de  la  visión  esquematizada  que
opone representacionalismo y no representacionalismo, tal como es mencionado antes. Ese algo más allá puede
ser fundamental para el desarrollo de las líneas de investigación en ciencias cognitivas.
 
Sistemas composicionales consolidados y no consolidados
El  sistema  tonal,  que  se  consolidó  a  partir  del  barroco  y  continuó  hasta  el  final  del  siglo XIX,  con  reflejos
importantes hasta hoy, es lo que se puede llamar sistema musical consolidado. No es por azar que gran parte de
las  investigaciones  que  relacionan  la  composición  musical  con  la  ciencia  cognitiva  concebida  dentro  del
cognitivismo  clásico,  principalmente  dentro  de  la  IA,  trabajan  sobre  este  sistema.  Ser  un  sistema  musical
consolidado significa tener reglas codificadas y bien definidas, las cuales son aplicadas a materiales musicales
conocidos y también codificados. Estas condiciones son importantes para que un sistema composicional pueda
ser reproducido por algoritmos. Así, los discursos musicales resultantes pueden ser comparados con paradigmas
formales y estéticos también consolidados, de modo que la eficiencia del algoritmo puede ser evaluada.
Sin embargo, es más difícil concebir un algoritmo para producir obras que pertenezcan a sistemas musicales no
consolidados.  Principalmente  aquellos  que  no  operan  con  una  materia  sonora  que  pueda  ser  fácilmente
transformada  en  representaciones  simbólicas,  y  cuyas  reglas  sintácticas  son  difíciles  de  ser  formalizadas.  La
música concreta, por ejemplo, adopta como punto de partida la selección de los materiales por la escucha. No
hay  aquí  representaciones  simbólicas.  Las  reglas  que  relacionan  estos  materiales  son  una  abstracción  a
posteriori  realizada  también  por  la  escucha,  y  tienen  como  punto  de  partida  los  propios  materiales
seleccionados.  En  esta  situación,  que  no  es  una  situación  aislada  en  la música  contemporánea  pos­1945,  las
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reglas y  los materiales musicales utilizados no existen a priori, como en la música  tonal,  lo que hace que sea
prácticamente  inviable  la  generación  de  un  algoritmo  por  una  IA  concebida  dentro  del  computacionalismo
clásico.
En  el  caso  de  que  se  afirme  que  la  tendencia  de  los  sistemas  no  consolidados  es  a  consolidarse,  se  admite
implícitamente que ambos poseen la misma naturaleza. Luego, basta que el algoritmo de la IA introduzca cierta
indeterminación para poder reproducir los sistemas no consolidados. Pero en el caso de que se afirme que estos
sistemas tienen naturalezas diferentes (como efectivamente enseña Schaeffer, 1966), la reproducción de sistemas
no consolidados por intermedio de la IA estaría fuera del alcance. La idea de que el proceso creativo en música
se resume a reglas sintácticas que son aplicadas a representaciones simbólicas tendría que ser revisada.
 
Reglas positivas y negativas
La mayor parte de los algoritmos de la IA utilizan reglas que se pueden denominar reglas positivas. Estas reglas
son denominadas positivas porque determinan lo que el sistema puede o debe hacer, y qué dirección debe tomar
para resolver un problema. La Máquina de Turing, por ejemplo, es constituida por reglas positivas: cuando es
encontrado un símbolo X en  la cinta, debe  ser  impreso el  símbolo Y, y  su estado debe cambiarse para B. En
realidad no existe una estrategia de elección por parte de la máquina. Como mucho se puede admitir que hay una
estrategia de elección determinada por el programador cuando define las reglas del algoritmo. Si las estrategias
de elección están definidas por el programador y la composición musical depende de ellas, es efectivamente el
compositor­programador  quien  crea  las  condiciones  de  realización  de  las  distintas  versiones.  Éstas  son
producidas de modo mecánico, no creativo, por el ordenador.
Por otro lado, es conocido y probado por los músicos que difícilmente son encontradas muchas reglas positivas
en  los  tratados de armonía y contrapunto  tradicionales (los  libros de Schoenberg 1963, 1973, o Fux 1965 son
ejemplos en este sentido). Cuando se estudia armonía, por ejemplo, se aprende, la mayor parte de las veces, lo
que no se debe hacer en determinados contextos, y no lo que se debe hacer. A estas reglas se las denomina reglas
negativas,  ya  que  crean  un  mapa  de  lo  que  debe  ser  evitado,  sin  que  determinen  un  camino  que  deba  ser
efectivamente realizado. No basta, sin embargo, con obedecer a las reglas negativas para que se garantice que el
resultado  final  tendrá  un  sentido  musical.  Al  contrario,  aunque  el  resultado  es  correcto  teóricamente  puede
ocurrir que no sea musical. Es en la lógica, hasta ahora no sistematizada, de la búsqueda por nuevos caminos, la
lógica  que  construye  un  camino  que  puede  no  estar  basado  en  algo  semántico  ­  pero  tampoco  se  reduce
exclusivamente al  campo sintáctico  ­ donde está el pensamiento musical y creativo en música. Lo que puede
existir además de la sintaxis, sin ser la semántica, es la diferencia significativa (la diferencia que hace diferencia,
según  Bateson  2000)  que  establece  el  camino  elegido  con  respecto  al  camino  de  otras  obras,  tanto
contemporáneas  como  del  pasado.  La  creación  de  nuevos  caminos  originales  se  conecta  directamente  con  la
alteración  de  los  modos  de  escucha  y  entendimiento  de  las  obras,  ya  que  otros  elementos  relevantes  al
entendimiento musical (y también relevantes a la composición) pasan a estar en juego. Esta dimensión histórico­
contextual  hace  que  todo  este  proceso  creativo  sea  mucho  más  complejo  que  sencillamente  seguir  reglas
sintácticas  que manipulan  símbolos  sin  que  tengan  en  cuenta  el  ambiente  en  que  se  insertan.  Lo  que  existe
además de la sintaxis y que no es semántico es este diálogo histórico­contextual que la obra establece con otras
obras, diálogo que es  relevante para  la creación y para  la escucha, y que no se hace presente en  los modelos
musicales de  IA. Considerándose que este diálogo es  fundamental,  las soluciones propuestas por  la  IA  tienen
poca probabilidad de éxito en  la  simulación o  realización efectiva de una mente musical creativa  tal  como  la
humana.
 
Creación de reglas
Todavía  se da el caso de que el acto de componer no se caracteriza por orientarse en  función de  reglas,  sean
positivas  o  negativas,  buscando  caminos  originales.  Hay  composiciones  cuyo  objetivo  es  la  creación  de  las
propias  reglas.  Varias  obras  de  John Cage  son  un  ejemplo  en  este  sentido,  como  la  serie  de  obras  llamadas
Variations (para una visión general sobre Cage ver Pritchett 1993). Estas obras no prescriben un modo de tocar,
ni describen un resultado sonoro deseado. En varios casos las obras son un conjunto de reglas para la creación
de  una  partitura,  generalmente  indeterminada,  a  ser  leída  por  el  intérprete.  Cuestionan  no  solamente
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procedimientos algorítmicos para la creación de obras, sino la propia música, el propio acto de componer y la
obra como producto de este acto. En estas obras, ¿dónde se encuentra el objeto musical como obra acabada en el
sentido  tradicional  del  término?  ¿Dónde  están  los  aspectos  semánticos  y  sintácticos  dados  a priori?  Hay  un
cuestionamiento profundamente estético y creativo que difícilmente se reduce a un procedimiento algorítmico.
A no ser que se diga que estas músicas no son músicas (como hace Campbel 1992 al hablar del 4’33”, de John
Cage), demostrando una visión con muchos prejuicios, estas obras por fin demuestran cómo la adopción de la
música  tonal  como  modelo  a  ser  reproducido  es  solamente  una  pequeña  parte  del  total  de  posibilidades
existentes,  y  que  si  hay  una  solución  que  simule  la  creación  de  músicas  tonales  esto  no  quiere  decir  que
reproduzca  el  funcionamiento  de  la  mente  humana  musical  y  creativa,  y  por  consiguiente  no  debería  ser
generalizada sin el conocimiento de otras formas de pensar y hacer música.
Se puede invertir la cuestión y preguntar, en el caso de que se afirme que estas músicas no son músicas, qué es
lo que hace que no sean músicas. El límite que separa lo que es de lo que no es música, si este límite de hecho
existe,  es  muy  difícil  de  definir.  Además  es  muy  probable  que  la  definición  de  este  límite  incluya  también
criterios histórico­conceptuales, lo que aumenta mucho su complejidad. Sin embargo, si es posible definirlo de
manera  clara,  y  en  términos  cuantificables,  entonces  es  posible  que  un  modelo  como  el  de  la  IA  se  pueda
aproximar más a resultados similares a los producidos por músicos creativos humanos.
 
Relaciones arbitrarias
Un modo de hacer que  los algoritmos concebidos dentro de  la  IA puedan presentar  resultados diversificados,
para  romper  con  la  homogeneidad  de  sus  soluciones  (homogeneidad  que  resulta  de  la  utilización  de  reglas
positivas),  es  por medio  de  la  introducción  de  variables  que  sean  sensibles  a  parámetros  externos  al  propio
algoritmo. Así, en vez de utilizarse un generador de números aleatorios para que se cree esta variación, células
sensibles  a  movimientos  de  personas  en  una  sala,  por  ejemplo,  pueden  generar  valores  que  sustituyan  los
números  generados  al  azar.  Este  tipo  de  recurso  es  muy  frecuente  en  instalaciones  sonoras.  Además  de  la
interactividad evidente en estos casos, uno de los aspectos más interesantes a ser considerado es que los valores
generados por  las  células obedecen a una determinada  lógica  (que puede  ser  la  lógica del movimiento de  las
personas en el ambiente), y algo de esta lógica se puede reflejar dentro de la obra. Sin embargo, la asociación
entre los números generados por las células y el resultado sonoro es arbitraria.
El  proyecto Roboser,  creado por Manzolli  y Vershure,  es  un  ejemplo. Roboser  es  un  robot  cuya  arquitectura
computacional es de redes neuronales. Es sensible a la luz y a los obstáculos. La regla general es que el robot es
atraído por la luz y a la vez debe evitar los obstáculos. Las informaciones de su movimiento en el entorno son
llevadas al algoritmo de composición musical  llamado CurvaSom (Manzolli, Gonzalez y Vershure 2000),  que
efectivamente  produce  el  resultado  sonoro.  Es  el  movimiento  del  robot  en  su  entorno  el  que  determina  el
desarrollo de la composición musical resultante. Sin embargo, la conexión entre el movimiento del robot y los
parámetros musicales que altera es arbitraria. Y este punto es importante, ya que justamente por su arbitrariedad
es por lo que el compositor sigue siendo el ser humano. La asociación entre un parámetro de movimiento a otro
de duración, por ejemplo, ya es una elección estética, aunque el resultado final sea indeterminado. De la misma
manera, en diversas obras de John Cage, él  sigue siendo el compositor, por más  indeterminadas que sean sus
indicaciones. La elección es hecha por el programador, por eso no se puede considerar que el Roboser sea un
compositor. Además él no posee ni un feedback auditivo, ni control sobre el resultado sonoro. Roboser es, como
mucho, un intérprete mecánico.
 
Consideraciones finales
En  este  trabajo  son  presentados  algunos  de  los  principales  motivos  responsables  del  éxito  parcial  y  no
generalizado del uso de la IA concebida dentro del paradigma del Cognitivismo Clásico para la generación de
una mente musical creativa. Tras una breve  introducción a  la  IA por medio de  la Máquina de Turing,  fueron
introducidas  cuestiones  respecto  al  mecanicismo,  funcionalismo  y  representaciones  mentales.  Después  fue
estudiada  la  relación  de  la  IA  con  la  composición  musical  por  medio  de  algoritmos,  del  uso  de  modelos
musicales consolidados y sus limitaciones, del uso de reglas positivas y negativas como diferencial entre IA y
humanos, de la dificultad de concebir un algoritmo que pueda crear reglas composicionales, y de la arbitrariedad
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implícita en la asociación entre parámetros algorítmicos y resultados sonoros.
Uno de los principales problemas detectados se refiere al enfoque no del todo correcto del dualismo semántico­
sintáctico, que para ser superado debe incluir  la dimensión histórico­contextual  juntamente con la sintaxis. Lo
que existe sumado a  la sintáctica, y que no es semántico, es  justamente  la diferencia significativa que poseen
determinadas  soluciones  obtenidas  por  medio  de  reglas  negativas,  con  respecto  a  otras  soluciones,  sean  del
pasado  o  contemporáneas.  Esta  diferencia  significativa  es  fundamental  para  que  se  pueda  hablar  de  creación
musical en IA.
Otra cuestión importante se refiere a la oposición entre representación y no representación. La representación en
general se confunde frecuentemente con el caso particular de la representación simbólica. Sin embargo hay otros
tipos de representación que son pertinentes, principalmente para la construcción del pensamiento musical, y que
no son considerados. Tener en cuenta estos otros tipos de representación es importante para la superación de este
debate más  dogmático  que  pragmático  entre  representación  y  no  representación,  que  impide  el  desarrollo  de
cuestiones importantes en el tema. En este campo la semiótica aplicada a la música puede ser de gran valor.
Además,  las  estrategias  de  elección,  fundamentales  en  el  proceso  de  composición,  no  son  efectivamente
realizadas por la IA. En general resultan de relaciones arbitrarias realizadas por el programador­compositor que
ya  traen en sí valores estético­musicales. Esta arbitrariedad debería ser superada para que el propio algoritmo
pueda ser él mismo un creador. El ejemplo del Roboser, mencionado en el  texto,  ilustra cómo aquello que es
visto aparentemente como un compositor robot es, en realidad, un intérprete mecánico, que no tiene ni control ni
entendimiento del resultado sonoro que él genera.
El conexionismo y la ciencia cognitiva dinámica buscan otros caminos para generar una mente creativa musical.
El conexionismo, por un lado, introduce otros tipos de representaciones, denominadas indiciales o asociativas; y
la ciencia cognitiva dinámica  introduce  la dimensión contextual, no presente en  la  IA. Se  trata de propuestas
directamente conectadas a los problemas mencionados en este trabajo. Estudios que busquen unir la IA con estos
otros paradigmas son de gran interés. Una posible reducción de estos tres paradigmas a un enfoque único, más
genérico, que los concilie en una única matriz, se convierte en una investigación teórica muy interesante, y con
resultados posiblemente muy positivos. Esta conciliación aún está siendo buscada, y es fundamental para que las
hipótesis sobre modelos de mente y creatividad en música puedan ser verificadas de forma eficiente y dirigida.
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ENTENDIENDO LA DISMINUCIÓN DE LA PARTICIPACIÓN DE LOS NINOS EN LA
PRÁCTICA MUSICAL LUEGO DEL INGRESO A LA ESCUELA SECUNDARIA.

 
Susan O’Neill

 
La mayor disminución en la participación de los niños en la práctica musical tiene lugar luego de la transición
entre la escuela primaria y la escuela secundaria, según consta en una serie de informes producidos al respecto.
Asimismo existe evidencia que sugiere que los niños más pequeños tienen sentimientos muy positivos respecto
de  las  actividades  musicales,  pero  que  dichos  sentimientos  muestran  una  marcada  declinación  luego  de  la
transición,  y  que  esta  tendencia  decreciente  continúa  en  la  adolescencia.  Pero,  ¿cuál  es  la  naturaleza  de  esta
declinación y por qué ocurre? Las explicaciones que se brindan con más frecuencia tienden a centrarse en los
cambios  sociales y  educativos que  tienen  lugar  siguiendo  la  transición,  en  lo  relativo  a  expectativas  sociales,
patrones  de  amistad,  estructuras  institucionales  y  prácticas  pedagógicas.  Pero  una  explicación  alternativa  que
está  ganando  creciente  interés  entre  los  psicólogos  sugiere  que  las  creencias  y  conductas  negativas  que  se
manifiestan  luego  de  la  transición  a  la  escuela  secundaria  son  el  resultado  de  una  falta  de  acuerdo  entre  las
necesidades de los niños que entran en la adolescencia temprana y las oportunidades que se les brindan en sus
ambientes sociales. En otras palabras,  las escuelas pueden no estar brindando ambientes educativos y sociales
apropiados para los jóvenes adolescentes. Es probable que el desempeño de los jóvenes no sea bueno o no esté
muy motivado si dichos ambientes no se ajustan a sus necesidades psicológicas. ¿Podría esto ayudar también a
explicar la declinación en la participación musical de los niños luego de la transición a la escuela media?
Con el objeto de profundizar  en  la  comprensión de estas  cuestiones,  llevamos a  cabo un estudio  longitudinal
acerca  de  la  participación musical  de  los  niños  antes  y  después  de  la  transición  a  la  escuela  secundaria.  En
particular examinamos  los  factores motivacionales y sociales que  influyen en  las decisiones de  los niños para
iniciar,  sostener,  abandonar,  o  no  abordar  nunca  la  práctica  de  un  instrumento musical. Nuestro  objetivo  fue
focalizar en los propios puntos de vista de los niños, dado que es probable que el modo en que ellos enfocan su
compromiso en las actividades musicales tenga el mayor impacto sobre su motivación y participación futura. El
Proyecto “Los Jóvenes y la Participación Musical” comprometió a 1.209 niños del Sexto Año (último año de la
escuela primaria) de  los cuales 832 fueron seguidos hasta el  final del Séptimo Año (primer año de  la escuela
secundaria).  Las  36  escuelas  primarias  y  las  9  escuelas  secundarias  que  participaron  del  proyecto  fueron
seleccionadas  de  modo  de  cubrir  un  rango  de  provisión  musical  y  áreas  socioeconómicas.  Utilizamos  tanto
métodos extensivos (encuestas) como intensivos (entrevistas, estudios de caso) para la recolección de los datos.
Mayores  detalles  acerca  de  los  objetivos  y métodos  utilizados  en  el  estudio,  un  panorama  de  los  principales
resultados y las implicancias para los maestros y los políticos de la educación están disponibles en nuestro sitio
web (los detalles se encuentran al final de este articulo).
Este  trabajo  trata  de  algunas  de  las  características  que  hallamos  asociadas  a  la  declinación  general  en  la
participación musical de los niños, y de la medida en la que los sentimientos y los valores de los niños hacia la
música se tornan menos positivos siguiendo la transición a la escuela secundaria. A continuación se consigna un
sumario de parte de  la  evidencia que  encontramos  con  respecto  al  desacuerdo  entre  las visiones de  los niños
acerca de su participación musical y las oportunidades disponibles para la práctica musical, en particular en la
escuela. Sobre la base de estos resultados, el artículo concluye con algunas sugerencias acerca de los motivos
por  los  que  debiéramos  ayudar  mejor  a  los  jóvenes  a  sostener  creencias  más  positivas  y  entusiasmarlos  a
desarrollar y sostener su participación en actividades musicales.
 
Evidencia de una declinación en la participación musical de los niños.
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Aunque  la  mayor  parte  de  nuestra  investigación  estuvo  dedicada  a  la  ejecución  de  instrumentos  musicales,
también  interrogamos  a  los  niños  acerca  de  su  participación  escuchando música,  cantando  y  bailando  con  la
música, y usando la computadora para hacer música. Los niños reportaron una disminución de su participación
en  todas  estas  actividades  musicales  luego  de  la  transición  a  la  escuela  secundaria,  con  la  excepción  de  la
audición  de  música,  que  mostró  un  incremento  general  desde  el  sexto  al  séptimo  ano.  Sin  embargo,  este
incremento  se  debió  principalmente  a  que  las  niñas  informaron  que  escuchaban más música  que  los  varones
fuera de  la escuela. Aproximadamente  la mitad de  los niños  informó sobre un alto porcentaje de audición de
música en la escuela en séptimo año comparado con el porcentaje en sexto año. Hubo un 13% de disminución
en la cantidad de niños que informaron cantar en la escuela “muy a menudo”, y un 17% de disminución en la
actividad de danza con música en la escuela. El uso de la computadora para hacer música también mostró una
disminución  general,  con  la  excepción  de  las  niñas,  que  informaron  que  usaron  más  la  computadora  en  la
escuela en el séptimo año que en el sexto año. La evidencia de la disminución de la participación musical en la
ejecución instrumental fue por lejos la más pronunciada. Menos del 35 % de los niños que tocaban instrumentos
en sexto año continuaron haciéndolo en séptimo año. Los varones evidenciaron una disminución mayor en  la
participación que las nenas en todo el espectro de actividades musicales.
 
Evidencia de una tendencia decreciente en los valores y creencias musicales de los niños
Se les preguntó a los niños qué pensaban acerca de la importancia que se le otorgaba a la música en su escuela, y
cuántas oportunidades había para hacer música en su escuela. Tanto en el sexto como en el séptimo año las niñas
estimaron más alto que los varones tanto la importancia como las oportunidades para la actividad musical en su
escuela.  Sin  embargo,  las  crecientes  oportunidades  que  las  niñas  percibían  al  comienzo  del  séptimo  año
declinaron hacia el  final del primer año de  la  escuela  secundaria. Hubo menos cambio en  las visiones de  los
varones.  Los  niños  que  tocaban  instrumentos  en  sexto  y  séptimo  año  pensaban  que  la  música  era
significativamente más importante en su escuela, comparados con los niños que habían abandonado o no habían
tocado nunca. Sin embargo, las creencias de los niños acerca de su nivel de logro en la ejecución instrumental y
sus  expectativas  de  continuidad  eran  menos  positivas  inmediatamente  después  de  la  transición  a  la  escuela
secundaria y continuaron declinando hacia el  final del séptimo año. Se ha encontrado que estas creencias son
buenas  predictoras  de  logros,  metas  y  cantidad  de  esfuerzo  que  un  novato  pondrá  en  una  actividad.  Una
declinación aún mayor fue encontrada en la valoración que hacían los niños respecto del interés, importancia y
utilidad  que  otorgaban  a  la  práctica  instrumental.  Los  valores  de  los  niños  tienden  a  predecir  los  gustos  y
aspiraciones que tienen por participar en una actividad. Encontramos que cuanto más altos eran los valores y las
creencias, era más probable que fueran a tocar un instrumento y que continuaran tocando luego de la transición a
la escuela secundaria.
 
Evidencia de un desencuentro entre las necesidades de los niños y las oportunidades musicales.
Los hallazgos indicaron que los niños otorgan un alto grado de importancia al hecho de ser capaces de elegir sus
propias actividades musicales e instrumentales. Comparado con la escuela primaria, muchos jóvenes sentían que
tenían menos oportunidad de asumir responsabilidades en diversos aspectos de su participación musical y toma
de decisiones. Por ejemplo, la razón más frecuente que dieron los niños de sexto año para su preferencia por las
actividades musicales en la escuela fue que se los dejaba elegir. Por ejemplo, una niña de sexto año dijo “uno
puede elegir el instrumento que quiere, tocarlo y formar grupos para tocar. Uno puede elegir con quién quiere
tocar,  con  los amigos, y  luego uno  tiene que practicar, por ejemplo, hacer un  ritmo como Humpty Dumpty y
después  hacerlo  con  los  instrumentos”. Otro  niño  nos  dijo  “nosotros  elegimos  lo  que  queremos  cantar…uno
nunca se aburre con la música, no como cuando hay algo de la tele y es aburrido. Uno nunca se aburre con la
música  porque  uno  simplemente  puede  cambiarla”.  Los  niños  reportaron  que  lo  que  menos  les  gustaba  era
escuchar música en la escuela porque sentían que tenían poca chance de elegir la música que querían escuchar.
Los niños de séptimo año dieron esta razón con más frecuencia que los de sexto año. Uno puede imaginarse la
frustración  que  esto  puede  causar  cuando  los  jóvenes  alcanzan  un  punto  en  su  desarrollo  donde  buscan
establecer un mayor sentido de independencia y control sobre las elecciones que realizan.
Existió  un  desacuerdo  entre  los  instrumentos  que  los  niños  querían  aprender  a  tocar  y  los  instrumentos  que
realmente  tocaban. Este  desacuerdo  fue  especialmente  notable  entre  los  varones. La mayoría  de  los  niños  en
sexto y séptimo año informaron que tocaban la flauta dulce. Este instrumento ciertamente provee oportunidades
ya que es pequeño, liviano, barato y relativamente durable y la mayoría de los niños puede aprender a tocarlo y
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en  consecuencia  adquirir  experiencia  de  una  práctica  musical  activa.  Sin  embargo,  los  niños  no  asocian  la
ejecución de la flauta dulce con sus modelos musicales en el mundo adulto. De este modo, ven a la flauta dulce
como un instrumento “irreal” o “infantil”, que es limitado en términos de su potencial para expresar la música
que los jóvenes quieren tocar. Aquellos que fueron los más propensos a continuar tocando instrumentos luego de
la  transición  a  la  escuela  secundaria  informaron  valorar  el  instrumento  que  tocaban  y  se  identificaron
positivamente con los modelos adultos que tocaban un instrumento similar.
La investigación identificó muchas otras diferencias entre los niños que continuaron tocando o que abandonaron
la  práctica  instrumental  luego  de  la  transición  a  la  escuela  secundaria.  Los  que  continuaron  eran  más
autodirigidos y autónomos en las actividades musicales en las que participaban en comparación a aquellos que
dejaron.  Fueron  también  más  propensos  a  informar  que  tenían  un  maestro  de  música  o  un  profesor  de
instrumento que les transmitía confianza acerca de su potencial para tocar bien y les permitía elegir la música
que  les  gustaba  y  querían  aprender  a  tocar.  Los  niños  que  continuaron  tenían más  amigos  y miembros  de  la
familia que tocaban instrumentos y habían participado en más grupos de ejecución y rendido más exámenes de
música  que  los  niños  que  dejaron.  Sin  embargo,  a  lo  que  le  otorgaban más  importancia  no  era  al  hecho  de
mostrar lo buenos que eran (por ejemplo, desplegar las propias competencias u obtener altas calificaciones) sino
más  bien  al  desafío  que  estas  oportunidades  les  brindaban,  lo  que  aumentaba  la motivación  de  los  niños  por
aprender.  En  verdad,  la  principal  razón  que  dieron  los  niños  para  tocar  instrumentos  fue  que  disfrutaban  el
desafío  y  la  oportunidad  de  aprender  algo  nuevo.  También  consideraron  que  las  siguientes  eran  poderosas
razones para tocar instrumentos: ser creativos, combatir el aburrimiento, tocar con otros, y confortar a los padres
y maestros. Sin embargo, una de las razones que menos dieron fue agradar a sus amigos, lo que sugiere que las
presiones  sociales  que  los  niños  experimentan  de  sus  pares  no  constituyen  una  influencia  decisiva  en  su
participación  musical  en  esta  particular  etapa  de  su  desarrollo.  El  recibir  soporte  de    maestros  y  pares  fue
estimado como menos importante que el recibir soporte de los padres.
Estas  diferencias  parecen  indicar  que  los  niños  necesitan  sostener  su  interés  y  esfuerzo  hacia  la  práctica
instrumental, particularmente luego de la transición a la escuela secundaria. Aunque algunos jóvenes se adaptan
bien  a  la  transición,  otros  la  encuentran  más  difícil.  Necesitamos  examinar  cuidadosamente  la  naturaleza
cambiante de  los ambientes sociales y educativos experimentados por  los  jóvenes, y  la medida en que dichos
ambientes  acuerdan  con  sus  cambiantes  necesidades.  Reduciendo  algo  del  desacuerdo  entre  necesidades  de
cambio y ambientes educativos podríamos también reducir la declinación de la participación de los jóvenes en la
práctica musical.
 
Sugerencias para ayudar a los niños a desarrollar y sostener su interés en las actividades musicales
Sobre la base de los resultados contenidos en el informe completo, el Proyecto, Equipo y Miembros del Grupo
de  Retroalimentación  al  Usuario  (Comité  de Asesoramiento)  proponen  las  siguientes  implicaciones  para  la
consideración de los maestros y políticos educacionales. Mayores detalles relativos a estas implicaciones pueden
ser encontrados en nuestro sitio web.
1.      Proveer oportunidades estructuradas para los jóvenes, que les permitan incrementar la elección, el control y

la responsabilidad para organizar y desarrollar su propia práctica musical.
2.      Proveer a los jóvenes de instrumentos musicales que estén asociados con sus modelos de valor.
3.      Comenzar el aprendizaje del instrumento a una edad más temprana, y, al menos, un año antes de la transición

a la escuela secundaria.
4.      Proveer oportunidades y entusiasmar a los jóvenes para tocar en grupos musicales fuera de los horarios de la

escuela.
5.      Ayudar a establecer en los jóvenes sentimientos y valores positivos acerca de la práctica musical.
6.      Proveer a los jóvenes de metas estructuradas y desafíos apropiados.
7.           Constituye  una  ayuda  para  los  jóvenes  el  que  ellos  crean  que  sus  padres  apoyan  su  participación  en

actividades musicales
 
El Informe para el Maestro y el Sumario de los hallazgos y las implicancias para los maestros y los políticos
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educacionales pueden ser vistos en nuestro sitio web: www.keele.ac.uk/depts/ps/ESRC/
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ESTUDIOS FISICOS Y AMBIENTALES EN INSTITUCIONES DE ENSEÑANZA
MUSICAL

 
Guillermo E. Gonzalo, Carlos Del Lungo y Ana M. Palazzo

 
Introducción
En el año 2000 el Consejo de Investigaciones de la Universidad Nacional de Tucumán realizó una convocatoria
para  la  presentación  de  proyectos  de  investigación  para  recibir  subsidios  durante  el  periodo  2001­2003.  Un
grupo  de  profesores  de  distintas  disciplinas  del  Instituto  Superior  de  Música  de  la  UNT,  auto  convocados,
decidieron presentar un proyecto que contemplase un diagnóstico de situación en cuanto a  la enseñanza de  la
música  en  las  principales  instituciones  existentes  en  San  Miguel  de  Tucumán,  así  como  llegar  a  encontrar
propuestas innovadoras que tiendan a optimizar el proceso pedagógico. El proyecto de investigación aprobado
en evaluación nacional en el mes de Mayo y financiado por el Consejo de Investigaciones de la UNT, que tiene
la misma denominación que esta ponencia, pretende alcanzar dos objetivos principales:
1.      Introducir a una institución prestigiosa y guía de los estudios musicales en Tucumán, fundada en 1948, en el

campo de la investigación.
2.      Mejorar el actual sistema de enseñanza­aprendizaje de la música en S.M. de Tucumán.
En  el  marco  de  este  proyecto,  denominado:  “Innovación  pedagógica  para  la  optimización  del  proceso  de
enseñanza­aprendizaje de la música en S.M.Tucumán”, se constituyó un subgrupo integrado por los autores de
este  trabajo,  a  fin  de  contemplar  el  cumplimiento  del  objetivo  B  del  proyecto:  “Relevar  y  clasificar  las
características  físicas y ambientales de  los  espacios ocupados para el  aprendizaje musical  en  las  instituciones
seleccionadas y determinar su influencia en el proceso pedagógico”.
 
Desarrollo
El  aporte  que  en  los  últimos  veinte  años  realiza  la  sicología  de  la  música  al  desarrollo  de  la  investigación
musical  ha  permitido  identificar  problemáticas  de  investigación,  encontrar  explicaciones  que  dan  cuenta  del
modo en que los seres humanos abordamos la música desde la perspectiva de la audición o de la interpretación
musical  como  así  también  aportar  fundamento  para  la  comprensión  de  los  procesos  que  intervienen  en  el
aprendizaje  musical  tanto  en  contextos  sistemáticos  como  en  la  aculturación  musical.  Estos  avances  se  han
desenvuelto especialmente a partir de los hallazgos de la investigación aplicada en los países de punta en este
tema, documentación que es enorme y que es necesario utilizar.
En estudios  realizados  sobre 589  alumnos,  sobre  la percepción de  los mismos  sobre  causales de  sus  éxitos o
fracasos en el aprendizaje de la música, Asmus encontró las siguientes respuestas: Esfuerzo (0,824); Experiencia
previa (0,770); Ambiente de las clases (0,764); Habilidad para la música (0,774) y Afecto por la música (0,690).
(Legette 1999)
Esta percepción muestra que luego de categorizar como más importantes al esfuerzo y la experiencia previa, los
estudiantes asignan importancia al ambiente de las clases ("classroom environment"), aún por sobre la habilidad
o afecto por la música. Este aspecto debe ser estudiado para nuestra realidad y debidamente pautado en cuanto a
sus posibilidades de mejoras para facilitar los aprendizajes.
Otro aspecto a considerar, muchas veces desatendido y que tiene gran relación con lo anteriormente expuesto, es
el  propio  ambiente  físico  en  donde  se  realizan  las  actividades  de  enseñanza­aprendizaje,  su  ambientación,  la
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consideración  del  aula  de  clase  como  un  instrumento  más  que  podrá  colaborar  o  perjudicar  el  aprendizaje
musical,  funcionalidad  y  forma de  uso  de  las  salas  de  clases,  etc.,  estudios  que  podrán  conducir  a  pautas  de
diseño y reglamentaciones que lleguen a perfeccionar algunos instrumentos legales, como es el Código Rector
de Arquitectura Escolar.
La  necesidad  de  realizar  estudios  sobre  la  temática  fue  manifestada  por  el  Consejo  Federal  de  Cultura  y
Educación al aprobar el 16­12­1997, en Asamblea Extraordinaria, el documento Criterios y Normativa Básica de
Arquitectura Escolar, estableciendo dentro de sus considerandos que "Cada jurisdicción en base a estos criterios
podrá establecer normas provinciales específicas, según entienda conveniente y necesario" (Ledesma 2000; p.2)
confirmando  la  necesidad  de  encauzar  estudios  teóricos  para  establecer  las  bases  científicas  tendientes  a
complementar  y  ajustar  las  especificaciones  del  nuevo  documento  a  las  condiciones  particulares  de  cada
provincia.
En una primera etapa, que comprende el periodo Agosto­Diciembre de 2001, se contempló el  relevamiento y
clasificación  de  las  características  físicas  y  ambientales  del  Instituto  Superior  de Música  de  la UNT  y  en  el
Conservatorio Provincial de Música. El objetivo de esta etapa fue la determinación de las características físico­
ambientales  del  Instituto  Superior  de Música  de  la  UNT  y  del  Conservatorio  Provincial  de Música  en  San
Miguel  de  Tucumán  y  su  grado  de  adecuación  a  normas  vigentes  (Ministerio  de  Cultura  y  Educación  de  la
Nación 1998), realizando propuestas para mejorar las condiciones que se verifiquen como problemáticas.
Los objetivos específicos contemplaron el análisis de la bibliografía relacionada con la temática y mediciones y
relevamientos, en las instituciones elegidas, de:
 

a.       Iluminación.
b. Nivel de ruido de fondo.
c. Disponibilidad de agua potable.
d. Estado de cañerías de agua, gas, luz.
e. Equipamiento de baños y cocinas.
f. Sistemas de seguridad.
g. Dimensiones del terreno, aulas, espacios de recreación y área de gestión.

 
Resultados alcanzados
Como  primera  etapa  de  los  objetivos  previstos,  se  realizaron  algunos  estudios  exploratorios,  a  los  fines  de
establecer  el  grado  de  adecuación  de  los  locales  con  los  criterios  normativos  y  reglamentarios,  se  realizaron
relevamientos  y mediciones  del  Instituto  Superior  de Música  de  la Universidad Nacional  de  Tucumán  y  del
Conservatorio Provincial de la Provincia, las dos instituciones más importantes y que concentran la actividad de
enseñanza de la música en Tucumán.
Para ello, se tomaron como base los planos confeccionados con anterioridad para la realización de una propuesta
de  remodelación  y  refuncionalización  del  Instituto  Superior  de  Música  (Gonzalo  et.al.  1996).  Para  el
Conservatorio Provincial de Música, se utilizaron los planos realizados por la Dirección Provincial de Materiales
y Construcciones Escolares de la provincia de Tucumán, y se relevaron los locales conforme a su uso actual.
Utilizando un decibelímetro y un luxímetro, se tomaron mediciones en las dos instituciones a fin de comparar
estos  valores  con  los  normativos.  Los  planos  de  relevamientos  y  las  tablas  de mediciones  se  adjuntan  en  el
trabajo final, indicando aquí, a modo de ejemplo los principales resultados obtenidos.
 
Estudios acústicos
Comparación de niveles acústicos medidos y  los máximos admisibles y aconsejados para aulas, para  las dos
instituciones analizadas.
Para  la  consideración  de  los  valores  aconsejados  se  tomaron  los  establecidos  por  el Ministerio  de Cultura  y
Educación  de  la  Nación  (M.C.E.N.  1998),  que  establece  un  rango  de  valores  para  ruido  de  fondo  en  aulas
escolares, sin hacer mención especial a las destinadas a la enseñanza de la música. Estos valores van desde los
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35 dB como máximo aconsejado, hasta 45 dB como máximo admisible.
Comparando estos valores normativos  con  los  establecidos por otros países,  vemos que  los mismos  son muy
altos, ya que la tendencia internacional es establecer en 30 dB este nivel (Nelson y Soli 2001; Anderson et.al.
2002;  Lubman  2002).  Se  debe  considerar  además  la  función  especial  que  cumplen  las  aulas  en  los
establecimientos del tipo de los analizados, ya que el aprendizaje que se realiza en las mismas requiere de mayor
precisión sonora que para el caso de la “palabra hablada”.
El músico es el encargado de reproducir una pieza musical con su instrumento o su voz y el éxito de la ejecución
y  de  la  comunicación  musical,  durante  un  concierto  o  una  clase,  depende  no  solo  de  su  capacidad  técnica,
calidad  del  instrumento  y  su  estado  físico­anímico,  sino  también  del  comportamiento  de  la  sala  donde  se
encuentre.
La  calidad  acústica  de  una  sala  está  determinada  por  dos  factores  fundamentales:  la  aislación  de  los  ruidos
exteriores, a efectos de que no interfieran con lo que se está interpretando; y la reverberación de la sala, que está
íntimamente relacionada con la absorción de los componentes del recinto.
Estos mismos conceptos debemos tener en cuenta al hablar de salas destinadas al dictado de clases teóricas. Los
ruidos  y  la  reverberación  excesiva,  también  atentan  contra  el  nivel  de  inteligibilidad  de  la  palabra  hablada,
produciendo  interferencias  en  la  comunicación,  alteración de  la  concentración,  agotamiento  físico y mental  y
otros inconvenientes negativos para un alto rendimiento académico de profesores y alumnos.
Las mediciones  realizadas  de  los  ruidos  de  fondo  en  las  aulas,  permiten  determinar  el  grado  de  aislamiento
acústico  de  las  mismas.  Luego  se  debe  cumplir  con  un  nivel  adecuado  del  tiempo  de  reverberación,
estableciendo la reglamentación: “En las aulas se debe tener un alto nivel de inteligibilidad, cuya medida está
determinada  por  el  tiempo de  reverberación. Este  tiempo debe  determinarse  de  acuerdo  al  volumen del  aula,
tomando como base 0,65 segundos para una frecuencia de 500 Hertz.” (M.C.E.N. 1998; pp. IV/10­11)
Este valor está más ajustado a las normativas internacionales, donde se establecen valores que van desde los 0,4
a 0,6 s. Seep B. et.al. (2000) aconseja valores que van desde los 0,6 a 1,1 s para el caso de aulas para prácticas
musicales.  Si  bien  en  esta  primera  etapa  de  desarrollo  del  proyecto  de  investigación  no  se  analizó  la
reverberación  en  las  aulas,  el  relevamiento  de  las mismas  permite  esperar  niveles mucho más  altos  que  los
indicados.

Figura 1. Niveles de ruido de fondo medidos en el Conservatorio Provincial de Música y los aconsejados
por normas para aulas comunes.
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Figura 2. Niveles de ruido de fondo medidos en el Instituto Superior de Música de la UNT y los
aconsejados por normas para aulas comunes.

 
Estudios lumínicos
Niveles de iluminancia medidos, en comparación con los mínimos y recomendables de las Normas.

Figura 3. Niveles de iluminación medidos en el Conservatorio Provincial de Música y los aconsejados
por normas para aulas comunes.
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Figura 4. Niveles de iluminación medidos en el Instituto Superior de Música y los aconsejados por
normas para aulas comunes.

Conclusiones
Queda demostrado por los estudios y relevamientos realizados a la fecha, que el Instituto Superior de Música de
la UNT  y  el Conservatorio  Provincial  de Música  no  reúnen  las  condiciones mínimas  necesarias  en  cuanto  a
condiciones de habitabilidad, en los aspectos acústicos y lumínicos. Esto afectaría considerablemente el proceso
de enseñanza­aprendizaje de la música, obteniendo como resultado un nivel académico más bajo que el de otras
instituciones en mejores condiciones.
Si bien no se calcularon los tiempos de reverberación de las aulas, en estudios anteriores (Gonzalo et.al. 1999)
donde se estudiaron un  total de 8 salas,  seis de ellas de  la provincia de Tucumán y dos de Jujuy, permitieron
verificar que dichas salas de música tienen valores de tiempo de reverberación muy superiores a los aconsejables
para  su  destino. Las  características  constructivas  de  la mayor  parte  de  las  aulas  contempladas  en  el  presente
trabajo, permiten inferir que sus tiempos de reverberación tampoco son los adecuados a la tarea que en ellas se
realizan.
 

Maria Ines
Cuadro de texto



19/7/2016 Gonzalo, Del Lungo y Palazzo

http://www.saccom.org.ar/2002_reunion2/Foro_de_Educacion_Musical/Gonzalo_Del_Lungo_Palazzo.htm 6/7

Figura 5. Tiempos de reverberación calculados, aconsejados y proyectados, para distintas salas de
música de instituciones educativas.

 
Se  hace  necesario  entonces  profundizar  los  estudios  y  realizar  las  propuestas,  como  se  contempla  en  los
objetivos,  lo  cual  permitiría mejorar  sustancialmente  las  condiciones  operativas  del  proceso  pedagógico  y  el
confort de alumnos y docentes.
Este  trabajo  podría  ser  tomado  como  base  para  que  otros  investigadores  puedan  sacar  ejemplos  de  los
procedimientos  empleados  y  los  resultados  obtenidos  y  continuar  desde  este  punto  con  el  fin  de mejorar  las
condiciones de las aulas y de las instituciones destinadas a la educación musical para que toda la sociedad pueda
beneficiarse y optimizar los procesos pedagógicos.
Los resultados que se obtengan una vez que se completen los estudios, serán elevados al Ministerio de Cultura y
Educación de la Nación, con la sugerencia de incluir en las normas valores específicos para aulas destinadas a la
enseñanza  de  la  música,  sobre  todo  en  lo  relativo  a  los  niveles  acústicos  de  ruido  de  fondo  y  tiempos  de
reverberación  aconsejados,  ya  que  entendemos  que  por  la  función  que  tienen  estas  aulas  deben  cumplir  con
condiciones más exigentes que las comunes.
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HACIA UNA CONCEPCIÓN HOLÍSTICA DE LA LECTURA MUSICAL
 

Marta Sima
 
Introducción
Según  un  estudio  anterior  (Sima,  2000a)  algunos  procesos  de  adquisición  de  la  lectura  y  escritura  musical
resultarían análogos a los descriptos por diversos autores en relación con la alfabetización tal como ocurre en la
lengua natural, por ejemplo la familiarización previa con la representación escrita de la música o ambiente de
lectura musical  consistente  en  la  identificación de  los  símbolos de  la  escritura  tradicional de  la música  como
tales y el reconocimiento visual de situaciones de lectura musical en ilustraciones.
Dichas  situaciones  resultarían coincidentes con  la presencia de una “prehistoria de  la escritura”  (de  la  lengua
natural) de naturaleza psicogenética tal como la describe Ferreiro (1979).
La  profundización  de  dicha  analogía  parece  de  interés  teniendo  en  cuenta  que,  tanto  en  el  caso  de  la  lengua
natural como en el del lenguaje musical, al aludir a la lectura nos referimos a un proceso por el cual las señales
de un lenguaje visual están destinadas a recuperar información de tipo auditivo almacenada previamente.
Es,  precisamente  por  esa  condición  de  anterioridad,  que  la  atribución  de  significado  del  lenguaje  en  su
manifestación  escrita  estaría  determinada  por  la  comprensión  del  discurso  en  su  manifestación  sonora,
especialmente  teniendo en  cuenta  las  teorías  acerca del  almacenamiento de  la  información  (Pozo 1996). Esta
analogía  de  procesos  tendría,  no  obstante,  algunas  limitaciones  si  consideramos  las  afirmaciones  de  Darley
(1990) acerca del tipo de representaciones con que opera cada uno de los lenguajes: visual, verbal o simbólico,
por lo que en este caso se considerarán exclusivamente los aspectos simbólicos para ambos casos.
Según Braslavsky (1989) dicha comprensión o toma de conciencia práctica, construida a través de experiencias
de lenguaje, incluiría diferentes planos gramaticales como sonidos, sílabas, palabras, sintaxis y semántica.
El presente estudio se propone analizar algunas de las categorías estudiadas por la alfabetización para tipificar ­
por extensión ­ las posibles correspondencias de los procesos que tienen lugar en la adquisición de la lectura y
escritura musical. 
Asimismo,  conviene  establecer  las  diferencias  entre  procesos  lectores  y  procesos  de  escritura.  Los  primeros
encuentran  su  “prehistoria”  en  los  textos  orales  o  escritos  comentados  y  se  centran  en  la  construcción  de
significado  y  en  la  toma  de  conciencia  lingüística  más  que  en  la  utilización  instrumental  de  los  signos
(Braslavsky 1991). Los segundos se orientan a la producción de texto escrito y tienen como centro la utilización
de los signos de escritura abarcando el proceso desde la producción de trazos diversos – espontáneos ­, el uso de
letras  sin  contenido  semántico,  la  intención  de  significar  hasta  la  escritura  de  texto  significativo  (Ferreiro  y
Palacio 1986).
También  parece  necesario  distinguir  dos  funciones  del  lenguaje  materno  en  este  marco:  1)  como  discurso
análogo al discurso musical, de acuerdo a lo planteado anteriormente y 2) como herramienta cultural (Vygotsky
1995) imprescindible para estudiar las hipótesis que los sujetos se formulan ante la experiencia musical.
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Análisis de las categorías
El concepto de experiencias de lenguaje involucra los procesos por los cuales el sujeto – los niños pequeños, en
el  caso  de  la  lengua  materna  ­  construyen  progresivamente  el  significado  de  palabras  nuevas  en  contextos
comprensibles  o  bien  incrementan  sus  representaciones  a  partir  de  palabras  conocidas  como  resultado  de  las
funciones  o modificaciones  que  las  afectan  en  determinado  discurso. Una  conversación  o  la  narración  de  un
relato crean situaciones de experiencias de lenguaje  tanto en forma espontánea en el hogar, como guiadas por
intencionalidad  pedagógica  en  la  escuela.  Estas  últimas,  por  definición,  están  especialmente  diseñadas  para
llamar la atención de los niños acerca del lenguaje en sí.
Dichas experiencias dan lugar al concepto de toma de conciencia práctica (linguistic awareness) que define al
conjunto del conocimiento empírico acerca de la gramática, su análisis intuitivo, aún cuando no sean conocidas
las reglas que rigen el habla. El aprendizaje de los componentes gramaticales, que es condición para la lectura
comprensiva,  se  realiza  en  los  tres  primeros  años  de  vida.  Si  bien  esta  toma  de  conciencia  se  produce  en
condiciones naturales en lo que a la lengua natural se refiere, parecería de interés indagar acerca de fenómenos
análogos en relación con el lenguaje musical.
Esta conciencia lingüística incluye:

a)           Toma de conciencia  fonológica:  radica en aislar auditivamente fonemas, sílabas y palabras. Según el
estudio  de Braslavsky  (1989,  1991)  los  resultados  son mejores  para  los  sustantivos  que  para  las  palabras
nexo.  Pareciera  que  aquellos  elementos  de  la  lengua  que  invocan  representaciones  de  tipo  visual  (nena,
bicicleta,  etc.)  son  identificados  más  tempranamente  que  aquellos  referidos  a  aspectos  funcionales  (que,
para, el…) cuya representación mental es de tipo simbólico.
En la educación musical, los aspectos fónicos del lenguaje (intervalos o figuraciones rítmicas por ejemplo)
aparecen usualmente como eje de la instrucción en la formación de músicos profesionales (Sima 2000b) sin
que  se  realicen  discriminaciones  focalizadas  en  elementos  temáticos  ­  elementos  nexo.  La  teoría
schenkeriana no se aborda frecuentemente en los conservatorios asociada al estudio del lenguaje sino, muy
posteriormente  al  de  la  armonía.  La  diferenciación  entre  la  superficie  y  la  estructura  podría  considerarse
parte  de  la  toma  de  conciencia  práctica  del  lenguaje  musical  desde  el  inicio  a  través  de  actividades  de
percepción  selectiva.  Un  concepto  de  alto  valor  instrumental  en  este  plano  es  el  de  segmentación  léxica
como habilidad  para identificar cada palabra como una entidad del discurso ya que posibilita el abordaje de
los siguientes.
b)     Toma de conciencia sintáctica: consiste en el conjunto de habilidades que permite identificar funciones
sintácticas en la manifestación oral de la lengua: sustantivos (y en éstos: género, número), tiempo verbal y
artículos, preposiciones y adjetivos. Este plano de la conciencia lingüística resulta vital tanto en la atribución
de significado en la comunicación oral y en la futura lectura, como así también en la producción de texto con
creciente intención comunicativa. Alude a matices del lenguaje como los que presenta la siguiente serie de
expresiones que, variando mínimamente su construcción, comunican mensajes completamente diferentes:

­                    caballo
­                    un caballo
­                    ese caballo
­                    ese caballo manso
­                    ese caballo manso y veloz
­                    mi caballo es un buen compañero
­                    mi caballo fue un buen compañero

Si  bien  tampoco  en  este  caso  son  frecuentes  experiencias  de  lenguaje  musical  análogas  al  ejemplo,  pueden
rastrearse propuestas equivalentes en Malbrán (1998) y Malbrán, Martínez y Segalerba (1994).
c)   Toma de  conciencia  semántica:  introduce  los  aspectos  vinculados  con  el  significado,  abordando  unidades
significativas  complejas  y  estimulando  procesos  de  alto  nivel  cognitivo  en  los  que  interviene  la  creatividad
lingüística de  los  sujetos. A partir de una palabra, además del plano  fonológico y  las  funciones  sintácticas  se
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activa una pluralidad de representaciones:
­ calor…..  frío        (opuesto)
          ….   verano   (semejante)
          …..  acalorado (relacionado)
Operaciones  semejantes  se  observan  en  algunos  casos  en  la  educación  musical,  más  frecuentemente  en  la
educación general, o en  la especializada en música con niños, que en  la  formación de músicos profesionales.
Son estrategias propias de la improvisación, que consisten en la reproducción de un elemento musical seguida de
propuestas de “cambiar el final”, o el principio, cambiar algo en el medio, cambiar la melodía manteniendo el
ritmo o cambiar el ritmo sin modificar la melodía.
La presencia de todos estos aspectos del lenguaje en las prácticas de aula que introducen en la lectura constituye
una aproximación holística al lenguaje escrito.
 
Esbozo de un instrumento de campo
Si bien este  tema requiere aún un cruzamiento de las categorías estudiadas con el estado del arte relativo a  la
percepción  de  estructuras musicales  y  un  estudio  de  las  correspondencias  entre  estructuras  lingüísticas  y  las
musicales,  parecería  de  interés  la  realización  de  un  relevamiento  descriptivo  de  las  experiencias  de  lenguaje
musical y del espacio que alcanza la toma de conciencia práctica en nuestro medio, con las particularidades que
el modelo holístico asume en vínculo con el idioma español en su variante dialectal del Río de la Plata.
Dado que la diferencia entre las prácticas usuales de cualquier situación de iniciación musical (en el marco de la
enseñanza general  o de  instituciones  especializadas  en música) y una  concepción holística de  la  iniciación  al
lenguaje musical radicaría básicamente en dos aspectos:

        las prácticas musicales en sí mismas, tomado en consideración las estrategias destinadas específicamente
a percibir y manipular los componentes del lenguaje señalados como toma de conciencia práctica y

        las explicitaciones verbales acerca de la percepción o producción musical, que evidenciarían actividad
metacognitiva como conciencia de los propios saberes acerca de ese lenguaje,

serían indicadores de tales experiencias:

        la presencia, variedad y frecuencia de las actividades descriptas más arriba (u otras equivalentes)

               las alusiones verbales directas a cada una de las formas de toma de conciencia práctica del  lenguaje
musical  que utilizan los docentes de música. Pertinencia didáctica y cantidad.

        cantidad de interrogaciones dirigidas a los alumnos.

               el uso por parte de  los  alumnos de un vocabulario específico que evidencie conciencia práctica del
lenguaje musical. Cantidad y propiedad en el uso.

        aparición de correlaciones entre prácticas musicales y conciencia práctica del lenguaje musical.

                aparición  de  correlaciones  entre  alusiones  verbales  del  docente  y  conciencia  práctica  del  lenguaje
musical en los alumnos.

El relevamiento debería realizarse en situaciones seleccionadas donde los indicadores a estudiar se encuentren
efectivamente presentes, en instituciones escolares de nivel Inicial y 1er. Ciclo de EGB, en grupos de enseñanza
especializada con niños de las edades correspondientes a esos niveles y – de ser posible ­ con adultos que inicien
su educación musical sistemática.
Se  llevará  registro magnetofónico  y  escrito  de  toda  la  clase  y  se  analizarán  esas  observaciones  tomando  en
cuenta sus rasgos cuantitativos y cualitativos.
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HACIA UNA EDUCACIÓN DE CONSERVATORIO

HUMANAMENTE COMPATIBLE[1]

 
Orlando Musumeci

 
Introducción
Este trabajo se añade a una serie de estudios previos (Musumeci 1998a­b, 2000a­b, 2001a) que abordaron varios
asuntos relativos a cómo se enseña la música en los conservatorios. Aunque esas investigaciones se originaron
en conservatorios argentinos, hay buenos motivos para suponer que los conservatorios de música con raíces en
la Tradición Clásica Occidental, así como gran parte de las escuelas universitarias de música, comparten ciertos
atributos  a  lo  largo  de  todo  el  mundo  occidental  (Bartle  1990,  Hargreaves  y  North  2001,  Nettl  1995).  Esta
tradición  se  caracteriza  por  un  tipo  particular  de  educación  que  denomino  educación  de  conservatorio;  más
adelante, en la sección pertinente, mencionaré algunas de sus características.
En el título de este trabajo hago referencia a una educación que debería ser compatible con el ser humano. Esto a
primera  vista  puede  parecer  una  flagrante  redundancia,  ya  que  toda  empresa  educativa  ciertamente  está
destinada a educar personas, y no animales, objetos, o entidades abstractas. Sin embargo, es ese giro semántico
lo  que  –  en  este  contexto  ­  le  da  a  la  expresión  ser  humano  su  significado  irremplazable.  Thurman  (2000a)
define a una educación compatible con el  ser humano como aquella en  la  cual  las  situaciones de aprendizaje
comienzan  con  la  convicción  de  que  cada  persona  tiene  vastas  capacidades  neuropsicobiológicas  para
desarrollarse y aprender, y cuyos “estados sensitivos, afectivos, emotivos y emocionales están fundacionalmente
interrelacionados con toda cognición” (:191). Por otra parte, el concepto ha sido muy usado en relación con la
educación musical,  donde  “la  importancia  del músico  como  ser  humano”  (ISME 1999, Musumeci  2001b)  ha
sido repetidamente enfatizada por las asociaciones de educadores y músicos profesionales. El uso de las palabras
ser humano implica el doble propósito de una educación adecuada para todo ser humano, y a la vez para cada
ser humano en su totalidad. Además, y no menos importante, acarrea también la implicancia negativa de que no
toda  la  educación  que  reciben  las  personas  está  necesariamente  optimizada  para  nuestro  diseño  básico  como
seres humanos.
El  objetivo  explícito  de  una  teoría  del  aprendizaje  compatible  con  el  ser  humano  es  ser  consistente  con  “las
ciencias neuropsicobiológicas y con la perspectiva constructivista en educación” (Thurman 2000a: 190). Por lo
tanto, el desarrollo de una teoría abarcativa de un aprendizaje musical compatible con el ser humano es una tarea
monumental que definitivamente está más allá de los alcances de este trabajo. Sin embargo, este estudio puede
contribuir  a  ese  objetivo  abordando  desde  esta  perspectiva  el  campo  específico  que  denomino  educación  de
conservatorio. En lo que sigue voy a limitarme a trazar un mapa preliminar del territorio que debería cubrir tal
teoría, basándome en bibliografía pertinente y en mi experiencia personal de más de veinte años de estudio y
trabajo en distintos conservatorios.
Comenzaré  la Parte  I  con  un  breve  pantallazo  de  la  perspectiva  constructivista,  su  impacto  en  la  educación
general,  y  las  últimas  contribuciones  de  la  neuropsicología.  A  continuación  adoptaré  la  perspectiva  de  la
educación musical y el alcance e implicancias de la expresión educación de conservatorio. Luego identificaré
tres aspectos estrechamente interrelacionados de la educación de conservatorio – el aspecto Social, Fisiológico y
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Cognitivo  –  sobre  los  que  un  teórico  “compatible  con  el  ser  humano”  podría  enfocar  su  análisis;  y  también
argumentaré cómo y por qué este enfoque puede ser útil[2]. En la Parte II reseñaré algunos trabajos realizados
en el aspecto Cognitivo, sugeriré posibles direcciones para futuros estudios, y especularé sobre los cambios que
un enfoque humanamente compatible podría traer para la educación de conservatorio.
 
Parte uno: Aprendizaje y educación de conservatorio
Constructivismo y teorías del aprendizaje
Raramente podría discutirse que durante el Siglo XX el estudio de la cognición ha estado dominado por lo que
podría llamarse, ampliamente, una perspectiva constructivista. Los psicólogos de la Gestalt y teóricos como Jean
Piaget, Lev Vygotsky, Jerome Bruner y Noam Chomsky son sólo algunos entre los muchos científicos que han
ayudado ­ a través de sus trabajos y las implicancias de estos ­ a delinear un cuadro general del conocimiento y
competencias humanos que, al menos en  lo general, por el momento disfruta de cierto consenso  (cf. Gardner
1985).  En  esta  luz  constructivista,  el  conocimiento  del  mundo  no  es  recibido  pasivamente  a  través  de  los
sentidos, sino que es en cambio activamente construido por un sujeto cognitivo. En ese proceso, la adquisición
de  conocimiento  atraviesa  fases  de  desarrollo  que,  fuertemente  dependientes  de  las  condiciones  subjetivas
internas y de la situación externa o contexto, determinan las competencias generales del sujeto en un momento
dado. Además, el curso de este desarrollo está sometido a reglas ­ algunas “universales”, otras aprendidas ­ que
pueden  ayudarlo  o  limitarlo.  Por  lo  general,  los  constructivistas  han  conceptualizado  estos  procesos  y
competencias en términos de representaciones, imágenes, y un conjunto de operaciones mentales que se realizan
con ellas, como categorizar, memorizar o recodificar (chunking), contribuyendo significativamente al cuerpo de
conocimiento específico de la ciencia cognitiva.
Esta  visión  general  del  conocimiento  humano  y  de  la  adquisición  de  competencias  llevó  a  los  educadores
profesionales a cuestionar algunos paradigmas educacionales  largamente sostenidos, basados en explicaciones
conductistas del aprendizaje como la ofrecida por Skinner (1974). La perspectiva constructivista trajo la idea ­
como  denota  el  nombre  ­  de  que  el  maestro  podía  hacer  más  que  simplemente  presentar  estímulos
eficientemente  y  esperar  una  respuesta  que  pudiera  evaluar.  La  posición  constructivista  asume  que  todo  lo
mucho  que  el  educando  trae  a  la  situación  de  aprendizaje  afectará  la  conducta  observada.  Los  enfoques
constructivistas  produjeron  que  los  educadores  se  interesaran  crecientemente  por  el  proceso  de  aprendizaje
como consistente en una interacción entre el educando y el contenido a aprender. El educando se convirtió ahora
en  una  persona  en  sus  propios  términos,  con  una  estructura  cognitiva  dada,  fuertes  y  limitaciones  cognitivas
generales  y  específicas  del  individuo,  rasgos  de  personalidad,  y  una  situación  de  aprendizaje  o  contexto.
Términos  como  “educación  centrada  en  el  niño”  (Darling  1994),  “aprendizaje  por  descubrimiento”  (Bruner
1960), “aprendizaje mediado” (Feuerstein, Klein y Tannenbaum 1991), “aprendizaje situado”  (Lave y Wenger
1991),  o  “educación  cognitiva”  (Ashman  y  Conway  1997;  Ausubel,  Novak  y  Hanesian  1978  [1968]),  entre
otros, muestran el  reconocimiento del aprendizaje como un proceso complejo cuya  teorización, planeamiento,
realización  y  evaluación  no  puede  prescindir  de  un  conocimiento  psicosociológico  acerca  de  los  actores
involucrados.
Más  recientemente,  los  descubrimientos  de  la  neurociencia  han  agregado  un  término  más  a  la  ecuación:  el
creciente reconocimiento de que el aprendizaje tiene lugar en un cuerpo físico cuyo funcionamiento cognitivo es
fuertemente  comandado  por  reacciones  electroquímicas  a  nivel  neuronal  en  las  que  las  emociones  juegan  un
papel  decisivo  (Crick  1994, Damasio  2000).  Esto  se  ha  sumado  a  las  anteriores  teorías  para  desarrollar  una
nueva  camada  de  concepciones  del  aprendizaje  que  pueden  denominarse  “cerebro­compatibles”  (por  ej. Hart
1983).  En  el  uso  de  algunos  términos  recientemente  acuñados  como  “cuerpomente”  (Pert  1986,  Thurman  y
Welch 2000) estas concepciones pueden considerarse “integradoras”, en el sentido de que todas tratan de superar
la proverbial separación ontológica entre cuerpo, mente y alma, o entre cognición y afecto.
 
Educación de Conservatorio I: cómo es
A  pesar  de  los  cambios  radicales  ­  descriptos  antes  ­  que  ocurrieron  en  la  educación  general,  la  educación
musical  no  ha  disfrutado  de  una  perspectiva  constructivista  comparable  respecto  del  aprendizaje  musical.
Cuando echamos una mirada sobre el siglo pasado no vemos más que algunos esfuerzos aislados para designar
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pedagogías musicales  en  sus  propios  términos  (e.g. Kodaly  1974, Orff  y Keetman  1958)  que,  a  pesar  de  su
alegada  “musicalidad”,  comparten  no  obstante  la  misma  fragilidad  teórica.  Basadas  mayormente  en  las
intuiciones  pedagógicas  de  sus  proponentes,  la  aplicación  exitosa  de  esas  metodologías  ha  resultado
extremadamente dependiente de  la  adecuación entre  los maestros,  los  educandos,  los materiales,  la  situación,
etc.;  y más  importante  para  nosotros,  tales  corrientes  no  han  generado  desarrollos  posteriores más  allá  de  la
extensión,  revisión  o  deificación  de  los  mismos  dicta.  No  es  que  muchos  de  estos  métodos  carezcan  de
intuiciones valiosas acerca del aprendizaje musical, pero su  tratamiento superficial del  fundamento  teórico ha
evitado que estos principios contaminen las creencias y prácticas pedagógicas que dominan la mayor parte de la
educación musical profesional en la tradición clásica[3] (Bruhn 1994, Tafuri 2001).
En  este  trabajo  utilizo  la  expresión  Educación  de  Conservatorio  para  referirme  a  cierta  clase  de  educación
musical  especializada  que  ha  dominado  la  educación musical  profesional  occidental  durante  los  últimos  tres
siglos. Hay varios trabajos que han argumentado que la tradición conservatoril, con sus raíces en los “ospedali”
venecianos del siglo XVII, ha sido mínimamente afectada por las teorías del aprendizaje general descriptas más
arriba, permaneciendo en cambio aferrada a prácticas educativas obsoletas (por ej. Musumeci 1998a). Existe un
acuerdo considerable en cuanto a que la Educación de Conservatorio típica incluye:
1.      una estructura de conocimiento rígida y restringida a un rango de música histórica y estilísticamente limitado

(Nettl 1995, Tafuri 2001)
2.      una tendencia dominante hacia el desarrollo de la ejecución técnicamente habilidosa a partir de una partitura

(Jankowski y Miklaszewski 2001)
3.           una  teoría musical  cuya  particular  hermenéutica muestra  una  clara  influencia  de  la  tradición  positivista

(Butler 1997; Covington y Lord 1994, Musumeci 1998a)
4.           un sistema cultural particular – transmitido oralmente – que venera a “la música” como algo más allá del

hacer música humano (Kingsbury 1988[4], Nettl 1995)
5.            métodos  de  instrucción  de  espíritu  draconiano,  basados  principalmente  en  interacciones  sociales

estrictamente  normativas,  típicamente  las  díadas  maestro­discípulo  (Kingsbury  1988,  Musumeci  2001a,
Nettl 1995)

Sería  difícil  afirmar  que  el  resultado  de  esta  configuración  sea  “humanamente  compatible”  en  el  sentido
expresado en la introducción, es decir, adecuado para todo ser humano, y a la vez para cada ser humano en su
totalidad.  Más  bien,  y  es  una  premisa  básica  de  este  trabajo,  sugiero  que  todos  esos  factores  se  alían  para
configurar un entorno educativo “humanamente incompatible”[5] (Thurman 2000a).
 
Lo Social, lo Fisiológico y lo Cognitivo: tres aspectos de una educación humanamente compatible
El aspecto Social se refiere al contexto interpersonal del aprendizaje, incluyendo a la relación del educando con
sus maestros,  familia, pares,  la sociedad, y  las múltiples  interacciones que  tienen  lugar entre ellos. El aspecto
Fisiológico se  refiere al cuerpo del educando, es decir, a cómo el aprendizaje modifica  la química de nuestro
cerebro y cómo este proceso se ve afectado por  los sentimientos y emociones conscientes e  inconscientes. El
aspecto Cognitivo se refiere a las representaciones y procesos mentales que permiten la comprensión, recuerdo,
creación y ejecución de la música.
Debemos  remarcar  que  los  tres  aspectos  –  Social,  Fisiológico  y  Cognitivo  –  convergen  en  la  situación  de
aprendizaje, y que ninguno puede ignorarse ya que todos dependen fuertemente uno del otro. Por ejemplo, una
explicación del  aprendizaje que ponga énfasis  sobre el  aspecto  social necesariamente presupone un educando
que  es  fisiológica  y  cognitivamente  apto. Un  ambiente  de  aprendizaje  que  provee  condiciones  óptimas  en  el
aspecto  fisiológico/emocional  todavía  necesita  de  la  interacción  social,  y  de  un  contenido  para  ser
“cognitivamente”  aprendido;  y,  finalmente,  una  explicación  altamente  formalizada  de  la  cognición  musical
presupone de parte del sujeto un cuerpomente perfectamente adecuado para desenvolverse en términos sociales
y  fisiológicos.  Aunque  muchas  de  las  teorías  del  aprendizaje  pretenden  ocuparse  de  más  de  uno  de  estos
aspectos, la mayoría se concentra en sólo uno de ellos, y los vínculos con los restantes permanecen oscuros. Para
evitar eso voy a explorar las diferentes perspectivas que emergen al considerar los tres aspectos separadamente.

Maria Ines
Cuadro de texto



19/7/2016 Musumeci

http://www.saccom.org.ar/2002_reunion2/SesionesTematicas/Musumeci.htm 4/10

El aspecto social: se refiere al entorno social del aprendizaje. Luego que Lev Vygotsky (1978) planteó la idea de
que  la  cognición puede  legítimamente  ser  considerada un desarrollo  social,  varias  líneas  de pensamiento han
explorado  más  profundamente  el  rol  de  lo  social  en  el  aprendizaje.  Esto  incluye  las  interacciones  con  los
maestros, pares, familiares, y  la sociedad y la cultura en general. Esta perspectiva es de la mayor  importancia
para  la  educación  musical,  especialmente  porque  existe  actualmente  consenso  respecto  de  que  los  valores
musicales  están  construidos  socialmente  (Cook  1998,  Walker  1990)  ­  donde  los  valores  musicales  del
conservatorio no constituyen una excepción (Kingsbury 1988) ­, y que por lo tanto el significado musical es una
creación social. También es en este terreno donde tienen lugar las importantes interacciones humanas necesarias
para  el  aprendizaje  que  incluyen,  entre  otras,  a  la  relación  alumno­maestro. No  obstante,  aunque  numerosos
estudios  han  mostrado  la  poderosa  influencia  de  lo  social  sobre  el  desarrollo  musical  (Davidson,  Howe  y
Sloboda  1997,  Olsson  1997),  todavía  no  se  ha  establecido  lo  que  podría  llamarse  una  teoría  social  del
aprendizaje  musical  ampliamente  aceptada.  Dentro  de  los  conservatorios  aún  podemos  encontrar  visiones
diametralmente opuestas respecto de qué es una interacción alumno­maestro “saludable” (cf. Musumeci 2001a),
qué puede considerarse una enseñanza instrumental efectiva para las personas participantes en ambos roles, y en
general qué constituye un ambiente de aprendizaje musical amigable.

El  aspecto  fisiológico:  se  refiere  al  “hardware”  necesario  para  el  aprendizaje[6].  Todo  aprendizaje  está
acompañado  por  cambios  físico­químicos  en  el  organismo;  cuando  aprendemos  nuestro  cuerpo  literalmente
cambia (Thurman 2000b). Especialmente interesante desde el punto de vista pedagógico es el hecho de que los
últimos  descubrimientos  apuntan  crecientemente  hacia  la  influencia  que  tienen  los  sentimientos  sobre
actividades mentales racionales que solían considerarse completamente “conscientes” y por lo tanto inmunes a
las  emociones  (Damasio  2000,  Hart  1983,  Thurman  2000a).  Por  ejemplo,  cuando  nos  sentimos  amenazados
nuestro  sistema  límbico  nos  prepara  para  pelear,  escapar,  o  “congelarnos”,  efectuando  cambios  en  nuestro
organismo (presión sanguínea, liberación de hormonas, etc.) que temporariamente dominan a las funciones más
“elevadas” de nuestra corteza cerebral. Estas funciones ­ responsables de los procesos de detección de patrones,
categorización,  o memorización  ­  resultan  centrales  para  el  aprendizaje,  y  un  cierto  nivel  de  amenaza  puede
consecuentemente afectar dramáticamente su funcionamiento (cf. Thurman 2000a: 189). Aún más, parecería ser
que no sólo las emociones extremas como el pánico o la tristeza – como muestra el sentido común – afectan el
funcionamiento cognitivo. Algunos  investigadores han planteado la  idea de que nuestra cognición es regulada
constantemente por un estado de ánimo denominado emociones de fondo[7] (cf. Damasio 2000).
Se  ha  argumentado  convincentemente  que  muchas  situaciones  formales  de  enseñanza­aprendizaje,  si  no  la
mayoría,  tienen  un  importante  componente  de  violencia  (Hart  1983,  Thurman  2000a),  y  la  educación  de
conservatorio  seguramente  se  incluye  en  esta  categoría. Algunos  estudios  realizados dentro de  conservatorios
(Kingsbury 1988, Musumeci 2001a), y también cierta evidencia anecdótica como la que ofrecen películas sobre
la vida de músicos – como Madame Sousatzka (John Schlesinger 1988) o Shine (Scott Hicks 1996, traducida en
Argentina como Claroscuro) – sugieren que muy frecuentemente la pedagogía musical amenaza el bienestar de
los educandos y consecuentemente provoca en ellos un estado emocional displacentero que afecta gravemente el
aprendizaje.
El  aspecto  cognitivo:  durante  los  últimos  treinta  años  la  psicología  de  la  música  ha  encontrado  que  la
comprensión  musical  surge  como  resultado  de  procesos  que  involucran  la  abstracción,  representación  y
procesamiento de patrones significativos en la música. La forma, cualidades y relaciones de estos patrones están
reguladas por ciertas “reglas” ­ innatas o adquiridas ­ generales de la cognición y específicas del campo. Para la
música  tonal esas  reglas permiten categorizar a  los  sonidos en diferentes dimensiones  (como  tiempo, altura o
timbre) y asignarles una función dentro de una representación interna de la música; así es como tiene lugar la
comprensión musical,  y  con  ella  la  producción  de  significado musical.  En  general  estos  procesos  cognitivos
aparecen como comunes a otras áreas de desempeño humano, basándose en operaciones mentales  similares o
comparables y hasta en ocasiones compartiendo los mismos recursos neurológicos (e.g. Jones y Holleran 1992,
Sloboda 1985, cf. Deutsch 1999 para una revisión exhaustiva). Para la educación musical la “ordinariedad” de
estos  procesos  conlleva  la  provocativa  implicancia  de  que  tal  vez  después  de  todo  no  sea  necesario  ser
cognitivamente  especial  para  ser  “musical”.  En  realidad,  la  similitud  de  las  respuestas  entre  músicos  y  no
músicos  –  en  la mayoría  de  experimentos  psicológicos  que  involucran,  en  un  sentido  amplio,  al  significado
musical  –  parece  apoyar  la  idea  de  que  todas  las  personas  tienen  un  potencial  básico  para  acceder  a  las
experiencias musicales dentro de la cultura de pertenencia.

Maria Ines
Cuadro de texto



19/7/2016 Musumeci

http://www.saccom.org.ar/2002_reunion2/SesionesTematicas/Musumeci.htm 5/10

En  el  área  de  la  educación  auditiva[8]  algunos  educadores  y  teóricos  se  han  acercado  a  la  psicología  de  la
música y generado un  interés creciente por  la utilidad que puedan  tener  los hallazgos psicocognitivos para  la
educación musical  (e.g. Butler 1997, Cook 1994, Covington y Lord 1994, Musumeci 2000a­b). Sin embargo,
una  revisión  de  la  escasa  bibliografía  sobre  el  tema  no  muestra  nada  que  pueda  considerarse  un  abordaje
concreto de esa tarea[9]. Cabría entonces preguntarse por qué la empresa resulta tan difícil. 
Una posible explicación podría surgir si consideramos que  las creencias de  los educadores acerca de cómo el
conocimiento del campo es cognitivamente construido (es decir, aprendido) dependen en gran medida de cómo
el campo es concebido por sus practicantes. Por ejemplo, una buena cantidad de evidencia indirecta acerca de
cómo  es  concebido  el  conocimiento  musical  en  los  conservatorios  surge  del  análisis  de  los  curriculum  y
programas.  Por  lo  general  la mayoría  de  estos  documentos muestra  una  concepción  positivista  de  qué  es  la
música: usualmente sólo enumeran los fragmentos finales obtenidos luego de que se ha realizado una disección
de  la música (Musumeci 1998b), y asumen que una reconstrucción ordenada de  los  fragmentos a  través de  la
instrucción va a recomponer automáticamente “la música” en la mente del educando (cf. Aguilar 1978). Estas
posiciones ontológicas y epistemológicas – qué es la música y cómo sus partes pueden ser recompuestas por el
sujeto – son claramente opuestas a la posición “constructivista” de la cognición que, como dijimos, actualmente
domina el pensamiento pedagógico.
En  lo  que  sigue  reseñaré  brevemente  algunos  estudios  realizados  sobre  el  aspecto  cognitivo  del  aprendizaje
musical,  sugeriré  algunas  orientaciones  para  futuros  trabajos,  y  finalmente  ofreceré  algunas  especulaciones
acerca de los cambios que produciría un enfoque humanamente compatible en la educación de conservatorio.
 
Parte dos: Abordando el aspecto cognitivo
Trabajos existentes
Uno de los intentos más lúcidos para fortalecer los vínculos entre la cognición y la educación musical es el libro
de Jeanne Bamberger The Mind behind the Musical Ear (1991). Aunque no es un libro sobre pedagogía musical,
no  obstante  constituye  una  fuente  de  profundas  intuiciones  para  la  mayoría  de  las  prácticas  pedagógicas
musicales.  En  el  libro  se  haya  implícito  el  rechazo  a  la  concepción  positivista  que  considera  a  los  objetos
musicales susceptibles de una descripción única. Bamberger enfatiza la idea de que las variadas representaciones
individuales de  la música pueden ser  significativas aún cuando no estén sujetas a ninguna  formalización post
facto como  la Notación Musical Convencional  (desde aquí en adelante NMC). Ella  llama  figurativo y  formal
respectivamente a estos dos modos de representación, y ofrece una detallada explicación de cómo ambos modos
pueden  ser  cognitivamente  articulados  en  la  mente  del  educando,  un  proceso  que  denomina  transacción
figurativo­formal.  Basándome  en  el  trabajo  de  Bamberger,  en  algunas  de mis  investigaciones  analicé  ciertas
cualidades  de  la  transacción  figurativo­formal  y  consecuentemente  ofrecí  ciertos  enfoques  originales  para  la
enseñanza  del  ritmo  (Musumeci  2000a­b).  Estas  aplicaciones  están  orientadas  al  desarrollo  de  estrategias
didácticas  que  puedan  ayudar  al  aprendiz  a  realizar  esa  transacción  cognitiva  entre  ambos  modos  de
conocimiento,  para  desarrollar  la  comprensión  formal  requerida  por  varias  habilidades  musicales  –
prominentemente entre ellas el dominio de la NMC.
Estos enfoques ponen en evidencia un conflicto entre las representaciones musicales formales del tipo requerido
para  desarrollarse  musicalmente  en  la  tradición  occidental,  comparadas  con  las  representaciones  musicales
espontáneas, “humanas”. Podría ser que no todas las concepciones conservatoriles positivistas de la música – y
sus correspondientes representaciones formales – estén erradas (aunque muchas pueden estarlo). Eso sería negar
la efectividad de algunos sistemas muy “positivos” desarrollados bajo tal concepción, como la NMC. Para mí
resulta más coherente, si nos mantenemos dentro del marco figurativo­formal, considerar que ser propiamente
un  músico  dentro  de  la  tradición  de  música  occidental  y  escrita  puede  requerir  una  interacción  fluida  entre
ambos tipos de representaciones (Musumeci 2000a). Parecería ser que el problema con el aspecto cognitivo de la
educación  de  conservatorio  es  un  problema  de  representación  de  la música.  Si  esto  es  así,  para  diseñar  una
educación  cognitivamente  amigable  deberíamos  comenzar  por  observar  las  similitudes y diferencias  entre  las
representaciones musicales  de  principiantes  y  expertos. Esto  podría  aportar  valiosas  intuiciones  acerca  de  las
intervenciones  pedagógicas  que  puedan  promover  mejor  las  transacciones  significativas  entre  los  modos
figurativo y formal de representación en la experiencia del oyente.
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La construcción cognitiva del campo de conocimiento musical
Sin embargo, antes de poder esbozar tal pedagogía musical cognitiva, o humanamente compatible, hay un paso
de  la mayor  importancia que no puede  saltearse. Lo que  se necesita  es un campo de conocimiento musical –
aquello que debe aprenderse – concebido de una forma cognitivamente compatible y por lo tanto óptima para el
aprendizaje humano[10]. Para explicar la dirección tentativa que podría tomar ese trabajo, permítaseme retornar
brevemente a la distinción entre conocimiento figurativo y formal. En otro trabajo he sugerido que, cuando nos
ocupamos de  los  componentes  estructurales  de  la música,  la  transacción  entre  los modos  figurativo  y  formal
puede  ser  concebida  en  términos  relativos  (Musumeci  2000a).  Podría  decirse  que  el  conocimiento  figurativo
permite el acceso a un nivel superior en una representación jerárquica de la música, que determina el significado
de  los  eventos  individuales;  y  viceversa,  formalizar  significaría  acceder  a  un  nivel  inferior  de  esa  jerarquía.
Puesto  en  otros  términos,  la  dialéctica  figurativo­formal  podría  reformularse  como  la  interacción  entre  las
implicaciones globales y locales de los eventos musicales. Tal vez el sello distintivo de la musicalidad, al menos
dentro de la tradición occidental clásica, pueda concebirse en términos de la riqueza y flexibilidad de la relación
recíproca entre estas dos dimensiones: la figurativa y la formal o, respectivamente, lo global y lo local.
Esta dialéctica entre  la  función ­ o “significado” ­  figurativa/global y  formal/local aparece como un fructífero
punto  de  convergencia  entre  la  ciencia  cognitiva  y  el  análisis  musical.  El  asunto  de  cómo  nuestra  mente
selecciona y organiza la información entrante en categorías organizadas jerárquicamente, de cómo ella abstrae
“un  patrón  de  la  confusión”  (Hart  1983:  86),  ha  sido  un  interés  principal  y  continuado  de  la  investigación
cognitiva. Por el  lado musical,  la Teoría de la Música ha reconocido implícitamente desde sus comienzos esta
interdependencia  entre  las  implicaciones  globales  y  locales.  Más  recientemente,  en  el  Siglo  XX  estas
interacciones han sido explícitamente exploradas por Heinrich Schenker (1976 [1935]) y  las numerosas líneas
analíticas que él inspiró (por ej. Salzer 1956). Después de que Schenker estableciera el concepto de estructura
profunda y de superficie, la mayoría de los teóricos actuales raramente discuten el valor de esta dialéctica como
una poderosa herramienta conceptual para el análisis musical (por ej. Berry 1987, Cook 1994). También otros
conceptos centrales de la ciencia cognitiva, como percepción categorial, reducción cognitiva,  generativismo y
conocimiento  jerárquico han  sido  tratados  explícita  o  implícitamente por muchos  analistas musicales  (por  ej.
Meyer 1973, Narmour 1990) y psicólogos de la música (por ej. Sloboda 1985, 1988). Incluso se ha ofrecido una
elaborada  teoría  de  la  música  tonal  (cf.  Lerdahl  y  Jackendoff  1983[11])  basada  sobre  las  investigaciones
pertinentes en psicología de  la música y análisis musical. El  trabajo  futuro sobre esta  línea podría explorar  la
relevancia y utilidad de establecer vínculos entre conceptos comunes al análisis musical, teoría del aprendizaje y
ciencia cognitiva, para designar una pedagogía musical cognitivamente compatible.
 
Especulaciones finales
Educación de Conservatorio II: cómo debería ser
Aunque estos son sólo los pasos iniciales para esbozar una teoría humanamente compatible de la educación de
conservatorio, no obstante es posible especular acerca de los cambios que produciría la aplicación de esta teoría.
En  el  aspecto  social,  si  se  prestara  más  atención  a  la  construcción  social  del  significado  musical,  como
mencionamos antes, esto implicaría un reconocimiento de la universalidad de la experiencia musical que, a su
vez,  produciría  profundos  cambios  en  la  manera  en  que  el  conocimiento  musical  es  “transmitido”  en  los
conservatorios.  Los  cambios  en  el  curriculum,  los  objetivos  de  aprendizaje,  los métodos  de  enseñanza  y  los
criterios  de  evaluación  afectarían  profundamente  las  interacciones  sociales  que  tienen  lugar  en  las  aulas  de
música.
A su vez estos cambios tendrían un efecto en los aspectos fisiológicos del aprendizaje que, como hemos visto,
están íntimamente ligados con las emociones humanas. Si los objetivos esperados, los métodos de enseñanza y
los criterios de evaluación fueran más adecuados a las capacidades humanas normales, los cuerpomentes de los
educandos podrían funcionar libremente para aprovechar al máximo sus potencialidades.
En el aspecto cognitivo de la Educación Auditiva, un enfoque humanamente compatible debería ocuparse de la
adecuada  secuenciación  didáctica  de  los  diferentes  niveles  de  significación  implicados  en  tipos  diferentes  de
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representaciones.  Presumiblemente  esto  conduciría  a  enfatizar  los  conceptos  globales  (figurativos)  sobre  los
conceptos  locales (formales) dentro de una dimensión dada. Por ejemplo, en la dimensión rítmica el concepto
figurativo  de  contorno  rítmico  (Monahan  1993:  127)  debería  enfatizarse  sobre  el  concepto  formal  de
representaciones  notacionales  específicas  (negras,  corcheas,  semicorcheas,  etc.).  Similarmente,  en  la  misma
dimensión, el concepto figurativo de intervalos temporales relativos entre ataques debería enfatizarse sobre el
concepto formal de duraciones absolutas (cf. Musumeci 2000b).
Este cambio de énfasis afectaría radicalmente la organización y secuenciación del contenido de aprendizaje. Tal
vez  algunas  distinciones  convencionales  y  bien  arraigadas  –  como  la  existente  entre  melodía  y  armonía  –
necesitarían  ser  reformuladas,  “figurativizadas”,  “desformalizadas”.  Por  ejemplo,  el  contenido  armónico  es
desenfatizado en los programas de educación auditiva: generalmente aparece más tarde y como un agregado a
otros  conceptos  como  melodía,  ritmo,  o  forma.  Una  educación  auditiva  cognitivamente  amigable  debería
enfatizar el contenido armónico desde los comienzos mismos del aprendizaje.
Finalmente,  el  cambio  en  la  organización  de  los  contenidos  tornaría  inútiles  los  ejemplos  musicales
ultrasimplificados  típicos  de  la  “música  de  educación  auditiva”. No  existe  razón  para  que,  por  ejemplo,  una
sinfonía de Beethoven no pueda usarse para  ilustrar  todos  los elementos de  la música  tonal no sólo a niveles
avanzados del aprendizaje sino también desde los inicios de éste.  
Estas  han  sido  sólo  algunas  breves  especulaciones  acerca  de  cómo  una  educación  humanamente  compatible
afectaría  a  la  educación  de  conservatorio.  Sin  embargo,  tal  enfoque  acarrearía  paradigmas  de  aprendizaje
musical  tan  nuevos  e  inesperados,  y  afectaría  tan  profundamente  todos  y  cada  uno  de  los  aspectos  de  la
educación de conservatorio, que la forma y alcance de los cambios pueden ser muy difíciles de predecir.
 
Este artículo fue realizado mediante una beca de la Fundación Antorchas.
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Notas
[1] Gran parte de este artículo se basa en el trabajo “Towards a human­compatible approach to conservatory education” (Musumeci
2002b), Proceedings of the Seventh International Conference in Music Perception and Cognition, Sydney (en imprenta).

[2]  Expresiones  como  “cognitivamente  compatible”  o  “cognitivamente  amigable”  se  usarán  en  las  secciones  pertinentes  como
equivalentes aproximados de “humanamente compatible”, aunque reconocemos que la última expresión es más abarcativa.

[3] Ciertamente un contraejemplo de esta afirmación es el Método Suzuki  (1969). Precisamente a causa de su base humanamente
compatible, este enfoque ha probado ser extremadamente útil y algunas de sus principales premisas (e.g. el valor de tocar de oído)
están impregnando lentamente, pero sin pausa, la enseñanza instrumental en los conservatorios.

[4] ver Musumeci y Shifres (2000) para una recensión en español del libro de Henry Kingsbury.

[5] human antagonistic en inglés

[6] Los aspectos relacionados con las acciones musculares requeridas para cantar o tocar también pertenecen al aspecto fisiológico,
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pero no serán abordadas aquí.

[7] background emotions en inglés

[8] Utilizo la expresión Educación Auditiva para referirme al área curricular específica que se ocupa del estudio de la organización de
los sonidos musicales y de su formalización correspondiente por medio de la Notación Musical Tradicional. En diferentes lugares el
área puede tomar nombres diferentes como Teoría Musical, Audioperceptiva, Lenguaje Musical, Entrenamiento Auditivo, etc., que
usualmente no reflejan una diferencia significativa en cuanto al contenido del aprendizaje sino leves variaciones en cuanto al énfasis
sobre una u otra actividad de aprendizaje.

[9] Un claro ejemplo de esas posturas lo ofrece David Butler. En su artículo Why the Gulf Between Music Perception Research and
Aural Training?  (1997)  resume  la  situación  en  una  cantidad  de  escuelas  de música  y  conservatorios  norteamericanos:  “Cuando
comencé a buscar en las revistas de investigación musical que publican estudios sobre la pedagogía de las habilidades auditivas . . . la
mayoría de artículos que contenían podrían haber sido escritos hace un siglo . . . Encontré poca evidencia de que alguien dentro de las
aulas de entrenamiento auditivo estuviera leyendo mucho de lo que había en las revistas de cognición musical . . . [A pesar de] todas
las  nuevas  revistas  y  de  las muchas  conferencias  concentradas  en  [investigación  sobre  percepción  y  cognición musical]  .  .  .  los
programas universitarios de entrenamiento auditivo han sido decepcionantemente lentos para tomar nota de esa información” (: 39).

[10]  Ausubel,  Novak  y Hanesian  (1978  [1968])  presentan  una  interesante  discusión  acerca  de  la  relación  entre  la  estructura  de
conocimiento del campo de estudio y el diseño de los curricula y métodos de instrucción (pp. 351­62).

[11] en Lerdhal y Jackendoff (1999) puede encontrarse una explicación de algunos aspectos relacionados con esta teoría, en español.

Maria Ines
Cuadro de texto



19/7/2016 Basso

http://www.saccom.org.ar/2002_reunion2/SesionesTematicas/Basso.htm 1/7

 
 
 
 

LA GEOMETRÍA FRACTAL EN LA MÚSICA[1]

 
Gustavo Basso

 
Se  habla,  desde  hace  ya  un  largo  tiempo,  de  música  fractal.  Compositores,  analistas  y  críticos  emplean
conceptos  tales  como  estructuras  autosemejantes,  dinámicas  no  lineales,  atractores  caóticos,  dimensiones
fractales  y  muchos  otros,  cuyo  significado  y  aplicación  distan  de  poseer  la  claridad  necesaria  como  para
justificar los procesos y las técnicas que pretenden aplicar. ¿Se justifica esta relación entre geometría fractal y
música, tal como la enuncian sus cultores? ¿se asienta sobre bases sólidas, u opera simplemente por analogía?
¿es sólo otro ejemplo más de la conocida definición del arte como metáfora epistemológica?  Creemos que no
existe una respuesta única. En cada caso la relación define sus términos de modo diferente, y nuestra intención
es la de ordenar el conjunto. El presente trabajo sólo pretende ofrecer una breve introducción al tema. Pero ¿qué
son los fractales o, mejor aún, qué es la geometría fractal?
 
Geometría fractal
La geometría fractal es, en primer término, un nuevo lenguaje. A diferencia de la geometría euclidiana clásica,
que define  las  líneas  rectas,  los cuadrados o  las esferas con  los que estamos familiarizados,  sus elementos no
derivan de la intuición directa. La geometría fractal se expresa por medio de algoritmos, es decir, por medio de
reglas e instrucciones de procedimiento, y requieren la ayuda de una computadora para convertirse en formas y
estructuras acabadas. Estas formas están disponibles en número ilimitado aunque, una vez que se revela la lógica
interna del nuevo lenguaje, la descripción de ciertas estructuras complejas ­como un accidente topográfico o una
nube­ se vuelve muy precisa y simple, mucho más simple que en la geometría tradicional.
La esencia de  la utilidad de este  lenguaje  reside precisamente en que muchas configuraciones, que aparentan
tener  una  complejidad  extraordinaria,  poseen  en  realidad  una  misma  regularidad  geométrica:  la  llamada
invariancia  bajo  escala.  Si  analizamos  estas  estructuras  a  distintas  escalas,  se  presentan  una  y  otra  vez  los
mismos elementos básicos. Este es un buen momento para mostrar un ejemplo clásico: la curva de Koch.
En la figura 1 se aprecia un triángulo equilátero de lado unitario al que se le aplican 5 veces las siguientes reglas
de transformación:

3.      Dividir cada uno de los lados en tres partes iguales.
4.      En cada tercio medio construir un nuevo triángulo equilátero dirigido hacia fuera.
5.      Borrar a continuación las partes comunes a los triángulos nuevos y viejos.
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Figura 1. Etapas 1 a 6 de la curva de Koch.
 
La figura que surge lentamente se llama curva Copo de Nieve o curva de Koch y se llega a ella luego de aplicar
las reglas un número infinito de veces. Fue creada en 1904 por el matemático sueco Helge von Koch y presenta
un rasgo extraordinario: aunque encierra un área finita, la longitud del perímetro es infinita. Como en cada etapa
de  la construcción el perímetro aumenta en 4/3, es evidente que  luego de  infinitas etapas su  longitud deviene
infinita. Estamos  ante un hecho  sorprendente:  una  curva de  longitud  infinita puede dibujarse  en una pequeña
hoja  de  papel,  por  ejemplo,  en  una  estampilla.  La  curva  de  Koch  integra  por  derecho  propio  la  “galería  de
monstruos matemáticos” definidos, entre otros, por Henri Poincaré.[2]

Pero no terminan aquí las rarezas de esta figura. Si observamos un detalle de su evolución vemos que hay partes
que se  repiten a menor escala:  la  figura es autosemejante. Sus características permanecen  invariantes ante un
cambio de  tamaño, cada parte  reproduce el  todo. En  la curva de Koch  la autosemejanza es perfecta. En otros
casos sólo es aproximada y permanecen invariantes ciertas propiedades estadísticas.
¿Qué dimensión posee  la  curva  límite? La  respuesta  a  esta pregunta no  es  sencilla. Para objetos geométricos
familiares la respuesta es clara: las líneas y las curvas suaves son unidimensionales, los planos y las superficies
poco  curvadas  son  bidimensionales,  y  los  sólidos  son  tridimensionales.  Si  uno  se  ve  obligado  a  dar  una
definición  sencilla,  se  podría  decir  que  dimensión  es  el  mínimo  número  de  coordenadas  necesarios  para
describir  todo  punto  de  un  objeto  geométrico.  Por  ejemplo,  una  curva  suave  es  unidimensional  porque  todo
punto de ella está determinado por un número, la longitud del arco desde un punto de referencia fijo.
¿Cuál es entonces la dimensión de la curva de Koch? Al ser una curva, se diría que es unidimensional, pero el
problema  es  que  la  longitud  del  arco  entre  dos  puntos  cualquiera  de  ella  es  infinita:  ¡cada  punto  está
infinitamente lejos de cualquier otro!  Uno podría suponer que es, entonces, bidimensional. Pero no parece tener
superficie.  Por  lo  tanto,  su  dimensión  debería  estar  comprendida  entre  1  y  2.  Alrededor  del  año  1967  el
matemático  polaco­francés  Benôit  Mandelbrot  concibió  la  idea  de  considerar  también  dimensiones
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fraccionarias, y en 1975 creó el término fractal[3] para designar los objetos que poseen dimensiones no enteras.
La curva de Koch posee una dimensión fractal de 1,2618.
Los procesos involucrados en la generación de objetos fractales nos permiten adentrarnos en la idea de orden de
una  estructura.  Estamos  familiarizados  con  el  orden  estático  –o  explícito­  propio  de  un  proceso  acabado.
Cualquier objeto, paisaje u  organismo natural se presenta, en este sentido, con un nivel de complejidad infinito.
Sin  embargo,  ciertas  estructuras  muy  complejas  pueden  sintetizarse  a  partir  de  un  conjunto  finito  de  reglas
relativamente simples. En este sentido, los objetos fractales constituyen ejemplos acabados de orden generativo,
en  el  que  formas  muy  complejas  se  construyen  mediante  un  proceso  de  generación  a  partir  de  reglas  de
transformación que  se  aplican una y otra vez. En cierto  sentido,  se puede decir que el orden de  la  estructura
completa está  implícito en dichas  reglas. La gran ventaja de esta codificación  reside en  su gran capacidad de
síntesis, tal como hemos apreciado en el caso de la figura de Koch.
 
El ruido 1/f
En 1978 Richard Voss y John Clarke, que habían estudiado con detalle  la obra de Mandelbrot, publicaron un
trabajo  destinado  a  convertirse  en  vínculo  de  unión  entre  la  geometría  fractal,  la  acústica  y  la  música.[4]
Partiendo  de  la  densidad  espectral  y  de  la  autocorrelación  de  una  onda  acústica  llegaron  a  la  sorprendente
conclusión de que  las  señales musicales poseen naturaleza  fractal. Este  trabajo generó gran cantidad estudios
científicos,  tecnológicos  y musicales,  la  creación  de  algoritmos  de  composición  por  computadora  y  hasta  la
aparición  de  “música  fractal”.  En  este  último  caso,  quizá  la  complejidad  de  los  conceptos  matemáticos
desarrollados por Voss y Clarke llevó a malinterpretar el alcance de los enunciados. Aunque los autores fueron
muy precisos al especificar los límites de lo que llamaron “ruido 1/f ”, no es difícil encontrar textos en los que se
extrapola esta idea a casi cualquier parámetro musical. En lo que sigue intentaremos describir en qué sentido se
puede manifestar que la música posee naturaleza fractal.
Para  comenzar  veamos  el  gráfico  temporal  y  el  espectro  de  potencia  del  ruido  blanco,  muy  común  en
electroacústica  (figura  2,  arriba).  La  característica  principal  del  ruido  blanco  es  que  carece  de  memoria:  la
amplitud de la señal en cada instante es independiente de la de los instantes precedentes. Como todos saben, su
densidad espectral es constante y, por lo tanto, independiente de la frecuencia. Este tipo de comportamiento es
característico  de  las  señales  macroscópicas  formadas  por  la  superposición  de  un  gran  número  de  procesos
microscópicos independientes entre sí. Es el tipo de ruido que aparece a la salida de un micrófono o que genera
una consola de grabación de baja calidad.
Obviamente, cuando filtramos ruido blanco se obtiene un ruido “coloreado”. Es posible crear así otra señal muy
común conocida como ruido 1/f 2 , también llamado ruido marrón o browniano, en el que la amplitud cae 6 dB
cada vez que la frecuencia se duplica (figura 2, centro).
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Figura 2. Gráfico temporal y espectro de potencias de señales de ruido blanco, marrón y rosa.

 
En  este  caso  cada  instante  “recuerda”  con  fuerza  al  instante  previo  ­la  señal  está  muy  correlacionada  en  el
tiempo.
A  diferencia  de  los  dos  casos  anteriores,  una  señal  cuya  amplitud  va  decreciendo  a medida  que  aumenta  la
frecuencia a razón de 3 dB por octava se denomina ruido 1/f  o ruido rosa y se puede apreciar en  la figura 2,
abajo.[5] Esta señal posee algunas características notables: su densidad de energía por octava es constante, está
moderadamente correlacionada en el tiempo, y presenta una estructura fractal ­el aspecto general no cambia al
cambiar de escala. En cierto sentido, cada  instante ”recuerda”  la  totalidad de su pasado, y  la  relación entre el
todo  y  las  partes  se  rige  por  autosemejanza.  Mandelbrot  llamó  “salvaje”  al  ruido  1/f,  pues  parece  estar
cambiando de carácter sin cesar.[6] La consecuencia directa en el campo del audio es sorprendente: el ruido 1/f
no puede eliminarse por filtrado.
Ahora bien ¿corresponde un registro de música, al menos aproximadamente, a alguno de los casos anteriores?
Veamos el espectro de potencias de un de un fragmento de Cosi fan Tutte de Mozart (figura 3, izquierda):

        Figura 3. Espectro de potencias de banda ancha y correlación en baja frecuencia de un fragmento de
Cosi fan Tutte de Mozart.

 
La señal no parece relacionada con ninguno de los arquetipos examinados. Aquí aparece la confusión entre lo
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planteado originalmente por Voss y Clarke y las interpretaciones corrientes. La música se comporta de acuerdo
al esquema del ruido 1/f únicamente por debajo de 10 Hz, frecuencia que corresponde a la estructura rítmica de
la música cuando se la codifica como notas en un pentagrama (figura 3, derecha).
Solamente en este sentido se puede decir que la música presenta características fractales estrictas. La conclusión
no debería  sorprendernos,  pues  la  autosemejanza  estructural  y  la  relación  a diferentes  escalas  temporales  son
características  reconocidas desde hace  tiempo en, al menos, gran parte de  la música occidental estructurada a
partir de parámetros.[7]

 
Composiciones fractales
Aunque  no  presenten  estructuras  fractales  estrictas,  se  han  hallado  procedimientos musicales  que  reproducen
algunas de las características inherentes a la geometría fractal, en especial las propiedades de autosemejanza y
de memoria de gran alcance.
El empleo intencional de procedimientos fractales quizá halla tenido lugar, por primera vez, en los trabajos de
los  compositores  franceses  que  formaron  el  Groupe  de  l’itineraire  a  mediados  de  la  década  de  1970.[8]  El
momento  y  lugar  no  parecen  casuales.  La  geometría  fractal  es  consecuencia  de  desarrollos  matemáticos
franceses (Poincaré, Mandelbrot, ...) y había sido definida a fines de la década anterior. El mismo Grisey declara
sobre la música espectral: “Llegada al mundo en el año 75,  curiosamente en la misma época que la geometría
fractal, propone una organización formal y un material sonoro directamente tomado de la física del sonido ...”.
[9]  En un sentido similar, Murail escribe: “ ... un espectro será utilizado tanto en la dimensión vertical como en
la dimensión horizontal, quizá con un “plus”: la posibilidad de concebir situaciones intermedias, en el interior de
una suerte de dimensión “fractal”, en la que la percepción oscila entre diferentes análisis posibles, ...”.[10]

¿En qué sentido son fractales estas obras? Oigamos nuevamente a Murail: “Una de las mayores ventajas de esta
concepción es que una misma técnica se puede aplicar a diversas escalas de la construcción de una partitura: a la
gran  forma,  a  las  secciones,  a  las  figuraciones,  a  las  diferentes  dimensiones  de  los  sonidos musicales,  a  los
elementos  retóricos  (secuencias,  densidades,  registros,  espesores,  neumas,  ...)”.[11] Las  reglas  de  recurrencia
(los algoritmos en el caso estricto) se aplican a una figura de partida (equivalente al triángulo de la primera etapa
de la curva de Koch) que es, en gran cantidad de ocasiones, el sonograma de una señal acústica.
Un buen ejemplo de esta clase de procedimientos se puede ver en el comienzo de Partiels, obra compuesta por
Grisey en 1975 para 16 o 18 instrumentos. En el comienzo el trombón y el contrabajo atacan un mi2 sfffz cuyos
armónicos y  evolución  espectral  –escala microfónica,  figura 4,  izquierda­  sirven de modelo para  la  aparición
secuenciada del violonchelo, la viola, el violín, el clarinete y la flauta (piccolo), que simulan el mismo espectro
dilatado temporalmente –escala macrofónica, figura 4, derecha.

 

Figura 4. Sonograma de la primera nota y partitura del comienzo de Partiels de Grisey.
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A  partir  de  análisis  acústicos,  la  evolución  estructural  ocurrida  en  el  sonido  original,  con  una  duración
aproximada  de  200 milisegundos,  es  ampliada  a  una  duración  de  varios  segundos  y  deviene  audible. Grisey
denominó síntesis instrumental a este procedimiento de simulación espectral, en el que el sonido es observado a
través de una suerte de “microscopio acústico”.
Retomemos  la  pregunta  que  hiciéramos  al  comienzo  de  este  artículo  ¿Se  justifica  la  relación  planteada
inicialmente entre geometría fractal y música, o nos encontramos en presencia de una mera analogía?
La música es estrictamente fractal sólo en los términos establecidos por Voss y Clarke, pero las obras inspiradas
en la nueva geometría plantean estructuras y procesos novedosos. Como apunta Murail, “La vieja utopía de la
“serie generalizada” (identidad entre microcosmo y macrocosmo, identidad de tratamiento aplicado a diferentes
parámetros)  se halla ahora  realizada, de una manera diferente e  imprevista,  siguiendo una  lógica generatriz y
resultados sensibles, permitiendo la comunicación”.[12]

 
Notas
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[1] Realizado en el marco del Proyecto de  Investigación  ­Programa de  Incentivos a  los Docentes  Investigadores­ “Nuevas  teorías
acústicas y perceptuales: su aplicación al fenómeno musical”.

[2]  Para  los matemáticos,  este  “monstruo”  posee  otras  propiedades  particulares.  Por  ejemplo,  la  curva  es  continua  pero  no  posee
derivada en ningún punto. Esta característica monstruosa le hizo decir a Charles Hermite que “abandonaba con espanto y horror
esta lamentable plaga de funciones sin derivadas” (Mandelbrot 1997; p. 62).

[3] Deriva del latín fractus, que significa “interrumpido o irregular”.
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[4] Voss y Clarke (1978).

[5] Los tres casos se pueden resumir en una ecuación general de la forma 1/f  , en la que  = 0 para ruido blanco,  = 2 para ruido
marrón y  = 1 para ruido rosa.

[6] Mandelbrot (1996).

[7] Por ejemplo la música concebida en base a “notas”, como el contrapunto barroco.

[8] Formado en 1973 por Gérard Grisey, Tritan Murail, Michael Levinas y Roger Tessier.

[9] En Vouz avez dit spectral? (1998), tomado de Baillet, Jérôme (2000). Traducción del autor.

[10] Tristán Murail en el artículo “Questions de cible”, publicado en Entretemps, no.8 (1989). Traducción del autor.

[11] T. Murail, op. cit. Trad. del autor.

[12] T. Murail, op. cit. Traducción del autor.
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LA GESTUALIDAD ARMÓNICA
Una aproximación semiótica al estudio del componente armónico tonal

 
Sergio Balderrabano y Alejandro Gallo

 
En el campo de la música tonal es frecuente utilizar el concepto de gesto para dar cuenta, de una forma muy general, del sentido de
continuidad discursiva, de movimiento, que va más allá de la mera continuidad secuencial de sonidos y ritmos encadenados. Esta
continuidad, este movimiento, es perfectamente perceptible al escuchar una obra musical y más aún al interpretarla o componerla.
Estamos en presencia, así, de una suerte de gestalt tangible, en donde los componentes armónico, melódico, rítmico, métrico, junto a
indicaciones de “tempo”, articulaciones, dinámicas, interactúan en un todo indivisible. De esta forma, el concepto de gesto musical
remite a un concepto holístico.

Por  otra  parte,  sabemos  que  las  organizaciones  discursivas  de  cada  uno  de  dichos  componentes  pueden  ser  comprendidas  como
recortes  de  un  continuo  temporal,  contenidas  en  unidades  motívicas  o  métricas  discretas,  en  niveles  de  progresiones  tonales  y
delimitadas  por  jerarquías  cadenciales  que  dan  cuenta  de  la  articulación  de  diferentes  niveles  de  unidades  formales.  Dichas
organizaciones discursivas (las cuales, a su vez, son factibles de ser abordadas de acuerdo a sus propias gestualidades) contribuirán a
conformar el gesto de toda obra musical, el cual remitirá más al mundo de significaciones que emergen de ellas más que al mundo de
sus  lógicas  constructivas  sintácticas. Así,  podemos decir  que  la  gestualidad  de  una  obra musical  tonal  será  considerada  como  la
sonoridad  emergente  de  la  interacción  de  las  gestualidades  de  sus  componentes  constitutivos  en  movimiento  hacia  eventos
cadenciales y en sus diferentes niveles de articulación jerárquica. La percepción de dicha sonoridad adquirirá, a su vez, diferentes
significaciones de acuerdo al contexto cultural en que se inserte.

De esta forma, y a manera de una primera aproximación a estas problemáticas, en este artículo nos abocaremos al estudio específico de
la gestualidad del componente armónico, partiendo de la contextualización del concepto armonía hasta  llegar a abordar posibles
significaciones de sus comportamientos sintácticos.

Cuando se habla de Armonía, nos  referimos a un concepto que  incumbe a  las  relaciones de alturas en  la música  tonal y  remite a  las
estructuras interválicas denominadas acordes. Estos acordes, en interacción permanente con los demás componentes del lenguaje musical
tonal, no pueden extraerse de la obra si no es a través del “congelamiento” de las relaciones interválicas que se dan en el tiempo y que
configuran el espacio tonal, proceso que deriva en la construcción de la serie o secuencia de acordes que refleja el devenir del movimiento
específicamente  armónico.  Desde  este  lugar,  podemos  decir,  entonces,  que  los  acordes  actúan  como  una  síntesis,  como  una
representación del campo tonal armónico.

Por otra parte, no es posible tener una experiencia sensorial de la Armonía por sí misma dado que, aún siendo un componente específico de
la música  tonal, es de por sí  inescindible de  los demás componentes y requiere, para que “suene”, de una particularización en donde
intervienen,  por  ejemplo,  la  distribución  de  voces, melodías,  texturas,  timbres.  Es más,  aún  configurado  como  un  sencillo  enlace  de
acordes,  será  necesario  distribuir  las  voces  reales  para  que  “suene”,  de modo  que  a  diferentes  disposiciones  corresponden  diferentes
resultados sonoros, los que, a su vez, dependen de factores y componentes que no son específicamente armónicos. Encontramos así que la
misma armonía puede sonar en diferentes formas de acuerdo al contexto en que se inserte.

En un análisis armónico, cifrar  la armonía significa colocar signos que den cuenta de la relación funcional, estructura y parentesco de los
acordes involucrados; tocar la armonía, en cambio, obliga a particularizar y sintetizar el movimiento armónico en una sucesión de acordes.
Si bien la Armonía como componente de la música es más que la sucesión de acordes o grados (ya que involucra todas las relaciones de
alturas en el contexto del sistema tonal), adquiere entidad por medio de ese encadenamiento de acordes que, sin abarcarla, la representa.

Además de estas consideraciones, deberíamos tener en cuenta que, al ejecutar, componer o analizar una obra musical, resulta factible
experimentar diversas emociones y pensamientos que surgen del análisis y articulación de  la serie de sucesiones acórdicas que  la
constituye. Es decir, que es posible abordar aspectos del sentido expresivo específico del componente armónico, aspectos que van
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más allá de las normativas analíticas tradicionales.

Si  partimos  del  hecho  de  que  todos  los  componentes  que  (en  sus  diferentes  niveles  de  articulación)  actúan  para  configurar  las
características de una obra dan forma al discurso musical y que esta configuración genera un movimiento, un gesto integral, podemos
establecer que una parte de dicho gesto es producto del componente armónico.

Es  en  este  punto  en que  la  contextualización del  componente  armónico  en  el  tiempo nos permite  construir  algunos  conceptos que
pueden acotar la cuestión. El tiempo es una coordenada en la que se articula dicho componente armónico en una clase de discurso en el
que  intervienen diferencias  de duración,  factores  acentuales  agógicos, métricos,  formas de  agrupación,  puntos de  inflexión. De  esta
forma, no tienen necesariamente "la misma armonía" dos obras que comparten idéntica secuencia de acordes, si la distribución temporal
de los acordes en términos de proporción, acentuación y agrupación, es diferente. Así, el gesto de cada  discurso armónico difiere.

En el caso específico de la gestualidad armónica, podemos considerar tres ejes o niveles que interactúan entre sí con diferentes niveles de
significación[1]:

1) una gestualidad dada por la base armónica propiamente dicha, entendida como secuencia o encadenamiento de acordes, en donde la
mínima  relación  funcional  (por  ejemplo  I­V)  ya  configura  un  "gesto  armónico".  Así,  la  funcionalidad  tonal  define,  por  tensiones  y
polaridades,  las  características  del movimiento:  I­V  es  un  gesto, V­I  es  otro.  El  eslabonamiento  de  un  acorde  con  otro  constituye  la
secuencia  armónica.  Las  relaciones  funcionales  entre  los  acordes  y  su  ordenamiento  temporal  son  los  ejes  que  determinan  las
características de la gestualidad propia de la base armónica.

Si  bien  es muy  amplio  el  campo  de  la  gestualidad  originada  por  los  encadenamientos  armónicos,  focalizamos  aquí  el  aspecto
acentual que deriva del tipo de enlaces funcionales, así como fenómenos derivados del ordenamiento y niveles de asociación de los
acordes implicados en la base armónica.

En  este  nivel,  en  el  que  sólo  se  percibe  una  secuencia  de  acordes,  el  gesto  armónico  aún  no  posee  una  significación  precisa.
Podríamos  hablar  de  una  significación  potencial,  en  el  sentido  de  que  iría  preparando  a  un  individuo  acerca  de  las  intenciones
compositivas de otro individuo. De acuerdo con las categorías de Peirce, estamos en el nivel de la Primeridad, ya que aquí se ponen
en  juego  las  actitudes,  las  modalidades,  las  cualidades  sentidas  del  compositor  que  sugiere  ese  objeto  externo  que  es  la  base
armónica.

Figura 1

2) Una  gestualidad  dada  por  la  distribución  de  la  armonía  en  el  tiempo,  ya  no  en  términos  de  ordenamiento  sino  de  proporción  y
acentuación. Cuestiones como  los niveles de articulación armónica,  la  interdependencia con  la métrica y  los  factores de acentuación
intervienen para dar a  la base armónica un gesto  singular. La misma secuencia armónica  "suena diferente"  si varían  las  relaciones de
proporción o acentuación entre los componentes.

Cada cambio o movimiento armónico produce una articulación o inflexión en el discurso musical tonal, configurando un ritmo propio que
interactúa  con  los  demás  niveles  o  componentes.  Este  movimiento  se  conoce  con  el  nombre  de  ritmo  armónico  y  es  de  particular
importancia para la determinación de la métrica, pues en la música tonal el acento armónico está jerarquizado respecto a otros tipos de
acento y actúa como el principal factor de agrupamiento métrico.

En este nivel, podemos considerar que el gesto armónico comienza a adquirir significación ya que (de acuerdo con Herbert Mead,
1934: 47) hace surgir en el  individuo  la misma respuesta que, explícitamente, emerge desde esa gestualidad armónica. Este nivel
corresponde  a  la  categoría  de  Segundidad  de  Peirce,  donde  se  establece  la  conciencia  de  signo  que  puede  llegar  a  asumir  este
movimiento armónico a partir de la conciencia de sus comportamientos, metas y direcciones.

Figura 2

3) La interacción entre base y ritmo armónico requiere ser contextualizada en una articulación de unidades formales significativas que
representen  la  sintaxis  del  discurso  musical,  constituyendo  un  tipo  de  organización  que  denominaremos  fraseo  armónico.  La
armonía se jerarquiza en los puntos de inflexión, especialmente en las cadencias; el gesto emergente de cada frase armónica incidirá
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en alto grado en la gestualidad general de la obra. Esta segmentación está dada, a veces, por la propia agógica del ritmo armónico,
pero en general depende de la articulación con otros componentes como el melódico. Esta gestualidad, entendida como la forma de la
armonía en el tiempo, genera un discurso particular que interactúa con los demás componentes (melódico, rítmico, textural, tímbrico,
formal,  etc.)  para  configurar  una  nueva  significación:  el  gesto  musical  global.  En  este  nivel,  correspondiente  a  la  categoría  de
Terceridad de Peirce, el gesto armónico puede interpretarse como signo.

Figura 3

En  la  Figura  4  se  presenta  una melodía  armonizada  en  tres  formas.  Lo  relevante  en  este  caso  no  es  el  carácter  funcional  de  las
rearmonizaciones sino las consecuencias acentuales y asociativas que provoca el componente armónico. El gesto que emerge de estas
tres melodías es distinto ­ a pesar de la identidad de alturas y duraciones ­ pues el contexto métrico dado por las frases armónicas
difiere.

Figura 4

El  fraseo  armónico  organiza  la  forma  discursiva  del  componente  armónico  a  través  de  una  serie  de  inflexiones  sintácticas  cuyas
características pueden ser analizadas en dos ejes primarios:  las  relaciones  funcionales entre  los campos  tonales y su organización
temporal, acentual y sintáctica.

Debe tenerse en cuenta también que la pertenencia de un grado o función armónica a uno u otro nivel del ritmo armónico en muchos
casos es relativa. El tempo de la obra, la densidad cronométrica, la capacidad perceptiva y  experiencial del oyente, las características
del lenguaje tonal y otros factores intervienen en la eventual ambivalencia, en la esfera perceptiva, de determinadas articulaciones
armónicas.

La organización de  la estructura del  fraseo armónico dependerá entonces del criterio utilizado para delimitar  la duración de cada
unidad o  tiempo armónico,  la relación jerárquica entre esas unidades,  la cantidad de niveles ó planos de representación del ritmo
armónico más apropiada según la obra, y la elección del nivel en que se representarán esos valores.

Además  de  la  incidencia  de  esos  factores  propiamente  armónicos,  debe  tenerse  en  cuenta  que  la  gestualidad  emergente  del
componente armónico interactúa significativamente con la gestualidad proporcionada por los demás elementos del discurso musical,
generando  relaciones  determinantes  en  la  configuración  de  la  forma  y  el  gesto  global  de  cada  obra  musical.  Estas  relaciones
constituyen también un campo analítico específico y relevante para el estudio de la armonía en la música tonal.

En los ejemplos siguientes vemos que a partir de una misma base armónica, organizada de acuerdo a diferentes fraseos armónicos, se
generan gestualidades diferentes. En estos ejemplos, dichas gestualidades le otorgan al acorde de tónica diferente peso estructural. En
el caso 1, la gestualidad armónica, enfatiza los acordes disonantes, emergiendo un discurso más "activo". En cambio, en el caso 2, la
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gestualidad armónica, al enfatizar el acorde tríada de tónica, genera un discurso más estable.

Figura 5

De esta forma, observamos que estas lecturas enfatizan al comportamiento del gesto armónico como algo sensitivo, como un proceso.
Este  proceso  implica  movimiento  y  la  experiencia  individual  de  su  percepción  nos  conduce  a  su  naturaleza  musical.  Estos
comportamientos se instalan en un mundo de significaciones que, según Tarasti, son manifestaciones de un contenido semio­kinético
(1994: 101).

El  gesto  armónico  puede  ser  abordado,  así,  en  diferentes  niveles  de  significación.  Desde  este  lugar  podemos  establecer  cuatro
aspectos importantes del comportamiento de la gestualidad armónica:

1)       Agrupamiento: dentro del concepto de gesto armónico, reconocemos el accionar de un grupo coordinado de acordes, al que
denominamos base armónica.

2)       Continuidad: el gesto armónico conecta eventos acórdicos aislados, proveyéndoles de una estructura coherente e instalándolos
en un mundo de significaciones.

3)             Expresividad: de los ítems anteriores podemos inferir que la experiencia perceptiva del gesto armónico nos conecta con su
cualidad expresivo­musical.

4)       Modalidades[2]: el carácter cualitativo del gesto armónico, nos permite inferir una motivación expresiva o modalidad y, por lo
tanto, una acción implícita dentro de un “drama” o “historia” establecida.

Es así, entonces, que cada acorde puede ser considerado como un signo que asume su sentido sólo a través de su función en un continuo de
signos.  La  gestualidad  armónica  puede  adquirir,  de  esta  forma,  otro  nivel  de  significación  en  su  relación  con  el  universo  de  signos
circundantes, con su semiosfera (Lotman 1996: 22) o,  según Tarasti (1996: 5), con una tonosfera específicamente armónica.

Desde este lugar, el gesto armónico, concebido como una subclase del gesto musical global, remite no sólo a la notación sino también a la
realización,  al  mundo  que  Asafiev  (1977)  concibe  como  el  de  las  “entonaciones”[3],  formando  parte  de  la  cadena  total  de  la
comunicación musical. En este sentido, el gesto armónico se encuentra atravesado por dos niveles de articulación inseparablemente unidos
entre sí: 1) el nivel del estímulo específicamente auditivo, representado en la notación y 2) el nivel del contenido o de las emociones,
asociaciones, valores, rasgos estilísticos, ligados a la gestualidad musical global.

Estos  enfoques  del  componente  armónico  son  de  significativa  importancia  en  la  rearmonización  de  obras  musicales  populares.  Por
ejemplo, podemos ejecutar el tango “El Choclo” (compuesto en 1946 por Angel Villoldo y letra de Enrique Santos Discépolo) de acuerdo
a la versión original:
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Figura 6. Angel Villoldo: “EL Choclo”, cc. 1­ 8

 

y luego otorgarle una nueva significación a partir de una diferente gestualidad armónica, surgida de un nuevo mundo de entonaciones:

Figura 7. Angel Villoldo: “El Choclo”, cc. 1­ 8

Desde este lugar, el gesto armónico dará cuenta de los diferentes sentidos expresivos, afectivos, que puede alcanzar una obra musical.

En esta primera aproximación a esta problemática podemos concluir diciendo que el análisis del discurso específicamente armónico
en  función  de  su  gestualidad  deberá  dar  cuenta,  entonces,  no  sólo  de  sus  comportamientos  estructurales  sino,  también,  de  sus
connotaciones ideológicas representadas por los modelos de pensamiento emergentes a lo largo de la historia de la música occidental.
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Notas
[1] Para Greimas y Courtés, “la significación puede designar ya sea el hacer (la significación como proceso), ya el estado (lo que es
significado), revelando así una concepción dinámica o estática de la teoría de base. Desde este punto de vista, la significación puede
ser parafraseada como ‘producción del sentido’ o como ‘sentido producido’. Para estos autores, el sentido es lo que “fundamenta la
actividad humana en cuanto intencionalidad”. Asimismo establecen que “la significación es  también utilizada como sinónimo de
semiosis (o acto de significar) y, entonces, se interpreta como la reunión del significante y del significado (constitutiva del signo) o
como la relación de presuposición recíproca que define el signo constituido”. Y definen al signo como “una unidad del plano de la
manifestación,  constituida  por  la  función  semiótica,  es  decir,  por  la  relación  de  presuposición  recíproca  (o  solidaridad)  que  se
establecen entre las magnitudes del plano de la expresión (o significante) y del plano del contenido (o significado) durante el acto del
lenguaje”. (1990: 372­377)

[2] Según Tarasti, las “modalidades denotan todas las intenciones por las cuales una persona que enuncia una expresión, puede
colorear su “habla”; las modalidades comunican actitudes evaluativas (tales como querer, creer, desear) hacia el contenido de una
expresión” (1994: 38). Según Greimas y Courtés, “la noción de modalidad en música está relacionada con la de interpretación. Al
dar una interpretación a una obra musical, el ejecutante (o el “entonador”) añade a la música y a su estructura algo que la vuelve
viva y la hace música en el sentido propio del término. Esta dinamización, esta animación de la música puede ser designada con el
término semiótico de modalización”. (1991: 166).

[3] Según este autor, es el mundo de la música ejecutada y escuchada, y de la música que suena “internamente”, es decir, el material
imaginario o canturreado de la memoria musical colectiva.
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LA IDEA DE “OBRA” EN LAS VANGUARDIAS MUSICALES DEL SIGLO XX
 

Daniel Antonio Miraglia
 
Introducción
Aunque la idea de obra está firmemente establecida en el pensamiento musical occidental, es un tipo de práctica
musical  relativamente  reciente.  La  posibilidad  de  configurar  una música  como  obra,  requiere  la  división  del
trabajo entre un músico que asume el trabajo de la composición, y otros que sean capaces de reproducir la obra
tal  y  como  fue  compuesta.  Para  llegar  a  ese  punto  de  la  historia  se  hizo  necesario  contar  con  un  sistema  de
notación  estable  y  generalizado  del  discurso musical,  sistema  que  requirió,  a  su  vez,  de  la  consolidación  del
sistema  tonal  y  del  desarrollo  de  las  tecnologías  de  construcción  de  los  instrumentos  musicales  sin  lo  cual
hubiera sido imposible la especificación del orgánico instrumental de cada composición.
Sin  embargo,  nuestra  sensibilidad moderna  está  firmemente  anclada  en  tal  idea  como  si  ella  hubiera  existido
desde siempre, principalmente por su posibilidad indefinida de repetición ­relativamente inexacta, pero siempre
reconocible ­ tanto de las interpretaciones en concierto como en los múltiples soportes de memoria actuales. La
idea de obra musical está fuertemente vinculada a la idea de forma musical. En efecto, seamos capaces o no de
identificar  la forma que configura tal o cual obra, siempre percibimos el efecto unificador que produce en los
diversos materiales musicales que componen la pieza. Pero las formas no han sido nunca estructuras estables,
sino que son sistemas de relaciones más o menos definidos según la época y el compositor de los que se trate.
Con  la  aparición de  la  sensibilidad  romántica,  se  inició  lo que casi un  siglo más  tarde Schoemberg describió
como la progresiva emancipación de la disonancia. Se iniciaba así el camino que desembocaría en la aparición
de las vanguardias musicales del siglo XX.
 
El concepto de obra de vanguardia
Luego de  la apoteosis wagneriana, hicieron su aparición varios compositores en  los cuales  frecuentemente  se
percibía sólo un vago recuerdo del antiguo sistema tonal: Scriabin, Debussy, Stravinsky y Schoemberg. Si bien
varios de estos compositores desarrollaron buena parte ­ o toda ­ su obra dentro de la tonalidad, se trataba de una
tonalidad muy debilitada en relación a la que aparecía en la mayoría de sus predecesores. Sin embargo, y a pesar
de estos creadores y de algunos compositores solitarios pero significativos como Edgard Varése, las vanguardias
solo  habrían  de  conformarse  en  Europa  después  de  1945­1950.  Las  figuras  en  torno  a  las  que  habrán  de
agruparse los jóvenes compositores de este movimiento son Anton Webern y Olivier Messiaen. A este respecto,
señala Fubini que     

“...Los jóvenes músicos de esa generación no reconocen en Schoemberg a un maestro y atribuyen un
valor  exclusivamente marginal  a  la  revolución  dodecafónica  de  la  escuela  vienesa.  Para  ellos,  la
dodecafonía no era otra cosa que el linaje extremo de un mundo musical que pertenece por entero al
pasado y que ellos repudiaban [ya que] la dodecafonía no renegó del diatonismo; aplicada solamente
a  las alturas de  las notas, el dodecafonismo era una manera de  reintroducir  la estructura  temática,
que  evocaba  el  mundo  musical  de  ayer:  con  su  retórica,  con  su  ineludible  subjetivismo,  con  su
formalismo  y  con  sus  convenciones  más  o  menos  estereotipadas,  sobre  todo,  la  dodecafonía
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representaba una ratificación de la concepción de la música como discurso coherente, es decir como
lenguaje...” (1994,  pág. 135)

En última instancia lo que estuvo en juego, desde el inicio de las vanguardias, fue la necesidad de engendrar un
orden en el  interior de las obras musicales,  tarea que requería de la construcción de un conjunto de “reglas” ­
siquiera provisorias ­ para lograr modos de organización de los sonidos que no remitieran en modo alguno a la
música del pasado. Eco efectúa una comparación entre  las  situaciones históricamente enfrentadas observando
que

“...mientras el arte clásico introducía movimientos originales en el interior de un sistema lingüístico
del que sustancialmente respetaba las reglas básicas, el arte contemporáneo realiza su originalidad al
proponer  un  nuevo  sistema  lingüístico  que  tiene  en  sí mismo  las  nuevas  leyes  (a  veces  obra  por
obra)”. (1979)

Al analizar las obras del período dodecafónico de Webern, Pousseur observa que tales composiciones
“...no niegan la existencia de un ordenante ni de un ordenado pero, comparada con el orden clásico,
su  relación parece exactamente  invertida. En esta  relación, el ordenante era  también  lo que estaba
mejor definido, pasaba al primer plano y se esforzaba por someter a todas las otras determinaciones,
excluida la suya propia”. (1984, pág. 79) 

A partir de tales consideraciones, surgieron numerosas metodologías compositivas, entre las principales de ellas:
el serialismo integral, la estocástica, la aleatoriedad y ­ con el advenimiento de la tecnología ­ la música concreta
y la electrónica. Esto hizo que la idea de obra, que anteriormente estaba firmemente consolidada en la tonalidad
y las formas asociadas a ella, variara de manera significativa.

“La crisis de nuestra  tradición musical coincidió ­ y no por casualidad ­ con  la crisis de  la noción
misma de obra musical, tal y como se habían habituado a concebirla cuantos se habían educado en
contacto con las obras maestras de nuestro pasado”. (Fubini op. cit., pág. 137)

El hiper­estructuralismo de la escuela serial postulaba tácitamente un tipo de obra que, de ser ejecutada con la
exactitud  requerida,  no  admitiría más que una  sola  interpretación;  en  el  otro  extremo,  la  aleatoriedad parecía
oponerse a tal situación, pero dentro de lo que se conoce como música aleatoria existieron, desde el principio,
procedimientos  tan distintos  entre  sí  que  apenas  si  puede  considerárselos  como  formando parte de un bloque
único. Históricamente, la  primera expresión de este pensamiento proviene del cálculo estadístico y considera a
los  procesos  aleatorios  como  sucesos  “...cuyo  desarrollo  general  es  previsible,  pero  que  en  lo  particular
dependen  de  la  casualidad.”  (Meyer­Eppler  1973,  pág.  53)  Cercano  a  estas  ideas  se  encontraba Boulez,  que
consideraba  que  la  posibilidad  de  integrar  el  azar  en  la  composición  era  un  recurso  viable  para  producir  un
“...rechazo no a la estructura en sí misma sino a la estructura como forma objetiva de posibilidades previstas.”
(Boulez 1984) Al comentar su Improvisation sur Mallarmé N°2, define la introducción de elementos de azar
controlado como

“la irrupción en la música de una dimensión libre. En la ejecución de una obra orquestal tradicional,
los  músicos  dependen  tanto  del  director  como  de  las  leyes  de  un  juego  colectivo  reglado  con
precisión y que no se puede transgredir. En la improvisación, por el contrario, dos datos se atenúan:
la forma misma, y dónde deben actuar las relaciones entre instrumentos. Hasta una época reciente, la
forma  estaba  definida  de  manera  precisa  en  todos  su  detalles  (...)  hoy  el  lenguaje  se  construye
esencialmente  sobre  fenómenos  relativos,  y  por  ello  la  forma  debe  ser  también  relativa.”  (1984a,
pág. 121)

Boulez  comenta  la  composición  de  la  Tercera  Sonata  para  piano  poniendo  en  acto  su  “...acentuada
predilección por los grandes conjuntos centrados en torno de un haz de posibilidades determinadas [que el autor
denomina]  formantes estructurales  [y que son] susceptibles de generar desarrollos.”  (Boulez 1984b, pág. 146)
Tenemos  aquí  una  obra  completamente  compuesta  ­  en  lo  que  al material  sonoro  se  refiere  ­  que  dentro  de
ciertas condiciones permite al  intérprete  la organización  temporal general de algunos pasajes de  la misma. En
este sentido, Boulez no se apartó nunca de la  idea que él mismo expresó al decir que “...la composición es el
resultado de una elección constante [es] ser conducido dentro de ciertos circuitos de posibilidades ­ de solución
en solución ­ para elegir.” (1990, pág. 43) Hay otras obras compuestas empleando procedimientos constructivos
similares  como,  por  ejemplo,  Zyklus  o  la  Klavierstücke  XI  de  Stockhausen  que  entregan  la  totalidad  del
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material  a  ser  ejecutado  por  el  intérprete  sin  disponer  el  ordenamiento  temporal.  Por  ello,  este  tipo  de
composición fue conocido con el nombre de obra en movimiento.

“La obra en movimiento es la posibilidad de una multiplicidad de intervenciones personales, pero no
una invitación amorfa a la intervención indiscriminada: es la invitación no necesaria ni unívoca a la
intervención  orientada,  a  insertarnos  libremente  en  un  mundo  que,  sin  embargo,  es  siempre  el
deseado por el autor”. (Eco op. cit., pág. 96)

La aplicación de estos procedimientos despertó reacciones desiguales y su legitimidad fue cuestionada durante
algún tiempo, y por compositores de gran importancia como Luigi Nono. A este respecto, Pousseur observó que:

“Si las obras de este tipo aspiran a ser lo más significativas posible, si su libertad interior no debe
conducir a la ausencia de necesidad y a la falta de consecuencia, entonces, sus elementos variables
(que por supuesto tienen necesidad de un cierto grado de indeterminación) deben igualmente dar fe
de una definición, de una caracterización, de un sentido suficiente”. (op. cit., pág. 81)

Todos los autores que analizan estas composiciones insisten en que se trata de obras y no de un amontonamiento
casual de los que algunos elementos pueden emerger para configurar una forma indistinta.
Otro  modo  de  abordar  la  aleatoriedad  ­  completamente  diferente  ­  aparece  con  la  corriente  norteamericana
encarnada principalmente por Feldman y Cage, cuya

“...esencia  de  la  práctica  aleatoria  reside  en  la  suspensión,  total  o  parcial,  de  la  intencionalidad
preformante  del  autor,  por  lo  que  se  confían  a  una  lógica  misteriosa  e  incontrolada  de  factores
accidentales [para obtener] los resultados combinatorios de la materia sonora...” (Lanza 1986, pág.
109)

Aunque  esta  línea  fue  ocasionalmente  visitada  por  el  propio  Stockhausen  con  su  propuesta  Aus  der  sieben
Tagen, cuenta entre sus practicantes principalmente a artistas norteamericanos cercanos al pop­art. Sin embargo,
nos  resistimos  a  considerarlas  como  composiciones  ­  al menos  en  el  sentido  clásico  que  aún  hoy  permanece
como válido ­         

“...ya que la música totalmente aleatoria carece confesa y deliberadamente de toda organización [lo
que  hace  ]  imposible  analizar  o  comentar  su  forma  o  proceso  (...)  el  artista,  al  emplear métodos
contingentes  de  composición  o  al  aplicar  una  fórmula  arbitraria  predeterminada,  debe  aceptar  el
resultado sin procurar imponer su voluntad personal sobre los materiales ni hacer que se adapten a
un  preconcepto  sintáctico  de  lo  que  debería  tener  lugar  (...)  lo  que  se  niega  en  la  estética  del
empirismo  radical no es  la    posibilidad  teórica    de un principio de  causalidad,  sino  la  posibilidad
teórica de aislar  cualquier  acontecimiento particular  como causa de otro acontecimiento particular
(...)  el  empirismo  radical  no  es  un  intento  de  redefinir  los  objetivos  y  valores  dentro  de  la  larga
tradición del arte y pensamiento occidental. Más bien, procura romper en forma definitiva con  las
premisas mas fundamentales de esa tradición (...) el hombre ya no será la medida de todas las cosas
(...) para los empiristas radicales, el Renacimiento ha terminado.” (Meyer 1973, pág. 67)

Resultará claro que esta tendencia, al desprenderse de las premisas esenciales del concepto de composición ­ y
por  lo  tanto  de  obra  ­  debería  haberse  desprendido,  a  su  vez,  del  compositor;  sin  embargo,  la  presencia  de
conjuntos de instrucciones que dan lugar a las acciones de los ejecutantes, siguen todavía señalando la existencia
de un organizador primordial al que deben adecuarse las  intérpretes. Acaso esta flagrante contradicción sea la
delgada línea que separa a los empiristas radicales de caer en un involuntario solipsismo musical. Posiblemente
la  crítica  que  Claude  Lévy­Strauss  ­  citado  por  Fubini  (op.  cit.)  ­  había  dirigido  al  serialismo  integral  en  la
introducción  de  su  libro  Lo  crudo  y  lo  cocido,  cuando  negó  categoría  artística  a  la  vanguardia  a  causa  del
pseudo­lenguaje que observaba en las obras modernas, hubiera encontrado en este caso una validez indiscutible.
Paralelamente,  la  música  electroacústica  concurrió  a  reafirmar  la  importancia  del  concepto  de  obra  musical
acabada y concreta ya que, tanto en su aspecto de soporte magnético solo, como en las obras que cuentan con
instrumentos junto a los sonidos electroacústicos, consolida la necesidad de la composición y del rol del músico
como compositor.
 
El concepto de Obra Abierta
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“La  vanguardia,  al  negar  el  concepto  tradicional  de  obra  de  arte  como  organismo  acabado  y
autosuficiente para sustituirlo por el concepto de “obra abierta” como investigación “experimental”,
es  la  que  nos  invita  a  tener  en  cuenta  todos  los  documentos  de  semejante  investigación,
comprendidos  los escritos, en  tanto que parte  integrante de  la composición en sí”.  (Fubini op. cit.,
pág. 133)

Sin  embargo,  la  noción  de  obra  abierta  es,  como  lo  señalara  su  autor,  un  modelo  explicativo  que  intenta
“...definir  los  límites  dentro  de  los  cuales  una  obra  pueda  plasmar  la máxima  ambigüedad  y  depender  de  la
intervención activa del consumidor sin dejar por ello de ser obra”. (Eco op. cit., pág. 34) En otras palabras, se
trata de incorporar los hallazgos concretos de las vanguardias, incluso en todo aquello que posean de innovador
y aún de ruptura con el pasado, al corpus histórico en torno al cual se ha constituido el concepto de obra. La idea
de Eco produjo un modelo teórico que permitió vincular las tendencias estéticas ya existentes con las nociones
que  se  incorporaban  desde  disciplinas  tales  como  la  teoría  de  la  información,  la  estadística,  la  teoría  de  las
estructuras, entre otras. De este modo, el concepto de obra que se veía amenazado tanto por la ausencia de un
sustrato preexistente  ­  tal  era el  caso de  la  tonalidad en su momento  ­ como por  las críticas    provenientes  de
músicos  y  teóricos  de  otras  disciplinas,  fue  reintroducido  no  como  posibilidad  sino  como  impostergable
necesidad formativa en la composición musical. Este pensamiento sostiene explícitamente que la necesidad de la
renovación estética y metodológica no puede dar  lugar  a una posición de heterogeneidad absoluta  frente  a  la
creación  acontecida  en  épocas  anteriores.  “Fuera  cual  fuere  el  aspecto  aparentemente  revolucionario  de  una
música,  está  finalmente  vinculada  siempre  a  una  tradición.  No  hay  nunca  revoluciones  absolutas...”  (Brelét
1957, pág. 24)
La aparición del concepto de obra abierta sugirió una contradicción entre las obras concretas y finalizadas del
pasado y las nuevas concepciones del arte aparecidas en la segunda mitad del siglo XX. Efectivamente, parecía
imposible encontrar ningún punto de contacto entra  las nuevas  formas artísticas y  las precedentes. Eco,  en el
desarrollo de su pensamiento, propuso

“una investigación de varios momentos en que el arte contemporáneo se ve en la necesidad de contar
con  el  Desorden.  Que  no  es  el  desorden  ciego  e  incurable,  obstáculo  a  cualquier  posibilidad
ordenadora,  sino  el  desorden  fecundo  cuya  posibilidad  nos  ha  mostrado  la  cultura  moderna:  la
ruptura de un Orden tradicional que el hombre occidental creía inmutable y definitivo e identificaba
con  la  estructura  objetiva  del mundo;  dado  que  esta  noción  se  ha  disuelto  en  las  hipótesis  de  la
indeterminación, de la probabilidad estadística (...) el arte no ha hecho sino aceptar esta situación y
tratar ­ como es su vocación ­ de darle forma”. (op. cit., pág. 35)   

Es,  justamente,  el  acto  de  dar  forma  lo  que  constituye,  en  cualquier  época  y  estilo,  el  núcleo  esencial  de  la
composición. No obstante, y sin pretender negar el valor del concepto de obra abierta desarrollado por Eco, nos
parece  oportuno  precisar  algunas  discrepancias.  No  nos  resulta  claro  cómo  podrían  ser  aplicados  al  trabajo
artístico  conceptos  provenientes  de  la  Teoría  de  la  Información,  de  la  Termodinámica  (de  cuyo  Segundo
Principio  toman  la  idea  de  entropía  como  medida  de  desorden)  ni  ­  mucho  menos  aún  ­  del  Principio  de
Incertidumbre de Heisenberg. Estas extrapolaciones al campo de las artes no fueron realizadas por Eco, pero es
él quien trata de integrar las consecuencias de tales apropiaciones a la estética. Si bien el notable ensayo titulado
Apertura, Información, Comunicación es, probablemente, la más brillante defensa que se haya hecho de este
punto de vista, parece igualmente evidente que la traslación al pensamiento estético de las ideas provenientes de
metodologías científicas es de tipo metafórico y su utilidad aparece con cierta claridad cuando se aplica de un
modo muy general al análisis de los factores que se encargan de generar el orden ­ y en definitiva el sentido ­ de
un suceso estético; ciertamente es el propio Eco el que se encarga de definir la situación de la obra de arte en
este contexto al describirla como metáfora epistemológica; del mismo modo, el autor observa que

“el aparato categorial de la teoría de la información resulta metodológicamente rentable sólo cuando
se  inserta  en  el  contexto  de  una  semiología  general  (...)  antes  de  rechazar  las  nociones
informacionales, es menester verificarlas a la luz de una relectura semiológica”. (op. cit., pág. 168)

 
Crítica de la obra de vanguardia
Desde  los  inicios mismos  de  las  vanguardias musicales  existió  una  conciencia  crítica  encarnada,  en muchos
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casos, por los propios creadores de las obras.
“En  nuestros  días,  en  una  medida  mucho  mayor  que  en  el  pasado,  los  músicos  sienten  una
irrefrenable necesidad de  justificar en el plano crítico,  técnico y, a menudo, filosófico su modo de
obrar,  desentrañando  sus  obras  (...)  si  miramos  con  atención,  observaremos  que  esta  producción
crítica  de  los  músicos  no  corre  paralela  a  su  producción  musical,  sino  que  constituye  una  parte
integrante de esta última, hasta tal punto que resulta legítimo preguntarse acerca de cuál de las dos se
dé en primer lugar y sea la más relevante”. (Fubini op. cit., pág. 132)

Son por todos conocidas las enérgicas críticas dedicadas por Boulez (1990) hacia los procedimientos aleatorios
que permiten renunciar al compromiso de la composición. Igualmente, uno podría preguntarse si, desde el punto
de vista de la Gestaltheorie, resultaría verdaderamente posible el programa que John Cage (citado por Meyer)
expuso alguna vez diciendo:          

“Hay que evitar a  toda costa una sintaxis o gramática que ­ creando objetivos, expectativas, o una
base para la predicción ­ pudiera ordenar esos sonidos y relacionarlos entre sí. Y una manera de estar
seguro de que no se establecen relaciones sintáctico­gramaticales es el uso sistemático del azar como
técnica de composición”. (Meyer op. cit., pág. 63)

Parece evidente que aunque el compositor no quiera establecer relaciones de ningún tipo, el oyente lo hará en su
lugar tanto a nivel perceptivo como en lo que se refiere a su memoria cultural. Además, “...un puro desorden no
preparado  en  vista  de  una  relación  con un  sujeto  acostumbrado  a moverse  entre  sistemas  de  probabilidad  no
informa a nadie.” Por su parte, Adorno, que estudió a las vanguardias tanto en su aspecto estético como en el
sociológico, argumentó extensamente que en una sociedad alienada, el último recurso que le quedaba al artista
era negarse a persistir en la falsedad de una comunicación que no es tal; por ello, al artista solo le quedaba la
posibilidad  de  renunciar  a  la  obra.  No  obstante, Adorno  (citado  por  Fubini)  también  fue  lo  suficientemente
perspicaz como para advertir que

“...el envejecimiento de la música moderna no deriva más que de la gratuidad de un radicalismo que
se manifiesta en  la nivelación y en  la neutralización del material,  lo cual ya no  tiene ningún valor
(...) si el arte acepta la eliminación de la angustia (...) entonces renuncia a la verdad, perdiendo con
ello su derecho a la existencia”. (Fubini op. cit., pág. 145)

Esta  apelación  a  asumir  el  acto  de  la  composición  como un  compromiso  que  no  puede  ni  debe  eludirse,  fue
extendido al acto perceptivo por George Steiner:

“Llamo responsabilidad a la respuesta interpretativa bajo la presión de la puesta en acto. La auténtica
experiencia  de  comprensión,  cuando  nos  habla  otro  ser  humano  o  un  poema,  es  de  una
responsabilidad  que  responde.  Somos  responsables  ante  el  texto,  a  la  obra  de  arte  o  a  la  ofrenda
musical en un sentido muy específico: moral, espiritual y psicológico al mismo tiempo”. (1991, pág.
19)

Por otra parte, resulta históricamente evidente que con el correr del tiempo la sociedad puso en funcionamiento
un  cierto  tipo  de  proceso  de  asimilación  para  hacer  frente  a  la  producción  artística  de  vanguardia  que  ponía
permanentemente  en  entredicho  a  las  concepciones  estéticas  y  personales  ya  existentes.  La  creación  de  una
estética vanguardista “oficial” permitió limitar el alcance estético y social de la misma:

“...si en un determinado punto de la evolución del arte contemporáneo, la vanguardia aparecía como
la punta  de  lanza que  realizaba una  subversión del  orden  constituido,  aunque  fuera  a  nivel  de  las
formas artísticas, hoy cabe  legítimamente  insinuar que  toda operación de vanguardia no sirve más
que para alimentar un cierto orden constituido, el de una sociedad que contempla, a título de evasión,
el comercio y el consumo domesticado de los productos de vanguardia”. (Eco 1985, pág. 100)

 
Palabras finales
Podemos decir que no hay un período histórico que ­ al menos en el campo de  la creación artística ­ se haya
interrogado a sí mismo tan profundamente como lo hizo el siglo XX. Evidencias de tales cuestionamientos se
observan,  por  ejemplo,  en  la  trayectoria  de  compositores  como  Franco  Evangelisti  quien  comenzó  su  labor
creadora  en el  campo del pensamiento  serial  ­  tanto  en  la  composición  instrumental  como en  la  electrónica  ­
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para    posteriormente  aplicar  diversos  procedimientos  aleatorios  y  desembocar  finalmente  en  la  práctica  de  la
improvisación colectiva abandonando definitivamente la práctica de la composición clásicamente entendida. Sin
embargo, aunque apreciable en lo estético, se trata de una evolución personal que casi no ha tenido influencia
histórica. Incluso, es nuestra impresión que la actividad de la improvisación colectiva que tuvo cierto auge hacia
1970,  contó  con  el  tácito  sustento  de  contar  entre  sus  participantes  a  importantes  músicos  que  nunca
abandonaron la práctica de la composición. Por el contrario, el fin del siglo XX parece evidenciar un vigoroso
retorno del acto creador impulsado personalmente por el compositor. El signo predominante de la composición
tal como aparece en las obras de los compositores actuales parece ser el de la agregación; tal agregación no es
indiscriminada ni irreflexiva sino que pone en evidencia que el microtonalismo, los procedimientos derivados de
las  prácticas  seriales,  la  transformación  electroacústica  en  tiempo  real,  y  la  extensa  lista  de  metodologías
compositivas  y  pre­compositivas  existente  no  sólo  no  se  excluyen  unas  a  otras  sino  que  frecuentemente
confluyen en obras cuya condición formal es completamente indiscutible. De este modo, los cuestionamientos al
concepto  de  obra  musical  que  tuvieron  lugar  entre  1950  y  1975  han  sido  finalmente  metabolizados  como
procedimientos  positivos  e  incorporados  a  la  tarea  de  componer  que,  de  este  modo,  retoma  el  centro  de  la
actividad creadora. 
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LA PERCEPCION SINESTESICA
Vínculos entre lo auditivo y lo visual

 
María Acevedo

 
“Los sentidos son las puertas por las que el mundo penetra en nuestro interior”

J. W. Goethe

La  sentencia  de  Goethe  sintetiza  poéticamente  el  acto  perceptivo,  uno  de  los  enigmas  fundamentales  del
conocimiento, “acto básico de nuestra mente” (Read 1955; p.58), al que la filosofía y la ciencia han propuesto
diferentes  soluciones  a  lo  largo  de  los  siglos.  Por  cuanto  presente  en  todo  proceso  artístico  al  posibilitar  el
vínculo con la obra de arte, la cuestión perceptiva es también un tema de interés en la educación artística siendo
indispensable  conocer  cómo  participan  los  procesos  perceptivos  en  actividades  vinculadas  a  la  apreciación,
elaboración y creación.
Absolutamente  subjetiva  e  irrepetible  ­”en  el  mundo  de  la  percepción  la  única  autoridad  es  el  perceptor”
(Reichel  1988;  citado  por  Riebke  1995;  p.  67)­  la  información  que  nuestro  cerebro  elabora  a  partir  de  un
estímulo sensorial no es simple; a menudo los diferentes ámbitos sensoriales se vinculan: el color rojo no es sólo
una  determinada  vibración  del  espectro,  el  color  rojo  tiene  además  un  contenido  expresivo  y muchas  veces
también una cualidad  sonora y así  los demás colores, materiales y  sonidos “vibran”  simultáneamente en otro
campo sensorial. Wassily Kandinsky exploró en su pintura y en sus escritos teóricos estos fenómenos: “Se habla
comunmente del perfume de los colores o de su sonoridad. Y no hay nadie, tan evidente es esa sonoridad, que
pueda encontrar una semejanza entre el amarillo y las notas bajas del piano o entre la voz de soprano y la laca
roja oscura” (Kandinsky 1956; p. 44).
La presencia de estímulos visuales en obras musicales y de estímulos sonoros en obras pictóricas se manifiesta
en numerosísimas obras plásticas y musicales. No me refiero a una elemental correspondencia color­sonido sino
a  fenómenos musicales  que  no  están,  a  nivel  perceptivo,  desvinculados  de  lo  visual:  los  límites  entre  ambos
campos  son  a  menudo  permeables  y  aunque  la  percepción  es  intrínsecamente  subjetiva  a  menudo  hay  una
cualidad de lo sonoro que “resuena” en lo visual y viceversa.
En la práctica interpretativa, por ejemplo, se recurre a menudo, con el propósito de ayudar a encontrar el carácter
adecuado de una obra o pasaje, a las “sensaciones asociadas”, sensaciones de un tipo asimiladas a otra actividad
perceptiva, por ejemplo: Modo menor ­ colores oscuros ­ tristeza, melancolía; Modo mayor ­ colores luminosos
­ alegría, euforia. Estos y muchos otros ejemplos son manejados corrientemente por los maestros de instrumento
como disparadores de la comunicación y la sensibilidad interpretativa.
Dichas  sensaciones  asociadas,  sean  visuales,  auditivas,  olfativas  o  táctiles,  presentes  en  numerosas  obras
pictóricas, literarias y musicales, se denominan sinestesias: una percepción simultánea de diferentes sensaciones,
a la que desde hace relativamente poco tiempo la ciencia se ocupa de encontrar explicación.
 
La percepción
Mientras en el arte la cuestión perceptiva prevalece en la realización y apreciación de la obra, filósofos de todos
los tiempos han tratado de definir el proceso de la  percepción y con él la cuestión del conocimiento del mundo,
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proponiendo diferentes explicaciones a un problema fundamental: la relación entre el mundo exterior y la mente.
Muchas y diferentes son las teorías que la filosofía, la psicología y la psicofísica han desarrollado a lo largo de la
historia para explicar el proceso perceptivo y definir el modo en que se produce, otorgando mayor importancia al
estímulo  en  sí,  los  sentidos,  el  alma  o  a  una  combinación  de  estos  elementos  según  los  conocimientos
disponibles  y  la  época  en que  fueron  concebidas  dichas  teorías. Platón  sostenía  que  era  el  alma  la  que hacía
posible la percepción; Descartes (1596­1650) subestima la importancia de los sentidos para el conocimiento; un
siglo más tarde George Berkeley (1685­1753), representante del empirismo inglés, sostenía la existencia de sólo
aquello  que  entra  por  los  sentidos,  negando  así  la  existencia  de  un  mundo  exterior  independiente  de  la
conciencia. En el siglo XX Maurice Merleau­Ponty destaca en su obra “Fenomenología de la Percepción” que el
sujeto configura su percepción del mundo por medio de un proceso activo; los teóricos de la corriente gestaltista
sostienen  que  lo  que  se  percibe  es  en  primer  lugar  una  forma  global  para  llegar  luego  a  lo  particular,  y  el
psicólogo norteamericano James Gibson desarrolla una teoría de características ecológicas: la percepción es un
proceso activo que depende de la interacción entre organismo y ambiente, la percepción es más directa y menos
procesual de lo que había sido sostenido desde las posiciones cognitivistas, es holística y global (Delius y otros
2000;  Gardner  1987).  Para  la  concepción  constructivista  la  percepción  y  el  conocimiento  son  actividades
creativas. Dicha concepción puede remontarse a G. Vico, quien en 1710 escribía “los sentidos son capacidades
activas,  de  lo  que  se  deduce  que  nosotros  hacemos  los  colores  al  ver  y  los  sabores  al  gustar”  (Ernst  von
Glaserfeld 1998; p. 29).
La  neurología,  por  otra  parte,  explica  que  en  el  cerebro  existen  centros  especializados  en  decodificar  la
información visual, auditiva, táctil, etc. recibida y cómo el estímulo llega a dichos centros.
 
La percepción sinestésica
Ahora bien, hay un reducido grupo de personas en las cuales la estimulación de un sentido provoca una segunda
modalidad sensitiva; en ellas los sentidos funcionan de manera compleja, entrecruzándose o acoplándose. Estas
personas  escuchan  colores,  perciben  olores  al  ver  determinados  colores,  ven  letras  o  números  en  colores  o
pueden recibir de ellos una impresión táctil: son personas con percepciones sinestésicas.
La sinestesia (del griego syn: junto y aisthesis: sensación) es una sensación propia de un sentido, determinada
por  otra  sensación  que  afecta  a  un  sentido  diferente,  es  la  percepción  simultánea  de  diferentes  sensaciones:
sonidos que despiertan en el oyente la visión de colores, colores que evocan resonancias sonoras, palabras en las
que  más  allá  de  su  significado  resuenan  sonidos  o  luces,  imágenes  con  vibraciones  kinéticas  o  de  texturas
táctiles. Hay diferentes clases de percepciones sinestésicas y si bien son muy pocas  las personas en el mundo
que  tienen  percepciones  sinestésicas  absolutas,  es  decir,  involuntarias  e  inevitables,  este  fenómeno  ha  sido
objeto de importantes estudios en los últimos tiempos, por parte de psicólogos y neurólogos, quienes han tratado
de comprender cómo se produce esta compleja “estereofonía de los sentidos”.
El interés de la ciencia en los últimos años por este fenómeno no es casual: los sentidos y la emoción toman cada
vez  más  importancia  dentro  del  estudio  de  los  procesos  mentales  y  el  avance  técnológico  permite  una
investigación  de  los mismos  cada  vez más  profunda  y minuciosa.  Según  los  trabajos  de  uno  de  los mayores
expertos  en  el  tema,  el  Dr.  Richard  Cytowic  (1996),  la  sinestesia  representa  otro  tipo  de  percepción  de  la
realidad  basada  en  una  diferente  constitución  cerebral.  Los  estímulos  sensoriales  no  son  canalizados
separadamente sino en una especie de particular tramado. A su vez el neurólogo británico Baron­Cohen (1996)
sostiene  que  en  el  cerebro  de  sinestésicos  existen  mayores  y  más  complejas  ramificaciones.  Estudios
tomográficos demuestran que en ellos la corteza visual es activa también al escuchar.
Las percepciones sinestésicas auténticas son patrimonio de un “selecto grupo” de personas, grupo formado en un
80%  por  mujeres  y  cuya  capacidad  sinestésica  es,  según  las  investigaciones,  de  carácter  marcadamente
hereditario ya que gran parte de los sinestésicos tienen personas en su familia que también lo son.
Un concepto provocativo es que todos los seres humanos nacen sinestésicos y hasta el momento de formación y
especialización de los distintos centros cerebrales estos estarían en cierta forma conectados entre sí para luego
aislarse  y  centrarse  cada  uno  en  su  función,  por  lo  que  nuestras  reacciones  de  tipo  sinestésicas  estarían
relacionadas a lo experimentado en la primera infancia, mientras que en los sinestésicos puros estas conexiones
persistirían, existiendo, según el neurólogo británico Simon Baron­Cohen (1996) una conectividad anatómica no
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habitual  entre  diferentes  módulos  sensoriales  de  la  corteza,  a  la  vez  que  mayores  y  más  complejas
ramificaciones.  Estudios  tomográficos  muestran  que  sinestésicos  tienen  una  corteza  visual  activa  también
cuando escuchan algo. Baron­Cohen sostiene además que en los niños, a los seis meses se obtiene una respuesta
cortical  similar,  independientemente  de  que  el  estímulo  sea  una  luz  brillante  o  un  ruido  fuerte;  luego  las
respuestas se segregan: los sonidos aparecen en el lóbulo temporal y los estímulos visuales hallan respuesta en el
occipital y señala que varios estudios han confirmado que la "muerte celular selectiva" es parte del desarrollo
cerebral  del  niño.  En  la  mayoría  de  los  infantes,  de  acuerdo  con  la  teoría,  las  neuronas  que  mueren  crean
discretas  islas  sensoriales  en  el  cerebro.  En  los  sinestésicos,  los  enlaces  sinápticos  se mantienen,  por  alguna
razón desconocida, más o menos intactos.
Una explicación a que las percepciones de carácter sinestésico, frecuentes en la niñez, cedan con el avance de la
edad, sería que hasta el momento de formación y especialización de los distintos centros cerebrales (vista, oído,
tacto,  etc.)  estos  estarían  en  cierta  forma  conectados  entre  sí  para  luego  aislarse  y  centrarse  cada  uno  en  su
función, pudiendo nuestras reacciones de tipo sinestésicas ser ecos de lo experimentado en la primera infancia,
mientras en las personas claramente sinestésicas estas conexiones persistirían toda la vida.
Los  especialistas  diferencian  ultimamente  entre  sinestesia  y  analogía  intermodal,  un  fenómeno  perceptivo
similar, aunque probablemente de naturaleza no neurológica sino emocional y al alcance de  la mayoría de  las
personas, que despierta sensaciones múltiples, asociadas y de carácter subjetivo. Si bien ambos fenómenos no
son idénticos, es con el  término sinestesia que en la  literatura artística es  tratado este  tipo de percepción, más
cercana en realidad a la analogía intermodal.
 
La Sinestesia en el arte
“Die Künste in Verbindung miteinander zu betrachten” (Contemplar las artes en correspondencia unas con otras
) (J. W. Goethe; citado por Canisius 1999)
Las afinidades entre  ciertos  conceptos del pensamiento artístico y  las  sinestesias  son evidentes;  artistas  como
Messiaen,  Scriabin,  Rimbaud  reconocieron  su  propia  capacidad  sinestésica,  origen  de  muchas  de  sus  obras.
Oliver Messiaen  (1978) expresó a menudo el ver colores cuando escribía o escuchaba música: “Yo  tengo esa
extraña habilidad de ver conjuntos de colores, no con los ojos sino intelectualmente, al mismo conjunto sonoro
corresponde el mismo conjunto de color con sombras más claras en las octavas superiores y más oscuras en las
inferiores".  En  su  obra  este  hecho  es  fundamental,  especialmente  en  “Couleurs  de  la Cité Céleste”  (1960)  y
“Chronochromie"  (1963).  Para  Scriabin  la  correspondencia  color­sonido  fue  esencial  en  la  concepción  de
muchas  de  sus  obras:  “Ojos  y  oídos  trabajan  al  unísono  en  la  consideración  de  una  obra  de  arte  total”
(Stuckenschmidt  1960;  p.17).  Arthur  Rimbaud  describe  en  su  soneto  “Voyelles”  (A  noir,  E  blanc.....)  su
percepción colorida de las vocales (Rimbaud 1977; p. 315).
Más amplio y accesible es el número de obras que apelan, desde su concepción, a  la participación de campos
perceptivos diferentes, obras que no pueden ser sólo oídas, miradas o leídas ya que  contienen en sí información
destinada a más de un sentido y de las que existen abundantes ejemplos en la pintura, la música y la literatura.
La acentuación de características  sinestésicas en el  arte  se produce a partir del Romanticismo, no  sólo en  las
obras sino también desde un punto de vista teórico como lo formula ya Friedrich Schlegel: “en las obras de los
grandes poetas respira a menudo el espíritu de otro arte....” (Schlegel citado por Appel 1998). Desde la literatura
se plantea la afinidad de las artes, la idea de unir música, pintura y texto en una unidad poética. Esta dinámica
entre las artes es subrayada por Robert Schumann al asegurar haber aprendido más contrapunto del poeta Jean
Paul que de sus maestros de música y postulando que “la estética de un arte es la de los otros; sólo el material es
diferente” (Appel 1998; p. 74).
A partir del Impresionismo la participación de más de un sentido en la apreciación y el impulso creativo original
se hacen  innegables. La obra de Debussy nos pone en contacto con un refinado abanico de sensaciones. Casi
todos  los  preludios  para  piano  manifiestan  una  doble  apelación  sensorial:  visual  en  “Fuegos  de  artificio”,
kinética  en  “Las  hadas  son  exquisitas  bailarinas”  o  “El  viento  en  la  llanura”,  olfativa  en  “Los  sonidos  y
perfumes......”,    táctil en “Pasos sobre  la nieve”, etc. El mismo Debussy describe “Nuages”, el primero de  los
Nocturnos para orquesta, invocando sensaciones visuales: “la inmovilidad del cielo, una agonía gris suavemente
teñida de blanco” (Schnebel 1977; p. 71).
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W.  Kandinsky  crea  las  más  revolucionarias  obras  pictóricas  del  s.  XX  sobre  una  clarísima  concepción
sinestésica:  el  vínculo  color­forma­sonido­movimiento.  En  sus  escritos  analiza  el  efecto  del  color  sobre  los
demás  sentidos y  la necesidad de confrontar  los  elementos de un arte  con  los del otro  (Kandinsky 1956). La
música y su armonía guiaron su creación de una nueva pintura: “Un cuadro debe componerse como música y
debe sonar como una sinfonía de colores” (Kandinsky citado por Krausse 1995; pag. 90). Kandinsy comparó a
menudo sus cuadros con la música; títulos frecuentes en su obra como “Composición” o “Improvisación”, deben
entenderse  como  sugerencia,  “quien  los  contemple  debería  sentir  el  sonido  de  la  pintura  como  si  fuera  una
determinada música” (Krausse 1995; Id.). Kandinsky construye paralelos entre las artes vinculando color, sonido
e intensidad, acentuando el efecto inmediato del color sobre los demás sentidos. El camino a  la no figuración
está en su pintura, conceptual y compositivamente vinculado a la música y el pensamiento de Schoenberg, quien
a su vez experimenta pictóricamente con el  timbre en  la  tercera de  las “Cinco piezas para orquesta” a  la cual
agrega, bajo el título “Mañana de verano junto a un lago” solicitado por su editor, la palabra “Farben” (Colores),
concepto que tendrá gran influencia en la música del s. XX. En su obra escénica “La mano feliz”, compuesta
entre  1910  y  1913,  música,  cambios  de  luces,  cuadros  y  enlaces  escénicos  son  coordinados  en  la  partitura
exactamente  con  cambios  de  luces,  combinando medios  ópticos  y  acústicos,  camino  que  también  incursiona
Kandinsky  en  su  composición  escénica  “Der  gelbe  Klang”  (“El  sonido  amarillo”)  publicada  en  el  “Blauer
Reiter”.
En las pinturas de Paul Klee existe un claro nivel musical, no sólo en aquellas que así se anuncian desde el título
(“Fuga en rojo”, “Rítmico”, etc.) sino en muchas otras en las que la composición pictórica está organizada como
un  discurso  musical  con  acordes,  polifonías,  ritmos,  imitaciones,  una  especie  de  “partituras  pictóricas”  que
asemejan  un  fenómeno  musical  en  dimensión  visual  como  en  “Al  estilo  de  El  Cairo”  (1914),  “Camello  en
paisaje rítmico de árboles” (1920), etc. El carácter musical de esta última obra es evidente: los árboles no sólo
semejan gráficamente notas sino que en sus diferencias de  tamaño resuenan diferentes  intensidades sonoras y
notas de mayor o menor importancia; la disposición en los ejes horizontal y vertical representa acordes y ritmos,
los árboles amarillos más pequeños aportan un timbre instrumental diferente breve y metálico, la ubicación del
camello con  la cabeza dirigida hacia el borde derecho  indica, como en  la música, una dirección de  lectura de
izquierda a derecha. Pierre Boulez se dedicó en importantes escritos a profundizar en la expresión musical de la
composición  pictórica  de  Klee:  “La  mirada  se  pasea  de  adelante  a  atrás,  de  un  nivel  al  otro  y  observa  las
congruencias y divergencias. Uno se mueve en una perfecta e inmóvil contemplación. No hay muchas obras de
este tipo que tanto se acerquen a la polifonía.” (Boulez 1990; pag. 15).
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Figura 1. Paul Klee, “Camellos en paisaje rítmico de árboles”.
 

El compositor György Ligeti (Sabbe 1987; pag.84) refiere el carácter sinestésico de su música como articulación
pantomímica­teatral en el Quinteto de vientos y visual, a  la manera de  la gráfica de Escher con sus múltiples
perspectivas,  en  cuanto  a  la  creación  de  un  espacio  ilusorio  de  transformaciones  y  desplazamientos,  como
sucede en la continuamente cambiante polifonía rítmica del “Estudio para piano Nº 1”.
 
Recursos de tipo sinestésico en la pedagogía musical. Dos experiencias
En la educación musical y artística es indispensable tomar en cuenta qué procesos perceptivos participan en la
apreciación,  elaboración  y  creatividad.  Las  investigaciones  sobre  fenómenos  sinestésicos  y  la  importante
presencia de los mismos en manifestaciones artísticas abren un camino que permite explorar la existencia de una
posible vinculación y articulación entre  los diferentes campos  sensoriales,  a  fin de descubrir  cuánto y en qué
medida percepciones de este tipo están presentes en nuestra vida y en nuestra relación con el arte.
Las siguientes experiencias fueron realizadas con mis alumnos de la Escuela de Música de Francfort, grupos de
niños  de  6  y  7  años  que  asistían  en  clases  semanales  de  una  hora  de  duración  al  curso  “Formación musical
básica”, preparatorio al aprendizaje de un instrumento.
 
Primera experiencia: La relación Modo­Color
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Objetivo
Indagar en qué medida la relación Modo­Color que frecuentemente se establece a nivel del lenguaje al vincular
el  Modo  Mayor  a  la  luminosidad  y  el  Modo  Menor  a  los  colores  oscuros  se  origina  en  una  percepción
simultánea de fenómenos acústicos e imágenes visuales.
Características de los grupos
La experiencia se llevó a cabo en dos grupos de 13 y 14 alumnos respectivamente, de las edades arriba citadas, a
los 4 meses de asistir al curso de”Formación musical básica”. El concepto de Modo así como la existencia de los
modos mayor  y menor  no  habían  sido  abordados  en  clase;  los  alumnos  tenían  experiencia  en  actividades  de
audición musical activa pero no se había realizado anteriormente actividad alguna similar a la propuesta.
Aspectos metodológicos
Ambos grupos recibieron la misma consigna y se trabajó con los mismos colores y ejemplos musicales: los 16
primeros compases del Allegro giocoso del Preludio de la ópera “Carmen” de Bizet para el Modo Mayor y los
18 primeros compases del Andante Moderato del Preludio de la misma obra para el Modo menor.
Ambos fragmentos musicales fueron elegidos por formar parte de una misma obra, contando con un elemento en
común: el rasgo melódico mi­re­mi­la en el Allegro giocoso, revalorizado como motivo principal del Andante
Moderato, motivo en el que se escucha con contundencia el cambio de modo, lo que a mi juicio establece una
conectividad constructiva entre ambos ejemplos. El marcado contenido expresivo que poseen ambos fragmentos
facilitó la reacción espontánea de los niños al estímulo musical.
Primero  se  enunció  muy  brevemente  la  actividad  a  realizar,  resaltando  que  se  debía  trabajar  con  absoluta
independencia y que no existía una solución correcta o incorrecta a la tarea. Se anunció que escucharíamos dos
fragmentos  musicales,  luego  se  repetiría  la  audición  y  cada  niño  decidiría  cuál  de  los  dos  colores  que
previamente  habrían  recibido  del  maestro  resultaba  más  afín  a  cada  ejemplo  musical.  Finalmente  deberían
comunicar individualmente al maestro qué color habían asignado a cada fragmento musical.
Los niños recibieron dos franjas de papel de seda, una roja, la otra azul a fin de aunar objetivamente el tipo de
color  a que  se hacía  referencia,  luego  se  sentaron  separadamente en  la  sala y escucharon primero el  trozo en
menor y luego el trozo en mayor, se repitió la audición y cada niño se aproximó al maestro para comunicar su
elección. Todo el proceso, desde la explicación inicial hasta  la recolección de  los resultados  transcurrió en un
clima de trabajo muy apacible.
Resultados
En el primer grupo, sobre 13 alumnos 10 adjudicaron el color azul al fragmento musical en modo menor y el
rojo al fragmento en modo mayor o sea el 76,9% del grupo. En el segundo grupo sobre 14 alumnos 11 hicieron
la misma  elección  que  los  10  alumnos  del  primer  grupo,  en  este  caso  el  78,50%.  Notable  fue  que  aquellos
alumnos de mayor capacidad musical demostraron una gran decisión y  rapidez en  relacionar el  fragmento en
modo mayor al color rojo y el fragmento en menor al azul, actuando con total soltura y convencimiento.
Conclusión
De  acuerdo  a  los  porcentajes,  la mayoría  de  los  niños  encontró  una  conexión  entre  el  fragmento musical  en
menor  y  el  color  más  oscuro.  Por  cuanto  en  el  proceso  se  enfatizó  la  espontaneidad  y  la  acción  individual
evitando  todo  tipo  de  verbalización,  puede  asegurarse  la  autenticidad  del  resultado. El  resultado  obtenido  no
puede llevar a generalizar una correspondencia Modo­Color pero muestra una determinada reorganización de la
decodificación  de  la  información  recibida  a  través  de  estímulos  de  diferente  naturaleza,  uno  acústico  y  uno
visual, en un plano de mayor integración.
 
Segunda experiencia: Los sonidos de “Miró”
Características de los grupos
Este trabajo pensado como musicalización de un cuadro fue realizado en forma colectiva sucesivamente por 4
grupos de alumnos de entre 11 y 14 integrantes, a los 7 meses de asistir al curso de “Formación musical básica”.
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El proceso
Al  comenzar  la  clase  realizamos  algunos  juegos  rítmicos  y  de  movimiento,  individuales  y  grupales  con
instrumentos invisibles, (“percusión de aire”), a fin de despertar la imaginación y la audición interna. Luego de
una brevísima pausa nos sentamos a apreciar en silencio una reproducción del cuadro “Miró” de Joan Miró; los
niños de a poco empezaron a comentar lo que veían y las impresiones que recibían: como elementos principales
destacaron la figura negra en movimiento, el ojo rojo, la mancha amarilla, los círculos rojos, la línea verde y en
rol secundario los elementos negros más pequeños y por fin el fondo azulino.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2. Joan Miró,“Miró”
 

En una segunda etapa se fue construyendo una breve historia a partir de los elementos hallados. A continuación
se  propuso  crear  entre  todos  una  música  con  los  elementos  del  cuadro,  el  que  ya  había  cobrado  vida  y
significado a partir de las actividades anteriores; conseguir, por así decirlo, que el cuadro “sonara”. El proceso
de musicalización consistió primeramente en preguntarse cómo “sonaban” los elementos del cuadro, elementos
que para los chicos estaban claramente individualizados en su contenido expresivo, sea el difuso círculo inferior
rojo claro, la raya verde horizontal, el fondo azulino, etc. Se conversó sobre qué intensidad tendrían los sonidos
para cada elemento del cuadro, qué duración, timbre, altura y ritmo, qué papel jugaba cada uno en el conjunto,
en qué momento debían presentarse y con qué jerarquía. Se probaron las ideas sugeridas hasta encontrar las más
satisfactorias para los alumnos, se organizó la aparición de los diferentes grupos sonoros y por último se ejecutó
la pieza varias veces hasta obtener el balance musical buscado.
Resultados
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Lógicamente  todas  las  musicalizaciones  fueron  diferentes,  sin  embargo  todos  los  grupos  hallaron  una  muy
similar  correlación  entre  los  factores  de  color  y  forma  de  la  pintura  y  los  factores musicales  timbre,  altura,
intensidad:  la mancha amarilla  recibía  los  sonidos más agudos en  instrumentos de metal,  la  línea verde en el
borde inferior izquierdo era representada por un xilofón contralto en intensidad media, los círculos negros por
golpes  suaves  de  parche  espaciados  durante  la  obra;  al  fondo  azulino  correspondió  un  prolongado  sonido  de
parche grave frotado o en trémolo suave a ser ejecutado como fondo durante toda la obra. Aunque algunos niños
desarrollaron además algún motivo rítmico o melódico, el resultado musical tuvo importantes rasgos en común
en los cuatro grupos que realizaron la experiencia, es decir, ninguno adjudicó un sonido grave al color amarillo,
sonidos estridentes o fuertes al color verde, adquiriendo el color rojo siempre una mayor intensidad y presencia
dentro del conjunto, manteniéndose por lo demás en lo musical las mismas jerarquías presentes en la pintura.
Conclusión
Si bien la similitud de las asociaciones que se manifiestan en los trabajos de los diferentes grupos entre textura,
timbre e intensidad respecto a los estímulos visuales no permiten expresar conclusiones generalizables, de todos
modos  se  hace  evidente,  al menos  en  la  niñez,  la  existencia  de  una  clara  afinidad    a    nivel  perceptivo  entre
determinados fenómenos visuales y acústicos, que se corresponden a la capacidad sinestésica de la edad.
 
Conclusiones
Los  diferentes  aspectos  vinculados  a  percepciones  sinestésicas  o  similares  se  enmarcan  en  el  interés  que  la
ciencia ha tenido en los últimos años por este fenómeno; dicho interés no es casual: los sentidos y la emoción
toman cada vez más  importancia dentro del estudio de  los procesos mentales, mientras el avance  técnológico
permite una investigación de los mismos cada vez más profunda y minuciosa.
El interés de este tema desde un punto de vista artístico y pedagógico radica no en el pequeño grupo de personas
sinestésicas puras sino en la presencia de percepciones de este tipo en los procesos cognitivos vinculados a la
creación y apreciación del arte en general. Las experiencias que dan origen al presente trabajo atestiguan que a
nivel  perceptivo  los  fenómenos musicales  no  están desvinculados de  lo  visual:  los  límites  entre  ambos  son  a
menudo  permeables,  pudiendo  admitirse  en  determinadas  circunstancias  la  existencia  de  una  cualidad  de  lo
sonoro que “resuena” en lo visual y viceversa. Esto no implica en absoluto establecer una equivalencia directa
entre  determinados  colores  y  sonidos,  pero  sí  considerar  la  frecuente  coincidencia  de  determinado  contenido
afectivo entre ciertos fenómenos acústicos y visuales, que coinciden a menudo en poseer una similar frecuencia:
los colores de baja frecuencia (oscuros) se relacionan a los sonidos de baja frecuencia (graves) y los colores de
alta frecuencia (claros) a los sonidos de alta frecuencia  (agudos).
Los  psicólogos  americanos  Raymond  Wheeler  y  Thomas  Cutsforth  (Wheeler  y  Cutsforth  citados  en
www.info3.de) sostienen que todo niño es sinestésico hasta la etapa de madurez escolar, cuando las percepciones
sinestésicas  son  desplazadas  por  el  aprendizaje  intelectual  basado  en  el  lenguaje.  Hasta  los  siete  años  los
sentidos son  la mayor  fuente de  información, “los sentidos presentan al niño una multiplicidad de  fenómenos
que debe organizar gradualmente en una pauta inteligible. La percepción misma es un proceso de integración”
(Read 1980; p.76). En la educación musical el empleo de recursos vinculados a la sinestesia permite ampliar los
límites de lo específico de la materia estimulando el desarrollo de una sensibilidad que traspasando los límites de
un código específico alcance en  la  intersección con otras manifestaciones artísticas y campos  sensoriales una
interrelación potenciadora de los sentidos y de la construcción de significados.
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Miró, J. “Miró”. Reproducido en Musik und Tanz für Kinder (1990). Schott, Mainz.
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LOS DELATORES COMO SOSPECHOSOS: INTERROGANDO A LOS INDICIOS DE
LOCALIZACION ESPACIAL DE SONIDO

 
Oscar Pablo Di Liscia

 

Problemática general
Los  indicios que utiliza nuestro  sistema auditivo  en  la  localización de  sonido  son bien  conocidos desde hace
tiempo, y han sido  tratados extensamente en más de un  trabajo  (por citar un ejemplo célebre, Blauert, 1983).
Más recientemente, la investigación psicoacústica en ésta área de conocimiento ha intensificado sus esfuerzos en
la determinación de cuáles son los rangos de variación perceptibles de un indicio de localización, en qué medida
nuestro sistema auditivo tiene en cuenta la información que proporciona, y cuáles son las condiciones que debe
cumplir la señal acústica para ser portadora de ésa información.
Winghtman y Kistler (1995) proveen un muy buen resumen del estado del arte en el sentido anterior, a la vez
que aportan algunas conclusiones valiosas. En primer lugar, realizan una clara reseña y clasificación previa de
los  indicios utilizados por nuestro  sistema auditivo en  la  localización angular de  sonido. Luego describen  los
experimentos que realizaron para juzgar cuáles indicios, y en qué condiciones, son considerados más relevantes
por nuestro sistema auditivo en una situación dada.
Otros datos surgen del trabajo de Hartmann (Hartmann, 1994), en el que se estudian diversas alternativas bajo
las cuales se presenta el  llamado "efecto de precedencia" o "efecto Haas", y sus variantes, como la  ilusión de
Franssen  (justamente  la  opinión  del  autor  es  que  no  existe  UN  solo  "efecto  de  precedencia"...).  Esto  se
complementa con las investigaciones de Clifton y Freyman (1994), en las que se demuestra principalmente que
el umbral de eco puede cambiar a cada momento como resultado de una evaluación contínua del contexto que
realiza nuestro sistema auditivo.
Por otra parte David Malham, en su excelente artículo sobre audición espacial y Ambisonic  (Malham, 1998),
comenta, al referirse a los indicios de intensidad y absorción de altas frecuencias en función de la distancia:

"...son fuertemente dependientes del conocimiento que hemos adquirido, tanto acerca del espectro,
como de  la  intensidad  de  la  fuente  sonora,.  Para  una  composición  electroacústica,  en  la  que  los
sonidos bien pueden no mantener ninguna relación con aquellos a los que el oyente está habituado,
esto plantea problemas u oportunidades interesantes, en tanto estos indicios se usan por sí mismos."
(Malham, 1998)

Y también: "Afortunadamente, la combinación cerebro­oído es muy democrática, y toma en cuenta la opinión
de cualquiera de los mecanismos direccionales que está produciendo el resultado más plausible."
A pesar de que la mayoría de los trabajos de Malham se centran en los aspectos tecnológicos de la ingeniería de
sonido,  resulta  significativa  su  constante  preocupación  por  la  aplicación  de  tecnología  en  la  música
electroacústica.
Todo lo antedicho indica que parece estar bastante bien determinado que nuestro sistema auditivo recibe la señal
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acústica,  evalúa  a  los  indicios,  los  contrasta,  y  si  alguno  de  ellos  presenta  resultados  inconsistentes,  o  poco
fiables, no lo toma en cuenta, o le asigna menor importancia como determinante de localización.
La  primera  parte  del  presente  trabajo  se  propone  hacer  una  revisión  de  las  discusiones  precedentes  y  sus
conclusiones  principales.  La  segunda,  analiza  su  impacto  sobre  la  espacialidad  aplicada  en  la  composición
electroacústica, en el procesamiento de sonido, y en los dispositivos tecnológicos que se comprometen para ése
fin.
 
Una revisión de los indicios de localización, y de los factores que determinan su prominencia .
En  el  ya  citado  trabajo  de Winghtman  y  Kistler  (1995),  se  realiza  en  primer  lugar  una  clasificación  de  los
indicios de localización angular. Sus autores aclaran que no tratarán los indicios que se relacionan con nuestra
ponderación de  la distancia. La clasificación se basa en dos criterios combinados: a)Las  señales consideradas
(binaural o monoaural) b)La información evaluada (temporal o espectral). La Tabla I ilustra esquemáticamente
los indicios y su clasificación.
 
 

  Temporal Espectral
Monoaural Fase  monoaural  (Batteau,

1976)
1­Nivel general
2­Indicios Espectrales Monoaurales

Binaural ITD 1­ILD
2­Diferencias espectrales binaurales

Figura 1. Clasificación de los indicios de Localización Espacial Angular, según Wightman y Kistler
 
Nótese la diferencia entre indicios espectrales monoaurales y binaurales, los primeros son evaluados de manera
sucesiva (son iguales, o casi, en los dos oídos, por lo tanto, surgen de la comparación entre dos o más estímulos
sucesivos con diferente localización), mientras que los otros son evaluados de manera simultánea (se compara la
diferencia de datos que se obtienen en un oído y el otro, para un solo estímulo).
Los autores descartan prácticamente a la comparación monoaural de fase.
Luego  de  esto,  tratan  los  factores  que  determinan  la  prominencia  de  los  indicios  restantes.  Según  ellos,  los
factores son:
a)Confiabilidad de los indicios, o consistencia.
b)Dependencia del conocimiento a priori de las características de la fuente.
c)Contenido de frecuencia de la señal.
d)Realismo de los indicios o plausibilidad.
a)A su vez, la confiabilidad de los indicios surge de la evaluación de:

a.1 ­Hasta qué punto el indicio depende de las características de la fuente.
a.2 ­Hasta qué punto provee la misma información en todas las bandas a lo largo del espectro de frecuencias.
a.3 ­Hasta qué punto la información es aproximadamente la misma de oyente a oyente (un indicio altamente

idiosincrático, como las HRTF1, es menos confiable).
a.4 ­En qué medida la información provista por el indicio no es ambigua.

Las conclusiones generales respecto de la confiabilidad favorecen al ITD2 en primer lugar, y luego al ILD3. Sin
embargo, se deben remarcar las observaciones de los autores respecto del punto a.4, en el sentido en que, tanto
el ITD como el ILD son ambiguos, dado que un determinado ITD o ILD no son indicio de UNA sóla posición
espacial. Como un simple ejemplo de lo antedicho, piénsese en una fuente sonora que se mueve en el perímetro
de un círculo en el plano medio, con la cabeza del oyente en el centro. En éste caso, tanto los ITD, como los ILD
que se registren serán iguales (en el sentido de su comparación, es decir, las diferencias serán iguales a cero...)
y,    por  lo  tanto,  deberemos  recurrir  a  otros  indicios  para  determinar  la  posición de  la  fuente  en  el  ángulo de
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elevación.
b)El rol del conocimiento a priori de las características de la fuente provee un importante punto de intersección
con la música electroacústica, cualquiera sea el indicio que se considere. Cuanto más dependa el indicio en el
conocimiento a priori que tiene el oyente de la fuente sonora involucrada, menos importancia puede tener éste.
Nótese  que  ésta  consideración,  si  bien  adquiere  un  especial  sentido  en  la  audición  de  música  (acústica  y/o
electroacústica), también es pertinente en oyentes no­adiestrados en un lenguaje sonoro específico, y en oyentes
no­músicos  habituados  a  un  escenario  sonoro  por  razones  de  profesión  o  trabajo  (e.g.,  caso  típico  de  los
mecánicos...). La  conclusión general  es,  por  supuesto,  que  aquellos  sonidos de  los  que  el  oyente  no  tiene un
conocimiento a priori son difíciles de localizar usando indicios que dependen fuertemente de éste conocimiento.
También es oportuna la utilización del concepto de "comportamiento de la fuente sonora", porque la percepción
es holística, y porque los sonidos que emite una fuente constituyen una colección extensa, cuyas características
cambian en función de muy diferentes variables. Por dar un solo ejemplo, el caso de un instrumento musical que
puede  tocarse  con  diversas  velocidades,  articulaciones,  registros,  tipos  de  toque,  etc.  que  influyen  de manera
decisiva en los parámetros de la señal resultante. Otra vez, los ITD y los ILD vuelven a ser los favoritos en éste
sentido.
c)El contenido de frecuencia de la señal: como conclusión general, Winghtman y Kistler establecen que "...la
localización  precisa  de  sonido  es  posible  sólo  con  fuentes  de  sonido  de  banda  ancha...",  dado  que  los
"...estímulos de banda angosta proveen un conjunto típicamente ambiguo y  empobrecido de indicios...". En la
consideración  específica  de  las  regiones  del  espectro  en  las  que  cada  indicio  opera  con mayor  intensidad,  es
importante observar que los principales indicios alcanzan mayor efectividad en diferentes regiones del espectro,
compensando de ésta manera la información. El siguiente cuadro ilustra la situación:
 

INDICIO Región del espectro en la que es más efectivo.
ITD A  partir  de    aprox.  los  800  Hz  su  prominencia  disminuye,  debido  a  la

confusión  en  la  comparación  de  fases  a  altas  frecuencias.  Este  límite  ­que
corresponde  a  componentes  de  frecuencia  cuya  longitud  de  onda  equivale
aproximadamente  al  doble  de  la  distancia  entre  nuestros  oídos­  varía  de
acuerdo con las características espectrales y el tipo de ataque de las señales
involucradas.

ILD Disminuye a partir de 1500 Hz. hacia abajo,   por debajo de aprox. 400 Hz
prácticamente no opera, debido a la difracción de frecuencias más graves.

HRTF
MONOAURAL

Su prominencia aumenta a partir de aprox. 4000 HZ. Debido a que los picos
más significativos de las funciones de transferencia se ubican a partir de ése
límite.

HRTF
BINAURAL

Como es la evaluación de los ILD en función de bandas de frecuencias, está
sujeta a los mismos límites.

Figura 2. Los indicios de localización, y la región de frecuencia en la que son más prominentes, según
Winghtman y Kistler.

d)Realismo de los indicios o plausibilidad:
En los sonidos producidos naturalmente, no puede ocurrir que los datos de un indicio en una banda de frecuencia
sean contradictorios con los datos que produce el mismo indicio en otra banda de frecuencia de la misma señal.
Son distintos, pero no contradictorios, en el sentido en que, por ejemplo, dada una señal acústica producida por
una fuente localizada en una determinada posición, no podría ocurrir nunca que el ILD evaluado en una banda
de frecuencias indique que la fuente sonora está de un lado de la cabeza, mientras que el ILD evaluado en otra
banda de  frecuencias  indique  que  la  fuente  sonora  está  del  otro  lado. Lo mismo ocurre  con  el  ITD. Algunas
sutilezas más sobre ésto se tratarán más adelante, al discutir los trabajos de Hartmann.
Sin embargo, en las señales acústicas producidas artificialmente es completamente posible lograr para distintas
bandas de frecuencias datos contradictorios en el mismo indicio. Winghtman y Kistler, a  través de numerosos
tests, comprueban que nuestro sistema auditido es capaz de seguir al indicio plausible y descartar a aquellos que
no  lo sean. Los datos de sus experimentos son muy significativos, porque demuestran que basta un  sólo dato
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respecto de un indicio en una banda de frecuencia que sea inconsistente con los datos del mismo indicio en otras
bandas de frecuencias, para que nuestro sistema auditivo debilite totalmente la importancia de ése indicio y siga
a otros que sean consistentes.
 
El rol de los movimientos de la cabeza en la localización
Los  experimentos  de Wightman  y  Kistler  también  demuestran  que  nuestra  habilidad  para  girar  la  cabeza  y
orientarla hacia donde suponemos que proviene el sonido es decisiva para la resolución de confusiones frente­
atrás. Luego de probar extensamente con la adición de indicios en tests de diferencias frente­atrás (a través del
agregado de ecos, y a través de la exageración de indicios de HRTF) en experimentos con oyentes en situación
de cabeza estacionaria, lograron significativos resultados simplemente realizando los experimentos en situación
de cabeza móvil.
Lo antedicho sugiere que, por fuertes que sean los indicios, determinadas posiciones o localizaciones no pueden
ser resueltas sin ambiguedad por nuestro sistema auditivo sin que se comprometan otros recursos.
Ecos, precedencia y plausibilidad.
En su trabajo sobre la audición en recintos y el efecto de precedencia, W. Hartmann(1994) afirma que: "El efecto
de precedencia se presenta con varias apariencias: como fenómeno de localización, como efecto Haas, y como
de­reverberación y decoloración". Sus  conclusiones principales  son que  "...los  indicios  son  considerados por
una  evaluacion  de  plausibilidad  antes  que  por  un  cálculo  de  localización...",  lo  que  pone  en  circulación
nuevamente a la llamada hipótesis de plausibilidad.
A pesar de que acepta que lo que se conoce como efecto de precedencia se modela claramente como un proceso
en el cual el sonido directo le "gana la competencia" a las reflexiones o ecos, Hartmann trata de dilucidar cuál es
la naturaleza de la competencia.
En principio, su búsqueda determina que  las constantes  temporales  involucradas en el   Efecto de Precedencia
(tal  como  se  describe  en  Wallach  et  al,  1949),  el  efecto  Haas  (Haas,  1951)  y  el  de  De­reverberación  son
absolutamente dispares.
A través de experimentación Hartmann determina que dicho efecto tiene consecuencias bien dispares de acuerdo
con  la naturaleza de  la  señal  involucrada, en especial  los  tramos significativos de  la envolvente dinámica. En
efecto, sus conclusiones son que, si la envolvente de los ataques es considerada más relevante, la competición se
realiza entre el directo y las reflexiones, pero si se consideran las transiciones al estado de régimen en sonidos
solapados, es posible crear señales estacionarias por interferencia entre el directo y sus reflexiones que indiquen
(por su fase) que existe una fuente virtual en la localización opuesta (ángulo de acimut opuesto) del directo.
Hartman agrega datos significativos a los que ya tratamos antes sobre la plausibilidad al demostrar, también a
través  de  experimentación,  que  el  descuento  o  minimización  de  los  indicios  implausibles  opera  fuertemente
sobre los ITD, y no sobre los ILD. Otro aporte en ése sentido es la enumeración que realiza de los factores por
los que un ITD podría ser considerado implausible por nuestro sistema auditivo. Estos son:
1­El ITD puede ser mayor que 800 microsegundos, el máximo aproximado que se puede obtener en un cuarto
anecoico.
2­El  ITD  puede  exceder  los  valores  que  se  esperan  para  fuentes  de  sonido  dentro  del  contexto  (visual,  por
ejemplo) del oyente. El problema del contexto se  tratará con más detalle  luego, dado que es  importante en el
caso de la música electroacústica.
3­El  ITD  puede  ser  inestable  ante  pequeños  movimientos  de  la  cabeza,  o  variar  rápidamente  junto  con  la
frecuencia de la señal.
4­El ITD puede no coincidir con el ILD observado (ya mencionado por Wightman y Kistler).
5­El ITD puede operar en una señal cuya frecuencia es lo suficientemente alta como para correr a la diferencia
interaural de fase cerca de 180° (ya mencionado por Wightman y Kistler en lo que se refiere a las regiones de
frecuencia en los que los indicios son más efectivos).
La  experimentación que  realiza  posteriormente Harmann,  basada  en  la  ilusión de Franssen  (Franssen,  1960),
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arroja nuevamente datos significativos acerca de la pertinencia de la hipótesis de la plausibilidad. La ilusión de
Franssen se produce al activar una señal sinusoidal ( Harmann sugiere a 500 Hz) con ataque abrupto en un canal,
y,  mientras  se  hace  aparecer  gradualmente  a  otra  señal  idéntica  en  el  otro  canal  y  se  la  mantiene,  hacer
desaparecer gradualmente a  la primera  señal. A pesar de mantener a  la  segunda  señal un  tiempo,  los oyentes
resultan convencidos de que la única señal que se escuchó está siempre en el lugar del primer parlante. Harmann
realiza la experiencia en una cámara anecoica y la ilusión no se produce. La explicación de esto es que, en un
cuarto normal, los ecos crean ITDs implausibles, por lo que el ITD es descontado como indicio, y el juicio de los
oyentes se basa en la precedencia marcada por el ataque. En una cámara anecoica, el directo continuado no es
interferido por los ecos y,  por lo tanto, opera el ITD como indicio, lo que conduce al fracaso de la ilusión. Esto
no significa, por supuesto, que los ecos en un recinto normal  inhiban la  localización de fuentes sonoras, dado
que la ilusión de Franssen falla también en recintos habituales, si se usan señales de banda densa y ancha.
Finalmente,  Harman menciona  al  trabajo  de  Divenyi  (1992),  en  el  que  se  sugiere  el  concepto  de  fuerza  de
localización  o  localizabilidad.  En  general,  las  conclusiones  son  que  las  señales  fuertemente  localizables
suprimen a las señales con localizabilidad más débil, o les suprimen su carácter direccional. No está claramente
determinado,  sin  embargo,  cuáles  son  los  factores  determinantes  de  la  localizabilidad.  El  aporte  principal  de
Hartmann en éste  sentido,  es que no  sólo  tiene  importancia  la presencia de  indicios  en proporción  adecuada,
sino también su evolución temporal y su concordancia con el contexto.
Clifton  y  Freyman  (1994)  proporcionan más  evidencia  coincidente  con  la  anterior  discusión  en  sus  trabajos
sobre nuestra determinación del umbral de eco. Los autores afirman que el umbral de eco, no sólo es afectado
por cualidades del  sonido como  la duración y  la pendiente de ataque,  sino que  también puede  ser  alargado o
acortado  a  través  de  la  estimulación  apropiada.  La  ilusión  de  Clifton,  que  consiste  en  "intercambiar"
abruptamente  la  localización  del  directo  con  la  de  un  eco,  conduce  al  oyente  a  la  supresión  del  eco  (por
consiguiente, el oyente interpreta a ambos, al directo y al eco, como distintos sonidos). En éste trabajo, Clifton y
Freyman proponen que:

 "...los ecos proveen información acerca de la acústica de los recintos que el oyente recoge durante
la evolución de los sonidos y usa para formarse expectativas acerca de lo que se escuchará. Esas
expectativas afectan subsecuentemente a la determinación del umbral de eco."( Clifton y Freyman
1994; p. 233).
 

Indicios relacionados con la distancia
Aun  a  pesar  de  que  la  bibliografía  que  se  ha  analizado  para  el  presente  trabajo  no  trata  a  los  indicios  de  la
distancia en el sentido de su evaluación, se intentarán realizar algunas consideraciones a partir de la translación
de los conceptos precedentes.
Los indicios de la señal acústica que permiten una ponderación de la distancia son (Malham, 1998):
a)Intensidad global del  sonido:  a pesar de  su  aparente  simplicidad,  la  intensidad del  sonido no parece  ser un
indicio fiable para  juzgar  la distancia entre  la fuente y el oyente. Físicamente hablando, es bien sabido que la
energía acústica disminuye proporcionalmente al cuadrado de la distancia. La energía no es ambigua (un valor
de  energía  acústica  se  corresponde  con  un  valor  de  distancia),  y  entrega  proporcionalmente  la  misma
información en todas las bandas de frecuencia, (i.e., no se necesita energía en una zona en particular del espectro
para  que  se manifieste).  Sin  embargo,  la  intensidad  (cuya  relación  con  la  energía  acústica  de  la  señal  no  es
lineal), es subjetiva o idiosincrática (su apreciación es diferente en distintos individuos, si bien no críticamente),
y depende fuertemente de nuestro conocimiento a priori de la conducta de las fuentes sonoras involucradas. De
hecho, no pensamos que el sonido producido por una persona susurrando cerca de nosotros es más fuerte que el
sonido producido por una persona gritando lejos, aún cuando la primer señal superara en energía acústica a la
segunda.
Consecuentemente, todo esto puede ser la razón por la que la prominencia de la intensidad global del sonido en
la apreciación de la distancia sea baja.
b)Proporción entre la señal reverberada y la señal directa. En recintos cerrados, la energía de la reverberación
densa  se mantendrá mas  o menos  constante  (en  amplitud  promedio,  y  para  una  fuente  entregando  la misma
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energía) mientras que –si  la distancia cambia­  la energía de  la  señal directa  (seca) decrecerá con  la distancia.
Este parece ser el principal indicio responsable para nuestro juicio sobre la distancia en ambientes reverberantes.
En su evaluación  le caben consideraciones similares a  las de  la amplitud global del directo, excepto que aquí
además se involucra fuertemente al conocimiento a priori que el oyente tiene del recinto, además de los de la
fuente sonora. Como hemos visto a través de los estudios de Clifton sobre los ecos ya comentados, ésta situación
es manipulable y es posible modificarla "sobre la marcha" del proceso de audición.
c)Diferencias  espectrales  debidas  a  la  absorción  de  altas  frecuencias.  Debido  a  los  gases  del  aire,  los
componentes  de  altas  frecuencias  de  la  señal  acústica  resultan  más  fuertemente  atenuados  por  efecto  de  la
distancia. Es fácil deducir que, para que éste indicio se manifieste, la fuente debe tener energía significativa en
altas frecuencias. También es evidente que éste indicio es fuertemente dependiente de nuestro conocimiento a
priori de las características de la fuente.
No se dispone de información sobre experimentos en los que se contrasten dos o más de éstos indicios (amplitud
global del directo, proporción reverberación/directo, y absorción de altas frecuencias), entregando información
contradictoria en distintas bandas del espectro para trabajar sobre el concepto de plausibilidad.
 
Algunas consideraciones en torno a la música electroacústica y a la producción multimedial
El  campo  de  aplicaciones  informáticas  y  de  dispositivos/configuraciones  dedicados  a  la  espacialización  de
sonido con los fines de producción multimedial aumenta día a día. Por citar sólo un ejemplo, el sistema EAX
(Environmental Audio Effects, Efectos de Audio Ambiental), una capa de funciones combinada con el sistema
DirectX  (ver  Bargen  y  Donnelly,  1998),  pone  en  circulación  efectos  de  "escenario  sonoro"  tales  como  la
simulación de las características direccionales de las fuentes sonoras (ya presentes, sin embargo en Moore, 1990
y en Furse, 1999), el modelado de recintos virtuales, y la simulación de efectos de obstrucción y oclusión de la
energía acústica.
Resulta oportuno, sin embargo, citar a F. R. Moore (1989), un pionero en la música por computadoras y en su
aplicación en la música electroacústica, quien además es el autor de uno de los primeros programas dedicados a
la espacialización de sonido: "Es interesante advertir que el procedimiento más efectivo de espacialización no
necesariamente  coincide  con el modelo más preciso de  reverberación  física de  la  sala." Otra  opinión que  se
complementa con ésto es expuesta por Kendall (1995):

"...la  percepción  de  éstos  atributos  ambientales  por  parte  del  oyente  no  siempre  requiere
Direccionalización  3­D(...)  pero  el  matrimonio  de  direccionalización  con  simulación  ambiental
puede  producir  un  sentido  de  'estar  allí',  en  contacto  sensorial  directo  con  la  realidad  física..."(
Kendall 1995; p. 24)

La contrastación de ésto con lo antedicho indica que se debe diferenciar claramente a la simulación de ámbito,
de la simulación de localización y movimiento aun cuando ambas cualidades o nociones sean interdependientes
(Di Liscia, 2000).
Es  fácil  de  advertir  que  la  hipótesis  de  plausibilidad,  tal  como  fuera  planteada  por  Hartmann,  resulta
significativamente  ampliada  al  incluir  variables  que  se  derivan  de  un  "escenario  sonoro".  Por  dar  sólo  un
ejemplo, el conocimiento a priori de  las características direccionales de  la  fuente  sonora en combinación con
nuestro  conocimiento  de  las  características  del  ambiente  acústico  puede  tener  un  impacto  mucho  más
significativo en nuestra apreciación de la localización angular y de la distancia.
En la música electroacústica se usan frecuentemente sonidos descontextualizados, "recortados" de grabaciones
en  las  que  hay  diversos  indicios  de  direccionalización  y  de  ambiente. La  evolución  temporal  natural  de  ésos
indicios resulta muchas veces truncada (caso típico, la supresión de la cola final de reverberación, o la supresión
del  comienzo  de  los  ecos  por  edición,  o  la  modificación  de  transitorios  de  ataque  a  través  de  filtros  y/o
generadores  de  envolvente).  De  acuerdo  con  lo  visto  en Winghtman  y  Kistler,  se  puede  esperar  que  dichas
distorsiones generarán indicios implausibles, y, por lo tanto, éstos ­si presentes­ serán minimizados por nuestro
sistema auditivo. Pero, dado que en principio las modificaciones se hacen ­por lo general­ independientemente
del modelo de plausibilidad,  no está garantizado que los indicios emergentes necesariamente sean implausibles,
lo que plantea otro problema: la señal portadora de información direccional sería procesada (si se la espacializa
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luego) por un sistema que podría imponerle información contradictoria. Desde ya, éste problema no aparece en
determinada música electroacústica en la que sus autores, o bien grabaron el material sonoro registrando muy
bien las características espaciales (direccionalidad, ambiente, distancia, etc.), o bien tomaron material con ésas
características  y  se  aseguraron,  cualquiera  fuese  el  caso,  de  que  las  características  espaciales  no  fueran
distorsionadas  por  ningún  proceso  posterior  y  quedaran  almacenadas  de  una  manera  tal  en  que  puedan  ser
debidamente recreadas en una situación de reproducción.
Parecería que otra de  las maneras de resolver éste problema en la música electroacústica es el uso de sonidos
sintetizados artificialmente. Es interesante notar el alto grado de abstracción que tienen tales sonidos: se asume
que, al ser monoaurales, no portan información de localización angular, y, al no tener reverberación ni ecos, no
poseen información ambiental ni direccional, y los indicios de distancia resultan más bien débiles. A veces, una
determinada evolución de la frecuencia, en combinación con la amplitud puede proveer, aun monoauralmente,
cierta información de movimiento. Todo esto, sin embargo, nos plantea un problema ya enunciado por Malham:
estos sonidos no provienen de una fuente cuyo comportamiento sea predecible, nuestro conocimiento "a priori"
de  éllos  es  nulo.  Ciertas  excepciones  a  lo  dicho  se  producen    porque,  a  través  nuestra  familiaridad  con  una
determinada  técnica  de  síntesis,  podemos  identificar  a  una  colección  de  sonidos­comportamientos,  y  tener
ciertas expectativas de evolución. El caso típico de esto es la síntesis de sonido por FM (Chowning, 1973), que
constituye un "instrumento clásico" de mucha música electroacústica y está modelada en más de un programa
y/o dispositivo. Aun así, nuestra construcción cognoscitiva de ése modelo acústico es esencialmente diferente a
la construcción de, digamos, el modelo de un violín. El violín es una fuente real, ocupa espacio (puede estar en
algún lugar), tiene características direccionales...y el sonido FM ...?
De toda  la discusión precedente se puede deducir, hasta donde  llega  la  información de  la que disponemos, en
una  serie  de  precauciones  a  tener  respecto  de  la  utilización  de  programas  de  espacialización  en  la  música
electroacústica. Un desarrollo de éstas se encuentra en Di Liscia, (2001). Nótese que se asume en ellas que, si un
compositor usa programas de espacialización, es porque está interesado en el trabajo sistemático y orgánico de
la espacialidad en la composición electroacústica con el objetivo de imprimir una característica de espacialidad
plausible en su obra. Estas consideraciones no son útiles para quienes no estén interesados en producir música
electroacústica de otra manera. Allí también se asume que: "...para producir una simulación efectiva, un sistema
debe ejecutar, no simplemente los procedimientos DSP4 apropiados, sino también tomar en cuenta a la posición
de los oyentes, y al sistema de reproducción que será usado..."
Finalmente, como fantasía de anticipación,  se mencionará que, hasta ahora,  los programas de espacialización
asumen  que  el  usuario  tiene  conocimiento  de  las  características  de  la  señal  acústica  a  procesar,  y  de  la
efectividad  relativa  de  los  indicios  de  espacialidad.  Es más,  se  debe  hacer  hincapié  en  que  un  programa  de
espacialización  espacializa  a  una  señal  digital  y  no  a  un  sonido,  ni  mucho menos  a  una  fuente  sonora.  Sin
embargo,  lo  que  esperamos  como  resultado,  es  una  fuente  sonora  en  movimiento,  o  en  una  determinada
localización  de  un  determinado  ambiente.  Dicho  de  otra  manera,  el  programa  no  tiene  conocimiento  del
contenido espectral de la señal digital de entrada, ni de su evolución temporal, ni de la relación de dicha señal
con la fuente sonora que la produjo, etc. Se asume que es el usuario quien tiene ése conocimiento, y que éste
debe orientar el control de los parámetros que controlan las funciones de espacialización. Puede ser que, en un
futuro  no muy  lejano,  los  sistemas  estén  capacitados  para  analizar  a  la  señal  acústica  entrante,  ponderar  sus
diversas propiedades y, en base a éstas y a la localización propuesta, seleccionar a los indicios y los rangos más
adecuados para lograr mayor efectividad en la espacialización. En ésta tarea, las investigaciones psicoacústicas
que se mencionaron aportarán información crucial.
 
Notas
1.        HRTF: (Head Related Transfer Functions, Funciones de Transferencia Relativas a la Cabeza.). El conjunto de los espectros que se
obtienen  al  tomar  la  respuesta  a  impulso  en  los  dos  canales  auditivos(izquierdo  y  derecho).  Cuando  la  fuente  que  produce  el
impulso se encuentra afuera del Plano Medio, los espectros de la señal de ambos oídos son diferentes debido a la convolución del
impulso por nuestra cabeza, pabellón auditivo, cuello,  y torso Superior.

2.        ITD: (Interaural Time Difference, Diferencia Interaural de Tiempo). La diferencia en el tiempo de arribo de la señal acústica a
nuestros dos oídos.

3.               ILD: (Interaural Loudness Difference, Diferencia Interaural de Intensidad). La diferencia de intensidad  de  la señal acústica
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percibida en nuestros dos oídos.

4.        DSP: (Digital Signal Processing, Procesamiento de Señal Digital). Conjunto de procedimientos informáticos y matemáticos para
la creación y transformación de señales digitales.
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METODOLOGÍAS UTILIZADAS PARA LA ENSEÑANZA DE AUDIO PERCEPTIVA
EN 1º AÑO DEL CICLO BÁSICO DEL INSTITUTO SUPERIOR DE MÚSICA DE LA

UNT
 

Adela Gerber, María Eugenia De Chazal y Margarita Lagomarsino
 

Introducción
La República Argentina tiene una larga tradición en la enseñanza de la música en las escuelas; desde la época de
la  independencia  el  canto  coral  tuvo  su  presencia  en  la  escolaridad,  por  diferentes  motivos,  religiosos  y  /o
patrióticos. Con la Ley 1420, la música ocupó un lugar en su programación y las Escuelas Normales capacitaron
a sus egresados también en esta área, creándose además en distintas partes del país academias particulares cuyos
egresados  ocupaban  cargos  en  las  escuelas  públicas.  Recién  en  1924  se  crea  el  Conservatorio  Nacional  de
Música  en  Buenos  Aires  y  a  partir  de  esa  fecha  escuelas  universitarias  en Mendoza,  Santa  Fe  y  Tucumán,
dedicadas a la enseñanza de la Música.
El actual Instituto Superior de Música de la UNT, institución pública dependiente de la Universidad Nacional de
Tucumán  fue  fundado  en  el  año  1948  bajo  el  nombre  de Escuela  de Artes Musicales. Desde  el  año  1962  se
centró en la formación de músicos profesionales: técnicos instrumentistas y docentes de instrumentos y docentes
de música para el sistema regular.
Del análisis de los planes de estudio (Plan 62 y Plan 77) se infiere una fuerte formación en lo técnico­ musical, y
una  escasa  formación  en  lo  pedagógico  didáctico  y  con  relación  a  la  asignatura  audioperceptiva,  que
actualmente  forma parte de  todas  las ofertas de  formación musical de  la  Institución. La asignatura  recibe esa
denominación a partir del Plan 1977, reemplazando a la tradicional Teoría y Solfeo del Plan 62. Con relación a
los  seis  docentes  que  enseñan  audioperceptiva  en  el  ISM­  UNT,  sólo  uno  no  egresó  de  la  Institución,  no
requiriéndose para el acceso a  la cátedra  tener especialización en  la materia más allá de  la formación musical
básica  adquirida  en  los  cinco  primeros  años  de  estudio,  afirmándose  en  el  principio  de  que  “los  procesos  de
aprendizaje  son  construidos  desde  la  práctica  docente”  y  quien  aprendió  los  elementos  del  lenguaje musical,
aprendió también el oficio de enseñarlo.
La formación pedagógica fue muy limitada, se circunscribió a un año de Pedagogía (1hora), Didáctica y Práctica
de la Enseñanza I y II (1 hora cada una), Psicología Evolutiva del Niño y del Adolescente (1 hora cada una) y
careció de toda formación en las didácticas especiales, así como en la metodología del lenguaje musical. En este
sentido  se  presume  que  lo  que  el  docente  "sabe"  sobre  la  didáctica  de  audioperceptiva  lo  aprendió  desde  la
propia práctica.

 
Marco teórico

Investigaciones realizadas sobre los colegios de música desde la Edad Media hasta el siglo XIX, prueban que los
estudios inscriptos en los programas tenían como objetivo el estudio del canto y la interpretación, así como la
instrucción en la ciencia de la armonía y el contrapunto. Todo ello para formar hombres aptos para celebrar la
gloria de Dios y para llenar su vida y la de sus hermanos con alegría y esplendor. Para estudiar música se debía
poseer cualidades excepcionales constituyendo un arte de esencia aristocrática. Tras la Revolución Francesa el
arte  se democratizó y penetró  en  la vida del pueblo y  en  la de  los músicos y nobles  advenedizos. Ello debía
suponer una modificación en los programas de estudios musicales, en los que se debía dedicar cierto tiempo a la
preparación  de  la  facultades  auditivas,  atendiendo  a  los  ritmos  y  sus  duraciones  y  a  los matices  dinámicos  y
agógicos.Poco  se  avanzó en  este  sentido y  los medios pedagógicos  se  contentaron  en  imponer  a  los  alumnos
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ejercicios de técnica instrumental sin valor artístico.
En este sentido las formas tradicionales de enseñar música, por el entorno instrumental en que fueron originadas,
atendieron con especial cuidado a lo que concierne a la lectura de duraciones, entendiendo que para el músico
formado  en  escuelas  mecanicistas  era  fundamental  el  desarrollo  de  este  atributo,  y  dejaron    relegado  a  un
segundo  lugar    el  estudio  referido  a  las  alturas.  Se  les  enseñaba  Teoría  y  Solfeo,  la  Teoría  comprendía  el
“conocimiento de  los  signos que  se usan en  la  lectura y  escritura de  la música” y el Solfeo  “arte  de  leer  la
música, nombrando y entonando las notas, y midiendo el compás” (Williams, 1975; pág: 5).
En este sentido en las clases de Teoría y Solfeo se tomaba una partitura para que los alumnos la reciten repetidas
veces,  poniendo  el  énfasis  en  la  práctica  entonada  y  el  uso  rápido  y  preciso  del  nombre  de  las  notas,
desarrollando actividades memorísticas y verbalísticas.
Así se puso el énfasis en la lectura musical, en lo que el ojo podía percibir, para luego traducir  la  lectura a la
ejecución  instrumental. Por  lo general  la concepción musical  respondía a  la necesidad de enfatizar  la práctica
con  un  grupo  rítmico  particular,  o  secuencias  de  intervalos,  etc.  La  composición  resultante  presentaba  una
reiterada aparición de esos esquemas en diferentes contextos de encadenamientos.
Bajo  la  influencia  de  algunos músicos,  que  se  preocuparon  por  analizar  la  expresión  dinámica  y  agógica,  se
empezó  a  comprender  la  necesidad  de  emplear  menos  los  procedimientos  de  imitación  y  desarrollar
paralelamente  las  facultades  sensoriales,  físicas  y  espirituales  de  los  futuros  profesionales  de  la música.  Así
desde  mediados  del  Siglo  XX  y  hasta  la  actualidad  aparecieron  Músicos  Educadores  que  insistieron  en  la
eliminación de las actividades memorísticas y verbalísticas, poniendo al alumno en situación de activo. En tal
sentido se consideran significativos los aportes a la Educación Musical general de Jacques Dalcroze, Carl Orff,
Maurice Martenot  y  Justine Ward,  Edgar Willems,  Zoltan  Kodaly,  Shiniche  Suzuky,  Murray  Schaffer,  John
Paynter,  George  Self  cada  uno  enmarcados  en  distintos  contextos  políticos,  socio­culturales,  filosóficos  y
pedagógico ­ musicales de su tiempo, lo que hizo que priorizaran actividades diferenciadas en relación con las
tareas del ritmo, vocal,  instrumental, y de audición. Los métodos Orf, Martenot son traducidos al castellano e
irrumpen en el país en la época del 60. Sus propuestas son aplicadas por los maestros y profesores de música en
distintas instituciones.
En 1960 Edgar Willems visitó en varias ocasiones la Argentina, lo que le permitió hacer conocer el enfoque de
su  propuesta,  cuyo  propósito  fundamental  fue  el  desarrollo  sistemático  de  la  identificación  auditiva  de  los
elementos del lenguaje musical y su comprensión, lectura e interpretación. Al respecto Jacques Dalcroze en el
prólogo de “El Oído Musical” de Edgar Willems dice:

“Es para mi  una de las obras más significativas de nuestra época ... el autor tras haber analizado
los distintos modos de audición y lo que el llama “ la inteligencia auditiva”, intenta crear relaciones
entre las sonoridades y los movimientos y establecer analogías entre la comprensión y el esfuerzo
constructivo,  entre  la  sensibilidad y  la  intelectualidad de  los niños,  entre el alumno y el profesor,
entre la ciencia y la vida”.

A partir de ese momento, tanto en las Instituciones oficiales como privadas, se sintió la necesidad de incorporar
a la enseñanza de la música procedimientos en relación con el desarrollo del oído. Así, desde 1961 se instituye
en Argentina la Educación Audioperceptiva como alternativa superadora de la Teoría y Solfeo y se inició una
etapa de  transformación metodológica, cuya  repercusión originó distintas propuestas didácticas, plasmadas en
obras que se editaron en la últimas tres décadas.
Particularmente,

“la  formación  musical  basada  en  la  audiopercepción,  supone  desarrollar  competencias  que
permitan proceder de  la música al  signo, esto es "escuchar una melodía y poder escribirla, y del
signo a la música, poder construirla en términos sonoros ante la imagen visual de la partitura”. Si
una  persona  puede  decodificar  los  signos  del  lenguaje  musical  en  una  partitura,  debería  poder
transcribirlos cuando los escucha ...”no es suficiente leer los signos, tal cual como se realiza en el
solfeo  tradicional,  estos  deben  acompañarse  de  la  representación  mental  correspondiente,  esta
permite construir en nuestra mente la configuración sonora de lo que está escrito y poder leerlo, o
de lo que escuchamos en una grabación para luego escribirlo". (Malbran, S; Martínez, I; Segalerba,
M.G., 1994).
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Estos  avances  del  pensamiento  musical  vienen  de  la  mano  del  los  aportes  de  la  Psicología  Cognitiva  de  la
Música, cuyo objeto central de estudio es encontrar la naturaleza de la representación interna de la música y los
mecanismos que permiten a los individuos operar con la misma, es decir las bases mentales de sus habilidades.
John   A. Sloboda reúne  los principales avances que hacen al desarrollo de  la disciplina en su obra,  (Sloboda,
1985).
Sloboda ha descripto  los  procesos gestálticos  implicados  en  la  percepción,  distinguiendo diferentes  procesos:
figura­  fondo;  cierre;  proximidad;  similitud;  buena  continuación;  secuencia;  identidad.  Todos  estos  aspectos
muestran  la  complejidad  de  la  actividad  del  oyente,  incluido  el  impovisador,  el  compositor,  el  intérprete  en
calidad de escuchantes. En todos los casos aparece el mismo proceso cognitivo.
Junto con la Psicología Cognitiva, la teoría de aprendizaje para el dominio, los principios de andamiaje y anclaje
y los aportes del constructivismo aportan importantes indicadores para la fundamentación de la enseñanza de la
audioperceptiva en las instituciones.
La música y cómo enseñarla fue y es un tema que ha generado a lo largo de la historia nutrida literatura sobre el
tema. Las  investigaciones y  los  avances  en  el  conocimiento han  arrojado  luz  sobre  algunas premisas,  que  en
realidad revelan más las carencias de fundamentos acerca de la conducta musical y de herramientas didácticas,
que la dificultades potenciales de las personas. De ahí que la presente investigación tiene por objeto analizar las
practicas desde categorías teóricas que permitan explicarlas en su dimensión epistemológica y didáctica.
Para  encuadrar  nuestra  tarea  utilizamos  el  término  "configuraciones  didácticas"  acuñado  por  Edith  Litwin,
definido  como  la manera particular  que despliega  el  docente  para  favorecer  los  procesos de  construcción del
conocimiento. Esto implica una elaboración en la que se pueden reconocer los modos como el docente aborda
los múltiples temas de su campo disciplinario y que se expresa en el tratamiento de los contenidos, los supuestos
que  maneja  respecto  del  aprendizaje,  los  vínculos  que  establece  en  la  clase  con  las  prácticas  profesionales
involucradas en el campo de la disciplina, el estilo de negociación de significados que genera. La enseñanza se
realiza  siempre  a  la  luz  de  alguna  concepción  sobre  lo  deseable  y  los  posible,  desde  algún modelo  didáctico
internalizado.  Básicamente  en  la  didáctica  la  cuestión  del  método  o  lo  metodológico  se  disuelve  en  otras
conceptualizaciones:  los  objetivos,  los  contenidos,  el  curriculum,  la  evaluación  y  más  recientemente  la
transposición didáctica, el discurso en el aula, la negociación de significados. Es difícil encontrar trabajos que
incluyan  la  cuestión  del método  como variable,  dimensión  o  categoría. En  la  primera mitad  del  siglo XX  se
habla del papel que desempeña  lo metodológico en  la actividad pedagógica,  refiriéndose a métodos en plural,
aludiendo  a  construcciones  elaboradas  sobre  la  base  de  experiencias  educativas  concretas,  sin  demasiado
desarrollo  teórico.  La  tesis  que  se  sostuvo  durante  mucho  tiempo  fue  la  de  la  universalidad  del  método,
entendido básicamente como una serie de pasos rígidos, secuenciados; sumatoria de técnicas y procedimientos
válidos para resolver cualquier situación en cualquier contexto. Se trata del mito del orden natural, orden único
para  enseñar  y  aprender,  relacionado  con  una  concepción  de  ciencia,  de  verdad,  que  niega  el  conjunto  de
relaciones que  inciden  en  el  proceso de  conocimiento. De  ahí una visión  simplificada de  lo metodológico  en
didáctica  como  un  modelo  de  instrucción  basado  en  técnicas  que  predominen  pasos  organizados  rigurosa  y
linealmente para obtener productos óptimos en diferentes contextos.
Angel  Díaz  Barriga  plantea  que  no  hay  alternativa  metodológica  que  pueda  omitir  el  tratamiento  de  la
especificidad del contenido. Sólo desde el contenido y una posición interrogativa ante él es posible superar  la
postura instrumentalista. Así como la construcción metodológica no puede obviar el contenido, es evidente que
hay otra  cuestión  ineludible:  la  problemática del  sujeto que  aprende. La  consideración de  estas  dos variables
como  determinantes  en  toda  definición  metodológica  clarifica  la  imposibilidad  de  un  modelo  único,
generalizable, permitiendo acuñar en el campo de la didáctica el concepto de construcción metodológica.
Esa  construcción  metodológica  implica  la  articulación  entre  el  conocimiento  como  producción  objetiva  (lo
epistemológico)  y  el  conocimiento  como  problema  de  aprendizaje(lo  epistemológico  subjetivo).  Esto  es,
plantearse  las  vías  que  permitan  deconstruir  ciertas  estructuras  producidas  para  ser  apropiadas,  construidas  o
reconstruidas  por  el  sujeto  de  aprendizaje.  La  adopción  de  una  perspectiva  metodológica  en  la  enseñanza
proyecta  un  singular  estilo  de  formación  que  deviene  de  las  adscripciones  teóricas  que  adopta  el  docente  en
relación  con  cuestiones  vinculadas  al  enseñar  y  el  aprender,  de  la  posición  que  adopta  en  la  indagación  y
organización  de  su  campo  de  conocimiento,  posiciones  que  ponen  en  juego  principios  y  procedimientos  de
orden teórico y derivados de la práctica. Gimeno Sacristán, afirma que el método no es un elemento didáctico
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más sino que expresa una síntesis de opciones. El método siempre se juega en la relación con el aula actuada o
imaginada.  Esto  implica  reconocer  al  docente  como  sujeto  que  asume  la  tarea  de  elaborar  una  propuesta  de
enseñanza en  la cual  la construcción metodológica deviene de un acto creativo de articulación entre  la  lógica
disciplinar,  las  posibilidades  de  apropiación  de  ésta  por  parte  de  los  sujetos  y  de  las  situaciones  y  contextos
particulares que constituyen los ámbitos donde ambas lógicas se entrecruzan.
Por  eso  la  metodología  de  trabajo  se  presenta  como  una  investigación  en  colaboración,  es  decir,  el  diseño
metodológico se plantea el trabajo con el docente y no sobre el docente y sus prácticas, teniendo en cuenta que
los objetivos de este trabajo es documentar esas prácticas didácticas pero, fundamentalmente avanzar sobre las
consideraciones  teóricas  que  sustentan  los  docente  desde  donde  fundamentan  su  tarea.  Se  trata  pues  de
identificar cuales son las configuraciones didácticas en la enseñanza de audioperceptiva es decir, de identificar
categorías que se destacan como organizadoras de las clases, sin pretender establecer una tipología. La idea es
recuperar las buenas prácticas con el objeto de reconstruirlas, reconociendo las dimensiones de análisis que se
entrecruzan  evitando  el  camino  equívoco,  el  de  la  ilusión  de  la  replicabilidad,  es  decir  el  de  pensar  que
buscamos  modelos  en  la  práctica,  los  explicitamos  y  generamos  normatividades  para  las  prácticas  de  la
enseñanza.  Sería  una  simplificación  de  la  investigación  reducirla  a  la  búsqueda  de  la  correspondencia  entre
modelos y casos (Schulman,1989), en la creencia que es posible "aislar" la clase de las determinaciones sociales
de cada una de las situaciones de enseñanza, es decir del significado que tienen dichas prácticas para quienes la
llevan a cabo.
 
Objetivo General
Identificar  y  describir  las metodologías  utilizadas  por  los  docentes  de  audioperceptiva  en  el  1ª  año  del  ciclo
básico y analizar interpretativamente sus  fundamentos epistemológicos y didácticos.
 
Objetivos específicos
1.      Describirlas las metodologías que utilizan los docentes para la enseñanza  de audioperceptiva en Primer Año

del Ciclo Básico del Instituto Superior de Música de la UNT.
2.           Encontrar  los  aspectos  recurrentes  (que  utilizan  todos  los  docentes  o  aquellos  que  aparecen  con mayor

frecuencia) y los aspectos particulares de cada docente, que permitan construir categorías de análisis.
3.           Interpretar los supuestos  teóricos ( epistemológicos y didácticos) en los cuales  los docentes sustentan sus

prácticas.
4.           Favorecer la reflexión sobre las prácticas docentes y producir innovaciones pedagógicas en el proceso de

enseñanza aprendizaje de audioperceptiva.
 
Resultados Esperados.
El aporte de  la  investigación estará dado por  la posibilidad de contar con un  registro escrito que  sintetice  las
metodologías  empleadas  para  la  enseñanza  de  audioperceptiva,  trascendiendo  lo meramente  descriptivo  para
avanzar hacia las conceptualizaciones epistemológicas y didácticas. Las mismas se relacionan directamente con
el estilo institucional del Instituto Superior de Música, institución que a su vez resulta paradigmática respecto a
los modelos didácticos sostenidos por años para la enseñanza de la Música en general y de audioperceptiva en
particular.
Las preguntas que esta investigación pretende responder son:
1­      ¿Cuáles son las metodologías que utilizan los docentes para la enseñanza de audioperceptiva en el ISM de la

UNT?
2­            ¿Es  posible  encontrar  aspectos  que  por  su  recurrencia  nos  permitan  hablar  de  una  didáctica  de  la

audioperceptiva?.
3­       ¿Es factible producir innovaciones en el campo de la enseñanza ­ aprendizaje de audiperceptiva en el ISM­

UNT?
Esta  tarea  tendrá  además  el  valor  agregado  "producir  bibliografía  específica"  sobre  la  enseñanza  de
audioperceptiva  que  permita  a  quienes  trabajan  o  estudian  en  la  institución  remitirse  a  ella,  accediendo  a  las
"construcciones metodológicas" que se han utilizado y se utilizan. Por último se espera que  los  resultados de
esta investigación tengan un efecto transformador en la Institución en la medida en que "hablar" sobre cómo se
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enseña y se aprende audioperceptiva se abra el camino hacia la reflexión sobre la propia práctica y se sienten las
bases para el ensayo de innovaciones.
 
Metodología:

El  presente  proyecto  de  investigación  se  enmarca,  en  una Metodología  cualitativa,  centrada  en  el  estudio  de
casos puntuales a través de la observación directa e indirecta, entrevistas y análisis de documentos curriculares.
A partir de la información empírica se construirán categorías de análisis y se realizarán interpretaciones desde
marcos teóricos a fin de explicar concepciones subyacentes en las prácticas de enseñanza de la audioperceptiva.

 
Instrumentos para la investigación
­         Materiales Curriculares.
­         Entrevista a los docentes a cargo de las cátedras.
­         Encuesta a los alumnos.
­         Entrevista a los docentes de trayectoria seleccionados arbitrariamente.
­         Observación de clases: si fuera posible documentando la situación didáctica por medio de material fílmico.

Esta actividad queda sujeta a la predisposición favorable de los docentes involucrados.
 
Población con la que se trabajará
­         Todos los docentes de audioperceptiva de 1º año del Ciclo Básico en el ISM de la UNT.
­         Alumnos del Nivel Superior de las carreras de Profesorado en Educación Musical e Instrumentos del ISM.
­         Docentes de trayectoria en ambas instituciones que puedan aportar su experiencia aunque en este momento

no estén en esas cátedras.
 
Cronograma de trabajos según objetivos para el año 2002
 
OBJETIVOS MAR ABR MAY JUN JUL AGO SET OCT NOV

 
Nº 1                  
Nº 2                  
Nº 3                  
Nº 4                  
 
Impacto y sostenibilidad
La  presente  investigación  permitirá  la  recuperación  de  la  experiencia  pedagógica  de  la  institución.  Las
metodologías de trabajo utilizadas para la enseñanza de audioperceptiva son fruto de la elaboración cotidiana de
los docentes, trasmitidas en forma oral pero sin que  estén documentadas. Contar con esta información tiene un
valor histórico, pedagógico y didáctico. El análisis histórico posibilita la reconstrucción de las metodologías y el
discernimiento  acerca  de  su  evolución.  La  perspectiva  pedagógico  didáctica  permitirá  la  reflexión  sobre  la
práctica, facilitará la tarea de nuevos docentes que podrán acceder a conocimientos ya existentes para recrearlos
y enriquecerlos. A su vez una institución que puede documentar su trabajo, que  puede producir conocimientos
sobre ella misma está en mejores condiciones para  cumplir con sus propósitos. Teniendo en cuenta el carácter
"artesanal"  del  estilo  institucional  esta  experiencia  facilitará  la  instalación  en  el  ISM  otro  estilo  de
funcionamiento,  avanzando  hacia  modelos  de    actuación  próximos  a  los  planteamientos  de  las  teoría
sociocrítica.
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Replicabilidad y transferibilidad
Los  aportes  de  esta  investigación  tiene  aplicación  en  las  Instituciones  del  Sistema  Especial  dedicadas  a  la
enseñanza de la Música, en primera instancia en las de San Miguel de Tucumán. Iniciarse e iniciar a un grupo de
docentes  en  la  tarea  de  trasmitir  y  fundamentar  sus  prácticas  en  el  aula  pasando  de  la  trasmisión  oral  a  la
documentación escrita permitirá difundir la tarea y gestar el intercambio con otras instituciones y otros docentes.
Esto se llevará a cabo a través de:

1.      Presentar el Informe preliminar a la Directora del ISM.
2.      Propiciar un encuentro de los docentes participantes en la investigación para dar a conocer el informe.
3.      Propiciar un encuentro de los docentes interesados  para dar conocer el informe.

Además, las conclusiones de este informe preliminar permitirán diseñar la continuidad de la investigación.
 
Mecanismos de evaluación

1.      La participación del 80% de los docentes involucrados se considerará satisfactoria.
2.      La participación del 60% de los alumnos  afectados en la muestra se considerará satisfactoria.
3.           La  aceptación  de  las  conclusiones  del  informe por  parte  de  los  docentes  encuestados  en  un  80%  se

considerará satisfactorio.
 
Factibilidad para la realización

Se cuenta con personal  (las docentes  responsables) y el  tiempo necesario para  la  realización del proyecto. Se
debería pensar en el  financiamiento de  la  impresión de  las encuestas y del material para  la  filmación si  fuera
utilizado.
 
Antecedentes del grupo.
La riqueza del grupo responsable de la investigación está dada por el abordaje interdisciplinar que se utilizado
para la definición del tema. Los profesionales  intervinientes provienen de campos de formación diferentes pero
no  opuestos  sino  complementarios.  Desde  la  inserción  laboral  además  aportan  experiencias  docentes  en
diferentes niveles y áreas  lo que favorece una mirada integral de  la situación a estudiar. Esto permitirá que la
práctica docente, objeto de la investigación sea analizada desde lo disciplinar, desde las relaciones vinculares y
los procesos de aprendizaje y desde la organización de la situación didáctica como espacio de entrecruzamiento 
de los tres vértices del modelo didáctico: docente, alumno y conocimiento.
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NORMATIZACIÓN DE LOS INSTRUMENTOS DE EVALUACIÓN PARA INGRESO.
SU IMPLICANCIA EN LA ETAPA INICIAL DE LA FORMACIÓN MUSICAL

 

Rosa Robledo Barros, Rita Parés, Sofía Spindler,
Noélida Ledesma Durand, Pablo Murad, Ricardo Steinsleger

 
Introducción
El  Instituto  Superior  de Música,  institución  oficial  perteneciente  a  la  Universidad  Nacional  de  Tucumán,  se
propone,  desde  un  Proyecto  de  Investigación  Institucional,  realizar  un  diagnóstico  del  estado  actual  de  la
enseñanza de la Música con relación a Metodologías abordadas, Niveles de ingreso, Permanencia e índices de
retención  y  deserción,  Perfil  profesional  e  Inserción  en  el  medio  de  sus  Egresados,  como  así  también  un
Relevamiento del estado Físico y ambiental de los espacios en los que se desarrolla el proceso de Enseñanza ­
Aprendizaje.
La  Comisión  integrada  por  los  autores  de  este  trabajo  focaliza  su  labor  de  investigación  en  la  problemática
referida al Ingreso a las Instituciones de Formación Musical de San Miguel de Tucumán: Instituto Superior de
Música  y  Conservatorio  Provincial  de Música,  analizando  la  actual  problemática  relativa  a  instrumentos  de
evaluación  para  el  ingreso,  y  proponiendo  el  diseño  de  un modelo  estandarizado  de  examen  que  permita  un
mejor rendimiento, permanencia y retención de los ingresantes en el tramo inicial de su formación (1er. a 3er.
año). 
Los  exámenes  de  ingreso,  tanto  en  el  Instituto  Superior  de Música  de  la  U.N.T.  como  en  el  Conservatorio
Provincial  de  Música  dependiente  del  Ministerio  de  Educación  de  la  Provincia,  han  sido  tradicionalmente
tomados en forma oral, ingresando a las mencionadas instituciones los aspirantes de mayor puntaje, de acuerdo
con el cupo establecido por las mismas para cada ciclo lectivo.
Ambas  instituciones  tienen  una  doble  función:  por  un  lado  formar  Músicos  Intérpretes  Profesionales  y
Profesores en Dirección Coral, y por otro, Docentes de Música como profesionales que puedan desempeñarse en
todos los niveles educativos del sistema.
Los  instrumentos  de  evaluación  previstos  para  estos  ingresos,  en  ambas  instituciones,  durante  años  se
implementaron como pruebas tradicionales no estandarizadas, que si bien respondían a consignas específicas en
cuanto  a  habilidades  a  ser  observadas,  no  se  ajustaban  estrictamente  a  instrumentos  evaluativos  previamente
codificados  en  cuanto  a  sus  ítems,  cantidad  de  repeticiones  por  cada  uno  de  ellos,  dificultades  y  rangos  de
parámetros duracionales  (rítmicas binarias y/o  ternarias),  temporales  (velocidad de  los estímulos), extensión y
registros de alturas a ser imitadas por los aspirantes.
Desde  el  año  1999  el  Conservatorio  Provincial  de  Música  implementó  el  Test  de  Bentley,  con  ligeras
modificaciones en los años 2000 y 2001, sin establecerse etapas posteriores de monitoreo y seguimiento en el
rendimiento de los ingresantes en dichos años.
En el marco del proyecto institucional de investigación, la comisión abocada a las pruebas de aptitudes para el
ingreso considera necesario:
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1.      Analizar aquellos procesos cognitivos involucrados en las conductas musicales a observar.
2.      Analizar la actual problemática relativa a los instrumentos de evaluación para ingreso.
3.      Diseñar un modelo estandarizado de examen de ingreso.
Si  consideramos  que  el  término  aptitud  es  definido  como  “la  capacidad  para  el  buen  desempeño  de  una
actividad”, y la habilidad como “disposición que muestra el individuo para realizar tareas o resolver problemas
en áreas de actividades determinadas, basándose en una adecuada percepción de los estímulos externos y en una
respuesta  activa  que  redunde  en  una  actuación  eficaz”  (Dic.  Ciencias  de  la  Educación,  1995),  podríamos
comprender  la  necesidad  de  implementar  un  instrumento  de  evaluación  unificado  que  permita  establecer  una
selección  de  aspirantes  más  homogénea,  desde  un  piso  de  habilidades  y  aptitudes  musicales  previas  a  la
formación  especializada  y  sistemática,  con  un  mejor  aprovechamiento  de  los  recursos  humanos  en  las
instituciones de formación artística.
El  propósito  de  generar  una  evaluación  objetiva  responde  a  la  necesidad  de  organizar,  homogeneizar  e
institucionalizar  pautas,  criterios,  diseños  y  dispositivos  a  ser  aplicados  por  los  docentes  en  las  instancias  de
ingreso, tanto para el Nivel Medio como para el Nivel Superior.
Esto conllevaría a posteriori a generar instancias de reflexión sobre los enfoques y prácticas docentes en los años
iniciales de formación de los ingresantes.
Musumeci  (1995) manifiesta  que  “hay  una  urgente  necesidad  de  realizar  investigaciones  que  permitan  tomar
medidas adecuadas para optimizar el rendimiento de los institutos oficiales de educación musical”, y sugiere que
“el Test  de Bentley  podría  constituir  un método  alternativo  y  práctico  (rápido,  sencillo,  controlado,  objetivo,
estandarizado, confiable y válido) para ordenar a los alumnos aspirantes por rangos de aptitud, lo cual permitiría
privilegiar el acceso a la educación pública y gratuita de aquellos sujetos que estén en mejores condiciones para
aprovecharla” (p. 44).
 
Propósitos
Se pretende configurar un modelo normatizado con elementos previamente pautados: registro de información de
los alumnos evaluados y un  instrumento de evaluación aplicado con criterio uniforme por  los docentes. Para 
ello se llevarán a cabo los siguientes procedimientos en tres etapas.

 

ETAPA 1 ETAPA 2 ETAPA 3

Relevamiento de datos acerca del
ingreso a  las  instituciones en    el
período 1999 – 2001
 

Diseño  de  Instrumentos  de
evaluación  para  el  ingreso  a
dichas  instituciones,  para  ser
aplicados desde 2002 hasta 2004

Evaluación  de  la  efectividad  de
dichos diseños en las pruebas de
aptitudes  para  los  ingresos  tanto
a  carreras  de  Nivel  Medio  y
Superior

 

Dichas etapas permitirán a las instituciones codificar y registrar la información, como así también comprobar si
los instrumentos y dispositivos de evaluación para ingresantes inciden en la retención y promoción de alumnos
en  el  tramo  inicial  de  formación musical  en  ambas  instituciones. Asimismo, monitorear  el  desempeño de  los
ingresantes generará a posteriori  instancias de reflexión y revisión sobre los procesos abordados en relación con
lo cognitivo­sensorial (tipos de memoria desarrollados, destrezas motoras y habilidades de índole temporal).
Consideramos que dicho registro sólo es un instrumento orientador e indicador de variables que intervienen en
una problemática institucional.
Nuestro  trabajo  se  encuentra  actualmente  en  la  segunda  etapa,  habiéndose  realizado  el  diseño  de  los
instrumentos  de  evaluación.  Por  razones  institucionales,  dichos  instrumentos  de  evaluación  no  pudieron
implementarse  para  el  ingreso  2002,  razón  por  la  cual  la  segunda  etapa  se  retomará  cuando  se  realicen  las
evaluaciones para el ingreso del año 2003.
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Objetivos Generales
Considerando las modalidades de examen prevalecientes en años anteriores al 2001 en ambas instituciones, se
establecen como objetivos:
1.      Determinar los diferentes grados de relación que pueden darse entre las pruebas de evaluación realizadas en

años anteriores a 2001 y compararlos con los nuevos instrumentos evaluativos implementados a posteriori.
2.      Configurar un instrumento de evaluación unificado que responda al perfil académico de ambas instituciones.
3.      Implementar dicho instrumento de evaluación en el inicio de por lo menos tres años lectivos.
4.           Establecer un estudio correlacional entre  los  resultados obtenidos por  los nuevos  instrumentos y por  los

sistemas aplicados en años anteriores.
5.           Transferir  al  Instituto  Superior  de  Música  de  la  U.N.T.  y  al  Conservatorio  Provincial  de  Música  los

resultados  obtenidos  y  presentar  los  mismos  en  congresos  o  reuniones  científicas  a  fin  de  contrastar  los
resultados  con  investigadores  relacionados  con  la problemática de  formación Técnico­Musical y Técnico­
Pedagógica.

 
Objetivos Específicos
1.           Diseñar un  instrumento de evaluación para el  ingreso al  Instituto Superior de Música y el Conservatorio

Provincial de Música de la Provincia.
2.            Realizar    un  diagnóstico  de  las  condiciones  actuales  de  los  ingresantes  a  través  de  un  registro  de

información.
3.      Sistematizar la información disponible pautando un plan de trabajo conjunto entre ambas instituciones.
4.      Desarrollar a partir de los nuevos instrumentos de evaluación, un análisis comparativo con los exámenes de

ingreso tomados anteriormente.
5.           Construir  un  espacio  de  reflexión  y  debate  sobre  esta  problemática  institucional  involucrando  a  toda  la

comunidad de ambas instituciones.
 
Supuestos
1.      Se entiende que los actuales instrumentos de evaluación para ingresantes en las instituciones de formación

musical presentan falencias y consideramos que su perfeccionamiento permitirá a los alumnos ingresantes un
mejor rendimiento y permanencia en el tramo formativo inicial.

2.           Se considera que un  instrumento de evaluación unificado permitirá organizar y homogeneizar  la práctica
docente. 

3.      Se estima que la innovación en los instrumentos de evaluación configurará un modelo normativo, operativo
y eficaz para las instituciones, ya que permitirá reflexionar sobre los enfoques y prácticas docentes.

4.           Se  considera  que  a  partir  de  este  modelo  evaluativo  se  obtendrá  un  material  informativo  concreto  de
características tanto cualitativas como cuantitativas.

 
Metodología de trabajo
Características de los dispositivos y  variables
Para la obtención de los datos cualitativos y cuantitativos se implementarán:
1.      Registro de información (encuesta) a ingresantes en ambas instituciones.
2.      Confección de planillas para datos obtenidos de las pruebas de evaluación realizadas en años anteriores.
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3.      Pruebas de exámenes de ingreso: diseños de registros e ítems para el volcado de datos.
4.      Compatibilización de los datos obtenidos en las pruebas de ingreso de ambas instituciones.
 
El instrumento de evaluación propuesto cuenta con la siguiente estructura:
1.      Registro de información (encuesta). En base a los cuestionarios orales que se tomaron hasta el presente, nos

abocamos a seleccionar, ordenar y codificar las preguntas que consideramos nos brindarán información útil
acerca  de  los  aspirantes.  Esta  encuesta  contiene  en  forma  precisa  y  rigurosa  los  aspectos  que  deben
considerar  los evaluadores. Consta de 15 preguntas orientadas a conocer: nivel alcanzado en  la educación
formal,  estudios musicales  previos,  preferencias musicales,  actividades musicales  que  realiza,  por  qué  se
inscribe en la institución, influencias familiares, expectativas en relación con la carrera de elección, mayor
nivel de instrucción de los padres, entre otras. Será anónima y sólo se consignarán los siguientes datos: año,
turno, edad y sexo. 

2.      Procedimientos para el área Técnico­Musical general:
2.1   Ecos melódicos: Imitaciones con lalaleo de melodías en series de 7 a 9 notas en esquemas mayores,

menores y modales, a velocidad media, en registro central, con patrones duracionales de pie binario
y/o ternario, con una presentación y hasta dos repeticiones, propuestas por el tribunal examinador. Se
limita  la  presentación  a  sólo  dos  repeticiones  ya  que  lo  que  se  pretende  evaluar  es  la  retentiva
inmediata  (así  como  la  memoria  fotográfica  permite  describir  una  imagen  luego  de  verla  por  un
instante).

2.2   Ecos rítmicos y de coordinación: Imitación de ritmos binarios y ternarios, a velocidad media, con una
presentación y hasta un máximo de dos repeticiones para cada ejemplo de manera individual para cada
ingresante. 

2.3   Actividades de discriminación auditiva mediante la aplicación del Test de Bentley (Bentley 1966).
2.4   Procedimientos con variables diferenciadas para la carrera de Dirección Coral:

2.4.1         Salud vocal y afinación:

               Vocalización con pentacordio ascendente­descendente sobre una vocal en modo mayor,
subiendo por semitono y bajando por tono hasta los extremos agudo y grave del registro.

        Vocalización con acorde arpegiado (fundamental, tercera y quinta) ascendente­descendente
sobre  una  vocal  en  modo  mayor,  subiendo  por  semitono  y  bajando  por  tono  hasta  los
extremos agudo y grave del registro.

               Vocalización con acorde arpegiado  (fundamental,  tercera, quinta y octava)  ascendente­
descendente sobre una vocal en modo mayor, subiendo por semitono y bajando por  tono
hasta los extremos agudo y grave del registro.

                Imitación  con  sílaba  repetida  (la­la­la)  de  una  serie  de  cinco  semitonos,  ascendente­
descendente (por ej. do, do #, re, re #, mi, mi b, re, re b, do). La altura debe determinarse
de acuerdo al registro.

2.4.2                 Oído armónico: De acuerdo al  registro que presente  la/el  aspirante, deberá cantar  la parte
correspondiente (soprano, contralto, tenor o bajo) de una sucesión de acordes a cuatro voces,
mientras uno de los profesores toca las tres restantes al piano. En una serie de cinco acordes,
deberá primero retener su parte de cinco notas después de escucharla tres veces, cantarla luego
sola/o y por fin con el piano.

“Aunque  el  principio  de  selección  educacional  puede  tener  consecuencias  indeseables  y
desafortunadas,  también  posee  aspectos  benignos.  No  se  le  hace  ningún  bien  a  un  niño  al
permitírsele  embarcar  en  un  curso  de  entrenamiento musical  para  el  cual  no  tiene  las  adecuadas
condiciones  intelectuales  o  de  temperamento,  cualesquiera  sean  sus  “deseos”  personales.  Ya  que
alguna selección es  inevitable y posiblemente útil, debemos preguntarnos si  los “tests” pueden ser
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usados para tal fin y, en caso afirmativo, cómo puede realizarse esa selección de la manera más justa
y exacta posible” (Sloboda 1985; citado por Musumeci 1995, p. 38).

 
Marco Teórico
En estudios previos,

...“se examinaron las aptitudes musicales de un gran número de niños mediante métodos objetivos y
una  nueva  batería  de  test  de  grupo,  teniendo  en  cuenta  primordialmente  a  los  niños.  Estos  tests
evalúan ciertos tipos de criterios que se consideran fundamentales para las actividades musicales; no
están  vinculados  con  los  aspectos  estéticos  del  deleite  musical...”  (Bentley  1967,  p.  9)  sino  con
habilidades que están comprometidas en el desarrollo de la formación musical.

La importancia de considerar estas investigaciones radica en la posibilidad de utilizar estos estudios como punto
de apoyo para mejorar los instrumentos de evaluación para el ingreso a las instituciones que imparten educación
musical,  ya  que  los mismos  nos  presentan  alternativas  y  estrategias  cognitivas  para  reconstruir  el modelo  de
evaluación a los niños y jóvenes aspirantes a ingresar a las carreras de formación musical.
Sloboda plantea una analogía entre la música y el humor, considerando que para “entender el chiste” hace falta
determinar  la  naturaleza  de  la  incongruencia,  o  el  doble  significado,  involucrando  un  conjunto  de  procesos
cognitivos  y  experimentando  una  reacción  emocional  que  induce  a  la  risa. Este  autor  sostiene  que  ocurre  de
igual manera con la música: “una persona puede entender la música que escucha sin ser movilizada por ella”.
Destaca además la importancia del desarrollo de la representación interna, abstracta o simbólica de la música, ya
que  “el  modo  en  que  las  personas  se  representan  la  música  determina  cuánto  de  bien  la  pueden  recordar  y
ejecutar” (Sloboda 1985, p. 3).
La  teoría  estructuralista  de  la  cual  se  desprenden  estos  aportes  teóricos  nos  indica  que  para  componer  e
improvisar se debe tener en claro una representación mental de lo que se quiere ejecutar. De la misma manera, el
auditor en su percepción construye internamente esas representaciones. Tomando como base estos conceptos es
posible  suponer  que  “las  representaciones  y  los  procesos  que  la  originan  no  son  observables”,  inferimos  su
existencia por  “el modo en cómo  la gente  escucha, memoriza,  interpreta  instrumentalmente,  crea y  reacciona
ante la música” (Sloboda 1985, p. 3)                   
Tales habilidades  son  consideradas  aprendidas,  sin  embargo hay otras que  están presentes  en nuestro  entorno
familiar  y  social  cercano,  que  expresan  la  presencia  de otras,  e  implican un proceso  cognitivo,  afectivo y un
comportamiento motor, como por ejemplo:

        Tararear o silbar una melodía

        Detectar el sonido diferente entre dos melodías dadas

        Completar el ritmo de una melodía conocida

        Superponer una segunda voz a una melodía dada
Estas habilidades muestran la existencia de las representaciones internas de la música.
Musumeci  (1995) considera que “medir  las  aptitudes  [mediante un  test no  implica] determinar  con  seguridad
quiénes van a tener éxito en su formación y quienes no, sino que pretendemos brindar las mejores oportunidades
a aquellos con más probabilidades de lograrlo” (p. 39). “En ningún caso los resultados relativamente pobres en
un  test de aptitud deben  llevar a  la conclusión de que una persona es  ‘no musical’ o  ‘incapaz de  rendimiento
musical’. La persona en cuestión es simplemente juzgada como con pocas probabilidades de lograr determinadas
metas  educacionales  en  determinados  y  limitados  períodos  de  tiempo”  (Sloboda  1985,  citado  por Musumeci
1995, p. 39).
Musumeci arriba a conclusiones respecto a este test, indicando que el Test de Bentley sólo evalúa una serie de
habilidades perceptuales necesarias para el aprendizaje musical, pero no suficientes.
La configuración de los instrumentos de evaluación y los criterios con que fueron diseñados responden al marco
estructural del Test de Bentley. No obstante,  consideramos necesario  recurrir  a otras  fuentes  teóricas  a  fin de
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fundamentar nuestras propuestas evaluadoras y sus posibles modificaciones.
Consideramos que los instrumentos de evaluación vigentes en ambas instituciones presentan algunas falencias
porque no responden a una normativa pautada. La normatización de los mismos permitiría un mejor rendimiento
y permanencia en el tramo formativo inicial en las instituciones de formación musical.
Tomamos  como  instrumento  de  evaluación  el  Test  de Bentley,  que  tiene  confiabilidad  comprobada  y  que  se
estructura sobre los principios de la memoria y la discriminación tonal.
Musumeci (1995, p. 38) considera al respecto que dichas pruebas:
1.      Reducirían la deserción de alumnos en el tramo formativo inicial, evitando desalientos al comprobar que la/s

carreras elegidas exceden a las posibilidades individuales.
2.      Estimularían la permanencia de aquellos alumnos con vocación para dicha/s carreras.
3.      Permitirían elevar el nivel académico adecuándolo a las capacidades de los alumnos mejor dotados.
Desde esta perspectiva se podría entender nuestro propósito, ya que el objetivo de generar estos dispositivos de
evaluación para ingreso contribuiría a encuadrar los tradicionales y no estandarizados exámenes de ingreso en
un marco de actualización, a los fines de favorecer el rendimiento escolar en los establecimientos educativos de
formación musical.
Si  de  lo  que  se  trata  es  de  configurar  un  instrumento  de  evaluación  unificado,  se  intentaría  que  el  mismo
responda al perfil académico de ambas instituciones, las demandas que en ellas se presentan, las necesidades de
los estudiantes y la práctica conjunta de los docentes.
 
Impacto y Sostenibilidad
A  manera  de  expectativas,  investigar  la  aplicabilidad  de  estos  instrumentos  de  evaluación  permitirá  a  las
instituciones:

        Revertir el índice de deserción, ausentismo y abandono en el tramo inicial formativo de los ingresantes.

               Los datos resultantes de dicho monitoreo y seguimiento serán aplicables no sólo al  Instituto Superior de
Música sino a instituciones similares de la provincia.

        Las conclusiones resultantes de esta propuesta de evaluación planteada por la comisión de ingreso servirán
de insumo a otras instituciones a fin de que las mismas puedan obtener una lectura diferente de su realidad
institucional.

 
Replicabilidad y Transferibilidad
Los resultados obtenidos en la implementación de los nuevos instrumentos de evaluación podrán ser transferidos
a otras instituciones que compartan la misma problemática institucional.
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PARTICIPACIÓN DE LOS ACTORES INSTITUCIONALES EN LA REFORMA
CURRICULAR:
Un estudio de caso.

 
Alicia C. de Couve y Claudia Dal Pino

 

Introducción
La reforma educativa que se está llevando a cabo en la República Argentina incide en todas las áreas y niveles
del sistema, incluyendo el Régimen Especial de Educación Artística. En este último se encuentran encuadrados
los  tradicionales  establecimientos  de  formación  musical  ­los  Conservatorios­  que  han  debido  o  aún  deben
transitar un proceso de transformación que afecta las distintas dimensiones institucionales.  Dicho proceso está
regulado por un marco normativo que tiene por objetivo establecer reglas comunes para todo el país en pos de la
búsqueda de la calidad educativa.
Los Conservatorios  deben  adecuarse,  especialmente,  a  lo  dispuesto  en  el  Acuerdo Marco  para  la Educación
Artística –Serie A Nº 20 y en los Contenidos Básicos Comunes de  las Especialidades de Educación Artística­
aprobados, respectivamente, a través de las Resoluciones Nº 88/98 y Nº 96/99 del Consejo Federal de Cultura y
Educación.  Además,  como  instituciones  terciarias  no  universitarias  se  ven  regidos  por  la  Ley  de  Educación
Superior Nº 24.521.sancionada en julio de 1995.
En  el  citado Acuerdo  se  establecen  dos  niveles  para  la  formación  artística:  uno  básico  (Trayecto  Artístico
Profesional – TAP) y otro superior. Este último comprende dos alternativas: la Formación Docente que habilita
para el desempeño en todos los ciclos y niveles del sistema educativo y la Tecnicatura Superior. Esta estructura
demanda el diseño de nuevos planes de estudio que respondan, además, a los Contenidos Básicos Comunes del
Área en cumplimiento de lo dispuesto en el Art. 23 de la Ley Nº 24.521.
En  este  contexto,  el  recientemente  refundado  Conservatorio  de  Música  de  la  Ciudad  de  Buenos  Aires  (en
adelante CMCBA) que  surgió a partir del Ciclo Medio del Conservatorio Nacional de Música “Carlos López
Buchardo”(en adelante CNSMCLB), inició su proceso de renovación curricular. Si bien, de acuerdo al Art. 5 del
Reglamento  vigente,  el  diseño  y  elaboración  de  los  planes  correspondía  a  la Dirección  del  CMCBA,  con  el
asesoramiento del organismo técnico­docente de la Secretaría de Cultura del Gobierno de la Ciudad de Buenos
Aires,  las  autoridades  del  establecimiento  con  la  colaboración  de  las  autoras  del  presente  trabajo  decidieron
implementar un mecanismo de consulta a los alumnos avanzados de la institución, con el objetivo de conocer su
opinión con respecto a los títulos y orientaciones que podría ofrecer el Conservatorio. Esta acción se basó en los
criterios contemporáneos de participación de los diferentes colectivos implicados en la enseñanza a la hora de
elaborar nuevas propuestas curriculares.
 
Metodología
A tal fin, se diseñó un protocolo de encuesta con cuatro interrogantes básicos, algunos de los cuales funcionaban
como repreguntas con el propósito de intentar asegurar una mayor confiabilidad en los datos que se obtuvieran.
El instrumento se aplicó a una muestra de 122 alumnos sobre una población de 247 estudiantes matriculados de
cuarto y quinto año (las cohortes más avanzadas del centro educativo que van a    iniciar  sus estudios de nivel
superior).
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En líneas generales los alumnos manifestaron sorpresa al ser consultados, ya que ésta no es una práctica habitual
dentro de  la  institución, e  interés por poder expresar  sus  inquietudes y de alguna manera  incidir  en  su  futuro
trayecto educativo.

 
Resultados
A partir de la tabulación de los datos de base surgió que la edad promedio de los consultados era de 23 años y la
mayoría de las especialidades instrumentales estaban representadas. (Ver Tabla 1)

 
 

Instrumento Población
Estudiantes matriculados

Muestra
Estudiantes encuestados

Arpa 1 1
Bandoneón 0 0
Clarinete 3 2
Contrabajo 5 5
Fagot 0 0
Flauta Dulce 7 2
Flauta Traversa 12 5
Guitarra 72 37
Percusión 6 4
Piano 93 44
Oboe 3 1
Saxo 13 4
Trombón 0 0
Trompa 0 0
Trompeta 3 1
Viola 2 1
Violín 17 8
Violoncello 10 7
Total 247 122

Tabla 1. Distribución de la muestra por instrumento.

 
En  primer  término,  los  alumnos  manifestaron  qué  título  deseaban  obtener  al  finalizar  sus  estudios  de  nivel
superior, resultando los siguientes porcentajes:
         82,89 % un título docente (Profesor Superior de Música)
         10,65 % tanto un título docente (Profesor Superior de Música) como uno no docente (Técnico Superior).
         2,46 % un título no docente  (Técnico Superior)
         4,09% no respondió este item.
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Figura 1. Título que desean obtener (expresado en nº de casos)
 

En segundo lugar, respondieron para qué desean que los habiliten las titulaciones:
         77,87 % para ejercer tanto la docencia como desempeñarse como intérprete.
         18,03% sólo para la docencia.
         3,28% sólo para la actividad instrumental.
         0,81% para continuar estudios superiores de Licenciatura.

 

Figura 2. Habilitación que desean obtener (expresado en nº de casos)
 

En tercer término, especificaron qué orientaciones desearían que ofreciera el CMCBA:
         23,77% Música de Cámara.
         13,11% Informática o Tecnología Musical.
         11,48% tanto Música de Cámara como Informática Musical.
         11,48% tanto Música de Cámara como otras orientaciones.
         4,10% tanto Informática Musical como otras orientaciones.
         9,84% tanto Música de Cámara e Informática Musical como otras orientaciones.
         22,13% otras orientaciones entre las que predominan Composición, Dirección Coral y Dirección Orquestal.
         4,10 % no respondieron este item.
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Figura 3. Orientaciones deseadas (expresado en nº de casos)
 
Por último, especificaron su actual situación laboral:
         28,69% manifestó que no trabaja.
         71,31 trabaja.
De los 87 estudiantes que trabajan:
         17,24% enseña música.
         17,24% se desempeñan como intérpretes.
         2,30% realizan otras actividades en el campo musical (Musicoterapia o Composición)
         11,49% enseña música y se desempeña como intérprete.
         10,34 % enseña música y trabaja en actividades no relacionadas con la música.
         4,60% enseña música, se desempeña como intérprete y trabaja en actividades no relacionadas con la música.
         36,78% trabaja en actividades no relacionadas con la música.
Las preguntas de respuesta abierta, permitieron que los encuestados formularan algunas aclaraciones. Entre ellas
se destaca que el:
         5,74 % tiene interés en que los títulos que expida el CMCBA tengan validez internacional.
                    67,22% pretende obtener  un  título universitario. Específicamente,  el  59,84 %   de  la muestra  aspira  a

continuar  estudios  posteriores  de nivel  universitario  es  decir  una Licenciatura  de no más de dos  años de
duración; el 3,28% desea o bien a que el título de CMCBA sea de nivel universitario o bien que los habilite
a seguir una licenciatura de las características precedentes; el 4,10% pone énfasis en que la Institución sea
elevada a nivel universitario.

 
Conclusiones
 
1)               De  los  resultados  obtenidos  surgió  que  el  93,58% prefiere  el  título  de Profesor Superior,  siguiendo  la

tradición del Conservatorio Nacional de Música López Buchardo. Las nuevas titulaciones Técnicas todavía
no gozan de gran aceptación, ya que sólo el 13,11% las tuvo en cuenta.

2)        Con respecto al futuro perfil profesional, el 95,09% desea que el título los habilite para el ejercicio de la
docencia mientras el 81,15% se interesan por poder desempeñarse como instrumentista.

3)                En  cuanto  a  las  orientaciones,  la  encuesta  incluía  dos  propuestas  concretas  (Música  de  Cámara  e
Informática  Musical)  y  un  item  de  respuesta  abierta.  Las  propuestas  citadas  respondían  al  deseo
institucional de diferenciarse de otras ofertas conservatoriles y de ponerse a la vanguardia en el manejo de
las nuevas tecnologías, aspecto descuidado en el sistema. La mayoría de los alumnos, el 56,57%, expresó su
interés  por  la Música  de Cámara,  el  38,  53%  se  interesó  por  Informática Musical  y  un  47,55%  prefirió
sugerir  otras  alternativas.  Estas  últimas  pasan  por  los  carriles  convencionales:  Composición,  Dirección 
Coral, Dirección orquestal y raramente por la Música Antigua o la Música Popular. La inquietud por más de
un campo de estudio se pone de manifiesto en el 36,90% que opta por dos o más orientaciones.

4)        El análisis de la inserción laboral permitió corroborar que los alumnos requieren tanto un título docente (el
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43,67% de ellos enseña música actualmente) como un título técnico­musical (el 33,33% se desempeña como
intérpretes). Además, se observaron casos de alumnos que no trabajan formalmente, pero sí se desempeñan
en orquestas juveniles percibiendo una beca o pago de viáticos, adentrándose de esta manera en el campo
musical profesional.

5)               La aspiración del 67,22% de los alumnos es obtener un título universitario en  la especialidad. Llama la
atención  que  desde  el  estudiantado  se  ponga  en  evidencia  la  “fuga  para  delante  de  los  títulos  y
habilitaciones” que señala Roberto Follari (1996). Este fenómeno se caracteriza porque la sociedad exige un
mayor  nivel  de  titulación  para  desempeñar  las  mismas  funciones  que  antes  requerían  una  capacitación
menor. En la actualidad el nivel de grado universitario ha pasado a ser la primera aspiración, y los posgrados
la  demanda  para  los  profesionales.  La  fundación  del  Instituto  Universitario  Nacional  del  Arte  (IUNA)
produjo  un  cambio  de  expectativas  del  estudiantes  de  la  Ciudad  de  Buenos Aires,  al  brindar  la  primera
oportunidad  de  obtener  títulos  de  Licenciado  con  diversas  orientaciones  técnico­musicales  en  una
institución de gestión pública dentro de la jurisdicción.

De los puntos 1 a 5 se concluyó que la oferta institucional debería:
                     Otorgar título de Profesor Superior y, sólo si es posible diversificar la cantidad de trayectos formativos,

incluir Tecnicaturas.
                     Contemplar  la  formación docente y  la  formación del  intérprete  en  forma simultánea,  incluyendo  tanto

asignaturas  pedagógico­didácticas  como  técnico  musicales  en  un  mismo  plan  de  estudios.  Esta  idea  se
contrapone  con  los  Profesorados  en  Educación  Musical,  que  frecuentemente  enfatizan  la  preparación
pedagógica en detrimento de la instrumental.

                     Ofrecer  las  dos  orientaciones  sugeridas, Música  de  Cámara  e  Informática Musical,  y  estudiar  otras
posibilidades, especialmente Composición, Dirección Coral y Dirección Orquestal.

                     Estudiar  la  posibilidad  de  establecer  convenios  con Universidades  o  Institutos Universitarios  a  fin  de
garantizar el acceso de sus egresados a carreras de grado en las que se acrediten los estudios cursados en el
CMCBA­

 
Los  resultados  de  esta  encuesta  fueron  tenidos  en  cuenta  por  las  autoridades  del CMCBA y  de  la Dirección
General de Enseñanza Artística al momento de diseñar los nuevos planes de estudios para la institución, que a la
fecha  de  presentación  del  este  informe,  se  encuentran  en  vías  de  aprobación  por  el  Gobierno  de  la  Ciudad
Autónoma de Buenos Aires.
La  propuesta  institucional  abarca  dos  carreras:  un  Profesorado  con  tres  orientaciones  (Música  de  Cámara,
Informática Musical  e  Instrumento) y una Tecnicatura Superior  con dos orientaciones  (Informática Musical  e
Instrumento). Las carreras se estructuran sobre la base de módulos comunes y otros propios de cada titulación u
orientación,  lo  que  permite  que  los  estudiantes  puedan  optar  por  varios  trayectos  formativos  a  la  vez,
respondiendo a sus múltiples intereses.
Se  priorizan  propuestas  novedosas,  Música  de  Cámara  e  Informática  Musical,  hasta  la  fecha  reservadas  a
algunas  ofertas  universitarias  (por  ejemplo,  el  Ciclo  de  Complementación  Curricular  de  la  Licenciatura  en
Música,  con  orientación  en  Orquesta  o  Música  de  Cámara  de  la  Universidad  Nacional  de  Lanús  o  la
Licenciatura en Composición con Medios Electroacústicos de la Universidad Nacional de Quilmes).
Si bien no se ofrece la carrera de Composición, se incluyeron mayor cantidad de asignaturas técnico­musicales
como Contrapunto y Técnicas de Análisis Musical que las que ofrecían los planes tradicionales del CNSMCLB,
básicas para los alumnos que decidan proseguir estudios en el área.
El campo de la Dirección también fue tenido en cuenta con cuatro materias anuales en el nivel superior, en las
que  el  alumno  opta  entre  la  dirección  de  coros  o  conjuntos  instrumentales.  Además  se  ofrecen  Seminarios
optativos  en  las  Tecnicaturas  que  se  centran  en  la  Dirección  de  Conjuntos  Mixtos  (integrados  por  fuentes
sonoras convencionales y electroacústicas) o en la Dirección con Técnicas Contemporáneas.
Es de esperar, que una propuesta curricular que toma en cuenta los intereses de los estudiantes y responde a las
normativas de la reforma resulte una oferta atractiva en el ámbito de la Ciudad de Buenos Aires. Su grado de
éxito dependerá del monitoreo constante y la implementación de los ajustes que resulten necesarios, proceso en
el que todos los actores institucionales deben tener su grado de participación.
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Teorías del Aprendizaje y Objeto Epistemológico en las Propuestas de Enseñanza
 

Diego Hartzstein
 

Introducción y Marco Teórico
En  la  tradición  educativa  de  la  enseñanza  de  la  música,  podemos  encontrar  variadas  Propuestas  de  Enseñanza,  tanto  de  investigadores  como  de  experimentados
pedagogos, que conformaron el cuerpo de referencia para muchos docentes de música y que sirvieron de modelo para organizar las tareas de aula.
Estas Propuestas de Enseñanza, se expresaron como un conjunto de actividades (ejercicios) detalladas y secuenciadas, actividades modelos, criterios para la selección de
actividades, principios pedagógicos (referidos a intenciones y propósitos), y en forma más o menos explícita, referencias a concepciones sobre el aprendizaje de la música
(Teorías Implícitas), y concepciones sobre el objeto musical a enseñar.
Siguiendo a Marta Souto, consideramos a la Enseñanza, principalmente como:

“Comunicación  de  conocimientos  entre  sujetos  que  no  tienen  el mismo  grado  de  acceso  a  él.  Es  intercambio,  transmisión,  apropiación,  construcción  de
conocimientos (según diversas teorías del aprendizaje). La referencia al saber es esencial y el trabajo en torno a él define lo pedagógico” (Souto, 1993, Pág.
221).

Por esto consideramos muy importante poder esclarecer, identificar y caracterizar el conocimiento que se concibe desde la Propuesta de Enseñanza.
En cada una de estas Propuestas, podemos identificar algunos componentes, como ser:

a)      un particular objeto musical de enseñanza
b)      un tipo de metodología de trabajo, que hace referencia tipo y secuencia de actividades, y también a un tipo de vinculo docente ­ alumno particular
c)      una concepción pedagógica precisa que hace referencia a los propósitos, objetivos e intenciones de la acción educadora
d)      una concepción, teoría implícita o explícita, del aprendizaje de la música y de los procesos del alumno que permiten la adquisición del objeto musical detallado

Haciendo un análisis más detallado, podemos observar que esos objetos musicales de enseñanza, no se refieren solamente a un recorte disciplinar del lenguaje musical o
del campo de las producciones musicales, sino que hacen referencia a un particular aspecto del objeto musical. Este aspecto puede ser tanto una acción con respecto a ese
contenido  musical  (Ejecutar  correctamente,  reconocer,  interpretar,  crear),  o  también  un  particular  aspecto  del  proceso  de  expresión  musical  del  individuo  (Poder
expresarse emocionalmente a partir de esos elementos musicales, incorporarlos como un lenguaje cultural, etc.).
Por  eso, no alcanza con circunscribir  el objeto de enseñanza a un “contenido” musical,  ­ un  recorte del  lenguaje musical o un  recorte  estilístico de  las producciones
musicales universales, o también una técnica o procedimiento para la acción musical –,  sino que es necesario identificar la particular relación epistémica del individuo
con la música que se quiere promover. En algunos casos ‘la acción ajustada y precisa’, en otros ‘la posibilidad de la expresión del mundo interior’, etc. Por eso decimos
que el Objeto de Enseñanza alude no solamente a un objeto disciplinar musical, sino más precisamente a un Objeto Epistemológico Musical.
En  cuanto  a  la Metodología  de  Trabajo  o  propuesta  de  actividades,  estas  pueden  estar  expresadas  directamente  a  través  de  un  detalle  preciso  y  predeterminado  de
ejercicios  (secuenciados  progresivamente),  como  también  pueden  estar  expresadas  en  descripciones  de  actividades  a  modo  de  ejemplo  o  modelo,  o  también  como
principios a tener en cuenta en la creación de actividades de aula.
Estas propuestas metodológicas no hacen referencia solamente a la actividad a desarrollar por el alumno, sino que en la mayoría de las veces se incluyen referencias al
ambiente propicio de trabajo, a la relación docente – alumno, o más precisamente a la particular relación objeto de conocimiento – docente – alumno, que permitirá la
adquisición del conocimiento esperado.
En relación con la Concepción Pedagógica, en cada una de las Propuestas de Enseñanza podemos identificar principios en los cuales se fundamentan estas propuestas.
Principios  relacionados con  la acción educadora  (modelar,  formar,  instruir, adiestrar, etc.), una particular concepción del alumno como sujeto de  la enseñanza  (un ser
pasivo y “sujeto”de la educación, un ser independiente, un ser creativo, etc.), una concepción del rol del docente (el que guía,  el que decide, que estimula, que promueve,
etc.) Estos principios fundamentan y operan en la acción educadora como proceso a largo plazo o como proceso total, pero también se concretizan en la particular relación
que se establece en la situación de enseñanza.
En cuanto a la Concepción o Teoría del Aprendizaje de la música, podemos encontrar que las distintas Propuestas de Enseñanza se fundamentan en concepciones de cómo
se produce el aprendizaje en el alumno. Estas concepciones a veces son expresadas más o menos  explícitamente, ya sea en introducciones o prólogos o también en las
descripciones de las metodologías; pero también aparecen en forma implícita sustentando la metodología, pudiéndose deducir a partir de las actividades propuestas.
Esas concepciones sobre el aprendizaje de los alumnos, tienen estrecha relación con el objeto de enseñanza, con el particular aspecto de ese objeto, o más precisamente
con el objeto epistemológico propuesto.
Muchas  veces,  las  distintas  Propuestas  de  Enseñanza,  han  sido  tomadas  e  incluidas  en  las  propuestas  curriculares  de  los  docentes  de  música,  a  partir  de  valores
reconocidos en las actividades sugeridas, ­ ya sea por lo metódicas, lo estructuradas en su secuencia, por lo creativas, lo novedosas, o también por ser parte de la historia
personal del docente ­, sin tener claro a qué objetos de enseñanza se esta aludiendo con esas actividades, generando yuxtaposiciones o superposiciones poco coherentes en
las propuestas curriculares.
En  este  trabajo  nos  planteamos  identificar  y  caracterizar  esos  distintos  Objetos  Epistemológicos Musicales,    sustentados  en  diferentes  Concepciones  o  Teorías  del
Aprendizaje musical, implicados en las distintas Propuestas de  Enseñanza.
Pretendemos  establecer  las  relaciones  existentes  entre  las  Teorías  del  Aprendizaje  y  los  Objetos  Epistemológicos Musicales  que  se  hace  referencia  en  las  distintas
Propuestas de Enseñanza.
En  algunos  casos  las  distintas  concepciones  aparecen  clara  y  explícitamente  formuladas,  en  otros  casos  se  deben  interpretar  y  deducir  a  partir  de  formulaciones  o
explicaciones de la propuesta o el análisis de las metodologías.
Siendo, a lo largo de la historia de la educación musical, tan vasto y variado el universo de las Propuestas de Enseñanza, para este trabajo se han tomado como referentes
algunas propuestas que han servido como fuertes modelos de las propuestas curriculares.
 
Las Propuestas de Enseñanza y los análisis.
La tradición clásica
En la tradición clásica de la enseñanza de la música, ubicada en los métodos de “Teoría, Solfeo” y “Dictado Musical”, podemos observar el uso constante de términos
referidos  a  la  ejecución precisa,  el  conocimiento  claro  del  signo  musical,  la  ejecución  correcta,  la  interpretación  correcta  del  signo  musical,    la  incorporación  de
condiciones que permitan la interpretación acertada del signo musical.
La  tradición  clásica  de  la  enseñanza  de  la música,  centraba  el  aprendizaje  en  la  identificación  conceptual,  formal  y  racional  de  los  elementos musicales,  en  forma
progresiva y sistemática, ­ uno por uno –; y en la adquisición de soltura en la lectura de la simbología y la operación motora de cada elemento, a través de una repetición
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asociada a la memorización.
Tradición que fuertemente se presentaba en los programas de Teoría y Solfeo de la Música, los cuáles se asociaban a los métodos progresivos de Dictado Musical.
Ettore Pozzoli expresa en la ‘Advertencia’ (Introducción) que “El fin que se persigue es el de adiestrar al alumno, a medida que avanza en los estudios, a una mayor
rapidez de percibir e interpretar el signo musical” (Pozzoli 1964 Pág. 1)
Héctor Iglesias Villoud, en la Nota del Autor (a modo de prólogo) señala:

“Estas  lecciones  de  Solfeo,  (....),  han  sido  escritas  por  el  autor  para  familiarizar  al  estudiante  con  los  ritmos  y  giros  melódicos  de  nuestra  música,
considerándose ello necesario para que los mismos puedan luego interpretar con corrección las obras musicales...” “El autor recomienda muy especialmente
que se respeten todas las indicaciones, ya que de la correcta enunciación de los mismos se obtiene la interpretación fidedigna y castiza de nuestra música”
(H. Iglesias Villoud 1965 Pág. 3)

De la misma manera procede Hindemith, en su “Adiestramiento Elemental para Músicos”, aunque en el contexto de un lenguaje musical más contemporáneo.
Es interesante destacar que si bien Hindemith, menciona la necesidad de un aprendizaje a través de la práctica, insiste reiteradas veces en la distinción entre los dotados de
inteligencia y dones especiales para la música y los no dotados, o incapaces; los cuáles deben ser  no admitidos y extirpados como la “mala yerba”, para beneficio de la
cultura musical. Se infiere entonces que Hindemith está considerando que existen determinados capacidades musicales que se pueden adquirir por aprendizaje, pero que
hay otras que se poseen, o no, innatamente.
 
Al igual que Pozzoli, Hindemith basa su Adiestramiento en la búsqueda ajustada de la interpretación de los elementos musicales, a través de una ejercitación profusa.
“Queda aclarado que el fin de este libro es la actividad. Actividad para el profesor como para el alumno” (Hindemith 1974 Pág. 10)
En el prefacio Hindemith explica que la aplicación correcta de los ejercicios propuestos proporcionarán el “fundamental conocimiento teórico de los principios que rigen
al ritmo, al compás, las escalas, la notación y a su correcta aplicación” (Hindemith, 1974 Pág. VII)
Algunos métodos incluyen el aprendizaje de cada elemento musical, dentro del contexto musical de una obra musical o fragmento de ella, por ejemplo las propuestas de
Cardelicchio, Guy Ropartz, Sufern Jurafsky, o también las de Iglesis Villoud y Galeano Bareilles, referidas a repertorios folklóricos de la Argentina
En  la  idea  de  lograr  una mayor  soltura  o  de  adiestramiento  se  trasunta  una  concepción  de  estímulo  –  respuesta  cada  vez  más  directo  e  inmediato;  una  teoría  del
aprendizaje de tipo conductista, basada en la incorporación de conductas molares, progresivamente más complejas, basadas en el entrenamiento o el adiestramiento, la
repetición, hasta lograr la asociación ajustada entre símbolo y sonido.
Se  concibe  al  discurso musical  como  una  sumatoria  de  sonidos  precisos  y  determinados,  y  el  aprendizaje  basado  en  la  incorporación  de  conductas  que  permitan  la
asociación inmediata y ajustada signo – acción musical.
El Objeto Epistemológico de Enseñanza entonces es, a través del entrenamiento, la identificación formal y racional y la capacidad de ejecución acertada y precisa de cada
elemento musical, asociación símbolo ­ sonido, entendiendo al discurso musical como una sumatoria de unidades molares, o elementos sonoros.
 
La corriente sensorialista empirista
Esta  tradición  recibe  los  aportes  y  la  renovación  de  autores  como Dalcroze,  Orff,  Kodaly, Willems  –  como  señala  Judith Akoshky    (Akoshky  y  otros,  1998)–  que
incorporan a esa concepción metódica sistemática y analítica, el aprendizaje desde experiencias musicales (sensoriales, perceptivas y corporales) más íntegras y no tan
recortadas, que permitan captar el sentido musical y la experiencia musical en su totalidad. Se busca el desarrollo de una sensorialidad y el “sentido”musical a través de
estructuras comunicacionales completas y coherentes.
Como explica M. Gagnard, (Gagnard, 1973), el aprendizaje propuesto en estos métodos, procede a partir de experiencias vividas para ir hacia el conocimiento teórico, y
sobre todo se fundan en el desarrollo del sentido rítmico, “Deben descubrir el ritmo no como una noción abstracta, sino corporalmente”. Por estos motivos se ha dado
en  llamarlos “Métodos Activos”
Jacques Dalcroze, en sus escritos explica que él  se ha dedicado a  inventar ejercicios destinados a  reconocer  la altura de  los sonidos,  la medida de  los  intervalos, etc.
desarrollando las cualidades perceptivas de la oreja y a crear una corriente entre el cerebro,  la oreja y la laringe necesaria para hacer del organismo entero eso que se
puede llamar una “oreja interior” (Dalcroze, 1919).
Edgar Willems, tomando las primeras investigaciones en Psicología de la Música, hace la distinción entre enseñanza de la música y educación musical, incorporando el
concepto de una necesidad de encarar los aspectos sensoriales y motrices, afectivos y racionales del aprendizaje de la música, a través de la percepción, la acción y la
producción musical, corporal, vocal e instrumental.
Estas propuestas  se basan  en  la  enseñanza de  estructuras musicales más  amplias  e  integradoras,  y desde un  aprendizaje más global  buscando  la  integración  corporal
sensorial, emocional y racional, (desarrollo de estas capacidades sensoriales de la música); entendiendo a los discursos musicales como estructuras rítmicas, melódicas y
armónicas, en una dimensión más amplia que las propuestas molares de la enseñanza clásica.
Tanto en la propuesta clásica, como en la empirista, se enfatiza la necesidad de transmitir un saber, un acervo musical ­ sus códigos y sus leyes, sus mecanismos ­ ya
constituido y reconocido como valioso. La educación musical se basa en la transmisión de ese acervo. La música, sus leyes y sus patrones de organización, son un objeto
preexistente al alumno, el cual debe aprender e incorporar.
 
La emocionalidad de la música
En  un  extremo  opuesto, Madeleine Gagnard,  una  educadora  de  los  años  60,  describe  a  la música  como  “la  transposición  sensible  de  cierto modo  de  pensamiento,
arraigado en la vida emocional”, (Gagnard, 1973, Pág. 60), recuperando la asociación afectiva, imaginativa y creativa del hacer musical.
M. Gagnard se opone totalmente a la clasificación de alumnos dotados y no dotados, pensando en que es posible la estimulación y el desarrollo de cualidades expresivas
en todos los humanos y el desarrollo de “instintos musicales”.
Tomando los principios de las teorías psicoanalíticas, ­ usa la metáfora de la poética del inconsciente, las relaciones entre lo emocional y lo corporal,   – describe a  la
música como “un canal de sublimación y expresión del mundo interior”  destacando las funciones que puede asumir como reveladora, catalizadora, excitante y catártica;
la música al servicio de la reestructuración del individuo, y de la socialización a través de la “conciencia del otro” y la comunicación con el otro.

“El  resultado no  importa  (y  no  juzguemos  con nuestro  criterios  de adultos),  esos  niños no  crean para producir  obras,  sino para  expresar  lo  que  estaba
adentro de ellos”  ..... “Además en la medida en que toda creación, hasta su aspecto menos elaborado, es sublimación de  todo lo que pertenece a  la vida
profunda y afectiva, significa una superación de nuestro universo propio” (Gagnard, 1973, Pág. 72).

Para M. Gagnard,  la educación musical se basa en el desarrollo de  las posibilidades de expresión interna, en  la  invención,  la exploración y en  la creación de nuevos
discursos musicales; en la posibilidad de disponer del lenguaje sonoro como un canal de exteriorización y expresión del mundo sensible e interior, siempre cambiante y
siempre novedoso; “Abrir paso a la dimensión poética, es decir, la posibilidad de sentir una emoción estética” (Gagnard, 1973 Pág. 19)
 
Podemos decir entonces, que el Objeto Epistemológico de Enseñanza, es el desarrollo de las posibilidades de expresión de la emocionalidad y el inconsciente del alumno.
El material de trabajo propuesto es la emocionalidad canalizada a través de los discursos musicales.
Desde  un  ambiente  francés,  renovador  pero  dentro  de  la  tradición  europea,  Gagnard  toma  preferentemente  como  ejemplos  los  discursos musicales  contemporáneos
académicos (Xenaquis, Boulez, Varesse, etc.), aunque hace referencias también a la música popular desde el Jazz
 
El constructivismo culturalista
La propuesta de Gardner
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Desde una postura más culturalista, Gardner critica  los modelos constructivistas racionales del aprendizaje, por que  tratan de estudiar a  la música desde parámetros y
modelos de actividades no musicales o artísticas. En la teoría de Piaget, dice Gardner, se considera el pensamiento lógico y científico como el último objetivo o etapa
final del desarrollo (Hargreaves,1997, Pág. 22).
En  el  caso  de  los  piagetianos,  el  modelo  es  el  pensamiento  racional  científico,  en  el  caso  de  los  lingüistas  el  modelo  es  el  lenguaje  formal.  Para  Gardner  hay  un
pensamiento artístico y musical diferente de los otras formas de pensamiento.
Las artes trascienden la distinción entre afecto y pensamiento; los objetos estéticos producen simultáneamente en el observador patrones de pensamiento y de sentimiento.
(Hargreaves,  1998  Pág.  62) Un  pensamiento  que  integra  aspectos  sensoriales,  conceptuales  y  emocionales.  Un  pensamiento  estético,  al mismo  tiempo  divergente  y
convergente,  diferente  de  las  otras  formas  de  pensamiento.  Una  inteligencia  musical,  compleja  y  compuesta  de  dimensiones  racionales,  emocionales,  sensoriales,
culturalista, motriz.[i]
 
Gardner,  en  su  explicación  del  desarrollo  de  la  educación  artística,  asume  una  postura  más  culturalista,  al  señalar  que  el  desarrollo  artístico  de  los  alumnos  está
fuertemente influenciado por los ambientes escolares en que se han criados, y a su vez                                                                                                              
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
por los conceptos y las valoraciones que la Cultura tenga sobre el arte. A los efectos realiza una comparación entre las concepciones de arte y de educación artística entre
Norteamérica ( Basado en la exploración de materiales) y China ( Basado en la perfecta copia de modelos milenarios) (Gardner,1994, Pág. 21)

“Los  investigadores  reconocen ahora que  la naturaleza –  e  incluso  la  existencia – de un  sistema educativo puede marcar  las  trayectorias del desarrollo
humano en el interior de la cultura” (Gardner 1994, Pág. 23)

 
Diferenciándose de  las posturas piagetianas, Gardner  también menciona  los estudios  realizados desde enfoques más amplios de  la cognición.   Estudios  referidos  a  la
utilización  de  símbolos,  a  competencias  simbólicas,  a  criterios  sintácticos  y  semánticos  del  lenguaje,  formas  discursivas,  etc.;  definiendo  a  la música  y  la  actividad
musical como un campo y una forma de comunicación simbólica de los humanos.

“La habilidad artística, en coherencia con los análisis presentados por Goodman y sus predecesores, se considera principalmente como un ámbito de uso
humanos de símbolos”(Gardner, 1994, Pág. 29)

 
Gardner hace la aclaración que en ningún momento se niega la existencia de la emocionalidad como componente de la cognición y de las artes.

“Sin embargo,  la habilidad artística humana se enfoca como una actividad que  involucra el uso y  la  transformación de diversas clases de símbolos y de
sistemas de símbolos. Los individuos que quieren participar de un modo significativo en la percepción artística tienen que aprender a decodificar, a leer, los
diversos  vehículos  simbólicos  presentes  en  la  cultura;  los  individuos  que  quieren  participar  en  la  creación  artística  tienen  que  aprender  de  qué  modo
manipular,  de  qué  modo  escribir  con  las  diversas  formas  simbólicas  presentes  en  la  cultura;  y  por  último,  los  individuos  que  quieren  comprometerse
plenamente en el ámbito artístico tienen que hacerse también con el dominio de determinados conceptos artísticos fundamentales”(Gardner, 1994, Pág. 30).

 
De aquí la enorme influencia que los procesos de enseñanza y escolarización tienen en la posibilidad de los individuos de ingresar en ese mundo simbólico de la cultura.
Gardner hace referencia a las artes como sistemas simbólicos culturales específicos y diferentes del lenguaje, a través de los cuales niños y adultos pueden expresar una
dimensión de la emocionalidad que precisamente no pueden hacer a través de las palabras.
 
Para Gardner, la educación musical se basa en la posibilidad de desarrollar un pensamiento artístico que permita operar y decodificar los símbolos culturales transmitidos
a través de los discursos musicales.
 
La propuesta de  Swanwik
Swanwick (Swanwick, 1991) propone un modelo de desarrollo y aprendizaje musical, inspirado en la teoría piagetiana, a partir de una espiral evolutiva, en cuatro niveles
(exploración de materiales,  formas de expresión y materiales del  lenguaje,  la  interpretación y  la  forma musical, el valor y el  impacto expresivo),  referidos a distintos
dominios, con dos etapas de asimilación y acomodación; evolucionando desde la exploración absorta en el propio trabajo individual, hasta la ‘solución auto conciente’ a
partir de la apreciación, crítica y valoración de la tradición y de los aspectos sociales de la obra. Es decir una progresiva habilidad para descentrarse.
 
Swanwik define a la música principalmente como una estructura que se percibe organizando la estimulación sensorial (sonora) en conjuntos significativos (Swanwick,
1991, Pág. 36); pero también define a estas estructuras como integrantes de los productos culturales. Insiste en que la interpretación de la música en el aspecto crítico está
influenciada por los sistemas de valores que rodean e influencian en las personas, desde lo social ­ usa la expresión sistemas territoriales: mecanismos que permiten a los
grupos sentir y expresar su identidad y sus valores compartidos – (Swanwick, 1991, Pág. 109), lo escolar y la clase en sí misma (Swanwick, 1991, Pág. 103)“A través de
la  música buscamos el desarrollo del pensamiento, el despertar estético de la conciencia”
 
Tomando los principios brunerianos, Swanwik propone centrar  la educación musical en el desarrollo de formas de pensamiento que permitan ampliar y  trascender  las
fronteras culturales inmediatas. (Swanwick, 1991, Pág. 121)
 
Por lo tanto su Propuesta de Enseñanza se basa en un desarrollo y construcción de los esquemas culturales de percepción e interpretación de las estructuras musicales,
tomando a estas a su vez como estructuras simbólicas transmisoras de valores culturales.
 
Podemos inferir que tanto en la propuesta de Gardner como en la de Swanwick, el Objeto Epistemológico de Enseñanza es el desarrollo y construcción de esquemas de
pensamiento  que  permitan  la  resignificación  y  contextualización  de  los  discursos  musicales,  entendiendo  a  estos  como  estructuras  simbólicas  insertas  en  patrones
culturales. En cuanto a los recortes culturales musicales, tanto uno como otro se refieren a un universo mucho más amplio que el de la Música Académica, incorporando
las expresiones populares y las propias de los medios de comunicación (Multiculturalismo)
 
Conclusiones, discusiones, e interrogantes para futuras investigaciones
 
Tenemos así cuatro propuestas de enseñanza diferentes, que definen particulares objetos epistemológicos de enseñanza:.
 

a)           El aprendizaje racional, metódico,  teórico y fuertemente atado a  la simbología (notación y  lectura), de  los elementos musicales, y mecanismos de acción que
aseguren la correcta interpretación y aplicación  de los signos musicales según los cánones preestablecidos. En cuanto al recorte cultural musical pueden variar
entre  la  música  académica  clásica,  contemporánea  o  también  las  músicas  folklóricas.  Se  sustenta  en  concepciones  propias  de  las  teorías  conductistas  del
aprendizaje

 
b)      El aprendizaje sensorial, motor y perceptivo de esquemas musicales (principalmente partiendo del ritmo) desarrollando conciencia interior (sentidos musicales),

fortaleciendo  la  conexión  percepción  ­  motricidad  En  cuanto  al  recorte  Cultural  musical,  prevalece  la  Música  académica  contemporánea.  Se  sustentan  en
concepciones propias de las teorías constructivistas del aprendizaje

 
c)      El desarrollo de canales de expresión y sublimación de la afectividad, la emocionalidad  y el inconsciente, promoviendo la creación propia. El recorte cultural

musical  son  las  propias  creaciones  y  exploraciones  y  las  experimentaciones  de músicos  contemporáneos.  Se  sustenta  en  concepciones  propias  de  las  Teorías
psicoanalíticas o de la psicología profunda

 
d)           El desarrollo e  incorporación de esquemas de  referencias que permitan una  reconstrucción del  significado social y cultural de  los discursos musicales. A  las

expresiones  musicales  tradicionales  académicas,  se  incluye  una  perspectiva  multiculturalista  abriendo  a  las  música  populares  y  propias  de  los  medios  de
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comunicación contemporáneas  Se sustenta en concepciones propias de las teorías cognitivistas – culturalistas del aprendizaje.
 
Es  importante  destacar  cómo  las  distintas  Propuestas  de  Enseñanza  se  basan  en  determinadas  teorías  explicativas  del  aprendizaje  musical  (Teorías  del  aprendizaje
implícitas), y cómo cada una de estas propuestas tiene un particular concepción de la discursos musicales destacando determinadas facetas de cada uno, definiendo un
particular y diferente Objeto de Aprendizaje.
Sería importante pensar en una Propuesta de Enseñanza que pudiera integrar las distintas facetas que hacen a los discursos musicales y a la relación posible de los sujetos
con estos discursos.
¿Es posible una  teoría explicativa el aprendizaje que pueda dar sustento a una propuesta de enseñanza completa? ¿O es necesario una postura ecléctica, como señala
Swuabb, que integre distintos procedimientos de enseñanza basados en las distintas Teorías del Aprendizaje?
¿Qué teorías del aprendizaje y qué objetos epistemológicos sustentaron las distintas propuestas curriculares de la enseñanza de la música? ¿Qué resultados obtuvieron?
¿Cómo debería ser la propuesta curricular que incluyera los distintos aspectos?
 
 
Notas
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[i] Al respecto, Elliot Eisner en sus distintas producciones, insiste en la idea de adoptar una visión más amplia de cognición, incorporando las dimensiones sensoriales y emocionales que están
involucradas en los múltiples procesos de conocimiento y comprensión.
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